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CIRCULAÇÃO IRRESTRITA – ANO XV – BELO HORIZONTE, QUINTA-FEIRA, 23 DE JUNHO DE 2022, Nº 112  

 

Lei Federal nº 11.419 de 19/12/2006, art. 4º 
 
 

“Assinatura Digital: o presente documento está assinado digitalmente, nos termos da Lei 11.419/2006 e MP 2.200-2/2001. A assinatura 
digital constitui forma de encriptação eletrônica do documento. Ela está empregada neste documento eletrônico como recurso 
tecnológico da segurança da informação. Os dados que compõem cada informação deste documento foram cifrados pela assinatura 
digital quando do respectivo armazenamento no equipamento banco de dados do TJMG. Para a cifragem e armazenamento, o Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais empregou certificados digitais expedidos por instituição certificadora devidamente credenciada na ICP-
Brasil (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira). O presente documento recebeu assinatura digital com uso de Certificado de 
padrão ICP-Brasil com algoritmo de assinatura “sha1RSA”, expedido pela Autoridade Certificadora denominada “AC PRODEMGE 
SRF”, usado padrão de algoritmos criptográficos de RSA (1024 bits). Os métodos criptográficos empregados impedem que a 
assinatura eletrônica seja falsificada, ou que os dados do documento digitalmente assinado e armazenado sejam adulterados ou 
copiados, tornando-os invioláveis. Encontram-se garantidas, pela assinatura digital, a autenticidade e a inviolabilidade de todos os 
dados do presente DIÁRIO DO JUDICIÁRIO DO TJMG.” 

 
PRESIDÊNCIA 

 
Chefe de Gabinete: Alexandre Ramos Souza 

23/06/2022 
 

SECRETARIA DE GOVERNANÇA E GESTÃO ESTRATÉGICA 
 

Secretário de Governança e Gestão Estratégica: Guilherme Augusto Mendes do Valle 
 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EXISTENTES E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 
PARA CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 
 

EDITAL Nº 1/2022 
 
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG, em observância ao disposto no art. 28, inciso XI, da 
Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, torna pública a abertura de Concurso Público para Provimento de 
Vagas Existentes e Formação de Cadastro de Reserva para Cargos Efetivos do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder 
Judiciário do Estado de Minas Gerais. 
 
Belo Horizonte, 23 de junho de 2022. 
 
Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente 
 
Consultar a íntegra do Edital no fim deste Caderno Administrativo. 
 

RESOLUÇÃO Nº 1.007/2022 
 
Determina a instalação da 6ª Vara Cível na Comarca de Uberaba e dá outras providências. 
 
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o § 4º do art. 9º e os §§ 1º, 4º e 10 do art. 10 da Lei Complementar estadual nº 59, de 18 de janeiro de 2001, e os 
incisos VII e XIX do art. 34 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 96 e 99 da Constituição Federal e nos arts. 66, inciso IV, 98 e 104 da Constituição do 
Estado de Minas Gerais sobre a competência e a iniciativa privativa do Tribunal de Justiça para, mediante ato próprio, 
determinar a instalação de unidades judiciárias; 
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CONSIDERANDO o disposto no § 4º do art. 10 da Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que contém a 
organização e divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais e que possibilita ao órgão competente do Tribunal de Justiça, 
mediante resolução, determinar a instalação de vara da justiça comum; 
 
CONSIDERANDO o disposto nos §§ 1º e 10 do art. 10 da Lei Complementar nº 59, de 2001, que possibilita ao órgão 
competente do Tribunal de Justiça, mediante resolução, fixar a distribuição de competência de varas e propor a redistribuição 
dos feitos em curso na comarca; 
 
CONSIDERANDO que as Leis estaduais nº 23.605, de 13 de março de 2020, e nº 23.828, de 23 de julho de 2021, criam 
cargos de provimento em comissão de Assessor de Juiz no Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de 
Confiança do Poder Judiciário, para futura lotação; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Resolução da Corte Superior nº 613, de 10 de setembro de 2009, que determina o 
provimento, em caráter excepcional e independentemente de instalação de vara, de cargos de Juiz de Direito Auxiliar Especial 
nas comarcas que menciona. 
 
CONSIDERANDO o Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça de que trata a Resolução do Órgão Especial nº 952, de 
27 de novembro de 2020, que tem como Macrodesafio “agilidade e produtividade na prestação jurisdicional”; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de melhorar a prestação jurisdicional na Comarca de Uberaba; 
 
CONSIDERANDO que o aproveitamento do cargo de Juiz de Direito Auxiliar Especial na 6ª Vara Cível da Comarca de Uberaba 
contribui para a melhoria da prestação jurisdicional; 
 
CONSIDERANDO que foram implementadas as condições de funcionamento de mais uma Vara na referida Comarca; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Órgão Especial nº 864, de 29 de janeiro de 2018, que fixa a lotação dos cargos 
em comissão de Gerente de Secretaria e de Gerente de Contadoria; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Órgão Especial nº 743, de 6 de novembro de 2013, que fixa a lotação dos 
cargos e funções de confiança de assessoramento de Juiz de Direito, integrantes dos quadros de pessoal dos órgãos 
auxiliares da justiça de primeiro grau; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Órgão Especial nº 954, de 18 de dezembro de 2020, “que dispõe sobre o 
quantitativo de cargos do agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, por 
especialidade, estabelece diretrizes sobre a distribuição, a movimentação e a lotação de servidores e dá outras providências”; 
 
CONSIDERANDO, mais, a necessidade de lotação de cargos efetivos de Oficial Judiciário e de cargos de provimento em 
comissão de Assessor de Juiz e de Gerente de Secretaria na referida comarca; 
 
CONSIDERANDO a existência de cargos efetivos de Oficial Judiciário em quadro reserva e de cargos de provimento em 
comissão de Assessor de Juiz e de Gerente de Secretaria reservados para futura lotação; 
 
CONSIDERANDO, finalmente, o que constou do processo da Comissão de Organização e Divisão Judiciárias nº 
1.0000.22.136245-2/000 (Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0061520-94.2018.8.13.0000) e, ainda, o que ficou 
decidido pelo próprio Órgão Especial em sessão ordinária realizada no dia 22 de junho de 2022, 
 
RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DA INSTALAÇÃO DA 6ª VARA CÍVEL 

 
Art. 1º Fica determinada a instalação da 6ª Vara Cível da Comarca de Uberaba, a ser instalada pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça, mediante Portaria da Presidência, conforme data por ele designada, condicionada à realização de inspeção local. 
 
Art. 2º Efetivada a instalação de que trata o art. 1º desta Resolução, os processos e as ações cíveis passarão a ser 
distribuídos, equitativamente, entre as 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª Varas Cíveis da Comarca de Uberaba. 
 
Art. 3º Serão redistribuídos para a 6ª Vara Cível da Comarca de Uberaba de que trata o art. 1º desta Resolução: 
 
I - os processos e as ações cíveis correspondentes a 1/6 (um sexto) do acervo de feitos ativos e inativos, em curso no Sistema 
PJe, que, na data de vigência desta Resolução, se encontrarem em tramitação nas 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Varas Cíveis; 
 
II - os processos e as ações cíveis correspondentes a 1/6 (um sexto) do acervo ativo, em curso no SISCOM, que, na data de 
vigência desta Resolução, se encontrarem em tramitação nas 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Varas Cíveis. 
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CAPÍTULO II 

DA ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO, DA COMPETÊNCIA E DO APROVEITAMENTO DO CARGO DE 2º JUIZ DE DIREITO 
AUXILIAR ESPECIAL NA 6ª VARA CÍVEL 

 
Art. 4º O cargo de 2º Juiz de Direito Auxiliar Especial da Comarca de Uberaba, provido, em caráter excepcional, por meio da 
Resolução da Corte Superior nº 613, de 10 de setembro de 2009, passa a integrar a 6ª Vara Cível dessa comarca, a partir da 
data de vigência desta Resolução. 
 
Art. 5º Fica acrescido o seguinte inciso XIV ao § 3º do art. 1º da Resolução da Corte Superior nº 613, de 2009: 
 
"Art. 1º [...] 
 
§ 3º [...] 
 
XIV - na Comarca de Uberaba, a partir da publicação da Resolução do Órgão Especial nº 1.007, de 22 de junho de 2022, que 
determinou o aproveitamento do cargo de 2º Juiz de Direito Auxiliar Especial, passando o cargo de 1º Juiz de Direito Auxiliar 
Especial a denominar-se Juiz de Direito Auxiliar Especial.". 
 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 
Art. 6º Ficam lotados na Comarca de Uberaba: 
 
I - 1 (um) cargo de Assessor de Juiz, código PJ-AS-04; 
 
II - 1 (um) cargo de Gerente de Secretaria, código PJ-CH-01. 
 
Art. 7º Compete à Corregedoria-Geral de Justiça baixar as instruções e coordenar as providências necessárias ao fiel 
cumprimento do disposto nesta Resolução. 
 
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 22 de junho de 2022. 
 
Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente 
 

PORTARIA Nº 5.613/PR/2022 
 
Designa data para instalação da 6ª Vara Cível da Comarca de Uberaba. 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
1º da Resolução do Órgão Especial nº 1.007, de 22 de junho de 2022, 
 
CONSIDERANDO o que constou do processo da Comissão de Organização e Divisão Judiciárias nº 1.0000.22.136245-2/000 
(Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0061520-94.2018.8.13.0000) e, ainda, o que ficou decidido pelo próprio Órgão 
Especial em sessão ordinária realizada no dia 22 de junho de 2022, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica designado o dia 24 de junho de 2022, às 10h30, para a realização da audiência solene de instalação da 6ª Vara 
Cível da Comarca de Uberaba. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Belo Horizonte, 22 de junho de 2022. 
 
Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente 
 

 
ATO DO PRESIDENTE, DESEMBARGADOR GILSON SOARES LEMES, REFERENTE À DIRETORIA EXECUTIVA DE 

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS  
 

MAGISTRATURA 
 

Deferindo ao Juiz de Direito Marco Antônio de Oliveira Roberto, titular da 2ª Vara Criminal e da Infância e da Juventude da 
Comarca de Caratinga, o afastamento para participação em curso de aperfeiçoamento profissional no período de 23.06 a 
25.06.2022, nos termos da legislação vigente. 
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ATOS DO SUPERINTENDENTE ADJUNTO DA SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA, DESEMBARGADOR JOSÉ 

ARTHUR DE CARVALHO PEREIRA FILHO, REFERENTES À DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO DE 
RECURSOS HUMANOS  

  
MAGISTRATURA 

 
Deferindo aos seguintes Desembargadores, o que indica, nos termos da legislação vigente: 
- Pedro Bernardes, licença-saúde, no período de 20.06.22 a 26.06.22. 
- Wander Marotta, 01 (um) dia útil de compensação, no dia 22.07.22. 
 
Deferindo a alteração das férias individuais do Desembargador abaixo relacionado, referentes ao segundo semestre de 2022, 
nos termos da legislação vigente: 

Câmara Magistrado Períodos Originais Novos Períodos 

4ª Crim. Valladares do Lago 11.07.22 a 20.07.22 (marcação) 
21.07.22 a 30.07.22 (abono) 
01.08.22 a 10.08.22 (marcação) 

18.07.22 a 27.07.22 (marcação) 
01.08.22 a 10.08.22 (abono) 
31.10.22 a 09.11.22 (marcação) 

 
 Deferindo a marcação das férias, os períodos suspensos e os pedidos de abono pecuniário aos seguintes magistrados, nos 
termos da legislação vigente: 

  

  
Nome Lotação Tipo Referência das 

férias 

Período  

  Data início Dias Data fim Tipo   

   

Habib Felippe Jabour TJMG - 18ª GACIV Marcação de férias - 
Magistratura 2º Sem. / 2022 

10/07/2022 10 19/07/2022 Suspensão  

  17/10/2022 10 26/10/2022 Abono  

  07/12/2022 10 16/12/2022 Marcação  

  
João Cancio de Mello 
Junior 

TJMG - 18ª GACIV Marcação de férias - 
Magistratura 

2º Sem. / 2022 
04/07/2022 15 18/07/2022 Marcação  

  19/07/2022 15 02/08/2022 Marcação  

   

Carlos Henrique Perpétuo 
Braga TJMG - 19ª GACIV Marcação de férias - 

Magistratura 2º Sem. / 2022 

08/08/2022 10 17/08/2022 Suspensão  

  12/09/2022 10 21/09/2022 Abono  

  10/10/2022 10 19/10/2022 Marcação  

   

Pedro Carlos Bitencourt 
Marcondes TJMG - 19ª GACIV Marcação de férias - 

Magistratura 2º Sem. / 2022 

23/08/2022 10 01/09/2022 Abono  

  02/09/2022 10 11/09/2022 Suspensão  

  01/10/2022 10 10/10/2022 Suspensão  

  
Saulo Versiani Penna TJMG - 19ª GACIV Marcação de férias - 

Magistratura 
2º Sem. / 2022 

16/08/2022 15 30/08/2022 Suspensão  

  12/09/2022 15 26/09/2022 Marcação  

  

Wagner Wilson Ferreira TJMG - 19ª GACIV Marcação de férias - 
Magistratura 2º Sem. / 2022 

03/10/2022 10 12/10/2022 Abono  

  18/10/2022 10 27/10/2022 Marcação  

  28/10/2022 10 06/11/2022 Marcação  

 
 

ATOS DO JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA, DR. CÁSSIO AZEVEDO FONTENELLE, REFERENTES À DIRETORIA 
EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS  

 
MAGISTRATURA 

 
Designando o 17º Juiz de Direito Substituto, Felipe Zanotto, que responde por Lajinha e o 71º Juiz de Direito Substituto, 
Diógenes Serra Azul Albuquerque, que responde por Mutum, para cooperarem mutuamente, a partir de 14/06/2022, nos 
termos da legislação vigente. Fica desde já autorizado o direito ao reembolso de diárias e deslocamento até 2 (duas) vezes por 
semana para atender a comarca e estabelecido que a cooperação não implica benefícios da Resolução 945/2020, salvo para 
acúmulo de acervo (art. 2º, III, da Portaria nº 5.111/21). 
  
Deferindo averbação de tempo de serviço/contribuição à Juíza de Direito Lorena Teixeira Vaz, conforme decidido no SEI 
0094557-03.2021.8.13.0261. 
 
Deferindo averbação de tempo de serviço/contribuição à Juíza de Direito Sônia Helena Tavares de Azevedo, conforme 
decidido no SEI 0337581-42.2022.8.13.0074. 
 
Deferindo averbação de tempo de serviço/contribuição ao Juiz de Direito Luiz Carlos Cardoso Negrão, conforme decidido no 
SEI 0124792-12.2020.8.13.0479. 
 
Deferindo averbação de tempo de serviço/contribuição ao Juiz de Direito Eduardo Tavares Vianna, conforme decidido no SEI 
0427584-71.2022.8.13.0000. 
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Deferindo averbação de tempo de serviço/contribuição ao Juiz de Direito José Maria Moraes Pataro, conforme decidido no SEI 
0329776-97.2022.8.13.0313. 
 
Deferindo aos Juízes de Direito, abaixo relacionados, o gozo de férias-prêmio, conforme segue: 

Nome/Lotação Nº de dias Início do Gozo Substituto 

César Aparecido de Oliveira – JD da 5ª Vara de 
Família e Sucessões da Comarca de Uberlândia 

10 22.06.22 Maria Elisa Taglialegna – JD da 2ª Vara de Família 
e Sucessões  

Ricardo Torres Oliveira – 7ª Vara Cível da Comarca 
de Belo Horizonte 

15 26.09.22 Armando  Ghedini Neto – 8ª Vara Cível 

 
Deferindo ao Juiz de Direito abaixo relacionado da comarca de Belo Horizonte licença para acompanhar pessoa da família, nos 
termos da legislação vigente:  

Magistrado / Lotação Dia 

Luís Augusto César Pereira Monteiro Barreto Fonseca - 8ª Vara Criminal 06.06.2022 

 
Deferindo à Juíza de Direito, abaixo relacionada, licença para se ausentar do País, nos termos da legislação vigente: 

Magistrada / Lotação Período Substituto 

Juliana Miranda Pagano – 13ª Juíza de Direito Auxiliar da Comarca de Belo Horizonte 16.06 a 03.07.2022 - 

 
Deferindo aos Juízes de Direito da comarca de Belo Horizonte licença-saúde, nos termos da legislação vigente:  

Magistrado / Lotação Período 

Andréa Cristina de Miranda Costa - 2ª Vara de Tóxicos, Organização Criminosa e Lavagem de Bens e Valores 13.06 a 26.06.2022 

João Luiz Nascimento de Oliveira – 39º Juiz de Direito Auxiliar 01.06 a 15.06.2022 

 
Deferindo a alteração das férias referentes ao 1º semestre/2022 do magistrado abaixo relacionado, nos termos da legislação 
vigente:  

Magistrado / Lotação Período 
Original Tipo Dias Período 

Solicitado Tipo Dias Substitutos 

Carlos Pereira Gomes Júnior - 
1ª Vara Cível, Criminal e da 
Infância e da Juventude da 
Comarca de Brumadinho 

07/03/22 a 
16/03/22 

  
Suspensão 
  

  
10 
  

20/06/22 a 
29/06/22 

Marcação 10 

- 20.06 a 24.06.2022: Valter Guilherme Alves 
Costa - Vara Criminal da Comarca de Igarapé 
- 25.06 a 29.06.2022: Renata Nascimento 
Borges - 2ª Vara Cível, Criminal e de 
Execuções Penais da Comarca de Brumadinho 

 
Deferindo à magistrada abaixo relacionada a marcação e a suspensão das férias referentes ao 1º semestre/2021, nos termos 
da legislação vigente:  
Magistrada / Lotação Períodos Solicitados Tipo Dias Substituto 

Raquel Gomes Barbosa - 2ª Vara de Família da Comarca de 
Juiz de Fora 

25.06.2021 a 09.07.2021 
10.07.2021 a 24.07.2021 

Suspensão 
Suspensão 

15 
15 - 

 
Deferindo à magistrada abaixo relacionada a marcação e a suspensão das férias referentes ao 2º semestre/2021, nos termos 
da legislação vigente:  
Magistrada / Lotação Períodos Solicitados Tipo Dias Substituto 

Raquel Gomes Barbosa - 2ª Vara de Família da Comarca de 
Juiz de Fora 

25.07.2021 a 09.08.2021 
10.08.2021 a 24.08.2021 

Suspensão 
Suspensão 

15 
15 - 

 
Deferindo ao Juiz de Direito abaixo relacionado licença casamento, nos termos da legislação vigente:  

Magistrado / Lotação Período Substituto 

Júlio Alexandre Fialho Moreira 
139º JDS, respondendo pela Comarca de Turmalina 

22.06 a 29.06.2022 
Jorge Arbex Bueno 
2ª Vara Cível, Criminal e da Infância e da Juventude 
da Comarca de Araçuaí 

 
Deferindo ao Juiz de Direito abaixo relacionado licença para se ausentar do País, nos termos da legislação vigente: 

Magistrado / Lotação Período Substituto 

Fábio Garcia Macedo Filho - Vara Criminal e da Infância e da Juventude da 
Comarca de São Lourenço e respondendo pela Comarca de Cruzília  

16.06.2022 a 21.06.2022 - 

 
Deferindo às Juízas de Direito abaixo relacionadas licença-saúde, nos termos da legislação vigente:  

Magistrada / Lotação Período Substitutos 

Barbara Alves Maciel 
100ª JDS, respondendo pela U. J. do Juizado 
Especial da Comarca de Januária 

20.06 a 03.07.2022 
Daniel Henrique Souto Costa 
1ª Vara Cível, de Família e de Cartas Precatórias Cíveis 
da Comarca de Januária 

Isadora de Castro Silva 
25º JDS, respondendo pela Comarca de Teixeiras 

15.06.2022 
Ana Luíza Pinto de Castro Silva 
1ª Vara Cível, Criminal e da Infância e da Juventude da 
Comarca de Piumhí 
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Herilene de Oliveira Andrade 
2ª Vara Cível 
Comarca de Pará de Minas 

14.06 a 13.07.2022 

- 14.06 a 26.06.2022: Zulma Edméa de Oliveira Ozório e 
Góes - 1ª Vara Cível; 
- 27/06 a 13/07: Gabriela Andrade de Alencar Ramos - 
U.J.JESP - 2º JD; 
Comarca de Pará de Minas 

Ludmila Lins Grilo 
Vara Criminal e da Infância e da Juventude da  
Comarca de Unaí 

22.06 a 06.07.2022 Alissandra Ramos Machado Matos 
1ª Vara Cível da Comarca de Unaí 

Maria Clara Silva Castro 
1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da 
Comarca de Guanhães 

14.06 a 27.06.2022 

Pedro Henrique de Assis Crisafulli 
127º JDS, respondendo pela 
2ª Vara Cível, Criminal e da Infância e da Juventude da 
Comarca de Guanhães 

 
 

2ª INSTÂNCIA 
 

Ficam as seguintes servidoras, autorizadas a ingressar em regime de teletrabalho neste Tribunal: 
- Angela Cristiani de Paiva Baptista, TJ 4763-9, lotada no Cartório da 18ª Câmara Cível (Portaria nº 5665/2022-SEI); 
- Lílian Carneiro Paranaíba Lima, TJ 6188-7, lotada no Cartório da 18ª Câmara Cível (Portaria nº 5672/2022-SEI); 
- Karina Fernanda Tolentino Menezes, TJ 6090-5, lotada na Coordenação de Controle do Processamento da Despesa – 
CODES (Portaria nº 5683/2022-SEI); 
- Nilza Imaculada Gomes de Souza, TJ 4467-7, lotada na Coordenação de Controle do Processamento da Despesa – CODES 
(Portaria nº 5673/2022-SEI). 
 
 

1ª INSTÂNCIA 
 

PORTARIA Nº 5699/2022- SEI 
 

O JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
USANDO DAS ATRIBUIÇÕES que lhe são conferidas pela Portaria nº 4.874/PR/2020, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 954/2020 e a necessidade de tornar público o resultado final do processo 
seletivo regido pelo Edital de Remoção nº 02/2022, publicado em 10/06/2022, 
  
RESOLVE HOMOLOGAR o resultado final do processo seletivo objeto do Edital de Remoção nº 02/2022, publicado em 
20/06/2022, nos termos do item 4.8 do referido edital. 
 
Cássio Azevedo Fontenelle, Juiz Auxiliar da Presidência, em 23/06/2022. 
 
Deferindo pedido de permuta das servidoras Annelisie Padua Andrade Guimarães, PJPI-33714-7, Oficial Judiciário D, 
especialidade Oficial Judiciário, efetiva, da comarca de Betim para a comarca de Belo Horizonte e Cibele Soares Grisólia 
Guimarães, PJPI-27386-2, Oficial Judiciário D, especialidade Oficial Judiciário, efetiva, da comarca de Belo Horizonte, para a 
comarca de Betim.  
 
Ficam os seguintes servidores, autorizados a ingressar em regime de teletrabalho neste Tribunal: 
- Andréia Maria Carvalho Silva, PJPI 22625-8, lotada na Vara Única da comarca de Cachoeira de Minas (Portaria nº 
5656/2022-SEI); 
- Ashraf Toufic Haddad, PJPI 31.116-7, lotado na 2ª Vara de Família e da Infância e da Juventude da comarca de Ribeirão das 
Neves (Portaria nº 5684/2022-SEI); 
- Érica Barros Morais, PJPI 24.548-0, lotada na Vara de Fazenda Pública e de Precatórias Cíveis e Criminais da comarca de 
Coronel Fabriciano (Portaria nº 5658/2022-SEI); 
- Milene Neves Campos Bittencourt, PJPI 23.080-5, lotada na 4ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da comarca de Belo 
Horizonte (Portaria nº 5711/2022-SEI). 
 
 

TRIBUNAL PLENO 
 

EDITAL SEOESP Nº 005/2022 
 

ELEIÇÃO DE JUIZ MEMBRO SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL - CLASSE DESEMBARGADOR  
 

AVISO 
 

Informo a desistência de inscrição para a vaga de Juiz Membro Substituto do Tribunal Regional Eleitoral – Classe 
Desembargador, apresentada pela Desembargadora Cláudia Regina Guedes Maia. 
 
Belo Horizonte, 23 de junho de 2022. 
 
a.Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
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EDITAL SEOESP Nº 007/2022 

 
ELEIÇÃO DE MEMBRO PARA A COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS 

 
AVISO 

 
Informo a desistência de inscrição para a vaga de membro para a Comissão de Organização e Divisão Judiciárias do Tribunal 
de Justiça, apresentada pela Desembargadora Paula Cunha e Silva. 
 
Belo Horizonte, 23 de junho de 2022. 
 
a.Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 

 
EDITAL SEOESP Nº 009/2022 

 
ELEIÇÃO DE MEMBRO PARA A COMISSÃO SALARIAL 

 
AVISO 

 
Informo a desistência de inscrição para a vaga de membro para a Comissão Salarial do Tribunal de Justiça, apresentada pela 
Desembargadora Paula Cunha e Silva. 
 
Belo Horizonte, 23 de junho de 2022. 
 
a.Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 

 
EDITAL SEOESP Nº 010/2022 

 
ELEIÇÃO DE MEMBRO PARA A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

 
AVISO 

 
Informo as desistências de inscrição para a vaga de membro para a Comissão de Orçamento, Planejamento e Finanças do 
Tribunal de Justiça, apresentadas pelos Desembargadores Márcio Idalmo Santos Miranda e Paula Cunha e Silva. 
 
Belo Horizonte, 23 de junho de 2022. 
 
a.Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 

 
EDITAL SEOESP Nº 011/2022 

 
ELEIÇÃO DE MEMBRO PARA A COMISSÃO DE PROMOÇÃO 

 
AVISO 

 
Informo as desistências de inscrição para a vaga de membro para a Comissão de Promoção do Tribunal de Justiça, 
apresentadas pelos Desembargadores Eduardo César Fortuna Grion, Manoel dos Reis Morais, Pedro Coelho Vergara e 
Valéria Rodrigues Queiroz. 
 
Belo Horizonte, 23 de junho de 2022. 
 
a.Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
 
 

CONSELHO DE SUPERVISÃO E GESTÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
 

GERÊNCIA DE SUPORTE AOS JUIZADOS ESPECIAIS 
 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DE JUÍZES LEIGOS NO SISTEMA DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DA CAPITAL E DO INTERIOR.  

 
EDITAL N° 001/2019 

 
CONVOCAÇÃO PARA O MÓDULO PRÁTICO DO CURSO DE CAPACITAÇÃO 

 
Ficam CONVOCADOS os candidatos abaixo relacionados, aprovados no módulo Teórico do Curso de Capacitação da Seleção 
Pública para Formação de Cadastro de Reserva de Juízes Leigos no Sistema dos Juizados Especiais da Capital e do Interior, 
para fins de comprovação de requisitos exigidos ao exercício da função e preenchimento de ficha cadastral, conforme item 
15.5.6 do edital em epígrafe:  
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CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS DA LISTA DE CLASSIFICAÇÃO GERAL 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO GERAL COMARCA 

Janaina Ferreira Da Silva Santos  83ª 

Belo Horizonte 

Anna Júlia Dos Anjos Silva Matos  84ª 

Marina Reis Coimbra  85ª 

Marina Nogueira Resende Silva  86ª 

Ana Carolina Rodrigues Jacomino  88ª 

Byanka Da Silva Morais 89ª 

Sarah Figueiredo Álvares Da Silva  90ª 

Henrique Dourado De Campos  91 

Isabelle Monique Ferrarezi  92ª 

Bráulio Pedercini De Castro  93ª 

Alberto David Jardim Decat Junior  94ª 

Rafael Nazário Martins  95ª 

Hugo Camargos Lima  96ª 

Fúlvio Alvarenga Sampaio  97ª 

Talita Rodrigues Grossi  98ª 

Thais Mara Monserrat Silva  99ª 

Otavio Henrique Vilela De Melo  3ª  
Itaúna Emanuelle Lopes CarvalhoARVALHO  4º 

Thais De Faria Andrade Costa  6ª 
Pedro Leopoldo 

Carolina Borges De Miranda  7ª 

Gleidianne De Brito Santos  10ª 

 
Uberaba 

Dayane De Brito Rocha  11ª 

Renata Perígolo Vicente  12ª 

Fernando Henrique Cardoso  13ª 

Wendylania Ariane Borges  14ª 

Rejane Muratori Zapalá Pimentel  4ª  
Viçosa 

 Rebeca Cumming Nossa  5ª 

 
A presente convocação visa finalizar a última fase do certame, Curso de Capacitação, de caráter apenas eliminatório, 
nos termos da alínea “d” do item 8 do edital 01/2019 e formar cadastro de reserva de candidatos aptos à designação, 
de forma a tornar mais célere a reposição em caso de surgimento de vagas. 
 
Ressalta-se que a presente convocação não gera direito à designação, visto que esta somente se dará nos casos em 
que houver dispensa de juízes leigos na Comarca para a qual candidato apto se inscreveu, levando em consideração o 
prazo de validade do Concurso, a rigorosa ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária do TJMG. 
 
Os documentos deverão ser encaminhados, exclusivamente, pelo Sistema Eletrônico de Informação – SEI, por meio de 
peticionamento como usuário externo, até o dia 1 de julho de 2022. A tempestividade da apresentação dos documentos será 
aferida pela data do peticionamento com respectiva assinatura. 
 
O modelo da ficha cadastral mencionado no item 15.5.6 e da declaração mencionada, na alínea i do mesmo item, estarão 
disponíveis para preenchimento no SEI e as respectivas orientações serão encaminhados aos candidatos por correio eletrônico 
informado no ato da inscrição desta seleção pública. 
 
Não será aceita a apresentação de documentos via fax, telegrama, correio, correio eletrônico, pessoalmente, ou outro meio 
não especificado nesta Convocação. 
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Após aprovação da documentação constante do item 15.5.6 pela GEJESP/CONSJESP, os candidatos serão orientados, por 
correio eletrônico informado no ato da inscrição desta seleção pública, quanto à realização do módulo prático, que será 
realizado na Comarca para qual o candidato se inscreveu. 
 
Não havendo manifestação no prazo mencionado, conforme previsto no item 15.5.8 do edital em epígrafe, os candidatos serão 
considerados eliminados e terão seus nomes retirados da lista de classificados da Seleção Pública para Formação de Cadastro 
de Reserva de Juízes Leigos no Sistema dos Juizados Especiais da Capital e do Interior. 
 
Caso Vossa Senhoria não se interesse pela presente convocação, pedimos que se manifeste, com a maior brevidade 
possível, sobre sua desistência, por e-mail, ao endereço eletrônico juizleigogejesp@tjmg.jus.br. 
 
Outros esclarecimentos, se necessários, poderão ser obtidos junto à Gerência de Suporte aos Juizados Especiais, pelo 
endereço eletrônico juizleigogejesp@tjmg.jus.br. 
 
Por fim, considerando o momento de Saúde Pública atual, reafirmamos a importância de Vossa Senhoria aguardar, por 
e-mail, todas as orientações para a realização do módulo prático, não comparecendo ao Juizado Especial da Comarca 
a fim de obtê-las. 
 
Belo Horizonte, 14 de junho de 2022.  
 
 

ASSESSORIA DE PRECATÓRIOS 

 
23 de junho de 2022 

 
De ordem do MM. Juiz de Direito, Christian Garrido Higuchi, da Assessoria de Precatórios do TJMG, ASPREC, ficam intimadas 
as partes e procuradores, das decisões e despachos, conforme lista em discriminação ANEXA ao final desta publicação. 
 

Dayane Almeida 

Gerente 

 
 

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO DE PRECATÓRIOS 

 
23 de junho de 2022 

 
De ordem do MM. Juiz de Direito, Christian Garrido Higuchi, da Central de Conciliação de Precatórios do TJMG, CEPREC, 
ficam intimadas as partes e procuradores, das decisões e despachos, conforme lista em discriminação ANEXA ao final desta 
publicação. 

Marilene de Vasconcelos Albrigo 

Gerente 

 
 

GERÊNCIA DE RECURSOS DE PRECATÓRIOS 

 
23 de junho de 2022 

 
De ordem do MM. Juiz de Direito, Christian Garrido Higuchi, da Gerência de Recursos de Precatórios do TJMG, GEPREC, 
ficam intimadas as partes e procuradores, das decisões e despachos, conforme lista em discriminação ANEXA ao final desta 
publicação. 

Marcelo Cândido da Costa 

Gerente 

 
 

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 
 

DIRETORIA EXECUTIVA DA GESTÃO DE BENS, SERVIÇOS E PATRIMÔNIO 
 

Diretora Executiva: Adriana Lage de Faria  
 

GERÊNCIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Gerente: Maria Regina Araújo de Castro 

23.06.2022 
 

Contrato – Extrato 
 
Magnetec Indústria  Eletroeletrônica Eireli - EPP. -  Ct. 200/2022 (9341538) de 22.06.2022 – Processo 417/2022 – SEI 
0377101-37.2022.8.13.0000 -  Objeto: Fornecimento do equipamento "portal detector de metais", instalado e ativado, para 
atendimento a demandas de unidades do TRIBUNAL na Capital e/ou no Interior.  – Vigência: 22.06.2022 a 21.10.2023  – Valor 
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do Termo: R$   110.726,00  na Dotação Orçamentária nº. 4031.02.061.706.2091.4.4.90.52.20 ou em  outra que vier a ser 
consignada para este fim.  
 
Termo Aditivo – Contrato – Extrato 
 
APPA Serviços Temporários e Efetivos Ltda. – 27ºTA  de 23.06.2022 Ct. 228/2018 (9197249) de 31.10.2018 – Processo 
735/2018 – SEI 0361680-07.2022.8.13.0000  -  Objeto: Reajuste Contratual   – Vigência: 23.06.2022 a 30.06.2022  – Valor do 
Termo: R$   1.122.923,86, sendo  R$ R$ 300.134,59  na Dotação Orçamentária nº. 4031.02.061.706.4395.3.3.90.37.01 ou em 
outra que vier a ser consignada para este fim e R$ 822.789,27 na Dotação Orçamentária nº. 
4031.02.061.706.4395.3.3.90.37.02 ou em outra que vier a ser consignada para este fim.  
 
Via das Flores Ltda. -ME. -  1ºTA de 22.06.2022 ao Ct. 277/2021 (9299237) de 03.11.2021 – Processo 633/2021 -  SEI 
0435294-45.2022.8.13.0000 – Objeto: Acréscimo de objeto. – Vigência: 22.06.2022 a 02.11.2022 – Valor do Termo: R$ 
10.707,50 na Dotação Orçamentária nº. 4031.02.061.706.4395.3.3.90.30.99  ou em outra que vier a ser consignada para este 
fim.  
 
Termo de Doação – Extrato   
 
Creche das Rosinhas. – Ct. 176/2022  de 22.06.2022– SEI 0381615-33.2022.8.13.0000 – Objeto: Doação de materiais 
permanentes inservíveis e equipamentos de informática. – Valor do Termo: Sem ônus para o Tribunal.   
 
Termo Aditivo – Convênio – Extrato 
 
Município de Mantena/MG. - 1ºTA de 23.06.2022 ao Cv. nº. 038/2020 de  02.04.2020 – SEI 0340730-50.2022.8.13.0396 – 
Objeto:  Alteração do Anexo Único e inclusão de cláusula.  -  Vigência: 23.06.2022 a 30.05.2024.  - Valor do Termo: Sem ônus 
para o Tribunal.  
 
Município de Inhapim e a Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil de Inhapim – Seção Minas Gerais – 3ºTA de 
22.06.2022 ao Acordo de Cooperação nº 012/2021 de 17.08.2020. – SEI 0056307-05.2021.8.13.0000 - Objeto: Prorrogação do 
prazo de vigência. – Vigência: 14.08.2022 a 14.08.2023.– Valor: Sem ônus para o Tribunal.  
 
Câmara Municipal de Juatuba. - Acordo de Cooperação nº.  210/2022 de 23.06.2022 – SEI 0397719-03.2022.8.13.0000 – 
Objeto: Mútua cooperação entre os partícipes, com vistas à instalação e funcionamento do Fórum da Justiça Estadual e Sede 
da Comarca de Juatuba, no imóvel localizado na Rua Mário Teixeira, n° 10, Cento, Juatuba/MG, objeto do Contrato de Cessão 
de Uso Gratuita n° 188/2022.  – Vigência: 23.06.2022 a 22.12.2022 - Valor do Termo: Sem ônus para o Tribunal.   
 
 

DIRETORIA EXECUTIVA DE FINANÇAS E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Diretor Executivo: Eduardo Antônio Codo Santos 
 

GERÊNCIA DE CONTABILIDADE 
Gerente: Roxana Emília Nazaré Pereira de Carvalho 

 
DIÁRIAS DE VIAGEM 

 
Nome: Ana Maria Dias Ignácio Freitas, Cargo: Técnico Judiciário B, Destino: Recife - PE, Atividade Desenvolvida: EXPOJUD 
TECH - Encontro de Líderes e Executivos de Tecnologia da Justiça., Data saída: 28/06/2022, Data retorno: 01/07/2022, Qt. 
Diárias: "3,5".  
Nome: Cláudio Mendes Ribeiro, Cargo: Técnico Judiciário C, Destino: Presidente Olegário - MG, Atividade Desenvolvida: 
Viagem para participar da solenidade de inauguração do novo Fórum., Data saída: 27/06/2022, Data retorno: 28/06/2022, Qt. 
Diárias: "1,5".  
Nome: Daniel Teodoro Mattos da Silva, Cargo: Juiz de entrância especial, Destino: Extrema - MG, Atividade Desenvolvida: 
Comparecimento à Comarca de Extrema para realização de audiências, despachos e sentenças, conforme designação para 
cooperar pela localidade sem prejuízo de suas atribuições., Data saída: 28/06/2022, Data retorno: 30/06/2022, Qt. Diárias: 
"2,5".  
Nome: Danilo de Mello Ferraz, Cargo: Juiz de Direito Substituto, Destino: Rio Vermelho - MG, Atividade Desenvolvida: Este 
magistrado responde, em acumulação, pela Comarca de Rio Vermelho, Data saída: 30/06/2022, Data retorno: 01/07/2022, Qt. 
Diárias: "1,5".  
Nome: Fábio Moreira Arantes, Cargo: Juiz de Direito Substituto, Destino: Pedralva - MG, Atividade Desenvolvida: Designação 
da Presidência para Cooperação na Comarca de Pedralva, Data saída: 28/06/2022, Data retorno: 28/06/2022, Qt. Diárias: 
"0,5".  
Nome: Fábio Moreira Arantes, Cargo: Juiz de Direito Substituto, Destino: Pedralva - MG, Atividade Desenvolvida: Designação 
da Presidência para Cooperação na Comarca de Pedralva, Data saída: 30/06/2022, Data retorno: 30/06/2022, Qt. Diárias: 
"0,5".  
Nome: Gabriela Rodrigues Mansur de Castro, Cargo: Técnico Judiciário B, Destino: Itaguara - MG, Atividade Desenvolvida: 
Cumprimento das atribuições estabelecidas na Portaria 944/2020 do TJMG, Data saída: 29/06/2022, Data retorno: 29/06/2022, 
Qt. Diárias: "0,5".  
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Nome: José Antônio Maciel, Cargo: Juiz de entrância especial, Destino: Passa-Tempo - MG, Atividade Desenvolvida: 
Respondendo pela Comarca de Passa Tempo-MG. Presidir audiências, proferir despacho, decisões e sentenças., Data saída: 
30/06/2022, Data retorno: 30/06/2022, Qt. Diárias: "0,5".  
Nome: Juliano Eustáquio Gurgel Nogueira, Cargo: Técnico Judiciário C, Destino: Senador Firmino - MG, Atividade 
Desenvolvida: Medição dos serviços da OS 067 do CT. 036/20 e da OS 060 do CT. 042/20 nas comarcas de Senador Firmino, 
Palma, Pirapetinga, Rio Preto, Juiz de Fora e Barbacena., Data saída: 28/06/2022, Data retorno: 30/06/2022, Qt. Diárias: "2,5".  
Nome: Leonardo Fonseca Rocha, Cargo: Juiz de Direito Substituto, Destino: Iguatama - MG, Atividade Desenvolvida: 
Substituição na Comarca de Iguatama em virtude de designação da Egrégia Presidência do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, conforme publicação no DJE do dia 09/12/2019., Data saída: 27/06/2022, Data retorno: 29/06/2022, Qt. Diárias: "2,5".  
Nome: Luiz Felipe Sampaio Aranha, Cargo: Juiz de Segunda Entrância, Destino: Nova Era - MG, Atividade Desenvolvida: 
Responder pela comarca, Data saída: 29/06/2022, Data retorno: 29/06/2022, Qt. Diárias: "0,5".  
Nome: Márcia Gomes de Alvarenga, Cargo: Técnico Judiciário C, Destino: Ipatinga - MG, Atividade Desenvolvida: Viagem para 
fiscalização dos serviços de manutenção predial executados pela empresa contratada referentes ao Contrato CT 109/2020, 
Data saída: 28/06/2022, Data retorno: 29/06/2022, Qt. Diárias: "1,5".  
Nome: Neanderson Martins Ramos, Cargo: Juiz de Segunda Entrância, Destino: Serro - MG, Atividade Desenvolvida: 
Responder pela comarca do Serro, Data saída: 27/06/2022, Data retorno: 28/06/2022, Qt. Diárias: "1,5".  
Nome: Nilson de Pádua Ribeiro Júnior, Cargo: Juiz de entrância especial, Destino: Conquista - MG, Atividade Desenvolvida: 
Responder pela Comarca de Conquista para fins de atos judiciais e administrativos, conforme publicação no DJE - 22/09/2021., 
Data saída: 30/06/2022, Data retorno: 01/07/2022, Qt. Diárias: "1,5".  
Nome: Raul Fernando de Oliveira Rodrigues, Cargo: Juiz de Direito Substituto, Destino: Guarani - MG, Atividade Desenvolvida: 
RESPONDER POR GUARANI., Data saída: 27/06/2022, Data retorno: 28/06/2022, Qt. Diárias: "1,5".  
Nome: Renato Polido Pereira, Cargo: Juiz de Direito Substituto, Destino: Natércia - MG, Atividade Desenvolvida: Cooperação 
na Comarca de Natércia/MG, com elaboração e proferimento de despachos, decisões e sentenças, além da conferência e 
assinatura de expedientes., Data saída: 30/06/2022, Data retorno: 30/06/2022, Qt. Diárias: "0,5".  
Nome: Rodrigo de Carvalho Assumpção, Cargo: Juiz de entrância especial, Destino: Coromandel - MG, Atividade 
Desenvolvida: Realização de sessão do Tribunal do Júri na Comarca de Coromandel, no dia 29/06/2022, às 13:00 horas, pelo 
PROJEF., Data saída: 29/06/2022, Data retorno: 30/06/2022, Qt. Diárias: "1,5".  
Nome: Saulo Carneiro Roque, Cargo: Juiz de Segunda Entrância, Destino: Campos Altos - MG, Atividade Desenvolvida: 
Cooperação no mutirão Projef, na Comarca de Campos Altos, com a realização de sessão do Tribunal do Júri, conforme 
autorizado pelo ATO Nº 588/2022, Data saída: 30/06/2022, Data retorno: 30/06/2022, Qt. Diárias: "0,5".  
Nome: Vinícius da Silva Pereira, Cargo: Juiz de entrância especial, Destino: Galiléia - MG, Atividade Desenvolvida: 
COOPERAÇÃO PARA PRESIDÊNCIA DE SESSÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI NA COMARCA DE GALILÉIA PELO PROJEF, 
Data saída: 27/06/2022, Data retorno: 27/06/2022, Qt. Diárias: "0,5". 
 

DIÁRIAS DE COLABORADOR 
 
Nome: MAGNO DA SILVA SANTIAGO, Cargo: Cabo PM, Destino: Juiz de Fora - MG, Atividade Desenvolvida: Realizar 
atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 17/05/2022, Data retorno: 
17/05/2022, Qt. Diárias: 0,5. 
Nome: RODRIGO ORDANE DE MELO, Cargo: Sargento PM, Destino: Montes Claros - MG, Atividade Desenvolvida: Realizar 
atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 24/05/2022, Data retorno: 
26/05/2022, Qt. Diárias: 2,5. 
Nome: RONEY ANDERSON FONSECA DE ARAUJO, Cargo: Cabo PM, Destino: Juiz de Fora - MG, Atividade Desenvolvida: 
Realizar atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 07/06/2022, Data retorno: 
07/06/2022, Qt. Diárias: 0,5. 
Nome: DOUGLAS HENRIQUE DA PAIXAO SILVA, Cargo: Cabo PM, Destino: Juiz de Fora - MG, Atividade Desenvolvida: 
Realizar atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 07/06/2022, Data retorno: 
07/06/2022, Qt. Diárias: 0,5. 
Nome: KERTON GUALBERTO DE SOUZA, Cargo: Sargento PM, Destino: Governador Valadares - MG, Atividade 
Desenvolvida: Realizar atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 19/04/2022, 
Data retorno: 19/04/2022, Qt. Diárias: 0,5. 
Nome: MARCELO DO NASCIMENTO CARDOSO, Cargo: Cabo PM, Destino: Juiz de Fora - MG, Atividade Desenvolvida: 
Realizar atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 17/05/2022, Data retorno: 
17/05/2022, Qt. Diárias: 0,5. 
Nome: FLAVIO RODRIGUES BRAGA, Cargo: Sargento PM, Destino: Belo Horizonte - MG, Atividade Desenvolvida: Realizar 
atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 25/04/2022, Data retorno: 
25/04/2022, Qt. Diárias: 0,5. 
Nome: MAUZY HENRIQUE BRANDAO, Cargo: Cabo PM, Destino: Montes Claros - MG, Atividade Desenvolvida: Realizar 
atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 24/05/2022, Data retorno: 
26/05/2022, Qt. Diárias: 2,5. 
Nome: JOHNNY CRISTIE TAGLIATI, Cargo: Soldado PM, Destino: Juiz de Fora - MG, Atividade Desenvolvida: Realizar 
atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 17/05/2022, Data retorno: 
17/05/2022, Qt. Diárias: 0,5. 
Nome: RAIMUNDO DE FREITAS NETO, Cargo: Cabo PM, Destino: Belo Horizonte - MG, Atividade Desenvolvida: Realizar 
atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 11/04/2022, Data retorno: 
11/04/2022, Qt. Diárias: 0,5. 
Nome: ISAQUE WALAS CALIXTO GOMES, Cargo: Cabo PM, Destino: Governador Valadares - MG, Atividade Desenvolvida: 
Realizar atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 19/04/2022, Data retorno: 
19/04/2022, Qt. Diárias: 0,5. 
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Nome: EVANCLEBER APARECIDO DE ARAUJO, Cargo: Cabo PM, Destino: Juiz de Fora - MG, Atividade Desenvolvida: 
Realizar atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 17/05/2022, Data retorno: 
17/05/2022, Qt. Diárias: 0,5. 
Nome: JOHNN WESLEY DA COSTA, Cargo: Cabo PM, Destino: Juiz de Fora - MG, Atividade Desenvolvida: Realizar atividade 
de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 17/05/2022, Data retorno: 17/05/2022, Qt. 
Diárias: 0,5. 
Nome: BRUNO CESAR GROSSI DE MORAES, Cargo: Sargento PM, Destino: Juiz de Fora - MG, Atividade Desenvolvida: 
Realizar atividade de segurança institucional conforme convênio entre TJMG e PMMG., Data saída: 07/06/2022, Data retorno: 
07/06/2022, Qt. Diárias: 0,5. 
Nome: CARLOS ROBERTO QUINTAO, Cargo: Agente Voluntário de Proteção à Criança e ao Adolescente, Destino: Juiz de 
Fora - MG, Atividade Desenvolvida: No dia 05/05/2022, a Agente Voluntária de Proteção à Criança e ao Adolescente, 
cumprindo determinação Judicial, realizou a transferência de 01 (um) adolescente em conflito com a Lei para o Centro 
Socioeducativo de Juiz de Fora/MG., Data saída: 05/05/2022, Data retorno: 05/05/2022, Qt. Diárias: 0,5. 
 
 

DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS  
 

Diretora Executiva: Neuza das Mercês Rezende 
23/06/2022 

 
GERÊNCIA DA MAGISTRATURA 
Gerente: Sílvio Cássio de Souza 

 
EDITAL 05/2022 

 
Provimento, pelo critério de antiguidade, do cargo de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, de 
uma vaga na 1ª Câmara Criminal. 
 
De ordem do Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, a Gerência da 
Magistratura faz público que se acham abertas as inscrições para o provimento supracitado, no período de 24.06 a 08.07.2022 
até às 18:00 horas. 
 
As inscrições deverão ser feitas nos seguintes termos: 
1 - Os Desembargadores do Tribunal de Justiça candidatos à remoção, bem como os Juízes de Direito de entrância especial, 
candidatos à promoção, poderão inscrever-se, nos termos dos artigos 171, 173, 174 e 175 da Lei Complementar nº 59/01, com 
redação dada pelas Leis Complementares 85/05, 135/14 e 146/18 e pela Resolução 495/06, alterada em vista do decidido pelo 
CNJ no PCA nº 0007842.12.2010.2.00.0000. 
2 - Os candidatos deverão declarar, no próprio requerimento, para fins de deferimento de sua inscrição, sua residência efetiva 
na sede da Comarca e apresentar certidão negativa de autos além dos prazos legais em seu poder, ou certidão atualizada, que 
informe o número de autos além do prazo legal em seu poder, nos termos dos artigos 145, inciso V, e 174, da Lei 
Complementar nº 59/01, com a redação dada pelas Leis Complementares 85/05 e 135/14. 
3 - Os candidatos à promoção deverão declarar expressamente se aceitam promoção para vaga em outra Câmara do Tribunal 
que surja em decorrência de remoção, nos termos artigo 144 do Regimento Interno do TJMG, Resolução 03/12. 
4 - Nos casos de desistência do pedido de inscrição à remoção, os desembargadores deverão manifestar-se, 
impreterivelmente, até o dia 08.07.2022 até às 18:00 horas. 
5 - Nos casos de desistência do pedido de inscrição e de arrependimento da desistência da inscrição à promoção, os juízes 
deverão manifestar-se, impreterivelmente, até o dia 15.07.2022 até às 18:00 horas. 
6 - Os requerimentos de inscrição, de desistência e de arrependimento da desistência da inscrição deverão ser realizados 
unicamente por meio eletrônico disponível no portal TJMG, em Sistemas >> Lista de sistemas >> Sistema de Provimento de 
Comarcas >> Acesse o Sistema de Provimento de Comarcas. 
7 - O pedido de remoção, feito por desembargador em exercício, para uma das câmaras mencionadas neste Edital, produzirá 
seus efeitos na mesma data a que se refere o § 1º.  do artigo 1º da Resolução 977/2021. 
8 - O deferimento das inscrições será publicado no Diário do Judiciário Eletrônico e os magistrados terão prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data da publicação, para certificar-se do deferimento e protocolizar eventual reclamação fundamentada.  
9 - Dúvidas deverão ser encaminhadas exclusivamente para o endereço eletrônico comarc@tjmg.jus.br, dentro do prazo ora 
mencionado, sob pena de não conhecimento. 
 

GERÊNCIA DE PROVIMENTO E DE CONCESSÕES AOS SERVIDORES 
Gerente: Maria Júlia Pedrosa de Sousa  

 
PELA 1ª INSTÂNCIA 

 
EDITAL DE REMOÇÃO Nº 02/2022 - CONVOCAÇÃO DE SERVIDORES 

 
A Gerente de Provimento e de Concessões aos Servidores do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, considerando o 
disposto na Resolução nº 954/2020 e a classificação dos candidatos inscritos no processo seletivo objeto do Edital de 
Remoção nº 02/2022, publicado em 10/06/2022 e homologado nesta edição do DJe de 23/06/2022, convoca, nos termos do 
item 5.1 do certame, os servidores a seguir relacionados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, enviar à Coordenação de 
Provimento na Primeira Instância – CPROV –, por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI –, o requerimento de 
remoção (devidamente instruído em formulário próprio, contendo as manifestações dos superiores de maior grau hierárquico 
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das unidades de lotação envolvidas, observados o disposto no §1º do art. 9º e nos incisos XXVI e XXVII do art. 2º da 
Resolução nº 954/2020), para as vagas existentes no Quadro de Pessoal da Justiça de Primeira Instância, conforme 
especificadas, obedecida, no processo seletivo, a ordem de classificação por unidade/cargo/especialidade: 
 
UNIDADE / CARGO / ESPECIALIDADE 
CLASSIFICAÇÃO / TIPO DE MATRÍCULA / MATRÍCULA / NOME / UNIDADE ATUAL 
Juatuba / Oficial Judiciário / Oficial Judiciário 
1 / 1 / 233254 / Geraldino Pereira Filho / Mateus Leme 
2 / 1 / 256297 / Walter Humbergles Brito / Igarapé 
3 / 1 / 266189 / Alisson Einstein Alves Barbosa / Contagem 
4 / 1 / 271114 / Jardel Rodrigues De Oliveira / Mantena 
5 / 1 / 71027 / Hudson Soares Aleixo / Belo Horizonte 
6 / 1 / 274548 / Renata Barbosa Reis / Betim 
7 / 1 / 258012 / Marcella Luíza Alves Drumond Almeida / Igarapé 
 
Juatuba / Oficial Judiciário / Oficial de Justiça 
1 / 1 / 66381 / Margarete Augusta Da Silva / Mateus Leme 
2 / 1 / 213660 / Emanoel Morato Ricardo / Betim 
3 / 1 / 27102 / Renata Fátima De Queiroz / Mateus Leme 

 
APROVANDO PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO 

 
Nos termos da Resolução nº 865/2018: 
 
-Alessandra da Cunha Oliveira, PJPI-18543-9, Além Paraíba, Gerente de Secretaria, PJ-77, no dia 01/06/2022; 
-Andréia Maria Carvalho Silva, PJPI-22625-8, Cachoeira de Minas, Gerente de Secretaria, PJ-77, no dia 20/06/2022; 
-Cláudia Aparecida de Oliveira, PJPI-22087-1, Betim, Gerente de Secretaria, PJ-77, 19 dias, a partir de 27/06/2022; 
-Darlene da Silva Oliveira, PJPI-27589-1, Bonfinópolis de Minas, Gerente de Secretaria, PJ-77, 08 dias, a partir de 05/06/2022, 
em prorrogação; 
-Derlei Marques Viana, PJPI-19991-9, Bonfim, Gerente de Contadoria, PJ-77, no dia 29/04/2022 e 45 dias, a partir de 
15/06/2022; 
-Elizeu Jucelino da Silva Júnior, PJPI-29026-2, Alpinópolis, Gerente de Secretaria, PJ-77, no dia 21/06/2022; 
-Jéssica Camila Corrêa Lourenço, PJPI-33732-9, Jaíba, Gerente de Secretaria, PJ-77, no dia 23/05/2022; 
-Joarês Costa da Silva Júnior, PJPI-22243-0, Contagem, Gerente de Secretaria, PJ-77, 02 dias, a partir de 02/05/2022; 
-Karoline Cardoso dos Santos Ornelas, PJPI-33666-9, Águas Formosas, Gerente de Contadoria, PJ-77, 05 dias, a partir de 
30/05/2022; 
-Lucas Silva Batista, PJPI-33683-4, Jequeri, Gerente de Secretaria, PJ-77, no dia 20/06/2022; 
-Márcio Chaves Campos, PJPI-25273-4, Medina, Gerente de Secretaria, PJ-77, no dia 14/06/2022; 
-Maria Avelina da Cunha,PJPI-24090-3, Betim, Gerente de Secretaria, PJ-77, 05 dias, a partir de 20/06/2022; 
-Maria Olimpia Barbosa de Oliveira Alves, PJPI-25430-0, Camanducaia, Gerente de Secretaria, PJ-77, no dia 18/03/2022; 
-Otaviana Rosário Huebra, PJPI-23641-4, Lajinha, Gerente de Contadoria, PJ-77, 14 dias, a partir de 06/06/2022; 
-Paula Francisca Felisberto, PJPI-28128-7, Cambuquira, Gerente de Contadoria, PJ-77, no dia 14/06/2022; 
-Regiane Pamplona de Figueiredo Coutinho, PJPI-9746-9, Cabo Verde, Gerente de Secretaria, PJ-77, no dia 27/06/2022; 
-Rosalda Aparecida de Souza Silva, PJPI-21032-8, Araxá, Gerente de Secretaria, PJ-77, 10 dias, a partir de 18/01/2022; 
-Sandra Mara Leão Mendes dos Santos, PJPI-17229-6, Betim, Gerente de Secretaria, PJ-77, no dia 07/03/2022; 
-Sara Gonçalves de Paiva Costa, PJPI-24894-8, Barbacena, Gerente de Secretaria, PJ-77, 10 dias, a partir de 25/05/2022; 
-Vanessa Leal Guedes Portilho, PJPI-24042-4, Juiz de Fora, Gerente de Secretaria, PJ-77, no dia 15/06/2022. 
 

DEFERINDO FÉRIAS-PRÊMIO 
 
Nos termos da Emenda Constitucional nº 57/2003:  
                   
-Adão Luiz Ferreira, PJPI-3205-2, Ipatinga, 30 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Adriana Cristina dos Reis, PJPI-20747-2, Araxá, 15 dias, a partir de 13/07/2022; 
-Alan Silveira Hotes, PJPI-23195-1, Viçosa, 30 dias, a partir de 11/07/2022; 
-Alcinerio Fontes de Oliveira, PJPI-24138-0, Caratinga, 15 dias, partir de 08/07/2022; 
-Angela Maria Pereira Orsalino, PJPI-16009-3, Alpinópolis, 19 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Célia Augusta Gomes Martins, PJPI-11191-4, Miradouro, 19 dias, a partir de 11/07/2022; 
-Cesar Junior Baliza, PJPI-23692-7, Perdões,  30 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Claudia Lima de Medeiros, PJPI-2768-0, Diamantina, 19 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Donizete Aparecido da Fonseca, PJPI-22499-8, Divinópolis, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Eduardo Barbosa Guimarães Lisboa, PJPI-21888-3, Vespasiano, 30 dias, a partir de 01/07/2022; 
-Elaine de Oliveira Carvalho, PJPI-13282-9, Belo Horizonte, 20 dias, a partir de 08/07/2022; 
-Fabiano de Avelar, PJPI-30242-2, Belo Horizonte, 15 dias, a partir de 04/07/2022; 
-Gasparina Luiza Justino Silva, PJPI-12173-1, Belo Horizonte, 102 dias, a partir de 11/07/2022; 
-Geraldo Magela Carvalho Alves, PJPI-9291-6, Cássia, 20 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Heliatrice Oliveira Costa Rios, PJPI-21275-3, Uberlândia, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Iralva de Araujo, PJPI-6941-9, Bom Despacho, 60 dias, a partir de 04/07/2022; 
-Irene Barbosa da Silva, PJPI-11012-2, Santa Vitória, 15 dias, a partir 11/07/2022; 
-Jamilce Polliana Aguiar Silva, PJPI-18508-2, Brumadinho, 19 dias, a partir de 11/07/2022; 
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-Janaína Beatrice Guimarães de Andrade, PJPI-24982-1, Juiz de Fora, 33 dias, a partir de 04/07/2022; 
-José Rodrigues Pinto, PJPI-22502-9, Divinópolis, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Leandro Dornelas Mallosto, PJPI-26282-4, Muriaé, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Leandro Pacheco Burato, PJPI-25756-8, Ubá, 23 dias, a partir de 04/07/2022; 
-Liliane Ferreira Queiroz, PJPI-3535-2, São João del-Rei, 30 dias, a partir de 11/07/2022; 
-Luciana da Costa Gouvêa, PJPI-18476-2, Araguari, 21 dias, a partir de 15/07/2022; 
-Luciene Maria Viana, PJPI-21992-3, Unaí, 20 dias, a partir de 30/06/2022; 
-Lucimary Alves Franco, PJPI-20094-9, Belo Horizonte, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Lucimeire Silva de Souza Pereira, PJPI-13546-7, Timóteo, 30 dias, a partir de 07/07/2022; 
-Lucivânia Barbosa Pereira, PJPI-25498-7, Três Marias, 15 dias, a partir de 04/07/2022; 
-Marcela Vitoriano de Paula Garcia, PJPI-21172-2, Passos, 15 dias, a partir de 19/07/2022; 
-Maria da Glória Cunha de Vilhena, PJPI-24932-6, Varginha, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Maria Helena Rocha Ferreira, PJPI-7730-5, Mariana, 61 dias, a partir de 04/07/2022; 
-Marsâni Patrícia Gomes, PJPI-24072-1, Passos, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Ned Lofton Rodrigues da Silva, PJPI-20438-8, Belo Horizonte, 15 dias, a partir de 08/07/2022; 
-Nívia Nunes de Abreu Siqueira, PJPI-27850-7, Inhapim, 20 dias, a partir de 04/07/2022; 
-Onésimo Martins da Rocha, PJPI-16769-2, Sete Lagoas, 15 dias, a partir de 11/07/2022; 
-Patrícia Adriana Gontijo, PJPI-23259-5, Santa Vitória, 15 dias, a partir de 11/07/2022; 
-Pollyanna Ribeiro dos Santos Pena Matos, PJPI-16033-3, Conselheiro Lafaiete, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Regina Gonçalves de Oliveira Cabral, PJPI-19504-0, Pará de Minas, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Renata Barbosa Veneroso, PJPI-26035-6, Belo Horizonte, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Ricardo Resende Ferreira, PJPI-11786-1, Belo Horizonte, 90 dias, a partir de 28/06/2022; 
-Rosangela Maria Garcia Santos, PJPI-11592-3, Barbacena, 65 dias, a partir de 04/07/2022; 
-Rosilene Pires, PJPI-10004-0, Capelinha, 30 dias, a partir de 11/07/2022; 
-Simone Matos Rios Pinto, PJPI-3417-3, Divinópolis, 15 dias, a partir de 04/07/2022; 
-Simone Tramontini de Lima, PJPI-15322-1, Juiz de Fora, 19 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Susana Barreiros Furtado Dias, PJPI-15386-6, Barbacena, 20 dias, a partir de 15/07/2022; 
-Tarlei Lourenço de Lima, PJPI-5581-4, Passos, 30 dias, a partir de 08/07/2022; 
-Taurino Monteiro da Silva, PJPI-9766-7, Conselheiro Pena, 15 dias, a partir de 04/07/2022; 
-Viviane Ferreira Rosa Lima, PJPI-22492-3, Paracatu, 15 dias, a partir de 18/07/2022. 

 
PELA 2ª INSTÂNCIA 

 
DESIGNANDO PARA O EXERCÍCIO, EM SUBSTITUIÇÃO, DE CARGO COMISSIONADO 

 
Nos termos da Portaria nº 3163/PR/2015:  
 
-Amanda Flores Canaan Ribeiro, TJ-10740-9, Assistente Judiciário, PJ-AI-03, JU-A165, PJ-41, no Gabinete da 17ª Câmara 
Cível - 17ª GACIV, por indicação da Desembargadora Maria Aparecida de Oliveira Grossi Andrade, no período de 24/06/2022 a 
08/07/2022, durante o impedimento da titular Bianca Lemos Elias Lima, TJ-9434-2; 
-Renata Reis Brandão Nunes Amaral, TJ-5513-7, Assistente Judiciário, PJ-AI-03, JU-A237, PJ-41, no Gabinete da 7ª Câmara 
Criminal - 7ª GACRI, por indicação do Desembargador Paulo Calmon Nogueira da Gama, no período de 25/05/2022 a 
08/06/2022, durante o impedimento do titular Gustavo Morais e Souza, TJ-10677-3,  ficando retificada a publicação de 
15/06/2022. 
 

DEFERINDO FÉRIAS-PRÊMIO 
 
Nos termos da Emenda Constitucional nº 57/2003: 
 
-Alexandre Furtado de Magalhães Gomes, TJ-8532-4, 30 dias, a partir de 04/07/2022; 
-Antônio Augusto Mattos, TJ-1284-9, 90 dias, a partir de 11/07/2022; 
-Bruno Carvalho de Freitas, TJ-6300-8, 19 dias, a partir de 04/07/2022; 
-Bruno Souza Diniz, TJ-8521-7, 90 dias, a partir de 25/07/2022; 
-Cristina Maria Vasconcellos Ribeiro Dias, TJ-6602-7, 15 dias, a partir de 15/07/2022; 
-Divane Souza Resende Figueiredo, TJ-7607-5, 15 dias, a partir de 15/07/2022; 
-Edilaine Senra das Graças, TJ-6222-4, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Eduardo Gazola Araújo, TJ-5386-8, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Fernanda Bomfim de Oliveira, TJ-5678-8, 15 dias, a partir de 20/07/2022; 
-Geraldo Lúcio Dias, TJ-3704-4, 15 dias, a partir de 21/06/2022; 
-Jackeline Santos Fagundes Ferreira, TJ-3949-5, 19 dias, a partir de 04/07/2022; 
-Jane Rocha Moreira, TJ-1064-5, 20 dias, a partir de 11/07/2022; 
-Júlio César Tavares Cardoso, TJ-7056-5, 15 dias, a partir de 01/08/2022; 
-Júlio César Teixeira Teodoro, TJ-4610-2, 30 dias, a partir de 01/07/2022; 
-Laura Cristina Ribeiro Costa Fróis, TJ-7816-2, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Ludmila Araújo de Carvalho Rocha Teixeira, TJ-8401-2, 22 dias, a partir de 16/08/2022; 
-Marcelo Caldeira Gandra, TJ-6790-0, 15 dias, a partir de 09/08/2022; 
-Marcos Pinto Assumpção, TJ-565-2, 30 dias, a partir de 11/07/2022; 
-Maria Silvia Ferraz Teixeira, TJ-5062-5, 19 dias, a partir de 11/07/2022; 
-Matheus Fernandes de Faria Souto, TJ-6666-2, 22 dias, a partir de 16/08/2022; 
-Patrícia Gonçalves Vaz de Mello, TJ-901-9, 19 dias, a partir de 18/07/2022; 
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-Rosana Brandão Bastos Sales, TJ-4472-7, 15 dias, a partir de 18/07/2022; 
-Sérgia Rosalina Gomes Nascimento, TJ-1085-0, 60 dias, a partir de 01/07/2022; 
-Sérgio Henrique Fernandes Ferreira, TJ-7138-1, 16 dias, a partir de 11/07/2022. 
 

INDEFERINDO FÉRIAS-PRÊMIO 
 

-Por estar em desacordo com o art. 1º da Portaria nº 1110/1998: 
 
-Ana Cristina Rocha Couto, TJ-4522-9, 30 dias, a partir de 01/09/2022. 
 
Em face do disposto no art. 8º, inciso IX, da Lei Complementar nº 173/2020: 
 
-Lúcia Gomes Borja, TJ-3040-3, 90 dias, a partir de 11/07/2022. 
 

GERÊNCIA DE SAÚDE NO TRABALHO 
Gerente: Jeane Possato Amaral Machado 

 
23/06/2022 

 
Primeira Instância 
 
CAPITAL 
 
Concedendo licença saúde aos seguintes servidores: 
 
Adda Corrêa Saraiva, PJPI 273789, de Belo Horizonte, 02 (dois) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; Alessandra Rodrigues 
de Alvarenga, PJPI 156570, de Belo Horizonte, 04 (quatro) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; Antoninha de Paula 
Azevedo, PJPI 121855, de Belo Horizonte, 02 (dois) dia(s), a partir de 13 de junho de 2022, em prorrogação; Carla Fernanda 
Ferreira Gomes da Silva, PJPI 200246, de Belo Horizonte, 05 (cinco) dia(s), a partir de 22 de junho de 2022; Cínthia Calijorne 
Rodrigues, PJPI 214346, de Belo Horizonte, 04 (quatro) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022; Daniella Soares Cherem 
Rabelo, PJPI 169912, de Belo Horizonte, 02 (dois) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; Erotildes Machado Silva, PJPI 
30536, de Belo Horizonte, 03 (três) dia(s), a partir de 13 de junho de 2022; Flávia Roberta Rodrigues de Alencar Cruz, PJPI 
206227, de Belo Horizonte, 03 (três) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; Flávia Roberta Rodrigues de Alencar Cruz, PJPI 
206227, de Belo Horizonte, 02 (dois) dia(s), a partir de 23 de junho de 2022, em prorrogação; Gislaine Aparecida Michel, PJPI 
154294, de Belo Horizonte, 03 (três) dia(s), a partir de 08 de junho de 2022, em prorrogação; Guilherme Trintinalha Corrêa, 
PJPI 262436, de Belo Horizonte, 05 (cinco) dia(s), a partir de 18 de junho de 2022; Laercio Letro Ribeiro, PJPI 62679, de Belo 
Horizonte, 32 (trinta e dois) dia(s), a partir de 01 de junho de 2022, em prorrogação; Laís Graziella Marçal de Freitas, PJPI 
306746, de Belo Horizonte, 05 (cinco) dia(s), a partir de 22 de junho de 2022; Luiz Gustavo Aguiar de Castro, PJPI 29363, de 
Belo Horizonte, 05 (cinco) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; Márcia de Carvalho, PJPI 206771, de Belo Horizonte, 03 
(três) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; Márcia de Carvalho, PJPI 206771, de Belo Horizonte, 05 (cinco) dia(s), a partir de 
14 de junho de 2022; Raika Roberta Fares de Oliveira, PJPI 250589, de Belo Horizonte, 06 (seis) dia(s), a partir de 16 de junho 
de 2022; Roselane Martins Cardoso, PJPI 29421, de Belo Horizonte, 03 (três) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022, em 
prorrogação; Roselane Martins Cardoso, PJPI 29421, de Belo Horizonte, 04 (quatro) dia(s), a partir de 23 de junho de 2022, em 
prorrogação; Sandro Watanabe, PJPI 153239, de Belo Horizonte, 07 (sete) dia(s), a partir de 17 de junho de 2022, em 
prorrogação; Valéria Aparecida Pinto Coelho, PJPI 202069, de Belo Horizonte, 30 (trinta) dia(s), a partir de 10 de junho de 
2022; Vivian Caroline Costa Santos, PJPI 274068, de Belo Horizonte, 01 (um) dia(s), a partir de 23 de junho de 2022, em 
prorrogação;  
 
INTERIOR 
 
Concedendo licença saúde aos seguintes servidores: 
 
Adalmir Elias Duaik Junior, PJPI 239970, de Extrema, 05 (cinco) dia(s), a partir de 30 de maio de 2022; Adalmir Elias Duaik 
Junior, PJPI 239970, de Extrema, 07 (sete) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022, em prorrogação; Adelson Alves Correia, 
PJPI 103788, de Nanuque, 60 (sessenta) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022, em prorrogação; Adilton Costa de Oliveira 
Júnior, PJPI 340364, de Santa Rita do Sapucaí, 07 (sete) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; Adriana Miranda de 
Vasconcelos, PJPI 288142, de Caratinga, 07 (sete) dia(s), a partir de 15 de junho de 2022; Alenewton de Paiva Salazar, PJPI 
246652, de Manhuaçu, 60 (sessenta) dia(s), a partir de 12 de junho de 2022, em prorrogação; Aline Faria Brito de Mattos, PJPI 
34025, de Cataguases, 01 (um) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022, em prorrogação; Ana Paula Pettersen Murari, PJPI 
197533, de Ipatinga, 07 (sete) dia(s), a partir de 14 de junho de 2022; Ana Paula Quintão Martins de Mello, PJPI 241802, de 
Teófilo Otôni, 26 (vinte e seis) dia(s), a partir de 16 de junho de 2022, em prorrogação; Andrea Sales, PJPI 207050, de Itajubá, 
15 (quinze) dia(s), a partir de 07 de junho de 2022; Anisio Renato Ribeiro, PJPI 109587, de Timóteo, 03 (três) dia(s), a partir de 
13 de junho de 2022; Anisio Renato Ribeiro, PJPI 109587, de Timóteo, 05 (cinco) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022, em 
prorrogação; Antonio Carlos Vieira Carvalho, PJPI 80630, de Araçuaí, 30 (trinta) dia(s), a partir de 22 de junho de 2022, em 
prorrogação; Bruna Maria Vicentini Grossi, PJPI 256560, de Jacutinga, 05 (cinco) dia(s), a partir de 11 de junho de 2022; 
Conceição Aparecida de Sene Gonçalves, PJPI 203547, de Uberlândia, 07 (sete) dia(s), a partir de 24 de junho de 2022, em 
prorrogação; Dalila Monteiro Sapper, PJPI 114660, de Igarapé, 07 (sete) dia(s), a partir de 18 de junho de 2022, em 
prorrogação; Edina Maria Balbino da Costa, PJPI 172718, de Ubá, 05 (cinco) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022; Eliane 
Hespanhol da Cunha Nick, PJPI 91017, de Governador Valadares, 02 (dois) dia(s), a partir de 19 de junho de 2022, em 
prorrogação; Elis Resende Parreira, PJPI 346023, de Oliveira, 06 (seis) dia(s), a partir de 23 de junho de 2022, em 
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prorrogação; Emanuela Seabra Jadiscke Tasso, PJPI 222778, de Congonhas, 15 (quinze) dia(s), a partir de 16 de maio de 
2022, em prorrogação; Érica Paula de Sousa, PJPI 232322, de Abre-campo, 15 (quinze) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; 
Fernanda Cotta de Assis Amaral, PJPI 127183, de Ipatinga, 03 (três) dia(s), a partir de 02 de junho de 2022; Geralda Janaina 
Lara Moreira, PJPI 234138, de Unaí, 02 (dois) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022, em prorrogação; Geraldo Donizeti 
Nascimento Silva, PJPI 244798, de Cambuí, 10 (dez) dia(s), a partir de 17 de junho de 2022; Gilmar Oliveira  Gomes, PJPI 
279976, de Nanuque, 15 (quinze) dia(s), a partir de 13 de junho de 2022; Hércules Marcone Cesário Rocha, PJPI 231555, de 
Coronel Fabriciano, 01 (um) dia(s), a partir de 14 de junho de 2022; Jacqueline Alves Rodrigues, PJPI 254367, de Santa Luzia, 
15 (quinze) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022; Joao Batista Souza Lopes, PJPI 71605, de Almenara, 02 (dois) dia(s), a 
partir de 14 de junho de 2022; Juliana Guimarães Teixeira, PJPI 281774, de Itajubá, 05 (cinco) dia(s), a partir de 21 de junho de 
2022; Juracy Teixeira da Silva, PJPI 48710, de Nanuque, 02 (dois) dia(s), a partir de 13 de junho de 2022; Katia de Oliveira 
Castro Freitas, PJPI 301689, de Cataguases, 03 (três) dia(s), a partir de 22 de junho de 2022; Kellen Cristina da Silva, PJPI 
123539, de Uberlândia, 10 (dez) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; Larissa dos Santos Deambrozi, PJPI 340562, de 
Teófilo Otôni, 01 (um) dia(s), a partir de 15 de junho de 2022, em prorrogação; Lívia Barbosa Moreira, PJPI 311571, de 
Mesquita, 01 (um) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; Lorena Lima de Oliveira, PJPI 273920, de Nanuque, 01 (um) dia(s), a 
partir de 15 de junho de 2022; Lúcio Flávio Vargas, PJPI 127639, de Governador Valadares, 02 (dois) dia(s), a partir de 14 de 
junho de 2022; Lúcio Flávio Vargas, PJPI 127639, de Governador Valadares, 01 (um) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022, 
em prorrogação; Lúcio Mauro Trevenzoli, PJPI 35691, de Raul Soares, 07 (sete) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; Maira 
Martins Bastos, PJPI 284240, de Medina, 01 (um) dia(s), a partir de 09 de junho de 2022, em prorrogação; Márcia Mendes, 
PJPI 209890, de Leopoldina, 01 (um) dia(s), a partir de 09 de junho de 2022; Márcio José da Cruz Moraes, PJPI 95331, de 
Leopoldina, 01 (um) dia(s), a partir de 10 de junho de 2022, em prorrogação; Marcus Vinicius Moraes Pereira, PJPI 98533, de 
Carmo do Paranaíba, 28 (vinte e oito) dia(s), a partir de 18 de junho de 2022, em prorrogação; Maria Antônia Barbosa Caldas 
Ferraz, PJPI 240010, de Poços de Caldas, 01 (um) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022, em prorrogação; Maria Cristina 
Lopes Nunes, PJPI 236133, de Governador Valadares, 02 (dois) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022; Maria Elaine Bragança 
de Souza, PJPI 214437, de Ipatinga, 01 (um) dia(s), a partir de 08 de junho de 2022, em prorrogação; Mariana Socorro Cunha 
Costa, PJPI 343400, de Virginópolis, 05 (cinco) dia(s), a partir de 22 de junho de 2022; Marli da Penha Assis Machado Oliveira, 
PJPI 111310, de Resplendor, 01 (um) dia(s), a partir de 02 de junho de 2022, em prorrogação; Marlon Filipe Uzais Dias, PJPI 
344226, de Caratinga, 05 (cinco) dia(s), a partir de 17 de junho de 2022; Michele Marques Maciel Silveira, PJPI 242693, de 
Ipatinga, 10 (dez) dia(s), a partir de 08 de junho de 2022; Mirian Soares de Oliveira Silva, PJPI 135665, de Santa Maria do 
Suaçuí, 03 (três) dia(s), a partir de 13 de junho de 2022, em prorrogação; Monalisa Cristina Gandra Paiva Maimone, PJPI 
257659, de Caratinga, 02 (dois) dia(s), a partir de 14 de junho de 2022; Nayara Rosa Lima Gomes, PJPI 231605, de Ipatinga, 
04 (quatro) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022; Paula Daniele Hordones Guedes, PJPI 230482, de Malacacheta, 03 (três) 
dia(s), a partir de 21 de junho de 2022; Poliana Sorel, PJPI 189084, de Teófilo Otôni, 03 (três) dia(s), a partir de 22 de junho de 
2022; Polliana Monte de Souza Borges, PJPI 240226, de Uberlândia, 02 (dois) dia(s), a partir de 23 de junho de 2022, em 
prorrogação; Priscilla Katyusha Mamede Nonato Silva, PJPI 346700, de Estrela do Sul, 02 (dois) dia(s), a partir de 20 de junho 
de 2022; Rafael Carlos de Oliveira Lemos, PJPI 194605, de Conselheiro Pena, 02 (dois) dia(s), a partir de 09 de junho de 2022; 
Raquel Alvares de Sousa, PJPI 108340, de Abaeté, 02 (dois) dia(s), a partir de 22 de junho de 2022, em prorrogação; Reinaldo 
de Aguiar Pereira Junior, PJPI 236836, de Pedro Leopoldo, 04 (quatro) dia(s), a partir de 25 de maio de 2022; Renata Pereira 
do Val Augusto, PJPI 282368, de Teófilo Otôni, 05 (cinco) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022, em prorrogação; Roberta 
Rodrigues Ribeiro Cunha, PJPI 261198, de Itajubá, 10 (dez) dia(s), a partir de 02 de junho de 2022; Sandra Geralda Aparecida 
de Souza Silveira, PJPI 162388, de Poços de Caldas, 07 (sete) dia(s), a partir de 22 de junho de 2022; Silas José da Silva, 
PJPI 226274, de Cabo Verde, 06 (seis) dia(s), a partir de 17 de junho de 2022; Sílvio Ernane Moura de Sousa, PJPI 148759, de 
Araguari, 02 (dois) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022; Simone Aparecida de Faria, PJPI 342998, de São Gotardo, 01 (um) 
dia(s), a partir de 15 de junho de 2022, em prorrogação; Sônia Maria da Cruz, PJPI 116640, de Pará de Minas, 08 (oito) dia(s), 
a partir de 22 de junho de 2022; Sônia Regina Machado Ramos Gusman, PJPI 102053, de Pirapetinga, 01 (um) dia(s), a partir 
de 09 de junho de 2022, em prorrogação; Tânia Prado Kretli Oliveira, PJPI 222513, de Governador Valadares, 04 (quatro) 
dia(s), a partir de 20 de junho de 2022, em prorrogação; Thayuanne Ferreira Hilário, PJPI 341370, de Mateus Leme, 04 
(quatro) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022; Vanessa Leal Borges, PJPI 171769, de Aimorés, 05 (cinco) dia(s), a partir de 
20 de junho de 2022; Vera Lúcia da Silva, PJPI 101287, de Uberlândia, 08 (oito) dia(s), a partir de 17 de junho de 2022, em 
prorrogação; Yara Vilaça de Freitas, PJPI 300608, de Pará de Minas, 04 (quatro) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022;  
 
Retificando comunicado anterior: 
 
Alessandra Gomes de Oliveira, PJPI 234211, de Além Paraíba, 03 (três) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; Marydieime 
Raellen de Oliveira Campos Tomaz, PJPI 302588, de Igarapé, 15 (quinze) dia(s), a partir de 08 de junho de 2022, em 
prorrogação;  
 
Segunda Instância 
 
Concedendo licença saúde aos seguintes servidores: 
 
Adriano Dias de Ávila, TJ 41707, de Belo Horizonte, 03 (três) dia(s), a partir de 22 de junho de 2022; Belmiro de Paula Marques 
Neto, TJ 29942, de Belo Horizonte, 04 (quatro) dia(s), a partir de 20 de junho de 2022; Fernando Rosa, TJ 21352, de Belo 
Horizonte, 07 (sete) dia(s), a partir de 21 de junho de 2022; Hélio Ribeiro Rocha, TJ 22582, de Belo Horizonte, 03 (três) dia(s), 
a partir de 20 de junho de 2022, em prorrogação; Heloisa Mendes Pereira, TJ 63313, de Belo Horizonte, 01 (um) dia(s), a partir 
de 22 de junho de 2022; Juliana Vitória da Cunha Peixoto, TJ 5553, de Belo Horizonte, 03 (três) dia(s), a partir de 22 de junho 
de 2022, em prorrogação; Laerte de Paula Ferreira Filho, TJ 55707, de Belo Horizonte, 05 (cinco) dia(s), a partir de 20 de junho 
de 2022; Laura Cristina Ribeiro Costa Fróis, TJ 78162, de Belo Horizonte, 02 (dois) dia(s), a partir de 14 de junho de 2022; 
Livia Renata Leopoldino Salgado, TJ 67835, de Belo Horizonte, 60 (sessenta) dia(s), a partir de 29 de maio de 2022, em 
prorrogação; Meire Marli Caetano, TJ 72959, de Belo Horizonte, 03 (três) dia(s), a partir de 22 de junho de 2022, em 
prorrogação; Silvia Cristhina Veloso, TJ 86777, de Belo Horizonte, 03 (três) dia(s), a partir de 09 de junho de 2022;  
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SEGUNDA VICE-PRESIDÊNCIA 

 
ESCOLA JUDICIAL DESEMBARGADOR EDÉSIO FERNANDES 

 
DIRETORIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

 
Diretora Executiva: Thelma Regina Cardoso 

 
GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO PEDAGÓGICO 

Gerente: Inah Maria Szerman Rezende 
 

GERÊNCIA ADMINISTRATIVA DE FORMAÇÃO 
Gerente: Lorena Assunção Belleza Colares 

 
Curso Introdução à Inovação. 

 
Modalidade: a distância, autoinstucional 

 
De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Gilson Soares Lemes, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais e do Excelentíssimo Senhor Desembargador Tiago Pinto, 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais e Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes, comunicamos que estarão abertas as 
inscrições para o curso Introdução à Inovação, conforme abaixo especificado: 
 
1. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Magistradas, magistrados, servidoras, servidores, estagiárias e estagiários do 
TJMG.  
 
2. OBJETIVO: Reconhecer a inovação no setor público e no TJMG, disseminando conceitos, técnicas e métodos para 
estimular a inovação dentro do ambiente de trabalho.   
 
3. MODALIDADE: A distância, autoinstrucional. 
 
4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  
 
• O que é essa tal de Inovação? 
• A Inovação no Setor Público 
• Cultura e Inovação 
• Laboratório de Inovação 
 
5. DATA: 14 a 28 de junho. 
 
6. CARGA HORÁRIA: 8 horas.  
 
7. NÚMERO DE VAGAS: 500 vagas. 
 
8. DAS INSCRIÇÕES: No sistema SIGA, a partir das 10h do dia 25 de maio até as 10h do dia 10 de junho de 2022, por 
meio do formulário disponível no link: http://siga.tjmg.jus.br/mod/cadastro/index.php?cursoid=cur1914   
8.1.  As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de inscrição, observado o público-alvo e o número de vagas, 
dispostos nos itens 1 e 7 deste edital; 
8.2.  Os pedidos de inscrição devem ser feitos por meio do link indicado acima, preenchendo/atualizando seus dados no 
formulário e, ao final, clicar no botão “Enviar pedido de inscrição”. 
8.3.  As inscrições validadas poderão ser consultadas no www.siga.tjmg.jus.br, por meio do ícone “Painel do Estudante”, a 
partir das 12h do dia 10 de junho de 2022. 
8.4.  Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 
login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pela(o) candidata(o), como forma de lembrete;  
8.5.  Serão excluídas:  
8.5.1.  Inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo endereço de e-mail. 
8.5.2.  Inscrições daquelas(es) que não pertencerem ao público ao qual se destina, descrito no item 1 deste Edital; 
 
9. PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS:  
9.1.  Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos; 
9.2.  Acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps; 
9.3.  Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido e atual; o e-mail deverá ser de uso exclusivo da(o) aluna(o) e 
consultado, preferencialmente, diariamente; 
9.4.  Sistema Operacional e Navegador de Internet atualizados. Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader e Windows 
Media Player instalados e atualizados; 
 
10.  ACESSO AO CURSO:  
10.1.  Acessar o endereço: www.siga.tjmg.jus.br 
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10.2.  Clicar no ícone “Painel do Estudante” e inserir seu CPF (11 algarismos, sem separadores e espaços); 
10.3.  Clicar no curso pretendido e digitar seu login (os 11 algarismos do CPF) e sua senha, tais como definidos na ocasião 
do preenchimento do formulário de inscrição; 
 
11.  CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO:  
11.1.  Os(as) participantes são aprovados(as) e certificados(as) no curso se obtiverem o mínimo de 70% (setenta por cento) 
de aproveitamento das atividades propostas.  
11.2.  O certificado poderá ser consultado/retirado eletronicamente pelo endereço: www.siga.tjmg.jus.br, clicando no ícone 
Painel do Estudante, em até 5 dias úteis após o término do curso. 
 
12.  AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: A avaliação de reação será realizada pelos(as) participantes ao final do curso, mediante 
questionário que terá como finalidade a verificação da qualidade do curso, e o constante aperfeiçoamento das estratégias 
adotadas. 
 
13.  UTILIZAÇÃO DO MATERIAL DO CURSO: A utilização dos materiais do curso somente serão permitidas para uso 
pessoal da(o) estudante, visando a facilitar o aprendizado dos temas tratados, sendo proibida sua reprodução e distribuição 
sem prévia autorização da EJEF.  
 
14.  DO CANCELAMENTO DA PARTICIPAÇÃO: A necessidade de cancelamento da matrícula no curso deverá ser 
comunicada pelo canal Fale Conosco, no endereço http://siga.tjmg.jus.br/mod/faleconosco/index2.php, ou por meio do e-mail 
cofor210@tjmg.jus.br, até o último dia de inscrição estabelecido no item 8, para viabilizar a substituição dos desistentes, 
seguindo-se a ordem de inscrição, observado o público-alvo descrito no item 1 deste aviso.  
 
15.  ESTIMATIVA DO MONTANTE DE DESPESA: Sem ônus para o TJMG. 
 
16.  AUTORIA DO CONTEÚDO: Escola de Servidores da Justiça Federal de São Paulo 
 
17.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
17.1.  Este curso é uma realização da EJEF, em parceria com a Unidade Avançada de Inovação em laboratório (UAI-Lab) e 
o seu conteúdo foi compartilhado pela Escola de Servidores da Justiça Federal de São Paulo.  
17.2.  Todas as informações relativas a esta ação, serão comunicadas aos interessados(as) via e-mail. Desta forma, 
mantenha seu endereço eletrônico sempre atualizado em nossos cadastros. O TJMG não se responsabiliza por e-mails 
retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não localizado, incorreto, desabilitado, mensagem 
bloqueada pelo Firewall/Antivírus.  
17.3.  Outros esclarecimentos: Coordenação Administrativa de Formação II – COFOR II. Contato (31) 3247- 8445, 3247-
8796, 3247-8414, ou pelo e-mail cofor210@tjmg.jus.br 
17.4.  Edital publicado originalmente no dia 17 de maio de 2022.  

 
Etapa de Supervisão das turmas 1 e 2 do Curso Virtual do Programa Nós  

 
Modalidade: A distância, por meio de aulas síncronas. 

 
De ordem do Excelentíssimo Senhor 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG e 
Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - EJEF, Desembargador Tiago Pinto e do 
Excelentíssimo Senhor 3º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG, Desembargador Newton 
Teixeira Carvalho, comunicamos que estarão abertas as inscrições para a 2ª turma da Etapa de Supervisão das turmas 1 e 2 
do Curso Virtual do Programa Nós, conforme abaixo especificado: 
 
1. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Participantes selecionados pela Subsecretaria de Atendimento Socioeducativo - 
SUASE que já realizaram o Curso Virtual do Programa Nós, das turmas 1 e 2, dos cursos ofertados no segundo semestre do 
ano de 2021, conforme listagem ao final da publicação. 
 
2. OBJETIVO: Ao final da ação educacional, espera-se que a(o) participante seja capaz de atuar na prevenção de 
violências e conflitos no sistema socioeducativo. 
 
3.  DOCENTES: 
- Ana Terra Ferrari Guimarães: Advogada, professora e facilitadora de práticas restaurativas. 
- Gabriel Rodrigues Batista: Facilitador de práticas restaurativas, professor e terapeuta. 
 
4.  METODOLOGIA: Aulas síncronas, com divisão de grupos. 
 
5.  MODALIDADE: A distância, por meio de aulas síncronas.  
 
6.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  
Teoria e tipologia do conflito, círculos restaurativos (princípios, elementos estruturantes, tipos e roteiros), mediação e 
conciliação de conflitos, comunicação não violenta. 
 
7.  DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO: 4, 6, 8 e 11/7/22022, das 8 às 12h e das 13h30 às 17h30. 
  
8.  CARGA HORÁRIA TOTAL: 16h  
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9.  NÚMERO DE VAGAS: 19. 
 
10.  DAS INSCRIÇÕES:  
10.1.  A(O) participante listado ao final deste edital deverá acessar o sistema SIGA a partir das 10h do dia 22 de junho até 
as 23h55min do dia 29 de junho de 2022, por meio do formulário disponível no link  
http://siga.tjmg.jus.br/mod/cadastro/index.php?cursoid=cur1936 
10.2.  Em seguida, preencher ou atualizar seus dados de cadastro no formulário e, ao final, clicar no botão seus dados de 
cadastro e clicar no botão “Confirmar o pedido de inscrição”. 
10.3.  Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 
login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pelo candidato, como forma de lembrete. 
10.4.  As vagas serão preenchidas observado o público-alvo e o número de vagas, dispostos neste edital; 
10.5.  As inscrições validadas poderão ser consultadas no <http://www.siga.tjmg.jus.br>, por meio do ícone “Painel do 
Estudante”, a partir das 12h do dia 30 de junho de 2022. 
10.6.  Serão excluídas: 
10.6.1.  Inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo endereço de e-mail; 
10.6.2.  Inscrições daquelas(es) que não pertencem ao público ao qual se destina, descrito no item 1 deste Edital. 
  
11.  PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS:  
11.1.  Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos;  
11.2.  Ter acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps;  
11.3.  Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido, atual e de uso exclusivo da(o) aluna(o); 
11.4.  Possuir Sistema Operacional e Navegador de Internet bem como Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader e 
Windows Media Player instalados e atualizados. 
11.5.  Computador com acesso ao Youtube e ao Vimeo. 
 
12.  ACESSO AO CURSO: 
12.1.  Acessar o endereço http://www.siga.tjmg.jus.br 
12.1.1.  Clicar no ícone “Painel do Estudante” e inserir seu CPF (11 algarismos, sem separadores e espaços); 
12.1.2.  Clicar no curso pretendido e digitar seu login (os 11 algarismos do CPF) e sua senha, tais como definidos na ocasião 
do preenchimento do formulário de inscrição. 
 
13.  CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO:  
13.1.  As(os) participantes serão aprovadas(os) e certificadas(os) se participarem das 2 aulas síncronas, registrando sua 
presença no ambiente EAD do curso, na plataforma da EJEF, nos dois turnos da aula, de acordo com cronograma a ser 
enviado pela EJEF aos participantes.  
13.2.  O certificado poderá ser retirado eletronicamente pelo endereço: www.siga.tjmg.jus.br, a partir do dia 12 de julho de 
2022. 
 
14.  AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: A avaliação de reação será realizada pelas(os) participantes, ao final da ação, mediante 
questionário que terá como finalidade a verificação da qualidade da ação, o constante aperfeiçoamento das estratégias 
adotadas e a qualificação da docente. 
 
15.  DO CANCELAMENTO DA PARTICIPAÇÃO: A necessidade de cancelamento da matrícula deverá ser comunicada 
pelo Canal Fale Conosco, no endereço <http://www.siga.tjmg.jus.br/faleconosco/FormFaleConosco.php>, até o último dia da 
inscrição.  
 
16.  ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: R$ 4.992,00 (quatro mil e novecentos e noventa e dois reais), que 
abrangem despesas referentes ao pagamento de docentes. 
 
17.  ORIGEM DA RECEITA: Dotação orçamentária do TJMG 
 
18.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
18.1.  Todas as informações relativas a essa ação serão comunicadas às(aos) interessadas(os) via e-mail. A EJEF não se 
responsabiliza por e-mails retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não localizado, 
incorreto, desabilitado, mensagem bloqueada pelo Firewall/Antivírus.   
18.2.  Outros esclarecimentos: Coordenação Administrativa de Formação I - COFOR I. Contato: 3247-8780; 
cofor1.certificados@tjmg.jus.br. 
18.3.  Edital publicado originalmente no dia 22 de junho de 2022.  
 

LISTA DOS PARTICIPANTES SELECIONADOS 
 

Nome Comarca 

Alderino Alves Soares Unaí 

Alyson Thiago Almeida Ramos Montes Claros 

Brenda Franco Monteiro Prado Belo Horizonte 

Claudinei Rosa de Paulo Juiz de Fora 

Denilton Ferreira Cardoso Pirapora 
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Diene Aparecida Damasio Silva Pirapora 

Fabiano Raelo da Silva Divinópolis 

Franciely Soares Queiroz Unaí 

Gustavo Alves Ramos Uberlândia 

Jéssica Quaresma Barroso Teófilo Otoni 

Júlia Campos Pedro Uberlândia 

Jussara de Souza Montes Claros 

Layse Alice Chamone Oliveira Pirapora 

Marco Antonio da Cruz Uberlândia 

Marluce Mendes Fernandes Teófilo Otoni 

Nathália Cristina Nos Dei Silva Juiz de Fora 

Onair Zorzal Correia Junior Ipatinga 

Patrícia Rocha de Freitas Unaí 

Raquel Cordeiro Correa Reis Governador Valadares 

 
Curso “Design Thinking: Inovação no Judiciário” 

 
Turma 3 

 
Modalidade: a distância, com aulas síncronas 

 
Primeira retificação: alteração na lista de convidadas(os) 

 
De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Tiago Pinto, 2º Vice-Presidente do TJMG e Superintendente da Escola 
Judicial Desembargador Edésio Fernandes – EJEF, comunicamos que estarão abertas as inscrições para o Curso “Design 
Thinking: Inovação no Judiciário” – modalidade a distância, com aulas síncronas, conforme abaixo especificado: 
 
1. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Magistradas, magistrados, servidoras e servidores indicados pela SEGOVE, 1ª 
Vice-Presidência e EJEF, convidados por meio de ofício. 
 
2. OBJETIVO: Ao final da ação educacional, espera-se que as(os) participantes sejam capazes de compreender os 
fundamentos do design thinking, bem como exercitar práticas e habilidades do design thinking em seu cotidiano profissional. 
 
3. DOCENTES:  
- Clio Nudel Radomysler: Doutoranda, Mestre e Graduada em Direito Constitucional pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo (FDUSP), líder de projetos e pesquisadora do Centro de Ensino e Pesquisa em Inovação (CEPI) da 
FGV DIREITO SP e coordenadora do Núcleo de Direito Discriminação e Diversidade (DDD) e do Laboratório de Docência em 
Direitos Humanos (LabDoc) da Faculdade de Direito da USP. 
- Marina Feferbaum: Doutora, Mestre e Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC SP). 
Learner designer (Kaospilot), coordenadora da área de Metodologia de Ensino e do Centro de Pesquisa e Ensino em Inovação, 
ambos da FGV Direito SP.  
 
4. MODALIDADE: A distância, com aulas ao vivo. 
 
5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  
- Unidade 1 - Fundamentos do Design Thinking: empatia, colaboração e experimentação: Introdução ao conceito de design 
thinking; 
 
- Unidade 2 - Design Thinking na prática: vivenciando o passo a passo: A vivência de um processo de design thinking para a 
inovação no Judiciário. Mapa da empatia, definição e brainstorming; 
 
- Unidade 3 - Mãos à obra: o desenho de curso com técnicas de design thinking Encerramento da vivência do processo de 
design thinking com a prototipação e o teste. O papel do feedback e do erro no design thinking; 
 
- Etapa assíncrona.  
 
6. PERÍODO DO CURSO: 24/6 a 8/7/2022 (aulas síncronas nos dias 27, 28 e 30 de junho, das 9 às 12h). 
 
7. CARGA HORÁRIA: 14 horas 
 
8. NÚMERO DE VAGAS: 40 
 
9. DAS INSCRIÇÕES:  
Inscrições abertas das 10h do dia 14 de junho até as 23h59 do dia 22 de junho de 2022.  
Para solicitar a inscrição, a(o) interessada(o) deverá: 



Diário do Judiciário Eletrônico/TJMG                                      Administrativo                                                                   
 

Disponibilização: 23 de junho de 2022 
Publicação: 24 de junho de 2022 

 

dje.tjmg.jus.br Edição nº: 112/2022 
 

Página 21 de 45 
 

  

 

9.1.  Acessar o endereço http://siga.tjmg.jus.br/mod/cadastro/index.php?cursoid=cur1912; 
9.2.  Em seguida, preencher ou atualizar no formulário seus dados de cadastro e clicar no botão “Confirmar o pedido de 
inscrição”; 
9.3.  Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 
login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados, como forma de lembrete. 
9.4.  Caso a(o) candidata(o) necessite atualizar a senha, deverá acessar o endereço www.siga.tjmg.jus.br e clicar no ícone 
“Criar ou atualizar cadastro”. 
9.5.  Serão excluídas: 
9.5.1.  Inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo endereço de e-mail.  
9.5.2.  Inscrições daquelas(es) que não pertencerem ao público deste curso descrito no item 1. 
9.6.  As inscrições confirmadas poderão ser verificadas no www.siga.tjmg.jus.br, clicando no ícone “Painel do Estudante”, 
no dia 23/6/2022, após as 14h. 
9.7.  A(O) participante inscrita(o) no curso automaticamente autoriza o uso de sua imagem e voz para a utilização nas 
ações da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes, podendo ser compartilhada, a seu critério, com outras instituições 
públicas ou disponibilizada no canal do youtube da EJEF. 
 
10. PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS: 
101.  Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos; 
10.2.  Acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps; 
10.3.  Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido e atual; o e-mail deverá ser de uso exclusivo do estudante e 
consultado, preferencialmente, diariamente; 
10.4.  Sistema Operacional e Navegador de Internet atualizados. Adobe Flash Player, Adobe Reader e Windows Media 
Player instalados e atualizados; 
10.5.  Computador com acesso ao YouTube; 
10.6.  Recomenda-se que o curso seja realizado pelo computador; 
10.7.  Recomenda-se a utilização de fones de ouvido. 
 
11. ACESSO AO CURSO: 
11.1.  Acessar o endereço: www.siga.tjmg.jus.br  
11.2.  Clicar no ícone “Painel do Estudante” e inserir seu CPF (11 algarismos, sem separadores e espaços). 
11.3.  Clicar no curso pretendido e digitar seu login (os 11 algarismos do CPF) e sua senha, tais como definidos na ocasião 
do preenchimento do formulário de inscrição. 
 
12. CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO:  
12.1.  A(O) estudante deverá obter, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de frequência nas aulas remotas. 
12.2.  Para aferição da presença, será disponibilizado um link, na plataforma moodle do curso, referente a cada dia de aula 
síncrona, devendo o participante registrar sua presença nas datas e horários mencionado no item 6 deste edital.  
12.3.  O certificado de participação para as(os) aprovadas(os) estará disponível no link  www.siga.tjmg.jus.br , no ícone 
“Painel do Estudante”,  em até 5 (cinco) dias úteis após o encerramento do curso).  
 
13. AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM: A avaliação da aprendizagem é formativa e somativa, de natureza contínua, 
realizada por meio da análise das atividades realizadas. O curso terá um total de 100 pontos distribuídos. A verificação da 
aprendizagem se dará por meio da presença na aula síncrona e participação das atividades propostas. 
 
14. AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: Ao final do curso, a(o) estudante apontará o seu grau de satisfação com relação ao tema, 
carga horária, informações novas oferecidas, uso do ambiente virtual, atividades, aplicabilidade dos conhecimentos, dentre 
outros. 
 
15. CANCELAMENTO DA PARTICIPAÇÃO:  
A necessidade de cancelamento da matrícula no curso deverá ser comunicada pelo canal Fale Conosco, no endereço 
www.siga.tjmg.jus.br, ou por meio do e-mail cofor28@tjmg.jus.br, até o último dia de inscrição estabelecido no item 9, para 
viabilizar a substituição dos desistentes, observado o público-alvo descrito no item 1 deste edital. 
 
16. PRAZO PARA SALVAR/IMPRIMIR O MATERIAL DO CURSO: Caso tenha interesse, a(o) estudante deverá 
salvar/imprimir o material do curso durante o período em que o curso estiver disponível. Uma vez fechado o ambiente virtual, o 
acesso aos conteúdos não estará mais acessível. 
 
17. UTILIZAÇÃO DO MATERIAL DO CURSO: A utilização e impressão dos materiais do curso somente serão permitidas 
para uso pessoal da(o) estudante, visando a facilitar o aprendizado dos temas tratados, sendo proibida sua reprodução e 
distribuição sem prévia autorização da EJEF. 
 
18. ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: R$ 4.000,00, que abrange:  
• Despesas com o pagamento de honorários às docentes contratadas. 
 
19. ORIGEM: Dotação orçamentária do TJMG. 
 
20. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
20.1.  O Curso é uma realização da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes (EJEF). 
20.2.  Outros esclarecimentos: GEFOR/COFOR II - Coordenação de Formação II por meio do no ícone “Fale Conosco” do 
endereço www.siga.tjmg.jus.br, pelo e-mail cofor28@tjmg.jus.br ou telefones: 3247-8703, 3247-8414 ou 3247-8767.  
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20.3.  Todas as informações relativas a esse curso serão comunicadas às(aos) interessadas(os) via e-mail. Desta 
forma,mantenha seu endereço eletrônico sempre atualizado no cadastro do SIGA. O TJMG não se responsabiliza por e-mails 
retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não localizado, incorreto, desabilitado, mensagem 
bloqueada pelo Firewall/Antivírus. 
20.4.  Informamos que este curso é classificado pela EJEF como não essencial ao exercício das funções dos(as) 
servidores(as) do TJMG (Res. nº 953/2020). 
20.5.  Edital publicado originalmente no dia 10 de junho de 2022. 

 
NOME SETOR COMARCA 

Adriana Almada Arantes Miranda  CEGOP Belo Horizonte 

Adriana Gancz COPLAM Belo Horizonte 

Alessandra Souza Pinto Oliveira COGEX Belo Horizonte 

Alexandre Aurélio de Oliveira CAFES 1 Belo Horizonte 

Ana Elisa de Oliveira   CEGOP Belo Horizonte 

Andréa de Melo Nogueira Muniz  COFIP Belo Horizonte 

Anne Rose do Prado Souza 2ª Vara Cível, Criminal e da Infância e da Juventude Conselheiro Pena 

Cássia do Carmo Vieira Lage DIRFOR/COJIN Belo Horizonte 

Cristiane Araujo Bretz COGEX Belo Horizonte 

Dalila Saurine Cunha Petraconi DEPLAG Belo Horizonte 

Elisangela Kelli Lopes  CEGOP Belo Horizonte 

Fabíola Kuhlmann Paduani Peixoto COGEX Belo Horizonte 

Frederico Antônio de Oliveira Silva GEFIS/CGJ  Belo Horizonte 

Glaucia Silva Teixeira CIJMG Belo Horizonte 

Guilherme Augusto Mendes do Valle SEGOVE Belo Horizonte 

Idelma da Costa Turma Recursal de Araxá Araxá 

Inah Maria Szerman Rezende GEPED Belo Horizonte 

Janaína de Alvarenga Silva Carvalho COPLAM Belo Horizonte 

Juliano Carneiro Veiga  Vara de Execuções Criminais e Da Infância e Juventude de Muriaé Muriaé 

Leticia Maria Campos Diniz COGEX Belo Horizonte 

Lidiane do Amaral Pereira COGEX Belo Horizonte 

Lucas Fernandes de Magalhães CEINFO Belo Horizonte 

Lucia Helena Pereira Ribeiro 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais - Ouro Fino Ouro Fino 

Luciana Alves Drumond Almeida COPLAM Belo Horizonte 

Luciana Luz Pereira COPLAM Belo Horizonte 

Maíra Silveira da Rocha Nowicki Varela COPLAM Belo Horizonte 

Maria Daniela Ferreira CEPROC Belo Horizonte 

Mirella Augusta Henrique de Oliveira 2ª vara Cível, Criminal e da Infância e da Juventude da Comarca de 
Araçuaí 

Araçuaí 

Paula Rocha Soares 4ª Câmara Criminal Belo Horizonte 

Pauline Freitas de Avelar Salmen COGEX Belo Horizonte 

Paulo Henrique de Abreu Cunha Gabinete da 2ª Vara Cível Criminal e de Execução Penal (João 
Pinheiro) 

João Pinheiro 

Pedro Fernandes Alonso Alves Pereira 2ª Vara de Precatórios  Belo Horizonte 

Rafael Meyer Pires Lopes   Belo Horizonte 

Renata Azzalin Baptista Sadi COFOR II  
Belo Horizonte 

Rodrigo Martins Faria Juiz Auxiliar da 1ª Vice Belo Horizonte 

Rosângela Passos Magalhães  CEMJUR Belo Horizonte 

Sabrina da Cunha Peixoto Ladeira  Juíza Auxiliar Belo Horizonte 

Sérgio Henrique Cordeiro Caldas Fernandes 23ª Vara Cível  Belo Horizonte 

Silviane Cecília Teixeira Lopes Assessora 1ª Vice Presidência Belo Horizonte 

Simone Ramos Teixeira Velten Santiago Juizado Especial da comarca de Mantena  Mantena  

Tânia Marina de Azevedo Grandal Coelho 5ª Vara Cível Poços de Caldas 
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Curso “Gestão de Precedentes Qualificados e de Ações Coletivas” 

 
Modalidade: a distancia 

 
De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Tiago Pinto, 2º Vice-Presidente do TJMG e Superintendente da Escola 
Judicial Desembargador Edésio Fernandes – EJEF, comunicamos que será realizado o curso Gestão de Precedentes 
Qualificados e de Ações Coletivas, conforme abaixo descrito: 
 
1.  PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Servidoras, servidores, estagiárias e estagiários do NUGEP. 
 
2.  OBJETIVO: Ao final da ação educacional espera-se que a(o) participante seja capaz de identificar a gestão e a 
jurisdição envoltas à sistemática dos precedentes qualificados e das ações coletivas, correlacionando as atividades 
decorrentes desse modelo com a racionalização de julgamentos e o ganho em produtividade na atividade jurisdicional. 
 
3.  DOCENTES: 
 
- Marcelo Ornellas Marchiori: Mestre em Direito pela Universidade de Brasília. Professor da Pós-Graduação da Escola da 
Ordem dos Advogados do Brasil de São Paulo. Oficial de Justiça Avaliador Federal do STJ, atualmente exerce o cargo de 
Secretário de Gestão de Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Exerceu o cargo de Assessor-chefe do Núcleo de 
Gerenciamento de Precedentes do STJ entre 2016 e 2020. Integrou o Grupo de Trabalho responsável pela elaboração das 
Resoluções CNJ 235/2016 e 444/2021 sobre a gestão de precedentes nos tribunais brasileiros. Integra o Grupo de Trabalho do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) destinado à elaboração de estudos e propostas voltadas ao fortalecimento dos 
precedentes no sistema jurídico, sob a presidência do Ministro Luiz Fux (Portaria CNJ 240/2020). Membro do Grupo 
Operacional do Centro Inteligência da Justiça Federal e do Centro de Inteligência do Poder Judiciário. Palestrante em eventos 
sobre precedentes, ministra aulas sobre o tema em diversos tribunais do País. Membro da Associação Brasiliense de Direito 
Processual Civil (ABPC). 
 
4.  MODALIDADE: A distância. 
 
5.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
 
1.  Aspectos práticos sobre a diferença entre precedente e jurisprudência sob o contexto do CPC/2015; 
  
2.  Como e porque as ações coletivas foram inseridas na gestão e organização de responsabilidade do NUGEP; 
  
3.  Procedimentos administrativos das Resoluções CNJ 235/2016, 339/2020 e 444/2022 e seu impacto na atividade 
jurisdicional – repercussão geral, recursos repetitivos, incidente de resolução de demandas repetitivas e incidente de assunção 
de competência; 
  
4.  Gestão eficiente de precedentes e das ações coletivas; 
  
5.  Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas (NUGEPNAC) e Comissão Gestora de Precedentes 
(COGEPAC). 
 
6.  PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 6 e 7 de julho de 2022. 
                                                                           
7.  HORÁRIO: Dia 6/7/2022, das 14 às 18h e dia 7/7/2022, das 8 às 12h. 
 
8.  CARGA HORÁRIA: 8 horas. 
 
9.  NÚMERO DE VAGAS: 15. 
 
10.  DAS INSCRIÇÕES: 
10.1.  No sistema SIGA, a partir das 10h do dia 22 de junho até as 23h55 do dia 1º de julho de 2022, por meio do 
formulário disponível no link: http://siga.tjmg.jus.br/mod/cadastro/index.php?cursoid=cur1918 
10.2.  Em seguida, preencher ou atualizar os dados de cadastro no formulário e, ao final, clicar no botão “Confirmar o pedido 
de inscrição”; 
10.3.  Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 
login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pela(o) candidata(o), como forma de lembrete; 
10.4.  As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de inscrição, observado o público-alvo e o número de vagas, 
dispostos neste edital; 
10.5.  As inscrições validadas poderão ser consultadas no http://www.siga.tjmg.jus.br, por meio do ícone “Painel do 
Estudante”, a partir das 12h do dia 4 de julho de 2022. 
10.6.  Serão excluídas: 
10.6.1.  Inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo endereço de e-mail. 
10.6.2.  Inscrições daquelas(es) que não pertencerem ao público ao qual se destina a ação, conforme descrito no item 1 deste 
Edital; 
 
11.  PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS:  
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11.1.  Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos;  
11.2.  Ter acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps;  
11.3.   Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido, atual e de uso exclusivo do aluno; 
11.4.  Possuir Sistema Operacional e Navegador de Internet bem como Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader, 
Windows Media Player, Youtube , Cisco Webex e Vimeo instalados e atualizados. 
 
12.   ACESSO AO CURSO: 
12.1. Será enviado aos alunos o link da plataforma Cisco Webex para acesso na sala virtual, por meio do e-mail cadastrado 
no sistema SIGA. 
 
13.  CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO:  
13.1.  As(os) participantes serão aprovadas(os) e certificadas(os) no curso se obtiverem 100% de frequência nas aulas; 
13.2.  A frequência deverá ser registrada por meio de link que será disponibilizado, durante a aula, no chat. 
 
14.  AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: A avaliação de reação será realizada pelas(os) participantes ao final da Ação 
Educacional, mediante questionário enviado por meio de link para os e-mails cadastrados no SIGA, que terá como finalidade a 
verificação da qualidade do curso, o constante aperfeiçoamento das estratégias adotadas e a qualificação do docente. 
 
15.  PRAZO PARA SALVAR/IMPRIMIR O MATERIAL DO CURSO: 
A(o) estudante deverá salvar/imprimir este conteúdo durante o período em que o curso estiver disponível. Uma vez fechado o 
ambiente virtual, os conteúdos não ficarão mais acessíveis. 
 
16.  UTILIZAÇÃO DO MATERIAL DO CURSO:  
A utilização e impressão dos materiais do curso somente serão permitidas para uso pessoal da(o) estudante, visando a facilitar 
o aprendizado dos temas tratados, sendo proibida sua reprodução e distribuição sem prévia autorização da EJEF.  
 
17.  ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA:  
• R$4.183,37, que abrange despesas com honorários de docente. 
17.1.  Origem: Dotação orçamentária do TJMG. 
 
18.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
18.1.  Todas as informações relativas ao Curso serão comunicadas às(aos) interessadas(os) via e-mail. Desta forma, 
mantenha seu endereço eletrônico sempre atualizado em nossos cadastros. O TJMG não se responsabiliza por e-mails 
retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não localizado, incorreto, desabilitado, mensagem 
bloqueada pelo Firewall/Antivírus; 
18.2.  Informa-se que o curso é classificado pela EJEF como essencial para a carreira das servidoras e servidores, conforme 
disposto na Resolução nº 953/2020. 
18.3.  Outros esclarecimentos podem ser obtidos na Coordenação Administrativa de Formação I - COFOR I, por meio do link 
www.siga.tjmg.jus.br, clicar no ícone “Fale Conosco” ou por meio do telefone (31) 3247-8402/8779/8778. 
18.4.  Edital publicado originalmente no dia 21 de junho de 2022. 
 
 

Curso 
 

“Noções Básicas de Processo Eletrônico no Âmbito da Justiça de 2ª Instância”   
 

Modalidade: a distância 
 

1ª Retificação: Alteração no item 12 
 
De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Tiago Pinto, Segundo Vice-Presidente do TJMG e Superintendente da 
Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes, comunicamos que estarão abertas as inscrições do Curso “Noções 
Básicas de Processo Eletrônico no Âmbito da Justiça de 2ª Instância ”, conforme abaixo especificado: 
 
1. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Escrivãs, escrivães, escreventes, servidoras, servidores, estagiários e estagiárias 
lotadas(os) nos cartórios judiciais da 2ª Instância do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.   
 
2. OBJETIVO: Ao final desta ação educacional, espera-se que o participante seja capaz de executar os procedimentos 
básicos durante o trâmite dos processos eletrônicos nos cartórios judiciais da 2ª Instância. 
 
3. AUTORIA DO CONTEÚDO:  
Claudia Pereira Paim – Servidora do TJMG 
 
4. MODALIDADE: a distância, autoinstrucional. 
 
5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Ambientação; 
Unidade 1 – Balcão eletrônico (Cumprimento de despachos e decisões; Processos remetidos pela CODISTR e setores 
internos; Petições intermediárias, manifestações da Procuradoria- Geral de Justiça e documentos da 1ª Instância); 
Unidade 2 – Documentos do processo eletrônico (Documentos do processo eletrônico; Documentos com assinatura pendente); 
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Unidade 3 – Comunicações eletrônicas (Cadastro de comunicações eletrônicas; Comunicações não enviadas; Controle e 
decurso de prazo; Cadastro e controle de prazos internos); 
Unidade 4 – Sessão de Julgamento (Tipos e criação das sessões de julgamento; Inclusão dos autos e intimação de pauta; 
Geração da pauta auxiliar de julgamento); 
Unidade 5 – Comunicação e disponibilização do acórdão (Comunicação do acórdão; Disponibilização do acórdão); 
Unidade 6 – Petições recursais (Recebimento e análise de petições recursais; Gerenciamento de petições recursais); 
Unidade 7 – Trânsito e baixa do processo eletrônico (Trânsito em julgado; Baixa dos autos). 
 
6.  PERÍODO DO CURSO: 20/6 a 8/7/2022 
6.1.  Após solicitar a sua inscrição (item 9) e receber a confirmação de acesso ao curso, o(a) estudante poderá realizar seu 
próprio percurso de aprendizagem, devendo concluir a capacitação em até 19 (dezenove) dias após iniciá-la. 
6.2.  O ambiente virtual do curso ficará acessível até as 23h55 do dia 8 de julho de 2022. 
6.3.  As(os) estudantes que não finalizarem a capacitação completa, serão consideradas(os) “reprovadas(os)”. 
 
7.  CARGA HORÁRIA: 12 horas 
 
8.  NÚMERO DE VAGAS: 500 
 
9.  DAS INSCRIÇÕES:  
9.1.  A partir das 10h do dia 16 de maio até as 23h55 do dia 13 de junho de 2022. 
9.2.  Acessar o endereço www.siga.tjmg.jus.br e clicar em “PEDIR INSCRIÇÃO EM CURSO”; 
9.3.  Na página de inscrições, localizar o nome do curso e clicar em “INSCRIÇÕES ABERTAS - CLIQUE AQUI”; 
9.4.  Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 
login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pela(o) candidata(o), como forma de lembrete; 
9.5.  Preencher ou atualizar seus dados de cadastro no formulário e, ao final, clicar no botão “Confirmar o pedido inscrição”;  
9.6.  Serão excluídas as inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo endereço de e-mail. O endereço poderá ser 
do TJMG (@tjmg.jus.br), mas é obrigatório que este e-mail institucional seja individual e de uso exclusivo do(a) estudante; 
9.7.  A confirmação de acesso ao curso poderá ser verificada no site www.siga.tjmg.jus.br clicando no ícone “Painel do 
Estudante”, no dia 14/06/2022, após as 16h. 
 
10.  PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS:  
10.1.  Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos; 
10.2.  Acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps; 
10.3.  Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido e atual; o e-mail deverá ser de uso exclusivo do aluno e 
consultado, preferencialmente, diariamente; 
10.4.  Sistema Operacional e Navegador de Internet atualizados. Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader e Windows 
Media Player instalados e atualizados; 
10.5.  Acesso ao Youtube. 
 
11.  ACESSO AO CURSO: 
11.1.  Acessar o endereço www.siga.tjmg.jus.br; 
11.2.  Clicar no ícone “Painel do Estudante” e inserir seu CPF (11 algarismos, sem separadores e espaços); 
11.3.  Clicar no curso pretendido e digitar seu login (os 11 algarismos do CPF) e sua senha, tais como definidos na ocasião 
do preenchimento do formulário de inscrição. 
 
12.  CRITÉRIOS DE CERTIFICAÇÃO: 
12.1.  Para obtenção do certificado da EJEF, o(a) estudante deverá atingir, no mínimo, 70% (setenta por cento) de 
aproveitamento no total de pontos distribuídos durante o curso. 
12.2.  O certificado poderá ser retirado eletronicamente pelo endereço: www.siga.tjmg.jus.br, 5 dias úteis após o 
encerramento do curso. 
 
13.  AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM:  
A avaliação da aprendizagem será somativa e formativa, de natureza contínua, realizada por meio da análise das tarefas 
realizadas. 
 
14.  AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: 
Ao final do curso, o(a) estudante apontará o seu grau de satisfação com relação ao tema, carga horária, informações novas 
oferecidas, uso do ambiente virtual, atividades, aplicabilidade dos conhecimentos, dentre outros. 
 
15.  PRAZO PARA SALVAR/IMPRIMIR O MATERIAL DO CURSO: 
Caso o curso tenha materiais disponíveis em formato de textos, a(o) estudante deverá salvar/imprimir este conteúdo durante o 
período em que o curso estiver disponível. Uma vez fechado o ambiente virtual, o acesso aos conteúdos não estará mais 
acessível. 
 
16.  UTILIZAÇÃO DO MATERIAL DO CURSO: 
A utilização e impressão dos materiais do curso somente serão permitidas para uso pessoal da(o) estudante, visando a facilitar 
o aprendizado dos temas tratados, sendo proibida sua reprodução e distribuição sem prévia autorização da EJEF. 
 
17.  DO CANCELAMENTO DA PARTICITICIPAÇÃO: 
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A necessidade de cancelamento da matrícula no curso deverá ser comunicada pelo canal Fale Conosco, no endereço 
www.siga.tjmg.jus.br . 
 
18. ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: R$ 3.167,28 (três mil cento e sessenta e sete reais e vinte e oito 
centavos), que abrange despesas com honorários de docente. 
 
19. ORIGEM: Dotação orçamentária do TJMG  
 
20.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
20.1.  O Curso “Noções Básicas de Processo Eletrônico no Âmbito da Justiça de 2ª Instância ”, na modalidade à distância, é 
uma realização do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, por meio da Escola Judicial Desembargador Edésio 
Fernandes. 
20.2.  Informamos que este curso é classificado pela EJEF como essencial ao exercício das funções das(os) servidoras(es) 
do TJMG (Res. nº953/2021). 
20.3.  Todas as informações relativas a esse curso serão comunicadas aos(às) interessados(as) via e-mail. Desta forma, 
mantenha seu endereço eletrônico sempre atualizado em nossos cadastros. O TJMG não se responsabiliza por e-mails 
retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não localizado, incorreto, desabilitado, mensagem 
bloqueada pelo Firewall/Antivírus; 
20.4.  Outros esclarecimentos: Coordenação Administrativa de Formação II – COFOR II. Contato (31) 3247- 8450/8444 ou 
pelo e-mail cofor23@tjmg.jus.br 
20.5.  Edital publicado originalmente no dia 16 de maio de 2022.  
 
 

“Juiz de Garantias: como a experiência chilena poderá contribuir para a sua consolidação no Brasil” 
 

Modalidade: a distância, por meio de transmissão ao vivo pela internet 
 

De ordem do Excelentíssimo Senhor 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e Superintendente 
da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - EJEF, Desembargador Tiago Pinto, comunicamos que estarão abertas 
as inscrições para a transmissão ao vivo “Juiz de Garantias: como a experiência chilena poderá contribuir para a sua 
consolidação no Brasil”, conforme abaixo especificado: 
 
1. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Magistradas, magistrados, assessoras, assessores, assistentes de gabinete, 
servidoras, servidores, estagiárias, estagiários, colaboradoras terceirizadas, colaboradores terceirizados do TJMG e público 
externo. 
 
2. OBJETIVO: Ao final da ação educacional, espera-se que o participante seja capaz de analisar o papel do juiz das 
garantias frente ao modelo processual penal brasileiro a partir de uma reflexão sobre a experiência chilena. 
 
3. DOCENTES:  
 
3.1.  EXPOSITOR:  
Rodrigo Hernán Rios – Bacharel em Direito e Ciências Sociais pela Faculdade de Direito da Universidade do Chile. Mestre 
em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade do Chile. Doutorado em curso pela Universidade de Buenos Aires (UBA). 
Fundador da Picand & Ríos Abogados. Professor do Direito Processual Penal e Litigação Oral, na Universidade Finis Terrae, 
Chile. 
 
3.2.  MEDIADOR: 
Leonardo Antônio Bolina Filgueiras – Bacharel em Direito pela PUC-MG em 2000; tendo ingressado na Magistratura Mineira 
em abril de 2005, passando pelas Comarcas de Malacacheta, Três Corações, Campos Altos, Pirapora, Arcos e Betim. 
Atualmente, Juiz Titular da 2ª Vara Criminal de Betim. Atuou como palestrante e coordenador de oficinas em cursos e 
encontros promovidos pela Corregedoria do TJMG e pela EJEF, na área de direito penal e processual penal. Também 
monitorou novos juízes na prática do Tribunal do Júri. Atuou também como Juiz Eleitoral. 
 
3.3.  DEBATEDOR:  
Carlos Luiz de Lima e Naves – Advogado. Professor Universitário. Mestre em Ciências Jurídico-criminais pela Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa – Portugal. Doutorando em Ciências Jurídico-criminais pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra – Portugal. Foi pesquisador pela Università degli Studi Roma Tre – Itália, supervisionado pelo 
Professor Doutor Luigi Ferrajoli. 
 
4. MODALIDADE: A distância, por meio de transmissão ao vivo pela internet. 
 
5.   DATA: 29 de junho de 2022. 
 
6.   HORÁRIO: 10 às 12h. 
 
7. CARGA HORÁRIA: 2 horas. 
 
8. NÚMERO DE VAGAS: 1.500 
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9. DAS INSCRIÇÕES: 
9.1. A(O) participante deverá acessar o sistema SIGA a partir das 10h do dia 21 de junho de 2022 até as 10h do dia 28 de 
junho de 2022, por meio do formulário disponível no link: 
http://siga.tjmg.jus.br/mod/cadastro/index.php?cursoid=cur1938 . 
9.2. Em seguida, preencher ou atualizar seus dados de cadastro no formulário e, ao final, clicar no botão seus dados de 
cadastro e clicar no botão “Confirmar o pedido de inscrição”. 
9.3. Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 
login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pelo candidato, como forma de lembrete. 
9.4. As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de inscrição, observado o público-alvo e o número de vagas, 
dispostos neste edital; 
9.5. As inscrições validadas poderão ser consultadas no http://www.siga.tjmg.jus.br, por meio do ícone “Painel do 
Estudante”, a partir das 14h do dia 28 de junho de 2022. 
9.6. Serão excluídas: 
9.6.1. Inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo endereço de e-mail.  
9.6.2. Inscrições daquelas(es) que não pertencem ao público ao qual se destina, descrito no item 1 deste Edital. 
 
10.  PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS: 
10.1. Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos; 
10.2. Ter acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps; 
10.3. Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido, atual e de uso exclusivo da(o) aluna(o); 
10.4. Possuir Sistema Operacional e Navegador de Internet bem como Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader 
Windows Media Player instalados e atualizados. 
10.5. Computador com acesso ao Youtube. 
 
11. ACESSO À TRANSMISSÃO AO VIVO: 
11.1. Acessar a página eletrônica EJEF: http://ejef.tjmg.jus.br/  e clicar no Banner que estará disponível. 
 
12. CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO: 
12.1. As(os) participantes serão aprovadas(os) e certificadas(os) se registrarem sua presença por meio do link que será 
disponibilizado pela equipe da EJEF durante a transmissão ao vivo. 
12.2. O certificado poderá ser retirado eletronicamente pelo endereço: www.siga.tjmg.jus.br , a partir do quinto dia útil após 
a ação. 
 
13. AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: A avaliação de reação será realizada pelas(os) participantes, ao final da ação, mediante  
questionário que terá como finalidade a verificação da qualidade da ação educacional, o constante aperfeiçoamento das 
estratégias adotadas e a qualificação dos docentes. 
 
14. DO CANCELAMENTO DA PARTICIPAÇÃO: 
14.1. A necessidade de cancelamento da matrícula deverá ser comunicada pelo Canal Fale Conosco, no endereço 
http://www.siga.tjmg.jus.br/faleconosco/FormFaleConosco.php, até o último dia da inscrição. 
 
15. ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: Sem ônus para o TJMG. 
 
16. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
16.1. Todas as informações relativas a essa ação educacional serão comunicadas às(aos) interessadas(os) via e-mail. A 
EJEF não se responsabiliza por e-mails retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não 
localizado, incorreto, desabilitado, mensagem bloqueada pelo Firewall/Antivírus. 
16.2. Outros esclarecimentos podem ser obtidos na Coordenação Administrativa de Formação I - COFOR I, por meio do 
www.siga.tjmg.jus.br, clicar no ícone “Fale Conosco” ou por meio do telefone (31) 3247-8402/8710/8778 ou e-mail: 
cofor1@tjmg.jus.br .  
16.3. Edital publicado originalmente no dia 20 de junho de 2022. 
 
 

“O CNJ e o Controle de Convencionalidade pelos Tribunais Brasileiros” 
 

Modalidade: a distância, por meio de transmissão ao vivo pela internet 
 

De ordem do Excelentíssimo Senhor 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e Superintendente 
da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - EJEF, Desembargador Tiago Pinto, comunicamos que estarão abertas 
as inscrições para a transmissão “O CNJ e o Controle de Convencionalidade pelos Tribunais Brasileiros”, conforme 
abaixo especificado: 
 
5. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Magistradas, magistrados, assessoras, assessores, assistentes de gabinete, 
servidoras, servidores, estagiárias, estagiários, colaboradoras terceirizadas, colaboradores terceirizados do TJMG e público 
externo. 
 
6. OBJETIVO: Ao final da ação educacional, espera-se que a (o) participante seja capaz de analisar a recente 
recomendação 123 do Conselho Nacional de Justiça e seus impactos para a realização do controle de convencionalidade 
pelos juízes brasileiros. 
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7. DOCENTES:  
 
3.1.  EXPOSITOR:  
Lucas Carlos Lima - Professor de Direito Internacional na Faculdade de Direito da UFMG. Doutor pela Università di Macerata, 
com períodos de pesquisa doutoral na University of Cambridge e no Max Planck for Dispute Settlement de Luxemburgo. 
Coordenador do Grupo de Pesquisas em Cortes e Tribunais Internacionais do CNPQ/UFMG. Editor do International Law 
Agendas. Diretor da ILA-Brasil. Editor-Adjunto da Revista da Faculdade de Direito da UFMG. 
 
3.2.  Mediador:  
Luiz Fernando Nigro Corrêa - Mestre e Doutor em Direito Internacional pela Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo (USP). Mestre em Direito da Integração Europeia pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. Juiz de Direito 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG). Coordenador Executivo do PAI-PJ – Programa da Atenção Integral 
ao Paciente Judiciário do TJMG. Integrante do “Grupo de Trabalho para a realização de estudos e medidas voltadas à 
superação das dificuldades relativas à promoção da saúde mental”, criado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Autor de 
diversas obras jurídicas, sendo a última denominada: “A convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência”, publicada 
pela editora Del Rey. 
 
8. MODALIDADE: A distância, por meio de transmissão ao vivo pela internet. 
 
5.   DATA: 28 de junho de 2022. 
 
6.   HORÁRIO: 10h30 às 11h30. 
 
9. CARGA HORÁRIA: 1 hora. 
 
10. NÚMERO DE VAGAS: 1.500 
 
9. DAS INSCRIÇÕES: 
9.1. A(O) participante deverá acessar o sistema SIGA a partir das 10h do dia 13 de junho de 2022 até as 23h55min do dia 
26 de junho de 2022, por meio do formulário disponível no link: 
http://siga.tjmg.jus.br/mod/cadastro/index.php?cursoid=cur1929 . 
9.2.  Em seguida, preencher ou atualizar seus dados de cadastro no formulário e, ao final, clicar no botão seus dados de 
cadastro e clicar no botão “Confirmar o pedido de inscrição”. 
9.3.  Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 
login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pelo candidato, como forma de lembrete. 
9.4.  As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de inscrição, observado o público-alvo e o número de vagas, 
dispostos neste edital; 
9.5. As inscrições validadas poderão ser consultadas no http://www.siga.tjmg.jus.br, por meio do ícone “Painel do 
Estudante”, a partir das 14h do dia 27 de junho de 2022. 
9.6.        Serão excluídas: 
9.6.1.  Inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo endereço de e-mail.  
9.6.2.  Inscrições daquelas(es) que não pertencem ao público ao qual se destina, descrito no item 1 deste Edital. 
 
10.  PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS: 
10.1. Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos; 
10.2. Ter acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps; 
10.3. Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido, atual e de uso exclusivo da(o) aluna(o); 
10.4. Possuir Sistema Operacional e Navegador de Internet bem como Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader 
Windows Media Player instalados e atualizados. 
10.5. Computador com acesso ao Youtube. 
 
11. ACESSO À TRANSMISSÃO AO VIVO: 
11.1. Acessar a página eletrônica EJEF: http://ejef.tjmg.jus.br/  e clicar no Banner que estará disponível. 
 
12. CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO: 
12.1. As(os) participantes serão aprovadas(os) e certificadas(os) se registrarem sua presença por meio do link que será 
disponibilizado pela equipe da EJEF durante a transmissão ao vivo. 
12.2. O certificado poderá ser retirado eletronicamente pelo endereço: www.siga.tjmg.jus.br , a partir do quinto dia útil após 
a ação. 
 
13. AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: A avaliação de reação será realizada pelas(os) participantes, ao final da ação, mediante  
questionário que terá como finalidade a verificação da qualidade da ação educacional, o constante aperfeiçoamento das 
estratégias adotadas e a qualificação dos docentes. 
 
14. DO CANCELAMENTO DA PARTICIPAÇÃO: 
14.1. A necessidade de cancelamento da matrícula deverá ser comunicada pelo Canal Fale Conosco, no endereço 
http://www.siga.tjmg.jus.br/faleconosco/FormFaleConosco.php, até o último dia da inscrição. 
 
15. ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: Sem ônus para o TJMG. 
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16. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
16.1. Todas as informações relativas a essa ação educacional serão comunicadas às(aos) interessadas(os) via e-mail. A 
EJEF não se responsabiliza por e-mails retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não 
localizado, incorreto, desabilitado, mensagem bloqueada pelo Firewall/Antivírus. 
16.2. Outros esclarecimentos podem ser obtidos na Coordenação Administrativa de Formação I - COFOR I, por meio do 
www.siga.tjmg.jus.br, clicar no ícone “Fale Conosco” ou por meio do telefone (31) 3247-8402/8710/8778 ou e-mail: 
cofor1@tjmg.jus.br .  
16.3. Edital publicado originalmente no dia 3 de junho de 2022. 
 
 

UAILive 
 

Tema: “Confiança criativa na inovação” 
 

Modalidade: a distância, com transmissão ao vivo pela internet 
 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Tiago Pinto, 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais e Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes, comunicamos que estarão abertas as 
inscrições para a transmissão ao vivo "UAILive”, com o tema “Confiança criativa na inovação”, conforme abaixo especificado:  
 
1.  PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Magistradas, magistrados, servidoras, servidores, estagiárias, estagiários, 
colaboradoras terceirizadas e colaboradores terceirizados do TJMG e público externo. 
 
2.  OBJETIVO: Ao final desta ação educacional, espera-se que a(o) participante seja capaz de reconhecer a importância 
da inovação e suas metodologias para uma prestação jurisdicional cada vez mais eficaz e eficiente.  
 
3.  DOCENTES:  
 
EXPOSITORA: Caroline Bücker- Diretora da Idealiza Tools&Methods, facilitadora, consultora, palestrante, autora, professora 
de MBA de Inovação. Mestre em Educação na PUCRS, pós-graduada em gestão e empresarial pela PUCRS, design thinker 
pela ESPM RJ, graduada em publicidade e propaganda pela UFRGS. Cursos de Colaboração criativa pela IDEO e 
STANDFORD. 
 
MEDIADORES:  
Rodrigo Martins Faria - Juiz Auxiliar da 1ª Vice-Presidência do TJMG. Coordenador do laboratório de inovação do TJMG 
(UAILab). 
Priscila Pereira de Souza - Gerente do UAILab e do Centro de Desenvolvimento e Acompanhamento de Projetos (CEPROJ) . 
 
4.  MODALIDADE: A distância.   
 
5.   DATA: 29 de junho de 2022. 
 
6.  HORÁRIO: 19 às 20h. 
 
7.   CARGA HORÁRIA: 1h. 
 
8.   NÚMERO DE VAGAS: 1.500 
 
9.  DAS INSCRIÇÕES:  
9.1.  No sistema SIGA, a partir das 10h do dia 22 de junho de 2022 até as 18h do dia 28 de junho de 2022, por meio do 
formulário disponível no link: http://siga.tjmg.jus.br/mod/cadastro/index.php?cursoid=cur1937 
9.2.  Em seguida, preencher, ou atualizar, seus dados de cadastro no formulário e, ao final, clicar no botão “Confirmar o 
pedido de inscrição”; 
9.3.  Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 
login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pela(o) candidata(o), como forma de lembrete; 
9.4.  As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de inscrição, observado o público-alvo e o número de vagas, 
dispostos nos itens 1 e 8 deste edital; 
9.5.  As inscrições validadas poderão ser consultadas no <http://www.siga.tjmg.jus.br>, por meio do ícone “Painel do 
Estudante”, a partir das 12h do dia 29 de junho de 2022. 
9.6. Serão excluídas: 
9.6.1. Inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo endereço de e-mail.  
9.6.2. Inscrições daquelas(es) que não pertencerem ao público ao qual se destina, descrito no item 1 deste Edital. 
 
10.   PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS: 
10.1.  Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos; 
10.2.  Acesso à internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps; 
10.3.  Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido e atual; o e-mail deverá ser de uso exclusivo da(o) aluna(o) e 
consultado, preferencialmente, diariamente; 
10.4.  Sistema Operacional e Navegador de Internet atualizados. Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader e Windows 
Media Player instalados e atualizados; 
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10.5.  Computador com acesso ao YouTube. 
 
11.  ACESSO À TRANSMISSÃO AO VIVO: 
11.1.  Acessar a página eletrônica EJEF: http://ejef.tjmg.jus.br/ e clicar no Banner que estará disponível. 
 
12.  CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO: 
12.1.  A(o) participante será aprovada(o) e certificada(o) se registrar sua presença por meio do link que será disponibilizado 
pela equipe da EJEF durante a transmissão ao vivo. 
12.2.  O certificado poderá ser consultado/retirado eletronicamente pelo endereço: www.siga.tjmg.jus.br, clicando no ícone 
Painel do Estudante, em até 5 dias úteis após o término da transmissão. 
 
13.  AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: Ao final do curso, a(o) estudante apontará o seu grau de satisfação com relação ao tema, 
carga horária, informações novas oferecidas, uso do ambiente virtual, atividades, aplicabilidade dos conhecimentos, dentre 
outros. 
 
14.  UTILIZAÇÃO DO MATERIAL DO CURSO: A utilização e impressão dos materiais do curso somente serão permitidas 
para uso pessoal da(o) estudante, visando a facilitar o aprendizado dos temas tratados, sendo proibida sua reprodução e 
distribuição sem prévia autorização da EJEF.  
 
15.  DO CANCELAMENTO DA PARTICIPAÇÃO: A necessidade de cancelamento da matrícula no curso deverá ser 
comunicada pelo canal Fale Conosco, no endereço http://www.siga.tjmg.jus.br/faleconosco/FormFaleConosco.php, ou por meio 
e-mail cofor23@tjmg.jus.br, até o último dia de inscrição estabelecido no item 9.1. 
 
16.  ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: R$ 0,00. 
 
17.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
17.1.  A live é uma realização da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes (EJEF) em parceria com a Unidade 
Avançada de Inovação em Laboratório – UAILab 
17.2.  Todas as informações relativas a esta ação, serão comunicadas às(aos) interessadas(os) via e-mail. Desta forma, 
mantenha seu endereço eletrônico sempre atualizado em nossos cadastros. O TJMG não se responsabiliza por e-mails 
retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não localizado, incorreto, desabilitado, mensagem 
bloqueada pelo Firewall/Antivírus. 
17.3.  Outros esclarecimentos: GEFOR/COFOR II - Coordenação Administrativa de Formação II, por meio do ícone “Fale 
Conosco” do endereço www.siga.tjmg.jus.br, pelo e-mail cofor23@tjmg.jus.br ou telefones: (31) 3247-8967/8450. 
17.4.  Edital publicado originalmente em 22 de junho de 2022.  
 
 

CURSO “PRÁTICAS PARA AS ATIVIDADES NOTARIAIS E DE REGISTROS PÚBLICOS” 
 

Modalidade: a distância, autoinstrucional 
 

Oferta Permanente 
 

2ª retificação: alteração período de inscrições - módulos específicos 
 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Tiago Pinto, 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais e Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes, comunicamos que estarão abertas as 
inscrições para o curso Práticas para as Atividades Notariais e de Registros Públicos, conforme abaixo especificado: 
 
1.  PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Tabeliãs, tabeliães, oficialas registradoras, oficiais registradores, bem como 
substitutas e substitutos do Estado de Minas Gerais, magistradas, magistrados, servidoras, servidores, estagiários e 
estagiárias do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
 
2.  OBJETIVO: Ao final da ação educacional, espera-se que o(a)s participantes apliquem os procedimentos pertinentes 
aos serviços notariais e de registros públicos, promovendo a adequação da organização técnica e administrativa nas 
serventias, para atendimento das diretrizes cominadas pelos órgãos de regulamentação, orientação e fiscalização. 
 
3.   DOCENTES: André Lúcio Saldanha, Desembargador Caetano Levi Lopes, Desembargador Marcelo Guimarães 
Rodrigues, Carolina Finger Martinez Morales, Eduardo Calais Pereira, Fernando Bernardes Campoli, João Paulo Ribeiro 
Sifuentes Costa, José de Arimatéia Barbosa, Ronan Cardoso Naves Neto, Victor Fróis Rodrigues (Conteudistas). 
 
4.  METODOLIGIA: O curso será autoinstrucional, ou seja, os próprios alunos fazem o seu percurso de aprendizagem 
com o estudo e a realização das atividades. 
 
5.  MODALIDADE: A distância, autoinstrucional. 
 
6.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
. Módulo Geral: 
Unidade 1 - Organização Judiciária, Estrutura Administrativa e Deontologia Jurídica 
Unidade 2 – Princípios Gerais, Direitos, Deveres e Ingresso nos Serviços Extrajudiciais 
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Unidade 3 - Obrigações Contábeis, Fiscais, Trabalhistas e Administrativas 
Unidade 4 - Emolumentos, Selos de Fiscalização, DAP/TFJ, Malote Digital e RECOMPE/MG 
Unidade 5 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e os Serviços Notariais e de Registro 
. Módulos Específicos: 
Módulo I - Tabelionato de Notas 
Módulo II - Registro de Títulos e Documentos 
Módulo III - Registro Civil das Pessoas Naturais 
Módulo IV - Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
Módulo V - Registro de Imóveis 
Módulo VI - Protesto de Títulos e Documentos 
 
7.  PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 21 de março a 29 de julho de 2022.  
 
8.  CRONOGRAMA:  
 

Inscrições 
Período de realização do curso: de 21/3 a 29/7/2022 

Prazo para finalização do módulo Geral Prazo para finalização dos módulos específicos 

21/3 a 6/6 11/7 29/7 

 
9.  CARGA HORÁRIA: Módulo Geral: 24 horas. Módulos Específicos: Módulo I: 16 horas, Módulo II: 11 horas, Módulo III: 
7 horas, Módulo IV: 8 horas, Módulo V: 14 horas e Módulo VI: 5 horas. 
 
10.  NÚMERO DE VAGAS: 1.500 
 
11.  PERÍODO DE INSCRIÇÕES: 21 de março a 6 de junho de 2022  
(As inscrições serão abertas a partir das 10h do dia 21/3/2022 e encerradas às 14h do dia 6/6/2022). 
11.1.  Módulo geral: 21/03 a 06/06. 
11.2.  Módulos específicos: 21/03 a 11/07. 
 
12.  DAS INSCRIÇÕES: oferta permanente 
Inscrições abertas permanentemente das 10h do dia 21 de março até às 14h do dia 6 de junho de 2022.  
Para solicitar a inscrição, a(o) interessada(o) deverá: 
12.1.  Acessar o endereço: http://siga.tjmg.jus.br/mod/cadastro/index.php?cursoid=cur1854  
12.2.  Em seguida, preencher ou atualizar no formulário seus dados de cadastro e clicar no botão “Confirmar o pedido de 
inscrição”; 
12.3.  Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 
login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados, como forma de lembrete. 
12.4.  Caso a(o) candidata(o) necessite atualizar a senha, deverá acessar o endereço www.siga.tjmg.jus.br e clicar no ícone 
“Criar ou atualizar cadastro”. 
12.5.  Serão excluídas: 
12.5.1.  Inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo endereço de e-mail.  
12.5.2.  Inscrições daquelas(es) que não pertencerem ao público deste curso. 
12.6.  As inscrições confirmadas poderão ser verificadas no www.siga.tjmg.jus.br, clicando no ícone “Painel do Estudante”, 
em até 2(dois) dias úteis após o pedido. 
 
13.  ACESSO AO CURSO: Para acesso ao curso é necessário: 
13.1.  Acessar o endereço http://siga.tjmg.jus.br; 
13.2.  Clicar no ícone “Painel do Estudante” e inserir seu CPF (11 algarismos, sem separadores e espaços); 
13.3.  Clicar no curso pretendido e digitar seu login (os 11 algarismos do CPF) e sua senha, tais como definidos na ocasião 
do preenchimento do formulário de inscrição; 
13.4.  O(a) aluno(a) deverá ter disponibilidade para participar do curso no período mencionado, ler todo o conteúdo do curso 
e realizar atividades propostas e consultar com frequência o e-mail cadastrado no sistema, para verificar avisos, alertas, dentre 
outros; 
13.5.  O ambiente do curso estará acessível a partir das 10h da data inicial e será encerrado às 23h59 da data de término. 
 
14.  PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS: 
14.1.  Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos; 
14.2.  Acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps; 
14.3.  Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido e atual; o e-mail deverá ser de uso exclusivo do aluno e 
consultado, preferencialmente, diariamente; 
14.4.  Sistema Operacional e Navegador de Internet atualizados. Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader e Windows 
Media Player instalados e atualizados. 
 
15.  CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO: 
15.1.  Os(as) participantes serão aprovados(as) e certificados(as) se obtiverem o mínimo de 70% de aproveitamento do total 
de pontos distribuídos em cada módulo do curso.  
15.2.  O(A) estudante será considerado(a) aprovado(a) no Curso “Práticas para as Atividades Notariais e de Registros 
Públicos” se obtiver as duas certificações, uma vez que são obrigatórias: 
. Módulo Geral do Curso “Práticas para as Atividades Notariais e de Registros Públicos”; 
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. Pelo menos 1 (um) Módulo Específico (Tabelionato de Notas; Registro de Títulos e Documentos; Registro Civil das Pessoas 
Naturais; Registro Civil das Pessoas Jurídicas; Registro de Imóveis; Protesto de Títulos e Documentos). 
15.3.  Tendo concluído seus estudos no ambiente virtual do curso, o estudante deverá emitir seu próprio certificado de 
participação, clicando no botão “Gerar certificado” que estará disponibilizado na seção “Encerramento” do curso. Após esta 
etapa, o certificado poderá ser acessado, a qualquer tempo, no endereço www.siga.tjmg.jus.br por meio dos links “Painel do 
Estudante” ou “Certificados virtuais”. 
 
16.  AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: A avaliação de reação será realizada pelos(as) participantes ao final do curso, mediante 
questionário que terá como finalidade a verificação da qualidade do curso, o constante aperfeiçoamento das estratégias 
adotadas e a qualificação dos(as) docentes. 
 
17.  UTILIZAÇÃO DO MATERIAL: A utilização dos materiais do curso somente serão permitidas para uso pessoal da(o) 
estudante, visando a facilitar o aprendizado dos temas tratados, sendo proibida sua reprodução e distribuição sem prévia 
autorização da EJEF. 
 
18.  DO CANCELAMENTO DA PARTICIPAÇÃO: A necessidade de cancelamento da matrícula no curso deverá ser 
comunicada pelo canal Fale Conosco, no endereço http://siga.tjmg.jus.br/mod/faleconosco/index2.php, ou por meio do e-mail 
cofor210@tjmg.jus.br, até o último dia de inscrição estabelecido no item 11.  
 
19.  ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: Sem ônus para o TJMG. 
 
20.  CURADORIA: Marcelo Guimarães Rodrigues - Desembargador do TJMG. 
 
21.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
21.1.  Todas as informações relativas a esta ação, serão comunicadas aos interessados(as) via e-mail. Desta forma, 
mantenha seu endereço eletrônico sempre atualizado em nossos cadastros. O TJMG não se responsabiliza por e-mails 
retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não localizado, incorreto, desabilitado, mensagem 
bloqueada pelo Firewall/Antivírus.  
21.2.  Outros esclarecimentos: Coordenação Administrativa de Formação II – COFOR II. Contato (31) 3247- 8445, 3247-
8796, 3247-8414, ou pelo e-mail cofor210@tjmg.jus.br 
22.2.  Edital publicado originalmente no dia 18 de março de 2022. 
 
 

CURSO “PREPARATÓRIO PARA ESTÁGIO NO TJMG” 
 

CAPITAL 
 

Modalidade: A distância 
 
De ordem do Excelentíssimo 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG e Superintendente 
da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - EJEF, Desembargador Tiago Pinto, comunicamos que estarão abertas 
as inscrições para o curso “Preparatório para Estágio no TJMG - Capital”, conforme abaixo especificado: 
 
1. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Estudantes que iniciarão o estágio no TJMG em unidades judiciais e setores de 
Belo Horizonte.  
(Obs: este curso é pré-requisito para realizar o estágio no TJMG) 
 
2.  OBJETIVOS ESPECÍFICOS: Ao final deste curso, espera-se que a(o) estudante seja capaz de: 
2.1.  Reconhecer a realidade do TJMG; 
2.2.  Distinguir as condutas adequadas no exercício das atividades de estágio; 
2.3.  Identificar os direitos e obrigações da(o) estagiária(o); 
2.4.  Identificar as normas que regem o estágio. 
 
3.  AUTORIA DO CONTEÚDO: Luciene Maria Veloso de Lacerda, Assessora Judiciária, lotada na Direção do Foro da 
Comarca de Belo Horizonte. 
 
4.  METODOLOGIA: Neste curso a(o) estudante realiza o seu próprio percurso no ambiente virtual de aprendizagem, 
sem a orientação de tutores. A proposta pedagógica combina textos, vídeos, depoimentos, exercícios e material complementar. 
4.1.  Para o acompanhamento do curso é necessário que a(o) estudante conheça previamente algumas condições 
importantes e se comprometa a cumpri-las: 
• ler todo o conteúdo do curso e realizar as atividades propostas de acordo com o cronograma, evitando o acúmulo de 
tarefas; 
• consultar com frequência o e-mail cadastrado no sistema, para verificar avisos de publicações, alertas, dentre outros. 
 
5.  MODALIDADE: A distância e autoinstrucional. 
 
6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  
Unidade I - Conhecendo o TJMG. 
Unidade II - Regulamentação do estágio. 
Unidade III - Estágio no TJMG. 
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Unidade IV - Condutas e atitudes. 
 
7. INÍCIO E TÉRMINO DO CURSO: A(O) estagiária(o) iniciará o curso após a sua admissão no sistema de estagiários - 
ES do TJMG. O término do curso deverá ocorrer, impreterivelmente, antes da data de início das atividades de estágio. 
(Obs.: o não cumprimento deste prazo poderá implicar no cancelamento da admissão do estagiário no TJMG) 
 
8. CARGA HORÁRIA: 4h. 
 
9. NÚMERO DE VAGAS: ilimitada. 
 
10.  DAS INSCRIÇÕES: 
10.1.  PERÍODO DAS INSCRIÇÕES:  A partir do dia 17 de fevereiro, as 10h, até as 23h55 do dia 16 de dezembro de 
2022. 
10.2.  PROCEDIMENTOS PARA REALIZAR A INSCRIÇÃO:  Após assinado o Termo de Compromisso e o Plano de 
Estágio, disponibilizado no processo SEI de admissão, a(o) estagiária(o) receberá orientações para acesso ao curso, conforme 
descrito abaixo: 
a) acessar o endereço www.siga.tjmg.jus.br e clicar em “Inscrições”; 
b) na página de inscrições, localizar o Curso “Preparatório para Estágio no TJMG - Capital”, clicar em ‘INSCRIÇÕES ABERTAS 
- CLIQUE AQUI”; 
c) em seguida, preencher ou atualizar no formulário seus dados de cadastro e clicar no botão “Confirmar o pedido de 
inscrição”; 
d) os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para login e 
senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pela(o) candidata(o) como forma de lembrete. Caso a(o) 
candidata(o) necessite atualizar a senha, deverá acessar o site www.siga.tjmg.jus.br e clicar na opção “Criar ou atualizar 
cadastro”. 
10.3.  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 
10.3.1.  Serão excluídas: 
• inscrições daquelas(es) que ainda não estão cadastrados no Sistema ES; 
• inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo e-mail; 
• inscrições daquelas(es) que não pertencerem ao público deste curso, conforme item 1 deste edital. 
10.3.2. As inscrições confirmadas poderão ser verificadas no site www.siga.tjmg.jus.br, link: painel do estudante em até 2 dias 
úteis após a realização do pedido de inscrição pela(o) estagiária(o). 
 
11.  PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS:  
11.1.  Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos;  
11.2.  Ter acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps;  
11.3.  Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido, atual e de uso exclusivo da(o) aluna(o), que deverá ser 
consultado, preferencialmente, diariamente; 
11.4.  Possuir Sistema Operacional e Navegador de Internet bem como Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader e 
Windows Media Player instalados e atualizados. 
 
12.  ACESSO AO CURSO: O curso será oferecido por meio da internet, pelo endereço www.siga.tjmg.jus.br. 
Para acesso ao ambiente virtual do curso, a(o) estudante deverá: 
12.1.  Clicar no ícone “Painel do Estudante” e inseri seu CPF (11 algarismos sem separadores e espaços); 
12.2.  Clicar no curso pretendido e digitar seu login (os 11 algarismos do CPF) e sua senha, tais como definidos na ocasião 
do preenchimento do formulário de inscrição. 
 
13.  CRITÉRIOS PARA A CERTIFICAÇÃO: A(O) estudante deverá obter, no mínimo, 70%(setenta por cento) de 
aproveitamento no total de pontos distribuídos durante o curso para a obtenção do certificado da EJEF. Após a conclusão o 
certificado será emitido e deverá ser retirado eletronicamente pelo endereço: www.siga.tjmg.jus.br, link: “Certificados 
virtuais”. 
 
14.  AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: Ao final do curso a(o) estudante apontará o seu grau de satisfação com relação ao tema, 
carga horária, informações novas oferecidas, uso do ambiente virtual, atividades, aplicabilidade dos conhecimentos, dentre 
outros. 
 
15.  UTILIZAÇÃO DO MATERIAL DO CURSO: A utilização e o download dos materiais do curso somente serão 
permitidos para uso pessoal da(o) estudantes, visando a facilitar o aprendizado dos temas tratados, sendo proibida a sua 
reprodução e a sua distribuição sem prévia autorização da EJEF. 
 
16.  DO CANCELAMENTO DA PARTICIPAÇÃO: Caso haja a desistência do estágio será necessário o envio de 
justificativa pelo canal Fale Conosco, no endereço www.siga.tjmg.jus.br. 
 
17.  ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: Sem ônus para o TJMG. 
 
18.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
18.1.  O Curso “Preparatório para Estágio no TJMG é uma realização da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - 
EJEF 



Diário do Judiciário Eletrônico/TJMG                                      Administrativo                                                                   
 

Disponibilização: 23 de junho de 2022 
Publicação: 24 de junho de 2022 

 

dje.tjmg.jus.br Edição nº: 112/2022 
 

Página 34 de 45 
 

  

 

18.2.  Todas as informações relativas a esse curso serão comunicadas às(aos) interessadas(os) via e-mail. A EJEF não se 
responsabiliza por e-mails retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não localizado, 
incorreto, desabilitado, mensagem bloqueada pelo Firewall/Antivírus.   
18.3.  Outros esclarecimentos: Coordenação de Seleção e Acompanhamento de Estagiários - COEST. Contato: 3247-
8956/8424, no horário de funcionamento do TJMG ou pelo canal do Fale Conosco no www.siga.tjmg.jus.br. 
18.4.  Edital publicado originalmente no dia 14 de fevereiro de 2022. 

 
 

CURSO “PREPARATÓRIO PARA ESTÁGIO NO TJMG” 
 

COMARCAS DO INTERIOR 
 

Modalidade: A distância 
 
De ordem do Excelentíssimo 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG e Superintendente 
da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - EJEF, Desembargador Tiago Pinto, comunicamos que estarão abertas 
as inscrições para o curso “Preparatório para Estágio no TJMG - Interior”, conforme abaixo especificado: 
 
1. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Estudantes que iniciarão o estágio no TJMG em unidades judiciárias e setores 
das Comarcas do Interior de Minas Gerais.  
(Obs: este curso é pré-requisito para realizar o estágio no TJMG) 
 
2.  OBJETIVOS ESPECÍFICOS: Ao final deste curso, espera-se que a(o) estudante seja capaz de: 
2.1.  Reconhecer a realidade do TJMG; 
2.2.  Distinguir as condutas adequadas no exercício das atividades de estágio; 
2.3.  Identificar os direitos e obrigações da(o) estagiária(o); 
2.4.  Identificar as normas que regem o estágio. 
 
3.  AUTORIA DO CONTEÚDO: Luciene Maria Veloso de Lacerda, Assessora Judiciária, lotada na Direção do Foro da 
Comarca de Belo Horizonte. 
 
4.  METODOLOGIA: Neste curso a(o) estudante realiza o seu próprio percurso no ambiente virtual de aprendizagem, 
sem a orientação de tutores. A proposta pedagógica combina textos, vídeos, depoimentos, exercícios e material complementar. 
4.1.  Para o acompanhamento do curso é necessário que a(o) estudante conheça previamente algumas condições 
importantes e se comprometa a cumpri-las: 
• ler todo o conteúdo do curso e realizar as atividades propostas de acordo com o cronograma, evitando o acúmulo de 
tarefas; 
• consultar com frequência o e-mail cadastrado no sistema, para verificar avisos de publicações, alertas, dentre outros. 
 
5.  MODALIDADE: A distância e autoinstrucional. 
 
6.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  
Unidade I – Conhecendo o TJMG. 
Unidade II – Regulamentação do estágio. 
Unidade III – Estágio no TJMG. 
Unidade IV – Condutas e atitudes. 
 
7.  INÍCIO E TÉRMINO DO CURSO: A(O) estagiária(o) iniciará o curso após a sua admissão no sistema de estagiários - 
ES do TJMG. O término do curso deverá ocorrer, impreterivelmente, antes da data de início das atividades de estágio. 
(Obs.: o não cumprimento deste prazo poderá implicar no cancelamento da admissão do estagiário no TJMG) 
 
8.  CARGA HORÁRIA: 4h. 
 
9.  NÚMERO DE VAGAS: ilimitada. 
 
10.  DAS INSCRIÇÕES; 
10.1.  PERÍODO DAS INSCRIÇÕES: A partir do dia 17 de fevereiro, às 10h, até as 23h55 do dia 16 de dezembro de 
2022. 
10.2.  PROCEDIMENTOS PARA REALIZAR A INSCRIÇÃO:  Após assinado o Termo de Compromisso e o Plano de 
Estágio, disponibilizado no processo SEI de admissão, a(o) estagiária(o) receberá orientações para acesso ao curso, conforme 
descrito abaixo: 
a) acessar o endereço www.siga.tjmg.jus.br e clicar em “Inscrições”; 
b) na página de inscrições, localizar o Curso “Preparatório para Estágio no TJMG – Interior”, clicar em ‘INSCRIÇÕES 
ABERTAS – CLIQUE AQUI”; 
c) em seguida, preencher ou atualizar no formulário seus dados de cadastro e clicar no botão “Confirmar o pedido de 
inscrição”; 
d) os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para login e 
senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pela(o) candidata(o) como forma de lembrete. Caso a(o) 
candidata(o) necessite atualizar a senha, deverá acessar o site www.siga.tjmg.jus.br e clicar na opção “Criar ou atualizar 
cadastro”. 
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10.3.  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 
10.3.1.  Serão excluídas: 
• inscrições daquelas(es) que ainda não estão cadastrados no Sistema ES; 
• inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo e-mail; 
• inscrições daquelas(es) que não pertencerem ao público deste curso, conforme item 1 deste edital. 
10.3.2. As inscrições confirmadas poderão ser verificadas no site www.siga.tjmg.jus.br, link: painel do estudante em até 2 dias 
úteis após a realização do pedido de inscrição pela(o) estagiária(o). 
 
11.  PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS:  
11.1.  Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos;  
11.2.  Ter acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps;  
11.3.  Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido, atual e de uso exclusivo da(o) aluna(o), que deverá ser 
consultado, preferencialmente, diariamente; 
11.4.  Possuir Sistema Operacional e Navegador de Internet bem como Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader e 
Windows Media Player instalados e atualizados. 
 
12.  ACESSO AO CURSO: O curso será oferecido por meio da internet, pelo endereço www.siga.tjmg.jus.br. 
Para acesso ao ambiente virtual do curso, a(o) estudante deverá: 
12.1.  Clicar no ícone “Painel do Estudante” e inseri seu CPF (11 algarismos sem separadores e espaços); 
12.2.  Clicar no curso pretendido e digitar seu login (os 11 algarismos do CPF) e sua senha, tais como definidos na ocasião 
do preenchimento do formulário de inscrição. 
 
13.  CRITÉRIOS PARA A CERTIFICAÇÃO: A(O) estudante deverá obter, no mínimo, 70%(setenta por cento) de 
aproveitamento no total de pontos distribuídos durante o curso para a obtenção do certificado da EJEF. Após a conclusão o 
certificado será emitido e deverá ser retirado eletronicamente pelo endereço: www.siga.tjmg.jus.br, link: “Certificados 
virtuais”. 
 
14.  AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: Ao final do curso a(o) estudante apontará o seu grau de satisfação com relação ao tema, 
carga horária, informações novas oferecidas, uso do ambiente virtual, atividades, aplicabilidade dos conhecimentos, dentre 
outros. 
 
15.  UTILIZAÇÃO DO MATERIAL DO CURSO: A utilização e o download dos materiais do curso somente serão 
permitidos para uso pessoal da(o) estudantes, visando a facilitar o aprendizado dos temas tratados, sendo proibida a sua 
reprodução e a sua distribuição sem prévia autorização da EJEF. 
 
16.  DO CANCELAMENTO DA PARTICIPAÇÃO: Caso haja a desistência do estágio será necessário o envio de 
justificativa pelo canal Fale Conosco, no endereço www.siga.tjmg.jus.br. 
 
17.  ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: Sem ônus para o TJMG. 
 
18.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
18.1.  O Curso “Preparatório para Estágio no TJMG é uma realização da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - 
EJEF 
18.2.  Todas as informações relativas a esse curso serão comunicadas às(aos) interessadas(os) via e-mail. A EJEF não se 
responsabiliza por e-mails retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não localizado, 
incorreto, desabilitado, mensagem bloqueada pelo Firewall/Antivírus.   
18.3.  Outros esclarecimentos: Coordenação de Seleção e Acompanhamento de Estagiários - COEST. Contato: 3247-
8956/8424, no horário de funcionamento do TJMG ou pelo canal do Fale Conosco no www.siga.tjmg.jus.br. 
18.4.  Edital publicado originalmente no dia 14 de fevereiro de 2022. 
 
 

Curso Preparatório para o Teletrabalho  
 

Modalidade: a distância 
 

(*) 1ª Retificação: Alteração do tópico “5 - PERÍODO DO CURSO” e altera a redação e o tópico “8 - DAS INSCRIÇÕES” 
 
De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Tiago Pinto, 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais e Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes, comunicamos que estarão abertas as 
inscrições para o “Curso Preparatório para o Teletrabalho”, na modalidade a distância, conforme especificado abaixo: 
 
1. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Magistradas, magistrados, servidoras e servidores do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, e suas e seus respectivas(os) gestoras e gestores. 
 
2. OBJETIVO: Ao final do curso, espera-se que as participantes e os participantes sejam capazes de atuarem no regime 
de teletrabalho de acordo os princípios normativos vigentes, com organização e eficiência, preservando as boas relações de 
trabalho. 
 
3. MODALIDADE: A distância, autoinstrucional.   
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4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade 1 – O teletrabalho no novo paradigma das relações de trabalho 
Unidade 2 – Teletrabalho: possibilidades e desafios  
Unidade 3 – O Teletrabalho no TJMG 
Unidade 4 – Requisitos tecnológicos para o teletrabalho 
Unidade 5 – Noções de Ergonomia para montagem do home-office 
Unidade 6 – Elaboração do Plano de Trabalho 
Unidade 7 – Aspectos dos sistemas informatizados para a prática do teletrabalho: 
• Módulo JPe Cartórios; 
• Módulo JPe Dirsup; 
• Módulo PJE; 
• Módulo SEI; 
• Módulo SEEU. 
Na Unidade 7, a(o) participante deverá, obrigatoriamente, cursar o(s) sistema(s) utilizado(s) em seu setor de lotação (ver item 
8.9 do Edital).  
 
5.  PERÍODO DO CURSO:  
5.1.  Módulo Básico: 21/6 a 12/12/2022; 
5.2.  Módulo Sistemas: 21/6 a 16/12/2022. 
 
6.  CARGA HORÁRIA: 23 horas do curso principal, acrescida da conclusão do(s) módulo(s): 
• Módulo JPe Cartórios (1 hora); 
• Módulo JPe Dirsup (4 horas); 
• Módulo PJE (1 hora); 
• Módulo SEI (3 horas); 
• Módulo SEEU (3 horas). 
 
7.  NÚMERO DE VAGAS: 1500. 
 
8.  DAS INSCRIÇÕES:  
8.1.  Inscrições abertas, permanentemente: 
8.1.1.  Módulo principal: das 10 horas do dia 21 de junho até as 23h55 do dia 22 de novembro de 2022; 
8.1.2.  Módulos de sistemas informatizados: das 10 horas do dia 21 de junho até as 23h55 do dia 12 de dezembro de 2022. 
8.2.  A partir da confirmação de acesso ao curso, a(o) estudante realizará seu próprio percurso de aprendizagem. 
8.3.  O ambiente virtual do curso principal ficará acessível até as 23h55 do dia 12 de dezembro de 2022.  
8.4.  Os ambientes virtuais dos módulos de sistemas informatizados, indicados no item 4 (Unidade 7), ficarão acessíveis 
até as 23h55 do dia 16 de dezembro de 2022.  
8.5.  A(O) estudante que não apresentar o certificado do curso principal – Preparatório para o Teletrabalho – e de, pelo 
menos, um módulo de sistema informatizado - JPe Cartórios, JPe Dirsup, PJE, SEI e/ou SEEU – não poderá ingressar no 
Teletrabalho. 
8.6.  Inscrição no curso principal: 
8.6.1.  No sistema SIGA, por meio do formulário disponível no link: http://ejef.tjmg.jus.br/curso-preparatorio-para-o-
teletrabalho-turma-2/ 
8.6.2.  Em seguida, preencher ou atualizar no formulário seus dados de cadastro e clicar no botão “Confirmar o pedido de 
inscrição”. Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 
login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pela(o) candidata(o), como forma de lembrete. 
8.6.3.  Essa inscrição será validada, pelo sistema, em até 2 (dois) dias úteis* a contar da data do pedido no SIGA. 
(*Dia útil de trabalho regulamentar na Secretaria do TJMG) 
8.7.  Inscrição no(s) módulo(s) de sistema(s) informatizado(s): 
8.7.1.  Somente após a(o) estudante obter nota suficiente para aprovação no curso principal, ficará disponível, no ambiente 
virtual do curso, a Unidade 7 na qual a(o) estudante deverá, obrigatoriamente, se inscrever no(s) módulo(s) de sistema(s) 
utilizado(s) em seu setor de lotação (Pje, SEEU, Jpe Cartórios, Jpe Dirsup e/ou SEI).  
8.7.2.  Ao clicar no link do sistema escolhido, a(o) estudante será direcionada(o) ao formulário de inscrição e deverá proceder 
conforme o item 8.6.2 acima; 
8.7.3.   Essa inscrição será validada, pelo sistema, em até 2 (dois) dias úteis* a contar da data do pedido no SIGA. 
(*Dia útil de trabalho regulamentar na Secretaria do TJMG) 
8.8.  Serão indeferidas: 
8.8.1.  As inscrições daquelas(es) que não estão cadastradas(os) no Sistema RH do TJMG. 
8.8.2.  As inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo endereço de e-mail. O endereço pode ser do TJMG 
(@tjmg.jus.br), mas é obrigatório que este e-mail institucional seja individual e de uso exclusivo da(o) estudante. 
8.8.3.  As inscrições daquelas(es) que não pertencerem ao público-alvo deste curso. 
 
9.  ACESSO AO CURSO: 
A confirmação de acesso ao curso poderá ser verificada no endereço www.siga.tjmg.jus.br no ícone “Painel do Estudante”, em 
até 2 dias úteis* após o pedido de inscrição.  
(*Dia útil de trabalho regulamentar na Secretaria do TJMG) 
Para acessar o curso: 
9.1.  Acessar o endereço www.siga.tjmg.jus.br; 
9.2.  Clicar no ícone “Painel do Estudante” e inserir seu CPF (11 algarismos, sem separadores e espaços); 
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9.3.  Clicar no curso pretendido e digitar seu login (os 11 algarismos do CPF) e sua senha, tais como definidos na ocasião 
do preenchimento do formulário de inscrição. 
 
10.  PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS: 
10.1.  Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos;  
10.2.  Acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps;  
10.3.  Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido e atual; o e-mail deverá ser de uso exclusivo da(o) estudante e 
consultado, preferencialmente, diariamente; 
10.4.  Sistema Operacional e Navegador de Internet atualizados: Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader e Windows 
Media Player instalados e atualizados; 
10.5.  Computador com acesso ao Youtube. 
 
11.  AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM: Será realizada a aferição da aprendizagem através de exercícios aplicados no 
decorrer do curso. 
 
12.  CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO: A necessidade de cancelamento da matrícula no curso deverá ser justificada 
pelo canal Fale Conosco, no endereço www.siga.tjmg.jus.br. 
 
13.  CERTIFICAÇÃO: 
13.1.  Para obtenção do certificado da EJEF, a(o) estudante deverá atingir, no mínimo, 70% (setenta por cento) de 
aproveitamento no total de pontos distribuídos em cada curso. 
13.2.  A(o) estudante será considerada(o) aprovada(o) no Curso Preparatório para o Teletrabalho se obtiver, ao menos, 2 
(duas) certificações das respectivas capacitações: 
a) Curso Preparatório para o Teletrabalho; 
b) Módulo do sistema informatizado (PJe, SEEU, JPe Cartórios, JPe Dirsup e/ou SEI). 
13.3.  Tendo concluído seus estudos em cada ambiente virtual de curso, a(o) aluna(o) deverá emitir seus próprios 
certificados de participação, clicando no botão “Gerar certificado” que estará disponibilizado na seção “Encerramento” de cada 
curso. Após esta etapa, os certificados poderão ser acessados, a qualquer tempo, no endereço http://www.siga.tjmg.jus.br por 
meio dos ícones “Painel do Estudante” ou “Certificados Virtuais”.  
 
14.  AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: Ao final do curso a(o) estudante apontará o seu grau de satisfação com relação ao tema, 
carga horária, aplicabilidade dos conhecimentos adquiridos, ambiente de treinamento, dentre outros. 
 
15.  PRAZO PARA SALVAR / IMPRIMIR O MATERIAL DO CURSO: A(O) estudante deverá salvar/imprimir o conteúdo 
durante o período em que o curso estiver disponível. Uma vez fechado o ambiente virtual isso não será mais possível. 
 
16. UTILIZAÇÃO DO MATERIAL DO CURSO: A utilização e impressão dos materiais do curso somente serão permitidas 
para uso pessoal da(o) estudante, visando a facilitar o aprendizado dos temas tratados, sendo proibida sua reprodução e 
distribuição sem prévia autorização da EJEF. 
 
17. AUTORIA DO CONTEÚDO: Servidores e servidoras do TJMG, sendo estes(as):  
Alexandre Duarte Sales, Aline Ribeiro Mayrink Maia, Cláudia Magalhães, Eduardo Toscano Tavares, Eugênio Zulmir Penno, 
Felipe Nunes Porto, Fernanda Mariana Mendes, Gislêne Sousa Salomão, Inah Maria Szerman Rezende, Júlio César Amorim, 
Jussara Maria Canuto de Aquino, Luciana Alves Drumond Almeida, Marcos Henrique de Oliveira, Maria Inêz Rabelo Luz 
Cavalcanti de Albuquerque, Marília Miranda de Almeida, Mônica Campos de Faria, Patrícia Karla da Silva Almeida, Thiago 
Kamon Macedo Monteiro de Castro Hyodo, Vanessa Martins de Freitas e Victor Thiago de Aguiar.   
  
18.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:  
18.1.  Este curso visa ao atendimento da Resolução nº 973/2021 e da Portaria nº 5.481/PR/2022.  
18.2.  Comunicamos que foi realizada a atualização do conteúdo do Curso Preparatório para o Teletrabalho, contudo, 
esclarecemos que, quem já concluiu as turmas anteriores não precisará realizar a capacitação novamente.  
18.3.  Informamos que este curso é classificado pela EJEF como essencial ao exercício das funções das servidoras e dos 
servidores do TJMG (Res. nº 953/2021). 
18.4.  Todas as informações relativas a esse curso serão comunicadas às(aos) interessadas(os) via e-mail. Dessa forma, 
mantenha seu endereço eletrônico sempre atualizado no cadastro do SIGA. O TJMG não se responsabiliza por e-mails 
retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não localizado, incorreto, desabilitado e mensagem 
bloqueada pelo Firewall/Antivírus. 
18.5.  Outros esclarecimentos: GEFOR/COFOR II - Coordenação de Formação II, por meio do ícone “Fale Conosco” do 
endereço www.siga.tjmg.jus.br, pelo e-mail cofor22@tjmg.jus.br ou telefones: (31) 3247-8964 / 3247-8414 / 3247-8445. 
18.6.  Edital publicado originalmente em 9 de junho de 2022. 
 
 

Curso Preparatório para Postulantes à Adoção 
 

Modalidade: a distância 
 

Oferta permanente 
 

1ª Retificação: Alteração nas datas de inscrição e período do curso 
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De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Tiago Pinto, Segundo Vice-Presidente do TJMG e Superintendente da 
Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes, comunicamos que estarão abertas as inscrições do Curso “Preparatório 
para postulantes à adoção”, em observância à Portaria Conjunta nº 1081/PR/2020, e conforme abaixo especificado: 
 
1. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Requerentes à habilitação e inscrição no Sistema Nacional de Adoção e 
Acolhimento – SNA, que previamente distribuíram o pedido de habilitação à adoção perante o juízo com jurisdição em matéria 
da Infância e da Juventude da comarca onde reside, na forma do art. 197-A da Lei federal nº 8.069, de 1990.  
Caso o pedido de habilitação para adoção seja realizado por casal de pretendentes, ambos deverão providenciar a inscrição e 
a participação deverá ser individual no Curso Preparatório para Postulantes à Adoção, a fim de obterem a certificação 
individualizada ao final do curso. 
 
2. OBJETIVO: Ao final da ação educacional, espera-se que os(as) participantes sejam capazes de reconhecer a 
importância dos aspectos legais, sociais e psicológicos da adoção, em consonância com o Art. 28, §5° e Art. 50, §3° e §4°, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal 8.069/90, alterado pela Lei 12.010/09. 
 
3. AUTORIA DO CONTEÚDO:  
Aline Maia Santos – Associação Pontes de Amor; 
Anyellem Pereira Rosa - Associação Pontes de Amor;  
Christina Tavares Mota Martins – servidora do TJMG;  
José Roberto Poiani – Juiz de Direito do TJMG e membro da COINJ; 
Lorena Candelori Vidal – Associação Pontes de Amor e Associação Nacional de Grupos de Apoio à Adoção; 
Rodrigo Rangel e Pereira – Associação Pontes de Amor e Associação Nacional de Grupos de Apoio à Adoção;  
Sara Estelita Vera Vargas Rangel e Pereira – Associação Pontes de Amor e Associação Nacional de Grupos de Apoio à 
Adoção.  
 
4. MODALIDADE: a distância, autoinstrucional. 
 
5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  
Unidade 1 - Adoção e seus significados; 
Unidade 2 - Aspectos jurídicos da adoção; 
Unidade 3 - Motivação para adoção e tempo de espera; 
Unidade 4 - Origem da criança/adolescente e sua história de vida;  
Unidade 5 - Desenvolvimento infantil e os impactos do trauma na infância/adolescência; 
Unidade 6 - Formas de apego e estilos parentais;  
Unidade 7 - Família ideal e família real;  
Unidade 8 - Novas configurações familiares e os desafios da adoção;  
Unidade 9 - Busca ativa e adoções necessárias; 
Unidade 10 - Estágio de convivência. 
 
6.  PERÍODO DO CURSO: 25 de abril a 16 de dezembro de 2022 
6.1.  Após solicitar a sua inscrição (item 9) e receber a confirmação de acesso ao curso, o(a) estudante poderá realizar seu 
próprio percurso de aprendizagem, devendo concluir a capacitação em até 30 (trinta) dias após iniciá-la. 
6.2.  O ambiente virtual do curso ficará acessível até as 23h55 do dia 31 de dezembro de 2022 
6.3.  As(os) estudantes que não finalizarem a capacitação completa, serão consideradas(os) “reprovadas(os)”. 
 
7. CARGA HORÁRIA: 21 horas 
 
8. NÚMERO DE VAGAS: 1.500 
 
9. DAS INSCRIÇÕES:  
9.1.  A partir das 10h do dia 25 de abril até as 23h55 do dia 16 de novembro de 2022. 
9.2.  Acessar o endereço www.siga.tjmg.jus.br e clicar em “PEDIR INSCRIÇÃO EM CURSO”; 
9.3.  Na página de inscrições, localizar o nome do curso e clicar em “INSCRIÇÕES ABERTAS - CLIQUE AQUI”; 
9.4.  Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 
login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pela(o) candidata(o), como forma de lembrete; 
9.5.  Preencher ou atualizar seus dados de cadastro no formulário e, ao final, clicar no botão “Confirmar o pedido inscrição”;  
9.6.  Serão excluídas as inscrições daquelas(es) que compartilharem o mesmo endereço de e-mail. O endereço poderá ser 
do TJMG (@tjmg.jus.br), mas é obrigatório que este e-mail institucional seja individual e de uso exclusivo do(a) estudante; 
9.7.  A confirmação de acesso ao curso poderá ser verificada no site www.siga.tjmg.jus.br clicando no ícone “Painel do 
Estudante”, em até 02 (dois) dias úteis* após o pedido de inscrição.  
*Dias úteis de trabalho regulamentar na Secretaria do TJMG. 
 
10.  PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS:  
10.1.  Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos; 
10.2.  Acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps; 
10.3.  Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido e atual; o e-mail deverá ser de uso exclusivo do aluno e 
consultado, preferencialmente, diariamente; 
10.4.  Sistema Operacional e Navegador de Internet atualizados. Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader e Windows 
Media Player instalados e atualizados; 
10.5.  Acesso ao Youtube. 



Diário do Judiciário Eletrônico/TJMG                                      Administrativo                                                                   
 

Disponibilização: 23 de junho de 2022 
Publicação: 24 de junho de 2022 

 

dje.tjmg.jus.br Edição nº: 112/2022 
 

Página 39 de 45 
 

  

 

 
11.  ACESSO AO CURSO: 
11.1.   Acessar o endereço www.siga.tjmg.jus.br; 
11.2.  Clicar no ícone “Painel do Estudante” e inserir seu CPF (11 algarismos, sem separadores e espaços); 
11.3.  Clicar no curso pretendido e digitar seu login (os 11 algarismos do CPF) e sua senha, tais como definidos na ocasião 
do preenchimento do formulário de inscrição. 
 
12.  CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO: 
12.1.  Para obtenção do certificado da EJEF, o(a) estudante deverá atingir, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de 
aproveitamento no total de pontos distribuídos durante o curso. 
12.2.  Tendo concluído seus estudos no ambiente virtual do curso, o(a) estudante deverá emitir seu próprio certificado de 
participação, clicando no botão “Gerar certificado” que estará disponibilizado na seção “Encerramento” do curso.  
12.3.  Após esta etapa, o certificado poderá ser acessado, a qualquer tempo, no endereço www.siga.tjmg.jus.br, clicando 
nos ícones “Painel do Estudante” ou “Certificados virtuais”. 
 
13.  AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM:  
Será realizada a aferição da aprendizagem através de exercícios aplicados no decorrer do curso. 
 
14.  AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: 
Ao final do curso, o(a) estudante apontará o seu grau de satisfação com relação ao tema, carga horária, informações novas 
oferecidas, uso do ambiente virtual, atividades, aplicabilidade dos conhecimentos, dentre outros. 
 
15.  PRAZO PARA SALVAR/IMPRIMIR O MATERIAL DO CURSO: 
Caso o curso tenha materiais disponíveis em formato de textos, a(o) estudante deverá salvar/imprimir este conteúdo durante o 
período em que o curso estiver disponível. Uma vez fechado o ambiente virtual, o acesso aos conteúdos não estará mais 
acessível. 
 
16. UTILIZAÇÃO DO MATERIAL DO CURSO: 
A utilização e impressão dos materiais do curso somente serão permitidas para uso pessoal da(o) estudante, visando a facilitar 
o aprendizado dos temas tratados, sendo proibida sua reprodução e distribuição sem prévia autorização da EJEF. 
 
17. DO CANCELAMENTO DA PARTICITICIPAÇÃO: 
A necessidade de cancelamento da matrícula no curso deverá ser comunicada pelo canal Fale Conosco, no endereço 
www.siga.tjmg.jus.br. 
 
18. ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: R$0,00 
 
19.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
19.1.  O Curso “Preparatório para Postulantes à Adoção”, na modalidade à distância, é uma realização do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, por meio da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes e da Coordenadoria da 
Infância e da Juventude – COINJ, em parceria com a Associação Pontes de Amor e Associação Nacional de Grupos de Apoio 
à Adoção (ANGAAD), firmado através do 2º Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Técnica nº 115/2020. 
19.2.  Todas as informações relativas a esse curso serão comunicadas aos(às) interessados(as) via e-mail. Desta forma, 
mantenha seu endereço eletrônico sempre atualizado em nossos cadastros. O TJMG não se responsabiliza por e-mails 
retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não localizado, incorreto, desabilitado, mensagem 
bloqueada pelo Firewall/Antivírus; 
19.3.  Outros esclarecimentos: Coordenação Administrativa de Formação II – COFOR II. Contato (31) 3247- 8450/8444 ou 
pelo e-mail cofor23@tjmg.jus.br 
19.4. Edital publicado originalmente no dia 25 de abril de 2022.  
 

Curso 
 

“Quando nasce um pai: orientações básicas sobre Paternidade Responsável” 
 

Oferta permanente/2022 
 

Modalidade: A distância  
 

1ª Retificação: altera o público-alvo, item 1 
 
De ordem do Excelentíssimo 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG e Superintendente 
da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - EJEF, Desembargador Tiago Pinto, comunicamos que estarão abertas 
as inscrições para o Curso Quando nasce um pai: orientações básicas sobre Paternidade Responsável, conforme abaixo 
especificado: 
 
1. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Magistrados e servidores do TJMG que solicitarão a licença-paternidade nos 
termos da Resolução nº 938/2020. 
 
2.  OBJETIVO: Ao final da ação, espera-se que a(o) participante seja capaz de:  
2.1.  Objetivos gerais: 
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2.1.1.  Apresentar informações relacionadas à paternidade responsável, de forma a sensibilizar e empoderar os pais para a 
participação na vida dos filhos; 
2.1.2.  Cumprir o disposto no artigo 6º, parágrafo 2º da Resolução n. 938/2020. 
2.2.  Objetivos específicos: 
2.2.1. Reconhecer a importância da atuação do homem no planejamento familiar, no pré-natal e no parto; explicar os 
conceitos de paternidade na sociedade moderna, assim como os benefícios da paternidade responsável; refletir sobre a 
influência da atuação paterna na família e na sociedade; reconhecer a preocupação crescente das entidades públicas com o 
assunto e a evolução da elaboração de bases jurídicas que corroboram com a preocupação de fornecer aos pais a 
possibilidade de exercer a paternidade; apoiar o aleitamento materno ao compreender sua importância; sugerir a introdução de 
alimentos conforme a faixa etária da criança; participar do desenvolvimento psicomotor de seu filho no primeiro ano de vida; 
preparar-se para exercer a paternidade responsável. 
 
3.  METODOLOGIA: Integralmente baseada na utilização da internet e autoinstrucional, ou seja, o estudante, por meio 
da internet acessa o ambiente virtual do curso e realiza seu próprio percurso de aprendizagem, sem a orientação de tutores. A 
proposta pedagógica combina procedimentos didáticos e utilização de recursos técnicos próprios da Educação a Distância 
(EaD). 
Para o acompanhamento da capacitação é necessário que o estudante conheça, previamente, algumas condições importantes 
e se comprometa a cumpri-las: 
• Interagir com todo o conteúdo da capacitação e realizar as atividades propostas; 
• Consultar com frequência o e-mail cadastrado no sistema, para verificar avisos de publicações, alertas, dentre outros. 
 
4.  MODALIDADE: A distância. 
 
5.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  
• Módulo I - Paternidade responsável 
Aula 1: Paternidade responsável e seus benefícios 
Aula 2: Do planejamento familiar até o parto 
• Módulo II - Aleitamento materno 
Aula 1: Benefícios do aleitamento materno 
Aula 2: Mamãe saiu. E agora, como amamentar? Orientações sobre a extração, a conservação e a oferta do leite materno 
extraído. 
• Módulo III - Alimentação e estimulação psicomotora do bebê 
Aula 1: Introdução de alimentos. Quando e como fazer. 
Aula 2: Estimulando o desenvolvimento psicomotor ao longo do primeiro ano de vida 
 
6. PERÍODO DO CURSO: A partir da confirmação de acesso ao curso, a(o) estudante realizará seu próprio percurso de 
aprendizagem. O ambiente virtual do curso estará disponível até as 23h55 do dia 12 de julho de 2022. Os estudantes que 
não acessarem/finalizarem a capacitação até esta data serão considerados “reprovados”. 
 
7. CARGA HORÁRIA: 8h  
 
8. NÚMERO DE VAGAS: Ilimitadas 
 
9.  DAS INSCRIÇÕES: Oferta permanente   
9.1.  Inscrições abertas, permanentemente, das 10h do dia 03 de fevereiro de 2022 até as 23h55 do dia 30 de junho de 
2022. 
9.2.  A(O) participante deverá acessar o sistema SIGA - www.siga.tjmg.jus.br, durante o período das inscrições – item 9, e 
clica em “PEDIR INSCRIÇÃO EM CURSO”; 
9.3.  Na página de inscrições, localizar o nome do curso e clicar em “INSCRIÇÕES ABERTAS-CLIQUE AQUI”; 
9.4.  Em seguida, preencher ou atualizar seus dados de cadastro no formulário e, ao final, clicar no botão seus dados de 
cadastro e clicar no botão “Confirmar o pedido de inscrição”. 
9.5.  Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 
login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pelo candidato, como forma de lembrete. Caso 
a(o) participante necessite atualizar a senha, deverá acessar o endereço www.siga.tjmg.ju.br e clicar no ícone “Criar ou 
atualizar Cadastro”; 
9.6.  Serão excluídas: 
9.6.1. Inscrições daquelas(daqueles) que compartilharem o mesmo endereço de e-mail. O endereço pode ser do TJMG 
(@tjmg.jus.br), mas é obrigatório que este e-mail institucional seja individual e de uso exclusivo da(o) estudante; 
9.6.2.  Inscrições daquelas(es) que não pertencem ao público ao qual se destina, descrito no item 1 deste Edital. 
 
10.  PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS:  
10.1.  Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos;  
10.2.  Ter acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps;  
10.3.  Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido, atual e de uso exclusivo do aluno e que deverá ser consultado, 
preferencialmente, diariamente; 
10.4.  Possuir Sistema Operacional e Navegador de Internet, bem como Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader e 
Windows Media Player instalados e atualizados. 
10.5.  Computador com acesso ao YouTube. 
 
11. ACESSO AO CURSO: 



Diário do Judiciário Eletrônico/TJMG                                      Administrativo                                                                   
 

Disponibilização: 23 de junho de 2022 
Publicação: 24 de junho de 2022 

 

dje.tjmg.jus.br Edição nº: 112/2022 
 

Página 41 de 45 
 

  

 

A confirmação de acesso ao curso poderá ser verificada no endereço www.siga.tjmg.jus.br, ícone “Painel do Estudante” - em 
até 02(dois) dias úteis* após o pedido de inscrição. *Dias úteis de trabalho regulamentar na Secretaria do TJMG. 
11.1.  Acessar o endereço www.siga.tjmg.jus.br; 
11.2.  Clicar no ícone “Painel do Estudante” e inserir seu CPF (11 algarismos, sem separadores e espaços); 
11.3.  Clicar no curso pretendido e digitar seu login (os 11 algarismos do CPF) e sua senha, tais como definidos na ocasião 
do preenchimento do formulário de inscrição. 
 
12. AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM: 
Será realizada a aferição da aprendizagem por meio de exercícios aplicados no decorrer do curso. 
 
13. CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO:  
Para obtenção do certificado da EJEF, a(o) estudante deverá atingir, no mínimo, 70%(setenta por cento) de aproveitamento no 
total de pontos distribuídos durante o curso. Tendo concluído seus estudos no ambiente virtual do curso, a(o) estudante deverá 
emitir o próprio certificado de participação clicando no botão “Gerar certificado” e que estará disponibilizado na seção 
“Encerramento” do curso. Após esta etapa, o certificado poderá ser acessado, a qualquer tempo, no endereço 
www.siga.tjmg.jus.br por meio dos ícones “Painel do Estudante” ou “Certificados virtuais”. 
 
14. AVALIAÇÃO DE REAÇÃO:  
Ao final do curso, a(o) estudante apontará o seu grau de satisfação em relação ao tema, carga horária, informações novas 
oferecidas, uso do ambiente virtual, atividades, aplicabilidade dos conhecimentos, dentre outros. 
 
15. PRAZO PARA SALVAR/IMPRIMIR O MATERIAL DO CURSO: 
A(O) estudante deverá salvar/imprimir o conteúdo do curso durante o período em que o mesmo estiver disponível. Uma fez 
fechado o ambiente virtual, o acesso aos conteúdos não estará mais acessível. 
 
16. UTILIZAÇÃO DO MATERIAL DO CURSO: 
A utilização e impressão dos materiais do curso somente serão permitidas para uso pessoal da(o) estudante, visando a facilitar 
o aprendizado dos temas tratados, sendo proibida a sua reprodução e distribuição sem prévia autorização da EJEF. 
 
17. DO CANCELAMENTO DA PARTICIPAÇÃO: 
A necessidade de cancelamento da matrícula deverá ser justificada pelo Canal Fale Conosco, no endereço 
www.siga.tjmg.jus.br até o final das inscrições disposto no item 9.1. 
 
18. AUTORIA DO CONTEÚDO/METODOLOGIA:  
Supremo Tribunal Federal (STF). 
 
19. SUPORTE PARA ACESSO AO AMBIENTAL VIRTUAL: Coordenação de Planejamento dos Programas de Gestores, 
Servidores e Extensão - COGEX, por meio do  www.siga.tjmg.jus.br, clicar no ícone “Fale Conosco” , pelos telefones: (31) 
3247-8838/8429 ou pelo e-mail: cogex1@tjmg.ju.br. 
 
20. SUPORTE ADMINISTRATIVO DO CURSO: Coordenação Administrativa de Formação I - COFOR I, por meio do 
www.siga.tjmg.jus.br, clicar no ícone “Fale Conosco”, pelo telefone: (31)3247-8780 ou pelo e-mail: andreiareis@tjmg.jus.br. 
 
21. ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: Sem ônus para o TJMG.  
 
22.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
22.1.  O Curso “Quando nasce um pai: orientações básicas sobre Paternidade Responsável” foi cedido pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) a pedido da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes (EJEF); 
22.2.  O Curso “Quando nasce um pai: orientações básicas sobre Paternidade Responsável” destina-se exclusivamente ao 
cumprimento do disposto na Resolução nº 938/2020, não podendo ser considerado para fins de promoção na carreira das(os) 
servidoras(res) do TJMG. 
22.3.  Todas as informações relativas a essa ação educacional serão comunicadas às(aos) interessadas(os) via e-mail. A 
EJEF não se responsabiliza por e-mails retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não 
localizado, incorreto, desabilitado, mensagem bloqueada pelo Firewall/Antivírus.   
22.4.  Edital publicado originalmente no dia 27 de janeiro de 2022. 
 

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
 

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 

PORTARIA Nº 7.207/CGJ/2022 
  
Revoga a Portaria da Corregedoria-Geral de Justiça nº 6.572, de 18 de setembro de 
2020, que reconduz juiz de direito para o exercício das atribuições de proteção aos 
idosos na Comarca de Andradas. 

  
O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
XXX do art. 32 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, aprovado pela Resolução do Tribunal 
Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, 
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CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 62-C da Lei Complementar estadual nº 59, de 18 de janeiro de 2001, 
que contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais; 
  
CONSIDERANDO o que ficou consignado no processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0055271-
64.2017.8.13.0000, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º A Portaria da Corregedoria-Geral de Justiça nº 6.572, de 18 de setembro de 2020, que "reconduz juiz de direito para o 
exercício das atribuições de proteção aos idosos na Comarca de Andradas", fica revogada. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Belo Horizonte, 22 de junho de 2022. 
 
(a) Desembargador AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO 
Corregedor-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº 7.208/CGJ/2022 
  

Designa juiz de direito para o exercício das atribuições de proteção aos idosos na 
Comarca de Uberaba. 

  
O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
XXX do art. 32 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, aprovado pela Resolução do Tribunal 
Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, 
  
CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 62-C da Lei Complementar estadual nº 59, de 18 de janeiro de 2001, 
que contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais; 
  
CONSIDERANDO o que ficou consignado no processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0001404-
59.2017.8.13.0000, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º O Juiz de Direito Marco Antônio Macedo Ferreira, titular da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Uberaba, 
fica designado para o exercício das “atribuições de fiscalização, de orientação e de apuração de irregularidades de instituições, 
de organizações governamentais e não governamentais, de abrigos, de instituições de atendimento e de entidades congêneres 
que lidem com idosos, garantindo-lhes as medidas de proteção e atendimento prioritário, previstas na Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003, salvo aquelas cuja competência específica couber aos demais juízos do Poder Judiciário Estadual”. 
  
Art. 2º A delegação das atribuições de que trata esta Portaria refere-se à matéria administrativa, não envolvendo competência 
para o julgamento das ações judiciais. 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Belo Horizonte, 22 de junho de 2022. 
 
(a) Desembargador AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO 
Corregedor-Geral de Justiça 
 

COMISSÃO ESTADUAL JUDICIÁRIA DE ADOÇÃO - CEJA/MG 
Rua Goiás, n° 253, sala 602, Centro - Belo Horizonte/MG - CEP: 30190-030 

Tels: (31) 3237-6413 / 6414 / 6416 / 6417 - e-mail: ceja@tjmg.jus.br  
 

EDITAL DE CRIANÇAS/ADOLESCENTES ELEGÍVEIS À ADOÇÃO INTERNACIONAL  
 

A Comissão Estadual Judiciária de Adoção de Minas Gerais - CEJA/MG, por sua secretaria, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso III do art. 4º da Resolução da Corte Superior do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais nº 557, de 16 
de junho de 2008, e em conformidade com o que ficou deliberado na sessão plenária realizada em 1º de junho de 2017, faz 
publicar o presente edital para conhecimento dos interessados brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil, dele constando 
os dados de criança/adolescente cadastrado na CEJA/MG e apto à adoção, para fins do direito de preferência à colocação de 
criança ou do adolescente em família substituta residente no Brasil, conforme inciso II do § 1º do art. 51 da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990. 
 
A partir da data da publicação deste edital, e não havendo manifestações legítimas, ficam os interessados brasileiros e 
estrangeiros residentes no exterior e habilitados na CEJA/MG, devidamente aptos para requerer indicação para adoção 
internacional dos seguintes: 
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MENOR DE IDADE DATA DE NASCIMENTO COMARCA 

N.G.S 27/11/07 Uberlândia 

N.S.G. 14/07/09 Uberlândia 

 
Belo Horizonte, 23 de junho de 2022. 
 
(a) Ana Christina Bensemann da Costa Cruz 
Oficiala Judiciária da CEJA/MG 
 

DIREÇÃO DO FORO - COMARCAS DO INTERIOR 
 

COMARCA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS 
 

PORTARIA Nº 11/2022  
 

Disciplina a suspensão dos prazos e do expediente forense na Comarca de 
Conceição das Alagoas/MG, durante o período de transferência de suas instalações 
para o anexo do prédio do Fórum e dá outras providências.  

 
O Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Conceição das Alagoas, Estado de Minas Gerais, GIANCARLO 
ALVARENGA PANIZZI, no uso de suas atribuições legais, na forma da lei, etc.  
 
CONSIDERANDO a previsão de conclusão da obra de construção do anexo do prédio do Fórum da Comarca de Conceição 
das Alagoas para o dia 15 de julho de 2022, quando será realizada vistoria final para o recebimento da edificação; 
CONSIDERANDO a previsão de reforma do prédio do fórum existente;  
 
CONSIDERANDO que, restou definido junto à COPAT no processo SEI n° 0431865-70.2022.8.13.0000, que no período de 
18/07/2022 a 22/07/2022 serão realizados os serviços de entrega, montagem e remanejamento do mobiliário para as novas 
instalações;  
 
CONSIDERANDO que, no período de 18/07/2022 a 22/07/2022, também ocorrerá a mudança e instalação dos equipamentos 
de informática, inclusive o Servidor do Siscom, do sistema de telefonia e internet, do mobiliário e dos autos de processo e todo 
material de expediente das varas judiciais e Serviços Auxiliares da Direção do Foro.  
 
CONSIDERANDO que os procedimentos a serem adotados inviabilizam o funcionamento do expediente e geram situações de 
risco para o público interno e externo;  
 
RESOLVE:  
 
Art. 1° Determinar, com a aprovação da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, a suspensão externa do 
expediente forense e dos prazos processuais desta Comarca de Conceição das Alagoas no período de 18 a 22 de julho de 
2022, a fim de que sejam cumpridas todas as orientações e providências necessárias à mudança para o anexo do prédio do 
Fórum desta Comarca, conforme orientações da COPAT.  
 
Art. 2° Os prazos processuais que se iniciarem ou se findarem durante o período estabelecido no art. 1° desta Portaria ficarão 
prorrogados para o primeiro dia útil seguinte.  
 
Art. 3° Ficam suspensas as audiências e sessões de julgamento do tribunal do júri agendadas para o período mencionado no 
art. 1° desta portaria, as quais serão reagendadas conforme disponibilidade da agenda de cada Unidade Judiciária.  
 
Art. 4° Durante o período de suspensão determinado no art. 1° desta Portaria, as petições e os documentos de natureza 
urgentes, referentes a processos físicos, deverão ser submetidos aos e-mails das respectivas unidades judiciárias que, atuarão 
de forma remota, tendo em vista a indisponibilidade dos serviços de rede/internet, telefone e demais equipamentos de 
informática que serão remanejados para as novas instalações, ressalvada a competência do Juiz Plantonista nos finais de 
semana, feriados e após as 18 horas nos demais dias. 
 
Art. 5° Os servidores deverão atuar, caso não seja possível o trabalho na unidade de lotação, de forma remota até que seja 
liberado o espaço físico para o trabalho interno, ficando a cargo do gestor de cada unidade judiciária estabelecer a 
escala/rodízio a ser cumprido, bem como as funções dos estagiários e cedidos durante o período de suspensão.  
 
Art. 6° O gestor de cada unidade judiciária providenciará a escala de servidores que deverão permanecer nas dependências do 
fórum atual e novo prédio para acompanhar a saída e entrada do acervo de bens, materiais e processos.  
 
Art. 7° Durante o período de suspensão, os atendimentos a advogados, para medidas urgentes, ocorrerá através do telefone 
do Gerente de Secretaria de cada unidade judiciária e/ou e-mail da unidade.  
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Art. 8° Os gestores de cada unidade deverão organizar de forma prévia a mudança de seu setor nos seguintes termos 
indicados pela COPAT: 
 
I - Bens pessoais devem ser encaixotados em caixas, com identificação do nome do setor e da pessoa para entrega ao novo 
local;  
 
II - Bens de uso geral devem ser encaixotados e identificados com o nome do setor para identificação - Ex.: Secretária da 1ª 
Cível ; Gabinete da 2ª Vara;  
 
III - Retirar materiais dos gaveteiros, armários de madeiras, armários de aço, escaninhos de aços ou outro móvel semelhante 
para evitar perda de documentos ou outros incidentes no transporte;  
 
IV - Conferir as quantidades de volumes a serem transportados;  
 
V - Os processos físicos deverão ser amarrados em maços com altura de até 70 cm;  
 
VI - Colocar uma folha em branco por cima do maço e escrever a última movimentação processual para visualização e 
otimização da organização no novo local do setor;  
 
VII - O maço de processos deve ser amarrado com fitilho, duas dobras de fitilho, em método de alça "em cruz", comumente 
utilizado pelas Varas para amarração;  
 
VIII - Colar etiqueta com o nome do usuário nos equipamentos que são utilizados por ele no seu posto de trabalho para 
identificação na instalação no novo local de trabalho (tais como computadores, monitores, impressora, escâner, telefone, 
caixas de som, microfones, etc.).  
 
Art. 9° Os casos omissos serão tratados pelo juiz titular de cada unidade judiciária.  
 
Art. 10. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Cumpra-se, Registre-se e Publique-se, remetendo-se cópia à CGJ/MG, demais magistrados da Comarca, secretarias de juízo, 
Ministério Público local, Defensoria Pública local, Delegacia de Polícia Civil local, 61ª Seção da OAB/MG e serviços 
extrajudiciais da Comarca.  
 
Conceição das Alagoas, 21 de junho de 2022. 
 
(a) GIANCARLO ALVARENGA PANIZZI 
Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de Conceição das Alagoas 
 

COMARCA DE JUIZ DE FORA 
 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 5666/2022  
 

A DOUTORA RAQUEL GOMES BARBOSA, Juíza Diretora do Foro da Comarca de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, em 
pleno exercício e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 65, inciso XII da Lei Complementar nº 59 de 18 de 
janeiro de 2001, resolve Instaurar Processo Administrativo Disciplinar – PAD, em face de R.C.P., para apuração dos fatos 
noticiados na decisão proferida no processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0009465-80.2022.8.13.0145, 
designando os servidores estáveis e efetivos Carlos Augusto da Silva Costa, PJPI-1004157-4, Rafael Melquiades Vieira, PJPI-
1019588-3 e Jean Gobbi Mesquita, PJPI-1022973-2 para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão Processante, 
que deverá iniciar e ultimar, nos prazos e forma legais, os trabalhos atinentes ao processo, observados os ditames da lei.  
 
Juiz de Fora, 22 de junho de 2022.  
 
(a) RAQUEL GOMES BARBOSA 
Juíza de Direito Diretora do Foro da Comarca de Juiz de Fora 
 

COMARCA DE RIBEIRÃO DAS NEVES 
 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 19/2022  
 

A JUÍZA DE DIREITO DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE RIBEIRÃO DAS NEVES, no uso de suas atribuições legais, e 
nos termos do que ficou consignado no processo nº 0045661-82.2022.8.13.0231 , resolve prorrogar, por 60 (sessenta) dias, o 
prazo de conclusão dos trabalhos da Comissão Processante designada pela Portaria da Direção do Foro nº 02/2022, de 02 de 
Fevereiro de 2022,  ficando ratificados os demais atos e termos da referida Portaria. 
 
Ribeirão das Neves, 22 de junho de 2022. 
 
(a) GENOLE SANTOS DE MOURA 
Juíza de Direito Diretora do Foro da Comarca de Ribeirão das Neves 
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EXTRATO DA PORTARIA Nº 21/2022  

 
A JUÍZA DE DIREITO DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE RIBEIRÃO DAS NEVES, no uso de suas atribuições legais, e 
nos termos do que ficou consignado no processo SEI nº 0073466-10.2022.8.13.0231, resolve prorrogar, por 60 (sessenta) dias, 
o prazo de conclusão dos trabalhos da Comissão Processante designada pela Portaria da Direção do Foro nº 05, de 15 de 
fevereiro de 2022, ficando ratificados os demais atos e termos da referida Portaria. 
 
Ribeirão das Neves, 22 de junho de 2022. 
 
(a) GENOLE SANTOS DE MOURA 
Juíza de Direito Diretora do Foro da Comarca de Ribeirão das Neves 
 

COMARCA DE TIROS 
 

PORTARIA Nº 17/2022  
 

Disciplina a suspensão do expediente forense na Comarca de Tiros/MG.  
 
O JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE TIROS, ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de suas 
atribuições legais,  
 
CONSIDERANDO que a Resolução nº 458, de 25 de novembro de 2004, “disciplina a suspensão do expediente forense nos 
feriados nacionais, estaduais e municipais”;  
 
CONSIDERANDO que a Portaria da Corregedoria-Geral de Justiça nº 5.658 de 08 de agosto de 2018, “dispõe sobre o envio 
dos atos a serem disponibilizados no Caderno Administrativo da Segunda Instância do Diário do Judiciário Eletrônico – DJE, na 
seção da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, e revoga a Portaria da Corregedoria-Geral de Justiça nº 
3.485 de 07 de outubro de 2014”;  
 
CONSIDERANDO a Lei municipal nº 1.041/2000, que dispõe sobre os feriados municipais decretados no Município de Tiros;  
 
CONSIDERANDO o que ficou consignado no processo do Sistema Eletrônico de Informações – SEI nº 0045710-
79.2018.8.13.0000;  
 
RESOLVE:  
 
Art. 1º O expediente forense na Comarca de Tiros/MG ficará suspenso em razão dos seguintes feriados municipais: 
 
I – Aniversário da Cidade: 10 de fevereiro;  
 
II – Paixão de Cristo (data móvel);  
 
III – Dia do Padroeiro Santo Antônio: 13 de junho;  
 
IV - Corpus Christi (data móvel); 
 
Art. 2º Os prazos processuais que vencerem nas datas mencionadas no art. 1º desta Portaria ficarão prorrogados até o 
primeiro dia útil subsequente.  
 
Art. 3º Cópia desta Portaria deverá ser afixada no local de costume no Fórum, para ciência dos advogados e demais 
interessados.  
 
Art. 4º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.  
 
Tiros, 21 de junho de 2022.  

 
(a) Luís Mário Leal Salvador Caetano 
Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de Tiros 
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EDITAL Nº 1/2022 - PRESIDÊNCIA/SEGOVE

 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EXISTENTES E FORMAÇÃO DE
CADASTRO DE RESERVA PARA CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DOS

SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

 
EDITAL Nº 1/2022

 
O Desembargador Gilson Soares Lemes Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais - TJMG, em observância ao disposto no art. 28, inciso XI, da Resolução do Tribunal
Pleno nº 03, de 26 de julho de 2012, torna pública a abertura de Concurso Público para
Provimento de Vagas Existentes e Formação de Cadastro de Reserva para Cargos Efetivos do
Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais, nos
seguintes termos:
 
1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
1.1 - O concurso será regido por este Edital e realizado sob a responsabilidade da Diretoria
Executiva de Desenvolvimento de Pessoas - DIRDEP, setor da Escola Judicial Desembargador
Edésio Fernandes - EJEF, cujos trabalhos serão supervisionados pela Comissão Examinadora.
1.1.1 - Os procedimentos relativos à operacionalização do concurso ficarão a cargo do Instituto
Brasileiro de Formação e Capacitação - IBFC, endereço eletrônico www.ibfc.org.br, que poderá
ser contatado por meio do telefone (11) 4788.1430, no horário das 9h às 17h30min, e do e-mail
concurso@ibfc.org.br.
1.2 - Conforme disposto na Portaria nº 5.108/PR/2021, a Comissão Examinadora do concurso é
composta pelo Segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e
Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - EJEF, Desembargador
Tiago Pinto, que a presidirá, pelo Desembargador Henrique Abi-Ackel Torres, pela
Desembargadora Âmalin Aziz Sant'Ana e pela representante da Ordem dos Advogados do
Brasil - Seção Minas Gerais - OAB/MG, bacharela Paula Barreiros.
1.2.1 - Aplicam-se aos membros da Comissão Examinadora os motivos de impedimento e
suspeição previstos nos artigos 144 e 145 do Código de Processo Civil.
1.3 - A jornada de trabalho dos cargos/especialidades a que se refere o item 3 deste Edital é de
6 (seis) horas diárias e de 30 (trinta) horas semanais, nos termos da Resolução do TJMG nº
895, de 14 de agosto de 2019, à exceção dos cargos/especialidades sujeitos à jornada
reduzida, disciplinada pela Portaria Conjunta nº 76/2006.
1.4 - As atribuições dos cargos de que trata este Edital, constantes do Anexo I, serão exercidas
nos setores das unidades do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais.
1.4.1 - Nos termos da Resolução nº 954/2020, consideram-se unidades o Tribunal de Justiça do



Estado de Minas Gerais e cada uma das comarcas do Estado de Minas Gerais e consideram-se
setores as divisões de uma unidade definidas em lei ou em resolução, com competências
específicas.
1.4.2 - As unidades de que trata o subitem 1.4.1 integram as regiões especificadas no Anexo IV,
excetuada a unidade TJMG, a qual não pertence a nenhuma das regiões, nos termos do
Provimento nº 355, de 18 de abril de 2018, da Corregedoria-Geral de Justiça.
 
2 - DAS VAGAS
 
2.1 - O concurso destina-se ao provimento de vagas existentes, por cargo/especialidade,
discriminadas por unidade, e à formação de cadastro de reserva para provimento de vagas que
vierem a surgir e que não forem preenchidas por remoção ou reversão, durante o prazo de
validade do certame, dos cargos efetivos de Oficial Judiciário, das especialidades de Assistente
Técnico de Controle Financeiro e de Oficial de Justiça, e de Analista Judiciário, das
especialidades de Administrador, de Analista de Tecnologia da Informação, de Analista
Judiciário, de Assistente Social, de Bibliotecário, de Contador, de Enfermeiro, de Engenheiro
Civil, de Engenheiro Eletricista, de Engenheiro Mecânico, de Médico, de Psicólogo e de Revisor
Judiciário.
2.1.1 - As vagas para o provimento do cargo de Analista Judiciário, da especialidade Médico,
pertencem à unidade TJMG e, quando da inscrição, o candidato deverá optar por uma das
comarcas-sede dos polos regionais de saúde, discriminadas no Anexo IV, como o local de
preferência para lotação.
2.2 - Em obediência ao disposto na Lei Estadual nº 11.867, de 28 de julho de 1995, 10% (dez
por cento) das vagas destinadas à nomeação durante o prazo de validade deste certame, por
cargo/especialidade/unidade, serão reservadas aos candidatos com deficiência inscritos e
aprovados nesta condição.
2.3 - Em cumprimento à Resolução nº 203, de 23 de junho de 2015, do Conselho Nacional de
Justiça, 20% (vinte por cento) das vagas destinadas à nomeação dentro do prazo de validade
deste certame, por cargo/especialidade/unidade, serão reservadas aos negros inscritos e
aprovados nesta condição.
2.4 - Sempre que a aplicação dos percentuais de que tratam os subitens 2.2 e 2.3 resultar em
número fracionário, arredondar-se-á a fração igual ou superior a cinco décimos para o número
inteiro subsequente e a fração inferior a cinco décimos para o número inteiro anterior.
2.5 - A 5ª (quinta), a 15ª (décima quinta), a 25ª (vigésima quinta) vagas, e assim
sucessivamente, por cargo/especialidade/unidade, no prazo de validade do concurso, ficam
destinadas aos candidatos com deficiência inscritos e aprovados nessa condição.
2.6 - A 3ª (terceira), a 8ª (oitava), a 13ª (décima terceira), a 18ª (décima oitava), a 23ª (vigésima
terceira), a 28º (vigésima oitava) vagas, e assim sucessivamente, por
cargo/especialidade/unidade, no prazo de validade do concurso, ficam destinadas aos
candidatos negros inscritos e aprovados nessa condição.
2.7 - Na hipótese de não haver candidatos com deficiência ou candidatos negros aprovados em
número suficiente para ocupar as vagas a eles reservadas na unidade escolhida, as vagas
remanescentes serão preenchidas pelos candidatos de ampla concorrência aprovados na
respectiva unidade, observada a ordem de classificação no concurso.
2.8 - O candidato inscrito como negro e como pessoa com deficiência, aprovado para ambas as
vagas reservadas, convocado concomitantemente para o provimento do cargo/especialidade,
deverá manifestar opção por uma delas.
2.8.1 - Na hipótese de que trata o subitem 2.8, caso o candidato não se manifeste no prazo de



2 (dois) dias contados da publicação no Diário do Judiciário eletrônico - DJe, será nomeado
para as vagas destinadas aos candidatos negros.
2.8.2 - O candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na de pessoa com deficiência
que for convocado primeiramente para o provimento de vaga destinada a candidato negro, ou
optar por esta na hipótese do subitem 2.8, fará jus aos mesmos direitos e benefícios
assegurados ao servidor com deficiência.
 
3 - DOS CARGOS/ESPECIALIDADES
 
3.1 - Os cargos/especialidades e os vencimentos são os estabelecidos a seguir:
3.1.1 - Nível de Escolaridade - Ensino Médio: Cargo Oficial Judiciário
 

Cargo Especialidade Qualificação Exigida Vencimento

Oficial
Judiciário(Classe
D)

Assistente Técnico
de Controle
Financeiro

conclusão de curso Técnico de
Contabilidade, reconhecido por órgão
governamental competente

R$ 3.264,98

Oficial de Justiça

conclusão de curso de nível médio de
escolaridade, reconhecido por órgão
governamental competente

 
3.1.2 - Nível de Escolaridade - Ensino Superior: Cargo Analista Judiciário
 

Cargo Especialidade Qualificação Exigida Vencimento

Administrador

graduação em curso de nível superior de
Administração, Administração ou Gestão
Pública, reconhecido por órgão
governamental competente, e registro e/ou
inscrição profissional na entidade de classe
da categoria, se for o caso

Analista de
Tecnologia da
Informação

graduação em curso de nível superior na
área de Tecnologia da Informação,
reconhecido por órgão governamental
competente, com registro e/ou inscrição
profissional na entidade de classe da
categoria, se for o caso. Experiência
exigida: atuação mínima de dois anos na
área de Tecnologia da Informação

Analista Judiciário
graduação em curso de nível superior de
Direito, reconhecido por órgão
governamental competente

Assistente Social

graduação em curso de nível superior de
Serviço Social, reconhecido por órgão
governamental competente, e registro e/ou
inscrição profissional na entidade de classe
da categoria



Analista
Judiciário
(Classe C)

Bibliotecário

graduação em curso de nível superior de
Biblioteconomia, reconhecido por órgão
governamental competente, e registro e/ou
inscrição profissional na entidade de classe
da categoria, se for o caso

R$ 5.113,09

Contador

graduação em curso de nível superior de
Ciências Contábeis, reconhecido por órgão
governamental competente, e registro e/ou
inscrição profissional na entidade de classe
da categoria, se for o caso

Enfermeiro

graduação em curso de nível superior de
Enfermagem, reconhecido por órgão
governamental competente, e registro e/ou
inscrição profissional na entidade de classe
da categoria, se for o caso

Engenheiro Civil

graduação em curso de nível superior de
Engenharia Civil, reconhecido por órgão
governamental competente, e registro e/ou
inscrição profissional na entidade de classe
da categoria, se for o caso

Engenheiro
Eletricista

graduação em curso de nível superior de
Engenharia Elétrica, reconhecido por órgão
governamental competente, e registro e/ou
inscrição profissional na entidade de classe
da categoria, se for o caso

Engenheiro
Mecânico

graduação em curso de nível superior de
Engenharia Mecânica, reconhecido por
órgão governamental competente, e registro
e/ou inscrição profissional na entidade de
classe da categoria, se for o caso

Médico

graduação em curso de nível superior de
Medicina, reconhecido por órgão
governamental competente, e registro e/ou
inscrição profissional na entidade de classe
da categoria, se for o caso

Psicólogo

graduação em curso de nível superior de
Psicologia, reconhecido por órgão
governamental competente, e registro e/ou
inscrição profissional na entidade de classe
da categoria

Revisor Judiciário

graduação em curso de nível superior de
Letras ou Direito, reconhecido por órgão
governamental competente, e registro e/ou
inscrição profissional na entidade de classe
da categoria, se for o caso

 
3.1.3 - As atribuições dos cargos/especialidades a que se referem os subitens 3.1.1 e 3.1.2
constam do Anexo I deste Edital.
 
4 - DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO



 
4.1 - O candidato aprovado no concurso será investido no cargo/especialidade se atender aos
seguintes requisitos na data da posse:
a) ter obtido classificação no concurso, na forma estabelecida neste Edital;
b) ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou português amparado pela reciprocidade de direitos
advinda da legislação específica;
c) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos de idade;
d) estar em dia com as obrigações eleitorais;
e) estar em dia com as obrigações militares, se do sexo masculino;
f) achar-se em pleno gozo de seus direitos políticos e civis;
g) ser moralmente idôneo e não registrar antecedentes criminais;
h) ter boa saúde física e mental para o exercício das funções do cargo/especialidade para o
qual se inscreveu;
i) possuir a escolaridade/qualificação/experiência exigida(s) para o cargo/especialidade
pretendido, de acordo com o disposto no item 3 deste Edital;
j) apresentar a documentação exigida neste Edital para a posse.
4.2 - O candidato que, na data da posse, não reunir ou não comprovar os requisitos elencados
no subitem 4.1 perderá o direito à investidura no cargo/especialidade.
 
5 - DA INSCRIÇÃO
 
5.1 - A inscrição neste concurso será efetuada exclusivamente na forma descrita neste Edital.
5.2 - A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a tácita aceitação das regras do
concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem
como em eventuais comunicados ou instruções específicas para a realização do certame,
acerca dos quais não poderá alegar desconhecimento.
5.3 - Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional ou extemporânea.
5.4 - A inscrição será feita por cargo/especialidade/unidade, conforme especificado no Anexo IV.
5.4.1 - O candidato inscrito para um determinado cargo/especialidade/unidade, desde que a
unidade seja uma das comarcas do Estado de Minas Gerais, concorrerá às vagas por
cargo/especialidade/unidade e também concorrerá, em segundo plano, às vagas do mesmo
cargo/especialidade nas demais unidades pertencentes à mesma região, de acordo com a
divisão estabelecida no Anexo IV e, ainda, às vagas por cargo/especialidade/geral.
5.4.2 - O candidato inscrito para cargo/especialidade/unidade TJMG concorrerá, em segundo
plano, às vagas por cargo/especialidade/geral.
5.4.3 - O candidato inscrito para o cargo de Analista Judiciário, da especialidade Médico,
concorrerá às vagas destinadas à comarca-sede do Polo Regional de Saúde para a qual optar
quando da inscrição, nos termos do subitem 2.1.1 e, em segundo plano, às vagas do mesmo
cargo/especialidade destinadas às outras comarcas-sede do Polo Regional de Saúde, previstos
no Anexo I da Resolução nº 510, de 19 de outubro de 2006.
5.4.4 - A unidade e a comarca-sede do Polo Regional de Saúde, constantes no Anexo IV do
Edital, referem-se ao local de lotação do candidato e não se confundem com o local de
realização das provas estabelecido no subitem 14.3.
5.5 - É facultado ao candidato concorrer simultaneamente para um cargo/especialidade de nível



médio de escolaridade e outro de nível superior de escolaridade, uma vez que as provas serão
realizadas no mesmo dia, mas em horários distintos.
5.5.1 - Fica vedado ao candidato concorrer para mais de um cargo/especialidade de mesmo
nível de escolaridade.
5.5.2 - Havendo mais de uma inscrição paga para cargos de mesmo nível de escolaridade,
prevalecerá a última inscrição cadastrada, ou seja, a de data e horário mais recentes, restando
desconsideradas as demais inscrições realizadas, mesmo que para cargos/especialidades
diferentes.
5.6 - O valor da inscrição para o concurso é de:
a) - R$ 90,00 (noventa reais), para cargos de nível médio de escolaridade;
b) - R$ 100,00 (cem reais), para cargos de nível superior de escolaridade.
5.7 - As inscrições no concurso público serão efetuadas exclusivamente pela internet, de acordo
com o subitem 5.8, no período de 10h do dia 30 de agosto de 2022 às 23h59min do dia 29
de setembro de 2022.
5.8 - Para se inscrever, o candidato deverá:
a) conhecer o Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos;
b) acessar o endereço eletrônico www.ibfc.org.br, l ink correspondente ao Concurso Público
para Provimento de Vagas Existentes e Formação de Cadastro de Reserva para Cargos
Efetivos do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais -
Edital nº 1/2022, e clicar na aba "Inscrição e 2ª Via do Boleto", das 10h do dia 30 de agosto
das 2022 às 23h59min do dia 29 de setembro de 2022;
c) preencher o “requerimento online de inscrição”, lançando os dados solicitados, observando o
disposto nos subitens 14.9 e 14.9.1;
d) declarar que concorda com os termos deste Edital e seus Anexos;
e) confirmar os dados cadastrados, transmitindo-os pela internet;
f) gerar o Documento de Arrecadação Estadual - DAE para pagamento do valor da inscrição;
g) efetuar o pagamento do DAE referente ao valor da inscrição até o dia 30 de setembro de
2022, observados os bancos e correspondentes dados bancários nele indicados, bem como os
horários de atendimento e das transações financeiras de cada instituição.
5.8.1 - Ao preencher o requerimento online  de inscrição, o candidato deverá declarar, em
campo específico, sob as penas da lei e da não efetivação da inscrição, que:
a) consente na utilização dos dados pessoais fornecidos na inscrição para a finalidade
específica de operacionalização do presente concurso, em conformidade com a Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD);
b) está ciente da sua inteira responsabilidade com relação à veracidade dos dados pessoais,
informações e eventuais documentos fornecidos;
c) está ciente das atribuições do cargo/especialidade pretendido, no caso do candidato inscrito
como pessoa com deficiência;
d) está ciente de que a formalização da inscrição implicará a compreensão e aceitação de todas
as regras e condições do concurso, tais como estabelecidas neste Edital, na legislação vigente
e nos eventuais comunicados emitidos pela Comissão Examinadora.
5.8.2 - O DAE ficará disponível para impressão e, se necessário, para reimpressão, até o último
dia de pagamento a que se refere a alínea “g” do subitem 5.8.
5.8.3 - Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na
localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento do DAE para o



primeiro dia útil que antecede o feriado ou evento, desde que respeitado o prazo-limite
determinado neste Edital.
5.8.4 - Não será efetivada a inscrição cujo pagamento do DAE não for identificado pelo IBFC
devido a erro do candidato no lançamento dos seus dados cadastrais.
5.8.5 - Quando do pagamento do DAE, o candidato tem o dever de conferir todos os seus
dados cadastrais e da inscrição nele registrados.
5.8.5.1 - O TJMG e o IBFC não se responsabilizam por pagamentos não identificados devido a
erro na informação de dados pelo candidato, não cabendo reclamações posteriores.
5.8.6 - Não será aceito pagamento do valor da inscrição por qualquer outra forma diferente
daquela prevista neste Edital.
5.8.7 - O comprovante de agendamento bancário ou extrato bancário não serão aceitos como
comprovante de pagamento do valor da inscrição.
5.8.8 - O pagamento do valor da inscrição, por si só, não confere ao candidato o direito de
submeter-se às etapas deste concurso.
5.8.9 - Será indeferida a inscrição cujo pagamento do DAE for efetuado após a data descrita na
alínea “g” do subitem 5.8 ou se houver inconsistência no pagamento do valor da inscrição.
5.9 - Quando os motivos de ordem técnica não lhes forem imputáveis, o TJMG e o IBFC não se
responsabilizam por inscrição não recebida por falhas de comunicação, eventuais equívocos
provocados por operadores das instituições bancárias, no processamento do DAE, por
congestionamento das linhas de comunicação, falhas de impressão, problemas de ordem
técnica nos computadores utilizados pelos candidatos ou por outros fatores alheios que
impossibilitem a transferência dos dados e a impressão do DAE.
5.10 - O candidato deverá informar, para fins de desempate, quando do preenchimento do
requerimento online de inscrição, se exerceu a função de jurado, devendo, ainda, observar o
disposto no item 9.
5.11 - O candidato poderá acompanhar o processamento de sua inscrição no sítio eletrônico
www.ibfc.org.br.
 
6 - DA ISENÇÃO DO VALOR DA INSCRIÇÃO
 
6.1 - O candidato comprovadamente desempregado, de acordo com a Lei Estadual nº 13.392,
de 7 de dezembro de 1999, ou inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo
Federal - CadÚnico, que é regulamentado pelo Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de
2007, poderá requerer isenção do pagamento do valor de inscrição a que se refere o subitem
5.6.
6.2 - Para requerer a isenção, o candidato deverá:
a) acessar o sítio eletrônico www.ibfc.org.br, link correspondente ao Concurso Público para
Provimento de Vagas Existentes e Formação de Cadastro de Reserva para Cargos Efetivos do
Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais - Edital nº
1/2022, aba “Inscrições e 2ª Via do Boleto”, das 10h do dia 30 de agosto de 2022 às
23h59min do dia 05 de setembro de 2022;
b) assinalar, no requerimento online de inscrição, a opção de isenção do pagamento do valor da
inscrição;
c) declarar no requerimento online  de inscrição que:
c.1) é desempregado, não se encontra em gozo de nenhum benefício previdenciário de
prestação continuada, não aufere nenhum tipo de renda, exceto a proveniente de seguro-



desemprego, e sua situação econômico-financeira não lhe permite pagar o valor da inscrição
sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família, respondendo civil e criminalmente pelo
inteiro teor de sua declaração; ou
c.2) está inscrito no CadÚnico (informando o número de identificação social - NIS) e que sua
situação econômico-financeira não lhe permite pagar o valor da inscrição sem prejuízo do
sustento próprio ou de sua família, respondendo civil e criminalmente pelo inteiro teor de sua
declaração;
d) em caso de candidato desempregado, enviar ao IBFC, via upload, por meio de link específico
do concurso, disponível no sítio eletrônico www.ibfc.org.br, na aba “Editais e Publicações
Oficiais”, até o dia 06 de setembro de 2022,  os documentos estipulados no subitem 6.3;
e) os arquivos contendo os documentos correspondentes para análise devem estar conforme
disposto no subitem 11.7.
6.2.1 - A isenção somente poderá ser requerida no prazo especificado no subitem 6.2, alínea
“a”.
6.3 - O candidato desempregado deverá encaminhar, conforme o disposto no subitem 6.2,
alínea “d”, documentação comprobatória de todas as seguintes situações:
a) não possuir vínculo empregatício vigente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência
Social - CTPS, e;
b) não possuir vínculo estatutário vigente com o Poder Público municipal, estadual ou federal, e
c) não possuir contrato de prestação de serviços vigente com o Poder Público municipal,
estadual ou federal, e
d) não exercer atividade legalmente reconhecida como autônoma.
6.3.1 - Para comprovar a situação prevista na alínea “a” do subitem 6.3, o candidato deverá:
a) se não tiver nenhum contrato de trabalho registrado em sua CTPS, apresentar declaração,
nos termos do modelo nº 1 constante do Anexo III deste Edital, e, ainda, apresentar cópias das
páginas da CTPS listadas abaixo:
a.1) página com foto até a primeira página da CTPS destinada ao registro de contratos de
trabalho, em branco;
a.2) páginas contendo outras anotações pertinentes, quando houver; ou,
b) se não tiver vínculo empregatício vigente registrado na CTPS, apresentar declaração, nos
termos do modelo nº 2 constante do Anexo III deste Edital, e, ainda, encaminhar cópias das
páginas da CTPS listadas abaixo:
b.1) página com foto até a página com a anotação do último contrato de trabalho do candidato,
na qual deverá constar o registro de saída;
b.2) primeira página subsequente à da anotação do último contrato de trabalho ocorrido, em
branco;
b.3) páginas contendo outras anotações pertinentes, quando houver.
6.3.1.1 - Caso o contrato de trabalho do candidato tenha sido registrado em Páginas de
Anotações Gerais de sua CTPS, além da página constando o último contrato registrado e a
página subsequente em branco, o candidato deverá encaminhar também as páginas da CTPS
em que usualmente são registrados os contratos de trabalho nos termos das alíneas “b.1” e
“b.2” do subitem 6.3.1.
6.3.2 - Para comprovar a situação prevista na alínea “b” do subitem 6.3, o candidato deverá:
a) encaminhar original ou cópia de certidão expedida por órgão ou entidade competente, em
papel timbrado, com identificação e assinatura legível da autoridade emissora do documento,
informando o fim do vínculo estatutário, ou a cópia da publicação oficial do ato que determinou



a extinção do vínculo, na hipótese de o candidato ter possuído vínculo estatutário com o Poder
Público municipal, estadual ou federal ou
b) encaminhar declaração, nos termos do modelo nº 3, constante do Anexo III, na hipótese de o
candidato nunca ter possuído vínculo estatutário com o Poder Público municipal, estadual ou
federal.
6.3.3 - Para comprovar a situação prevista na alínea “c” do subitem 6.3 deste Edital, o candidato
deverá:
a) caso tenha firmado contrato de prestação de serviços com o Poder Público municipal,
estadual ou federal, encaminhar cópia do contrato extinto, acompanhado da documentação
pertinente que comprove sua extinção, e declaração, conforme modelo nº 4, constante do
Anexo III deste Edital, ou
b) se nunca teve contrato de prestação de serviços com o Poder Público municipal, estadual ou
federal, encaminhar declaração, nos termos do modelo nº 5, constante do Anexo III deste Edital.
6.3.4 - Para comprovar a situação prevista na alínea “d” do subitem 6.3 deste Edital, o candidato
deverá:
a) se já tenha exercido atividade legalmente reconhecida como autônoma, apresentar original
ou cópia de certidão em que conste a baixa da atividade, ou
b) se não auferir qualquer tipo de renda proveniente de atividade legalmente reconhecida como
autônoma, encaminhar declaração, nos termos do modelo nº 6, constante do Anexo III deste
Edital.
6.4 - Todas as declarações a que se referem o subitem 6.3 deverão ser datadas e assinadas
pelo candidato interessado ou por seu procurador devidamente constituído, que se
responsabilizará pelas informações prestadas, sob pena de incorrer em crime de falsidade
ideológica, nos termos da legislação correspondente.
6.5 - O candidato que solicitar a isenção do pagamento do valor da inscrição para um cargo de
nível médio e para outro de nível superior poderá apresentar apenas uma vez a documentação
discriminada no subitem 6.3.
6.6 - Para fins de deferimento do pedido de isenção do valor da inscrição, o IBFC consultará a
situação do NIS do candidato inscrito no CadÚnico.
6.6.1 - Será indeferido o pedido de isenção do pagamento do valor da inscrição nos casos em
que o NIS apresentado:
a) estiver incorreto;
b) estiver na situação de inválido, excluído, renda fora do perfil, não cadastrado;
c) for de outra pessoa.
6.7 - O resultado preliminar da análise do pedido de isenção do pagamento do valor da
inscrição será publicado no Diário do Judiciário eletrônico - DJe  e disponibilizado nos endereços
eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba "situação da Inscrição e Correção
Cadastral".
6.7.1 - A fundamentação sobre o indeferimento do pedido de isenção estará disponível para
consulta individualizada no sítio eletrônico www.ibfc.org.br, a partir da publicação a que se
refere o subitem 6.7.
6.7.2 - O candidato poderá apresentar recurso contra o resultado preliminar da análise dos
pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contado do dia imediatamente seguinte ao da publicação a que se refere o subitem 6.7,
conforme o disposto no subitem 19.1, alínea “a”.
6.8 - Julgados os eventuais recursos, o resultado definitivo da análise do pedido de isenção do
pagamento do valor da inscrição será publicado no Diário do Judiciário eletrônico - DJe e



disponibilizado nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba "situação da
Inscrição e Correção Cadastral".
6.9 - O candidato cujo pedido de isenção for deferido terá, automaticamente, sua inscrição no
concurso efetivada.
6.10 - O candidato que tiver o pedido de isenção indeferido deverá efetuar o pagamento do
DAE referente ao valor da inscrição até o dia 30 de setembro de 2022.
6.11 - O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento
do valor da inscrição na forma e no prazo estabelecido neste Edital estará automaticamente
excluído deste concurso.
6.12 - O candidato que tiver seu pedido de isenção deferido e, posteriormente, realizar nova
inscrição, sem pedido de isenção, e realizar o pagamento do Documento de Arrecadação
Estadual - DAE terá a sua solicitação de isenção cancelada, sendo deferida a última inscrição
realizada.
 
7 - DA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA NAS VAGAS RESERVADAS
 
7.1 - Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são
facultadas no inciso VIII do art. 37 da Constituição da República é assegurado o direito de
inscrição às vagas reservadas a que se refere o subitem 2.2.
7.2 - Para fins de identificação de cada tipo de deficiência, adotar-se-á a definição contida na
Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, na Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de
2012, na Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021, no Decreto Federal nº 3.298, de 20
dezembro de 1999, bem como na Súmula nº 377 do STJ.
7.3 - Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com
deficiência, devidamente inscritos nessa modalidade, participarão do concurso em igualdade de
condições com os demais candidatos no que tange ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de
aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos
os demais candidatos e a todas as demais normas de regência do concurso.
7.4 - A inscrição para as vagas reservadas dar-se-á de acordo com o estabelecido no item 5,
ou, se for o caso, no item 6, devendo o candidato, ainda, ao preencher o requerimento online de
inscrição, proceder da seguinte forma:
a) declarar que é pessoa com deficiência;
b) selecionar e especificar o tipo da deficiência;
c) manifestar interesse em concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência;
d) informar, se for o caso, que necessita de condições diferenciadas para a realização das
provas do concurso;
e) informar, se for o caso, que necessita de tempo adicional para a realização das provas.
7.4.1 - O candidato com deficiência que não preencher, no requerimento online de inscrição, o
campo específico sobre o interesse em concorrer às vagas reservadas a pessoas com
deficiência terá a sua inscrição processada apenas como candidato de ampla concorrência e
não poderá alegar posteriormente a condição de deficiente para reivindicar a prerrogativa legal.
7.5 - O candidato com deficiência que desejar concorrer às vagas reservadas deverá enviar, via
upload, por meio de link específico do concurso, disponível no sítio eletrônico www.ibfc.org.br,
aba “Editais e Publicações Oficiais”, até o dia 30 de setembro de 2022 , laudo médico
atestando a espécie e o grau de deficiência com expressa referência ao código correspondente
da Classificação Internacional de Doença - CID e a provável causa da deficiência.



7.5.1 - A qualquer tempo, o TJMG e o IBFC poderão solicitar o laudo médico original.
7.5.2 - A apresentação do laudo médico é de responsabilidade única do candidato.
7.5.3 - O laudo médico apresentado terá validade somente para este concurso.
7.5.4 - O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas de um cargo de nível médio e
de um cargo de nível superior poderá apresentar apenas uma vez o laudo médico.
7.6 - O candidato que não atender ao disposto no subitem 7.5 concorrerá apenas às vagas de
ampla concorrência, perdendo o direito de concorrer às vagas reservadas aos candidatos com
deficiência, mesmo que declarada tal intenção no requerimento online de inscrição.
7.7 - O candidato com deficiência que informar no requerimento online  de inscrição necessitar
de tempo adicional para a realização das provas deverá apresentar, na forma e no prazo
disposto no subitem 7.5, justificativa acompanhada de parecer emitido por equipe
multiprofissional ou por profissional especialista nos impedimentos apresentados pelo
candidato.
7.7.1 - O tempo adicional será limitado a 60 (sessenta) minutos.
7.8 - O atendimento às condições diferenciadas para a realização das provas, bem como ao
tempo adicional solicitado pelo candidato com deficiência, ficará condicionado à análise da
legalidade, devendo ser observada a viabilidade e a possibilidade técnica.
7.9 - O resultado preliminar da análise dos pedidos de tratamento diferenciado e/ou tempo
adicional será publicado no Diário do Judiciário eletrônico - DJe e disponibilizado nos endereços
eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba "Situação da Inscrição e Correção
Cadastral".
7.9.1 - A fundamentação sobre o indeferimento de tratamento diferenciado e/ou tempo adicional
estará disponível para consulta individualizada do candidato, no endereço eletrônico
www.ibfc.org.br, a partir da publicação a que se refere o subitem 7.9.
7.10 - Julgados eventuais recursos, o resultado definitivo da análise dos pedidos de tratamento
diferenciado e/ou tempo adicional será publicado no Diário do Judiciário eletrônico - DJe e
disponibilizado nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba "Situação da
Inscrição e Correção Cadastral".
7.11 - O candidato com deficiência aprovado no concurso submeter-se-á, além da avaliação
médica, à perícia médica, conforme disposto no subitem 20.13.
 
8 - DA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS NEGROS NAS VAGAS RESERVADAS
 
8.1 - Para concorrer às vagas reservadas aos negros, além de observar o estabelecido no item
5 ou, se for o caso, nos itens 6 e 7, o candidato deverá, ao preencher o requerimento online de
inscrição, manifestar interesse em concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros.
8.2 - O candidato que manifestar interesse em concorrer às vagas reservadas aos candidatos
negros deverá, ao preencher o requerimento online de inscrição, declarar ser preto ou pardo,
conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE.
8.2.1 - Presumir-se-ão verdadeiras, até o procedimento de verificação a que se refere o item 17,
as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição no concurso, sem prejuízo da
apuração de eventuais responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de
constatação de declaração falsa.
8.3 - O candidato que não preencher, no requerimento online  de inscrição, o campo específico
sobre o interesse em concorrer às vagas reservadas aos negros terá a sua inscrição
processada apenas como candidato de ampla concorrência e não poderá alegar posteriormente



ser preto ou pardo para reivindicar a prerrogativa legal.
8.4 - O candidato inscrito como negro concorrerá, concomitantemente, às vagas a ele
reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua ordem de
classificação no concurso.
8.4.1 - Além das vagas reservadas a que se refere o subitem 8.4, o candidato inscrito como
negro poderá optar por concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atender a
essa condição.
8.4.2 - O candidato inscrito como negro aprovado dentro do número de vagas oferecido à ampla
concorrência não será computado para efeito de preenchimento das vagas reservadas a
candidatos negros.
8.5 - O candidato inscrito como negro participará do concurso em igualdade de condições com
os demais candidatos no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao
dia, horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais
candidatos e a todas as demais normas de regência do concurso.
8.6 - O candidato negro aprovado no concurso submeter-se-á à verificação da veracidade da
autodeclaração de ser preto ou pardo, conforme disposto no item 17.
 
9 - DA COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE JURADO EM TRIBUNAL DO JÚRI
 
9.1 - O candidato que informar, no requerimento online de inscrição, que exerceu a função de
jurado deverá enviar, via upload, por meio de link específico do concurso, disponível no sítio
eletrônico www.ibfc.org.br, aba “Editais e Publicações Oficiais”, até o dia 30 de setembro de
2022, certidão da qual conste que já fez parte de conselho de sentença do Tribunal do Júri.
9.1.1 - O encaminhamento da certidão é de responsabilidade única do candidato e terá validade
somente para este concurso.
9.1.2 - Aquele que se inscreveu à vaga de cargo de nível médio de escolaridade e também à
vaga de cargo de nível superior de escolaridade poderá apresentar, apenas uma vez, a certidão
discriminada no subitem 9.1.
9.2 - Não será aplicado o critério de desempate de exercício da função de jurado em Tribunal do
Júri para o candidato que não atender ao disposto no subitem 9.1, mesmo que informado tal
exercício no requerimento online de inscrição.
9.3 - Será publicada, no Diário do Judiciário eletrônico - DJe, e disponibilizada nos endereços
eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba “Resultados”, a relação preliminar dos
candidatos que comprovaram o exercício na função de jurado em Tribunal do Júri.
9.3.1 - A fundamentação objetiva sobre o indeferimento da comprovação do exercício na função
de jurado em Tribunal do Júri estará disponível, para consulta individualizada do candidato, no
endereço eletrônico www.ibfc.org.br, a partir da publicação a que se refere o subitem 9.3.
9.3.2 - Julgados eventuais recursos, será publicada no Diário do Judiciário eletrônico - DJe e
disponibilizada nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba “Resultados”,
a relação definitiva dos candidatos que comprovaram o exercício na função de jurado em
Tribunal do Júri.
 
10 - DA DEVOLUÇÃO DO VALOR DA INSCRIÇÃO
 
10.1 - Não haverá devolução do valor pago pela inscrição, exceto nas seguintes situações :

a) pagamento do valor em duplicidade;



b) cancelamento ou suspensão do concurso.
10.1.1 - Na ocorrência da hipótese prevista na alínea "b" do subitem 10.1, incidirá correção
monetária sobre o valor a ser devolvido, a partir de seu desembolso pelo candidato, conforme
previsto na Lei Estadual nº 13.801, de 26 de dezembro de 2000.
10.1.2 - A solicitação de devolução do valor pago pela inscrição em caso de suspensão do
concurso implica a desistência de participação no certame.
10.2 - Nas hipóteses previstas no subitem 10.1, o candidato poderá requerer a devolução do
valor da inscrição da seguinte forma:
a) preencher formulário a ser disponibilizado no sítio eletrônico www.ibfc.org.br, aba “Editais e
Publicações Oficiais”, informando os seguintes dados:
a.1) nome completo, número da identidade e da inscrição no concurso;
a.2) nome e número do banco, nome e número da agência com dígito, número da conta
corrente e CPF do titular da conta;
a.3) número de telefones, com código de área, para eventual contato; e
b) enviar cópia do seu documento de identidade, com foto;
c) enviar cópias do DAE e dos comprovantes de pagamentos em duplicidade.
10.3 - A documentação a que se referem as alíneas “b” e “c” do subitem 10.2 deverá ser
encaminhada, via upload, por meio de link específico do concurso, disponível no sítio eletrônico
www.ibfc.org.br, aba “Editais e Publicações Oficiais”, observado o disposto no subitem 11.7.
10.4 - O preenchimento do formulário e o encaminhamento da documentação a que se referem
as alíneas “b” e “c” do subitem 10.2 deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis após a data
de publicação:
a) do resultado definitivo das inscrições efetivadas, no caso de pagamento em duplicidade;
b) de comunicado sobre o ato que ensejou a suspensão ou cancelamento do concurso.
10.5 - A devolução do valor da inscrição será processada em até 60 (sessenta) dias seguintes
ao término do prazo fixado no subitem 10.4, por meio de depósito bancário na conta corrente
indicada pelo candidato no formulário a que se refere a alínea “a’ do subitem 10.2, desde que
todos os dados informados pelo candidato estejam corretos.
10.6 - Não haverá devolução do valor pago pela inscrição quando o candidato der causa ao
indeferimento de sua inscrição.
 
11 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS SOBRE A INSCRIÇÃO
 
11.1 - Não serão aceitos pedidos de alteração referente ao cargo/especialidade/unidade
indicado pelo candidato no requerimento online de inscrição, de transferência de inscrições
entre pessoas, de alteração de locais de realização das provas e de alteração da condição para
a qual o candidato se inscreveu.
11.2 - É de inteira responsabilidade do candidato a veracidade dos dados pessoais informados
no requerimento online de inscrição, bem como do cargo/especialidade/unidade pretendido.
11.2.1 - O TJMG e o IBFC eximem-se de quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações
incorretas, inexatas, incompletas ou inverídicas ou que não satisfaçam todas as condições
estabelecidas neste Edital, fornecidas pelo candidato no requerimento online de inscrição.
11.2.2 - Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão de Confirmação de Inscrição -
CCI deverão ser corrigidos no endereço eletrônico www.ibfc.org.br, na aba “Situação da
Inscrição e Correção Cadastral”, das 10h do dia 30 de setembro de 2022 até às 16h do dia



03 de outubro de 2022.
11.2.2.2 - O candidato que necessitar corrigir sua data de nascimento deverá enviar, via upload,
no mesmo prazo estipulado no subitem 11.2.2, requerimento assinado e cópia do documento de
identidade no qual conste a data de nascimento.
11.2.3 - As informações incorretas, inexatas, incompletas ou inverídicas ou que não satisfaçam
todas as condições estabelecidas neste Edital poderão acarretar a eliminação do candidato do
concurso.
11.3 - O requerimento online de inscrição e o valor pago pela inscrição são pessoais e
intransferíveis.
11.4 - O candidato que não estiver concorrendo às vagas reservadas aos candidatos com
deficiência e que, por alguma razão, necessitar de tratamento diferenciado para a realização
das provas do concurso deverá proceder conforme o subitem 7.4, alínea “d”, e encaminhar ao
IBFC, via upload, por meio de link específico do concurso, disponível no sítio eletrônico
www.ibfc.org.br, aba “Editais e Publicações Oficiais”, até o dia 30 de setembro de 2022 , o
atestado médico indicando as condições de que necessita para realização das provas e as
razões de sua solicitação.
11.4.1 - Nos casos de força maior, ocorridos após o término das inscrições, o candidato que
não estiver concorrendo às vagas reservadas e que necessitar de condição diferenciada para a
realização das etapas do concurso deverá enviar requerimento datado e assinado, nos termos
do modelo nº 7 constante do Anexo III, e atestado médico, via correio eletrônico, para
concurso@ibfc.org.br.
11.4.2 - A qualquer tempo o TJMG e o IBFC poderão solicitar o atestado médico original.
11.4.3 - O atendimento à condição diferenciada a que se refere o subitem 11.4 ficará
condicionado à análise da legalidade, devendo ser observada a viabilidade e a possibilidade
técnica examinada.
11.5 - O candidato travesti ou transexual que desejar ser atendido pelo nome social durante a
realização das provas e do procedimento de verificação da veracidade da autodeclaração de
ser preto ou pardo poderá solicitar essa condição no ato da inscrição, procedendo conforme
disposto no subitem 7.4, alínea “d”.
11.5.1 - O candidato que solicitar ser atendido pelo nome social deverá enviar os documentos
comprobatórios da condição que motiva a solicitação de atendimento, via upload, por meio de
link específico do concurso, disponível no sítio eletrônico www.ibfc.org.br, aba “Editais e
Publicações Oficiais”, até o dia 30 de setembro de 2022.
11.5.2 - Nas publicações relativas ao concurso, constará o nome dos candidatos conforme está
no registro civil.
11.6 - Os candidatos que, porventura, por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos
cirúrgicos, aparelho auricular, medidor de glicemia, sondas ou outros instrumentos metálicos
deverão proceder conforme disposto no subitem 7.4, alínea “d”, e encaminhar ao IBFC, via
upload, por meio de link específico do concurso, disponível no sítio eletrônico www.ibfc.org.br,
aba “Editais e Publicações Oficiais”, até o dia 30 de setembro de 2022 , exame ou atestado
médico que justifique o uso dos equipamentos.
11.6.1 - No caso de descumprimento do subitem 11.6 ou se for verificada a má-fé no uso dos
referidos aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do concurso.
11.7 - Para apresentação, via upload, de quaisquer documentos exigidos, deverão ser seguidas
as orientações abaixo:
a) os arquivos contendo os documentos devem estar nos formatos, JPEG, JPG ou PNG, com o
tamanho máximo de 2 MB (megabytes) por arquivo;
b) caso o candidato não consiga anexar e enviar as imagens em uma única vez, poderá



fracionar os arquivos e enviá-los por partes, dentro do prazo estipulado neste Edital, sendo
gerado um número de protocolo para cada envio;
c) para os documentos que tenham informações na frente e no verso, o candidato deverá
anexar as duas imagens para análise;
d) as imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a
análise necessária;
e) é de inteira responsabilidade do candidato verificar se as imagens carregadas na tela de
protocolos estão corretas;
f) não serão considerados válidos os documentos que não pertencem ao candidato, ilegíveis,
rasurados ou provenientes de arquivo corrompido.
11.8 - Será publicada, no Diário do Judiciário eletrônico - DJe, e disponibilizada nos endereços
eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba "Situação da Inscrição e Correção
Cadastral", a relação preliminar dos candidatos que tiverem as inscrições deferidas, por
cargo/especialidade, em três listas: uma lista geral, incluídos todos os candidatos inscritos; uma
lista contemplando apenas os candidatos inscritos como pessoas com deficiência e outra
contemplando apenas os candidatos inscritos como negros.
11.8.1 - A fundamentação objetiva sobre o indeferimento da inscrição estará disponível, para
consulta individualizada do candidato, no endereço eletrônico www.ibfc.org.br, a partir da
publicação a que se refere o subitem 11.8.
11.8.2 - Julgados eventuais recursos, será publicada no Diário do Judiciário eletrônico - DJe e
disponibilizada nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba "Situação da
Inscrição e Correção Cadastral", a relação definitiva dos candidatos que tiverem as inscrições
deferidas, por cargo/especialidade, em três listas, conforme disposto no subitem 11.8.
 
12 - DO CARTÃO DE CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS
 
12.1 - O IBFC divulgará, no endereço eletrônico www.ibfc.org.br, aba “Local de Prova”, para
consulta e impressão pelo próprio candidato, em até 5 (cinco) dias antes da data de realização
das provas, o Cartão de Convocação para as Provas - CCP.
12.1.1 – O candidato inscrito para um cargo de nível médio de escolaridade e um cargo de nível
superior de escolaridade deverá consultar os 2 (dois) CCP, correspondentes a cada uma das
inscrições.
12.1.2 - No CCP, estarão expressos o nome completo do candidato, o número do documento
de identidade utilizado na inscrição, a data do nascimento, o cargo/especialidade/unidade
pretendido, o tipo de vaga (ampla concorrência, reserva PcD ou reserva Negro) e demais dados
do candidato.
12.1.3 - A consulta e a impressão do CCP são de exclusiva responsabilidade do candidato que
tiver sua inscrição efetivada.
12.1.4 - Caso o candidato não consiga consultar o CCP, deverá entrar em contato com o IBFC,
via telefone (11) 4788.1430, no horário das 9h às 17h30min, ou via e-mail
concurso@ibfc.org.br, impreterivelmente até o dia 02 de dezembro de 2022.
12.1.5 - É obrigação do candidato conferir os dados constantes no CCP.
12.1.6 - Os eventuais erros de digitação verificados no CCP quanto ao nome, número de
documento de identidade, sexo, data de nascimento e endereço deverão ser corrigidos no
endereço eletrônico www.ibfc.org.br, na aba “Situação da Inscrição e Correção Cadastral”, das
10h do dia 05 de dezembro de 2022 até às 16h do dia 07 de dezembro de 2022.
12.1.6.1 - O candidato que necessitar corrigir sua data de nascimento deverá enviar, via upload,



no prazo informado no subitem 12.1.6, requerimento assinado e cópia do documento de
identidade no qual conste a data de nascimento.
 
13 - DA CANDIDATA LACTANTE
 
13.1 - A candidata lactante deverá informar, no requerimento online de inscrição, conforme
disposto no subitem 7.4, alínea “d”, se necessitará amamentar durante a realização das provas
do concurso.
13.1.1 - O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise do IBFC quanto à
viabilidade e à razoabilidade do pedido.
13.2 - O tempo despendido com a amamentação será revertido em favor da candidata para a
realização das provas, limitado ao máximo de 60 (sessenta) minutos.
13.3 - Para a amamentação, a criança deverá permanecer em sala reservada, a ser
determinada pela coordenação local deste concurso.
13.4 - A criança deverá estar acompanhada apenas de um adulto responsável por sua guarda
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).
13.4.1 - A permanência temporária do adulto em local apropriado somente será autorizada pela
coordenação deste concurso.
13.5 - A candidata que não levar acompanhante não poderá permanecer com a criança no local
de realização das provas.
13.5.1 - O IBFC e o TJMG não disponibilizarão acompanhante para a guarda de criança.
13.6 - Durante o período de amamentação, a candidata será acompanhada de um fiscal de sala
do IBFC, do sexo feminino, que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e as
condições deste Edital.
 
14 - DAS PROVAS
 
14.1 - As provas, tanto a objetiva de múltipla escolha quanto a discursiva, terão caráter
eliminatório e classificatório.
14.2 - As disciplinas, o número de questões e a duração das provas para os
cargos/especialidades oferecidos neste concurso são os discriminados no quadro a seguir:
 

Cargo Especialidade Provas Disciplinas Nº de
Questões

Duração
da

Prova

Assistente Técnico de
Controle Financeiro

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

Língua
Portuguesa 15

4h

Noções de
Direito 15

Noções de
informática 5

Conhecimentos
Específicos 20



Oficial judiciário
(Classe D)

Raciocínio
Lógico

5

Oficial de Justiça

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

Língua
Portuguesa 15

4h

Noções de
Direito 15

Noções de
Informática 5

Conhecimentos
Específicos 20

Raciocínio
Lógico 5

Administrador

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

Língua
Portuguesa 15

5h

Noções de
Direito 15

Noções de
Informática 5

Conhecimentos
Específicos 20

Raciocínio
Lógico 5

Discursiva Estudo de caso

Analista de Tecnologia da
Informação

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

Língua
Portuguesa 15

5h

Noções de
Direito 15

Inglês Técnico 5
Conhecimentos
Específicos 20

Raciocínio
Lógico 5

Discursiva Estudo de caso

Analista Judiciário

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

Língua
Portuguesa 20

5h

Noções de
informática 10

Conhecimentos
Específicos 25

Raciocínio
Lógico 5

Discursiva Texto dissertativo
Língua
Portuguesa 15

Cargo Especialidade Provas Disciplinas Nº de
Questões

Duração
da

Prova



Analista Judiciário
(Classe C)

Assistente Social

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

5h
Noções de
Direito 15

Noções de
Informática 5

Conhecimentos
Específicos

20

Raciocínio
Lógico 5

Discursiva Estudo de caso

Bibliotecário

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

Língua
Portuguesa 15

5h

Noções de
Direito 15

Noções de
Informática 5

Conhecimentos
Específicos 20

Raciocínio
Lógico 5

Discursiva Texto dissertativo

Contador

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

Língua
Portuguesa 15

5h

Noções de
Direito 15

Noções de
Informática 5

Conhecimentos
Específicos 20

Raciocínio
Lógico 5

Discursiva Estudo de caso

Enfermeiro

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

Língua
Portuguesa 15

5h

Noções de
Direito 15

Noções de
Informática 5

Conhecimentos
Específicos 20

Raciocínio
Lógico 5

Discursiva Estudo de caso
Língua
Portuguesa 15

Cargo Especialidade Provas Disciplinas Nº de
Questões

Duração
da

Prova



Engenheiro Civil

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

5h
Noções de
Direito 15

Noções de
Informática 5

Conhecimentos
Específicos 20

Raciocínio
Lógico 5

Discursiva Estudo de caso

Engenheiro Eletricista

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

Língua
Portuguesa 15

5h

Noções de
Direito 15

Noções de
Informática 5

Conhecimentos
Específicos 20

Raciocínio
Lógico 5

Discursiva Estudo de caso

Engenheiro Mecânico

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

Língua
Portuguesa 15

5h

Noções de
Direito 15

Noções de
Informática 5

Conhecimentos
Específicos 20

Raciocínio
Lógico 5

Discursiva Estudo de caso

Médico

Objetiva
de
Múltipla
Escolha

Língua
Portuguesa 15

5h

Noções de
Direito 15

Noções de
Informática 5

Conhecimentos
Específicos 20

Raciocínio
Lógico 5

Discursiva Estudo de caso
Língua
Portuguesa 15

Cargo Especialidade Provas Disciplinas Nº de
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14.3 - As provas serão aplicadas no dia 04 de dezembro de 2022, nas cidades de Belo
Horizonte, Betim, Contagem, Diamantina, Governador Valadares, Juiz de Fora, Montes Claros,
Uberlândia e Varginha.
14.3.1 - O horário e as demais orientações úteis para a realização das provas serão
oportunamente publicados no Diário do Judiciário eletrônico - DJe e disponibilizados nos
endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba “Editais e Publicações Oficiais”.
14.3.2 - O cartão de convocação para as provas, contendo o município, local de prova (prédio e
sala) e horário de realização, será disponibilizado nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e
www.ibfc.org.br, aba “Local de Prova”, em até 5 (cinco) dias anteriores à realização das provas.
14.3.3 - Havendo alteração da data prevista, será publicada no Diário do Judiciário Eletrônico -
DJe, com antecedência, nova data para a realização das provas, a qual também será
disponibilizada nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br.
14.3.4 - Não haverá segunda chamada para as provas nem sua realização fora da data, do
horário estabelecido ou do local determinado pelo IBFC, implicando a ausência ou o
retardamento do candidato na sua eliminação do concurso.
14.4 - O tempo de duração das provas abrange a assinatura e a transcrição das respostas para
a folha de respostas.
14.5 - Em nenhuma hipótese haverá prorrogação do tempo de duração das provas,
respeitando-se as condições previstas neste Edital.
14.6 - O conteúdo programático das disciplinas a que se refere o subitem 14.2 está especificado
no Anexo II.
14.7 - Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as



alterações em dispositivos de lei e atos normativos a ela posteriores, não serão objeto de
avaliação nas provas do concurso.
14.8 - Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de
pessoas não autorizadas pelo TJMG e pelo IBFC.
14.9 - O candidato deverá comparecer ao local das provas munido do original do documento de
identidade oficial com o qual se inscreveu neste concurso, caneta esferográfica de tinta azul ou
preta indelével, fabricada em material transparente, e cartão de convocação para as provas -
CCP.
14.9.1 - Serão considerados documentos de identidade oficial a carteira/cédula de identidade
expedida pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelas
Forças Armadas, pelas Polícias Militares, pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional:
(OAB, CRC, CRA, CREA, etc.), a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), o
Certificado de Reservista, a Carteira Nacional de Habilitação e o Passaporte válido.
14.9.2 - O documento de identidade oficial deverá estar em perfeita condição, a fim de permitir,
com clareza, a identificação do candidato, e deverá conter, obrigatoriamente, filiação, fotografia,
data de nascimento e assinatura.
14.9.3 - Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas, protocolos ou quaisquer outros
documentos (como crachás, identidade funcional, título de eleitor, carteira nacional de
habilitação sem fotografia, documentos digitais, etc.), diferentes dos estabelecidos no subitem
14.9.1.
14.9.3.1 - Não serão aceitos documentos digitais, mesmo que de aplicativos oficiais.
14.9.3.2 - Na hipótese de os documentos elencados no subitem 14.9.1 estarem ilegíveis, não
identificáveis e/ou danificados, o candidato poderá ser submetido à identificação especial,
consistente na coleta de 3 (três) assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.
14.9.4 - No caso de perda, roubo ou na falta do documento de identidade oficial com o qual se
inscreveu neste concurso, o candidato poderá apresentar outro documento equivalente, entre os
previstos no subitem 14.9.1.
14.9.4.1 - Nas hipóteses do subitem 14.9.4, o candidato deverá apresentar o original ou cópia
autenticada do registro da ocorrência da perda ou do roubo do documento em órgão policial,
expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, ocasião em que será submetido à
identificação especial a que se refere o subitem 14.9.3.2.
14.10 - O candidato deverá apor sua assinatura na lista de presença de acordo com aquela
constante no seu documento de identidade oficial apresentado.
14.11 - Depois de identificado e instalado, o candidato somente poderá deixar a sala mediante
consentimento prévio, acompanhado de um fiscal ou sob a fiscalização da equipe de aplicação
de provas.
14.12 - Será proibido utilizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da prova
objetiva de múltipla escolha, telefone celular ou quaisquer dispositivos móveis, beep, walkman,
agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular,
máquina fotográfica, filmadora, gravadores e similares, controle de alarme de carro, relógio,
tablet, mp3 e outros aparelhos eletrônicos, bem como a utilização ou o porte de óculos escuros,
protetor auricular, fones de ouvido, chapéu, boné, gorro, podendo ser vetado o ingresso do
candidato com outros equipamentos e/ou objetos além dos anteriormente citados.
14.12.1 - A IBFC e o TJMG recomendam que o candidato não leve qualquer dos objetos citados
no subitem 14.12 no dia de realização das provas.
14.13 - Quando do ingresso na sala de aplicação da prova, o candidato que estiver portando
qualquer dos equipamentos eletrônicos e/ou objetos dispostos no subitem 14.12 deverá
recolhê-lo em envelope de segurança não reutilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação. O



envelope deverá permanecer lacrado e somente poderá ser aberto após o candidato deixar o
local de prova.
14.13.1 - Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados antes do recolhimento em envelope
de segurança e acomodados em local a ser indicado pelos fiscais de sala.
14.13.2 - Caso os aparelhos eletrônicos emitam vibração ou som, o candidato poderá ser
eliminado do concurso.
14.13.3 - O IBFC e o TJMG não ficarão responsáveis pela guarda de quaisquer dos objetos a
que refere o subitem 14.12, bem como não se responsabilizarão por perdas, extravios ou por
danos ocorridos durante a realização das provas.
14.13.4 - Bolsas, mochilas, materiais de estudo e outros pertences do candidato deverão
igualmente permanecer em local a ser indicado pelos fiscais de sala de prova desde o início das
provas.
14.13.5 - Durante a realização das provas, o IBFC, visando garantir a segurança e integridade
do concurso, submeterá os candidatos a sistema de detecção de metal quando do ingresso e
saída de sanitários.
14.13.6 - Excepcionalmente, por razões de segurança, o procedimento de vistoria descrito no
subitem 14.13.5 poderá ser realizado em momento diverso do ingresso e saída de sanitários.
14.14 - Será vedado o uso de líquido corretor de texto ou fita corretiva, caneta hidrográfica
fluorescente, lápis, borracha, lapiseira ou lápis-borracha.
14.15 - Para a segurança de todos os envolvidos no concurso, é vedado o ingresso e a
permanência de candidato portando arma de fogo ou objetos similares nos locais de realização
das provas e do procedimento de verificação da veracidade da autodeclaração de ser preto ou
pardo, mesmo que possua certificado de registro de arma de fogo e autorização de porte, sob
pena de eliminação no certame, nos termos do subitem 14.25, alínea “o”.
14.16 - Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso, todos deverão se
submeter à coleta de impressão digital no dia de realização das provas.
14.16.1 - A coleta da impressão digital será realizada por meio do polegar direito dos
candidatos, em formulário próprio, mediante a utilização de material para esse fim.
14.16.2 - Caso o candidato esteja impedido de realizar a coleta da impressão digital do polegar
direito, deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo registrado o
fato na ata de aplicação da respectiva sala.
14.17 - A inviolabilidade das provas será comprovada no momento do rompimento do lacre de
segurança do envelope de provas, na presença dos candidatos na sala de prova, registrando-se
o fato na ata da sala.
14.18 - As instruções constantes no caderno de questões, no cartão de respostas e na folha de
respostas complementam este Edital e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo
candidato.
14.19 - O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, rasurar ou, de qualquer modo,
danificar seu cartão de respostas e sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos
advindos da impossibilidade de sua correção.
14.19.1 - O candidato deverá transcrever as respostas das questões para o cartão de respostas
e folha de resposta, únicos documentos válidos para a correção das provas.
14.19.1.1 - O preenchimento do cartão de resposta e da folha de respostas será de inteira
responsabilidade do candidato, não sendo permitida a substituição quando o erro for do
candidato.
14.20 - Somente serão permitidos assinalamentos no cartão de respostas e na folha de
respostas feitos com caneta esferográfica de tinta azul ou preta indelével, vedada qualquer



colaboração ou participação de terceiros, respeitadas as condições especiais deferidas.
14.21 - Findo o prazo limite para a realização das provas, o candidato deverá entregar ao fiscal
da sala o cartão de respostas e a folha de respostas, se for o caso, devidamente preenchidos e
assinados.
14.22 - O candidato somente poderá deixar o local de realização das provas depois de
transcorridas 2 (duas) horas de duração, no caso dos cargos de nível médio de escolaridade, e
3 (três) horas, no caso dos cargos de nível superior.
14.23 - O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas portando o
caderno de questões no decurso dos últimos 60 (sessenta) minutos anteriores ao horário
previsto para seu término.
14.24 - Será obrigatória a permanência dos 3 (três) últimos candidatos de cada sala, até que o
último deles entregue a sua prova.
14.24.1 - Caso algum dos candidatos citados no subitem 14.24 insista em sair do local de
aplicação das provas antes de autorizado pelo fiscal, será lavrado Termo de Ocorrência,
testemunhado pelos dois outros candidatos, pelo fiscal da sala e pelo Coordenador do local.
14.24.2 - O disposto no subitem 14.24 não será observado nos casos excepcionais, em que
haja número reduzido de candidatos acomodados em uma determinada sala, como, por
exemplo, nos casos de candidatos com condições diferenciadas e/ou tempo adicional que
necessitem de local em separado para a realização das provas.
14.25 - Será eliminado do concurso o candidato que:
a) apresentar-se após o fechamento dos portões ou não comparecer às provas no dia, hora e
local determinados pela Comissão Examinadora;
b) apresentar comportamento inconveniente ou tratar com falta de urbanidade examinadores,
auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes;
c) emprestar material, bem como estabelecer comunicação, por qualquer meio, com outros
candidatos ou com pessoas estranhas a este concurso;
d) usar de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para outros;
e) utilizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização das provas, os equipamentos
e/ou objetos descritos no subitem 14.12.
f) não apresentar documento de identidade oficial nos termos do Edital;
g) deixar de atender às normas contidas no caderno de questões, no cartão de respostas e, se
for o caso, na folha de respostas, bem como às demais orientações expedidas pelo IBFC;
h) recusar-se a se submeter ao detector de metais e aos procedimentos de identificação
previstos neste item do Edital;
i) não entregar ao fiscal de sala o cartão de respostas e, se for o caso, a folha de respostas das
provas, findo o prazo para sua realização;
j) ausentar-se da sala de provas sem consentimento prévio e desacompanhado de um fiscal ou
da equipe de fiscalização de provas;
k) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no cartão de convocação para as
provas ou em qualquer outro meio;
l) utilizar, durante a realização das provas, livros, anotações, impressos ou qualquer outro
material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação;
m) utilizar de líquido corretor de texto, fita corretiva, caneta hidrográfica fluorescente (caneta
marca-texto), lápis, lapiseira/grafite, borracha, lápis-borracha;
n) marcar ou escrever no cartão de respostas e/ou na folha de respostas com lápis ou se



identificar, de qualquer forma, fora do lugar especificamente indicado e correspondente para tal
fim;
o) estiver portando arma de fogo ou objetos similares nos locais de provas.
14.25.1 - Caso ocorra alguma das situações previstas no subitem 14.25, o IBFC lavrará
ocorrência, a qual será encaminhada à Comissão Examinadora para as providências cabíveis.
 
15 - DA PROVA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA
 
15.1 - A prova objetiva de múltipla escolha, para os cargos/especialidades oferecidos neste
concurso, constará de 60 (sessenta) questões, cada uma com 5 (cinco) opções de resposta,
das quais apenas uma delas será a alternativa correta.
15.2 - A prova objetiva de múltipla escolha para os cargos/especialidades oferecidos neste
concurso versará sobre as disciplinas discriminadas no subitem 14.2.
15.3 - A cada questão da prova objetiva de múltipla escolha será atribuído 1 (um) ponto.
15.4 - Na correção do cartão de respostas da prova objetiva de múltipla escolha, serão
computadas como erro as questões não assinaladas, as que contenham mais de uma resposta
(mesmo que uma delas esteja correta) e as rasuradas, ainda que inteligíveis.
15.5 - Será considerado habilitado na prova objetiva de múltipla escolha o candidato que
acertar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do total de questões e que não possuir nota 0
(zero) em qualquer uma das disciplinas relativas ao cargo/especialidade pretendido.
15.6 - O gabarito oficial da prova objetiva de múltipla escolha será publicado no Diário do
Judiciário eletrônico - DJe, por cargo/especialidade, e disponibilizado nos endereços eletrônicos
www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba "Provas e Gabaritos", em até 2 (dois) dias úteis após a
realização da prova.
15.6.1 - Os cadernos de questões da prova objetiva de múltipla escolha serão disponibilizados
nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, após a publicação a que se refere
o subitem 15.6.
15.7 - O candidato poderá apresentar recurso contra o gabarito e/ou conteúdo das questões da
prova objetiva de múltipla escolha à Comissão Examinadora, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contado do primeiro dia subsequente ao da publicação a que se refere o subitem 15.6,
conforme disposto na alínea “f” do subitem 19.1.
15.8 - Julgados os eventuais recursos, serão publicados, no Diário do Judiciário eletrônico - DJe
e disponibilizados nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, o gabarito
oficial após recursos e a relação dos habilitados na prova objetiva de múltipla escolha, por
cargo/especialidade, da seguinte forma: uma lista geral, uma lista por região e outra lista por
unidade contendo todos os candidatos habilitados; listas geral, por região e por unidade,
contemplando apenas os candidatos inscritos como pessoas com deficiência que se habilitaram
na referida prova e lista geral, por região e por unidade, contemplando apenas os candidatos
inscritos como negros que se habilitaram na referida prova.
15.8.1 - Nos 2 (dois) dias úteis seguintes à publicação no Diário do Judiciário eletrônico - DJe  a
que se refere o subitem 15.8, os candidatos terão vista do cartão de respostas da prova objetiva
de múltipla escolha, por meio de arquivo digitalizado, individualmente disponibilizado no link
constante do endereço eletrônico www.ibfc.org.br, aba "Resultados", e, no mesmo prazo da
vista, poderão apresentar o recurso a que se refere a alínea “g” do subitem 19.1, na aba
“Recursos”.
15.8.2 - Julgados eventuais recursos, será publicada no Diário do Judiciário eletrônico - DJe e
disponibilizada nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba



"Resultados", a relação definitiva dos candidatos habilitados na prova objetiva de múltipla
escolha.
 
16 - DA PROVA DISCURSIVA
 
16.1 - A prova discursiva para o cargo de Analista Judiciário será realizada na mesma data,
horário e local da prova objetiva de múltipla escolha.
16.2 - A prova discursiva consistirá de:
a) Texto dissertativo abordando tema de conhecimento específico para as especialidades de
Analista Judiciário e Bibliotecário;
b) Estudo de caso para as especialidades de Administrador, Analista de Tecnologia da
Informação, Assistente Social, Contador, Enfermeiro, Engenheiro Civil, Engenheiro Eletricista,
Engenheiro Mecânico, Médico, Psicólogo;
c) Prova de Revisão textual para a especialidade de Revisor Judiciário.
16.3 - A prova discursiva (texto dissertativo e estudo de caso) será composta de uma questão
de conhecimentos específicos, constante do Anexo II deste Edital, de acordo com o
cargo/especialidade; será avaliada em escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos e deverá ser
elaborada entre o mínimo de 25 (vinte e cinco) linhas e o máximo de 30 (trinta) linhas.
16.3.1 - Os critérios de avaliação da prova discursiva (texto dissertativo e estudo de caso)
observarão a tabela a seguir:
 

Itens Pontuação
Máxima

ESTRUTURA: o conteúdo apresentado pelo candidato deve ser um texto
predominantemente dissertativo-argumentativo, devendo constituir-se de um
conjunto articulado de ideias relacionadas ao tema proposto.

10

CONTEU ́DO: análise das ideias fundamentais do texto observando a fidelidade ao
tema proposto, consistência e relevância argumentativa, progressão temática e
senso crítico do candidato.

20

EXPRESSA ̃O: adequação vocabular e emprego do registro culto da língua
portuguesa, clareza na apresentação das ideias, coesão e coerência. 10

Total de Pontos 40

 
16.3.2 - Não será habilitado na prova discursiva (texto dissertativo e estudo de caso) e será
eliminado do concurso o candidato que não alcançar o mínimo de 20 (vinte) pontos do total de
pontos atribuídos à prova discursiva ou que obtiver nota zero em qualquer um dos itens do
critério de correção.
16.4 - A prova de Revisão Textual constará de análise de textos, os quais conterão incorreções
linguísticas, falhas na estruturação formal de gêneros textuais e na apresentação e articulação
das ideias. O candidato deverá identificar os problemas e corrigi-los adequadamente, de acordo
com as prescrições apresentadas pela Norma Padrão da Língua Portuguesa. Para tanto,
deverão ser observadas a referência bibliográfica indicada no conteúdo programático de
conhecimentos específicos do cargo de Analista Judiciário da especialidade Revisor Judiciário,
constante do Anexo II deste Edital, e as orientações que se encontrarem no caderno de
questões.
16.4.1 - A prova de revisão textual será avaliada na escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos e



será habilitado o candidato que obtiver o mínimo de 20 (vinte) pontos, o que corresponde à
identificação e correção adequada de 75% (setenta e cinco por cento) do total dos erros
contidos.
16.4.2 - A prova de revisão textual terá pontuação máxima de 40 (quarenta) pontos e o
candidato receberá descontos sucessivos em sua nota para cada:
a) incorreção presente no texto que não seja identificada;
b) incorreção presente no texto que seja identificada, mas sem proposta de correção adequada;
e
c) incorreção identificada indevidamente.
16.5 - Serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos da ampla concorrência, inscritos
para o cargo de Analista Judiciário e habilitados na prova objetiva de múltipla escolha,
obedecida a ordem decrescente das notas obtidas e observados os quantitativos dispostos no
Anexo V, devendo ser acrescidas as provas dos empatados na última posição, se houver.
16.5.1 - O candidato cuja prova discursiva não for corrigida, nos termos do subitem 16.5, estará
eliminado do certame.
16.5.2 - Nos quantitativos dispostos no Anexo V não estão contabilizados os candidatos com
deficiência e os candidatos negros habilitados na prova objetiva de múltipla escolha.
16.6 - Serão corrigidas as provas discursivas de todos os candidatos com deficiência e de todos
os candidatos negros habilitados na prova objetiva de múltipla escolha.
16.7 - Para o desenvolvimento da prova discursiva, o candidato deverá redigir com clareza,
concisão, precisão, coerência e objetividade, sendo desconsiderado, para efeito de avaliação,
qualquer fragmento de texto que:
a) ultrapassar a extensão máxima permitida para resposta;
b) estiver ilegível ou incompreensível.
16.8 - A correção da prova discursiva dar-se-á sem a identificação do nome do candidato.
16.9 - Na folha de respostas da prova discursiva, o candidato somente poderá registrar sua
assinatura em lugar/campo especificamente indicado, sob pena de anulação de sua prova e
consequente eliminação do candidato deste concurso.
16.10 - A folha para rascunho, constante do caderno de questões, será de preenchimento
facultativo e, em nenhuma hipótese, o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na
correção da prova.
16.11 - A prova discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de
tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência ou a participação de outras pessoas,
salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização
das provas.
16.12 - Será atribuída nota 0 (zero) à prova discursiva:
a) que estiver em branco;
b) que fuja da tipologia, tema/conhecimento e proposta da prova discursiva;
c) apresentar letra ilegível;
d) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e
palavras soltas);
e) redigida em idioma diverso do Português;
f) que não for redigida com caneta de tinta azul ou preta;
g) que apresentar qualquer escrita, sinal, marca ou símbolo que possibilite a identificação do
candidato;



h) que tiver extensão inferior ao mínimo de linhas estabelecido.
16.13 - A relação preliminar dos candidatos habilitados na prova discursiva será publicada, no
Diário do Judiciário eletrônico - DJe e disponibilizada nos sítios eletrônicos www.tjmg.jus.br e
www.ibfc.org.br, aba “Resultados”, em listas organizadas conforme disposto no subitem 15.8.
16.14 - Nos 2 (dois) dias seguintes à publicação no Diário do Judiciário eletrônico - DJe da
relação preliminar dos habilitados na prova discursiva, os candidatos terão vista da sua folha de
respostas e do espelho de correção, por meio de arquivo digitalizado, individualmente
disponibilizado no link específico, constante do endereço eletrônico www.ibfc.org.br, aba
"Resultados", e, em igual prazo, contado do término da vista, poderão apresentar recurso, nos
termos da alínea “h” do subitem 19.1, na aba “Recursos”.
16.15 - Julgados os eventuais recursos, será publicada, no Diário do Judiciário eletrônico - DJe
e disponibilizada nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba
"Resultados", a relação definitiva dos candidatos habilitados na prova discursiva.
 
17 – DA VERIFICAÇÃO DA VERACIDADE DA AUTODECLARAÇÃO DE SER PRETO OU
PARDO.
 
17.1 - Após o resultado definitivo da prova discursiva a que se refere o subitem 16.15, o
candidato inscrito como negro e habilitado nas provas será convocado, por meio de publicação
no Diário do Judiciário eletrônico - DJe, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, para
verificação da veracidade da autodeclaração de ser preto ou pardo a ser realizada por
Comissão de Heteroidentificação.
17.1.1 - O candidato deverá comparecer para a verificação da veracidade da autodeclaração de
ser preto ou pardo munido de:
a) documento de identidade original, com foto;
b) autodeclaração de ser preto ou pardo, nos termos do modelo nº 8 constante no Anexo III.
17.1.2 - Caso o candidato convocado não compareça no dia e no horário designados para a
verificação da veracidade da autodeclaração de ser preto ou pardo ou se constatado, pela
maioria dos integrantes da Comissão de Heteroidentificação, que o candidato não é preto ou
pardo, ele passará a concorrer apenas às vagas de ampla concorrência, desde que esteja
habilitado nas provas e se encontre no quantitativo determinado no Anexo V, ou, se for o caso,
passará a concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência.
17.2 - A verificação da veracidade da autodeclaração de ser preto ou pardo será realizada em
Belo Horizonte.
17.2.1. A data e o local da realização da verificação da veracidade da autodeclaração de ser
preto ou pardo serão publicados no Diário do Judiciário eletrônico - DJe e disponibilizados nos
endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba “Edital e Publicações Oficiais”.
17.2.3 - Eventuais custos de deslocamento e/ou hospedagem para se submeter à verificação da
veracidade da autodeclaração de ser preto ou pardo serão suportados pelo próprio candidato.
17.3 - Para proferir a decisão, a Comissão de Heteroidentificação considerará os seguintes
aspectos:
a) a autodeclaração de ser preto ou pardo;
b) características fenotípicas do candidato.
17.4 - O resultado preliminar da verificação da veracidade da autodeclaração será publicado no
Diário do Judiciário eletrônico - DJe e disponibilizado nos sítios eletrônicos www.tjmg.jus.br e
www.ibfc.org.br, aba “Resultados”.



17.5 - Nos 2 (dois) dias seguintes à publicação a que se refere o subitem 17.4, o candidato terá
vista da respectiva decisão, individualmente disponibilizada, no link do concurso, constante do
sítio eletrônico www.ibfc.org.br, aba “Resultados” e, no mesmo prazo da vista, poderá
apresentar recurso à Comissão Examinadora, na aba “Recursos”, nos termos do subitem 19.1,
alínea “i”.
17.6 - Julgados eventuais recursos, o resultado definitivo da verificação da veracidade da
autodeclaração de ser preto ou pardo será publicado no Diário do Judiciário eletrônico - DJe e
disponibilizado nos sítios eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba “Resultados”.
 
18 - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
 
18.1 - A classificação final dos candidatos, por cargo/especialidade/unidade, obedecerá à ordem
decrescente da pontuação obtida pelo candidato.
18.1.1 - Para o cargo de Oficial Judiciário das duas especialidades ofertadas neste concurso, a
nota final será a pontuação obtida na prova objetiva de múltipla escolha.
18.1.2 - Para o cargo de Analista Judiciário de todas as especialidades ofertadas neste
concurso, a nota final do candidato será a soma da pontuação obtida na prova objetiva de
múltipla escolha e na prova discursiva.
18.2 - Em caso de empate, terá preferência, sucessivamente, no que couber, o candidato que
possuir:
18.2.1 - Para o cargo de Analista das especialidades Administrador, Assistente Social,
Bibliotecário, Contador, Enfermeiro, Engenheiro Civil, Engenheiro Eletricista, Engenheiro
Mecânico, Médico, Psicólogo e Revisor Judiciário:
a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição, em observância
ao disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto
do Idoso);
b) maior pontuação na prova discursiva;
c) maior pontuação na disciplina Conhecimentos Específicos, constante da prova objetiva de
múltipla escolha;
d) maior pontuação na disciplina Língua Portuguesa, constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
e) maior pontuação na disciplina Noções de Direito, constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
f) maior pontuação na disciplina Noções de Informática, constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
g) maior pontuação na disciplina Raciocínio Lógico, constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
h) exercício da função de jurado em Tribunal do Júri, nos termos do art. 440 do Código de
Processo Penal;
i) maior idade.
18.2.2 - Para o cargo de Analista da especialidade Analista de Tecnologia da Informação:
a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição, em observância
ao disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto
do Idoso);
b) maior pontuação na prova discursiva;



c) maior pontuação na disciplina Conhecimentos Específicos, constante da prova objetiva de
múltipla escolha;
d) maior pontuação na disciplina Língua Portuguesa, constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
e) maior pontuação na disciplina Noções de Direito, constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
f) maior pontuação na disciplina Inglês Técnico, constante da prova objetiva de múltipla escolha;
g) maior pontuação na disciplina Raciocínio Lógico constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
h) exercício da função de jurado em Tribunal do Júri, nos termos do art. 440 do Código de
Processo Penal;
i) maior idade.
18.2.3 - Para o cargo de Analista Judiciário da especialidade Analista Judiciário:
a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição, em observância
ao disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto
do Idoso);
b) maior pontuação na prova discursiva;
c) maior pontuação na disciplina Conhecimentos Específicos, constante da prova objetiva de
múltipla escolha;
d) maior pontuação na disciplina Língua Portuguesa, constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
e) maior pontuação na disciplina Noções de Informática, constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
f) maior pontuação na disciplina Raciocínio Lógico, constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
g) exercício da função de jurado em Tribunal do Júri, nos termos do art. 440 do Código de
Processo Penal;
h) maior idade.
18.2.4 - Para o cargo de Oficial Judiciário especialidades Técnico de Controle Financeiro e
Oficial de Justiça:
a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição, em observância
ao disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto
do Idoso);
b) maior pontuação na disciplina Conhecimentos Específicos, constante da prova objetiva de
múltipla escolha;
c) maior pontuação na disciplina Língua Portuguesa, constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
d) maior pontuação na disciplina Noções de Direito, constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
e) maior pontuação na disciplina Noções de Informática; constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
f) maior pontuação na disciplina Raciocínio Lógico, constante da prova objetiva de múltipla
escolha;
g) exercício da função de jurado em Tribunal do Júri, nos termos do art. 440 do Código de
Processo Penal;



h) maior idade.
18.3 - Permanecendo o empate de notas entre os candidatos após a aplicação dos respectivos
critérios, será realizado sorteio público.
18.4 - A classificação final dos candidatos, por cargo/especialidade, será publicada no Diário do
Judiciário eletrônico - DJe e disponibilizada nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e
www.ibfc.org.br, aba "Resultados", em listas organizadas conforme disposto no subitem 15.8.
 
19 - DOS RECURSOS
 
19.1 - Caberá recurso contra:
a) o indeferimento do pedido de isenção do valor de inscrição;
b) o indeferimento da condição diferenciada e/ou tempo adicional para realização das provas;
c) o indeferimento da inscrição;
d) o indeferimento da inscrição nas vagas reservadas a pessoas com deficiência;
e) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como negros;
f) o gabarito e/ou conteúdo das questões da prova objetiva de múltipla escolha;
g) o resultado da prova objetiva de múltipla escolha, desde que se refira a erro na contagem de
pontos;
h) a correção da prova discursiva.
i) a decisão da Comissão de Heteroidentificação sobre a veracidade da autodeclaração de ser
preto ou pardo;
j) o indeferimento da comprovação do exercício da função de jurado em Tribunal do Júri.
19.1.1 - O prazo para interpor os recursos a que se refere o subitem 19.1 será de 2 (dois) dias
úteis, no horário de 0h do primeiro dia recursal até as 23h59min do último dia.
19.1.2 - Os recursos mencionados no subitem 19.1 deverão ser apresentados exclusivamente
por meio de link correspondente a cada fase recursal do concurso, constante do sítio eletrônico
www.ibfc.org.br, aba “Recursos”.
19.1.3 - Todos os recursos a que se refere o subitem 19.1 deverão possuir fundamentação e
argumentação lógica e consistente.
19.1.4 - Será vedada qualquer identificação no corpo dos recursos a que se referem as alíneas
“f” e “h” do subitem 19.1.
19.1.5 - O candidato que interpuser recurso contra o gabarito e/ou conteúdo das questões da
prova objetiva de múltipla escolha deverá, em caso de impugnar mais de uma questão da prova,
expor o seu pedido e as respectivas razões, incluindo a bibliografia, de forma destacada, para
cada questão recorrida.
19.1.6 - Qualquer questão da prova objetiva de múltipla escolha anulada será contada como
acerto para todos os candidatos que fizeram a prova e não obtiveram pontuação na referida
questão conforme o primeiro gabarito oficial, independentemente de interposição de recursos.
19.1.6.1 - O candidato que já tiver pontuado na questão anulada não receberá pontuação a
mais na referida questão.
19.1.7 - Alterado o gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas
serão corrigidas de acordo com o novo gabarito.
19.1.8 - Na ocorrência do disposto nos subitens 19.1.6 e 19.1.7, poderá haver alteração da



classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer
a eliminação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida.
19.1.9 - A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento dos recursos será publicada no
Diário do Judiciário eletrônico - DJe e divulgada nos endereços eletrônicos e www.tjmg.jus.br e
www.ibfc.org.br, aba “Resultados”.
19.1.9.1 - Após a publicação de que trata o subitem 19.1.9, a fundamentação objetiva da
decisão de indeferimento do recurso será disponibilizada para consulta individualizada do
candidato no endereço eletrônico www.ibfc.org.br, na área referente ao concurso, até o
encerramento deste.
19.1.9.2 - A decisão de que trata o subitem 19.1.9 terá caráter terminativo e não será objeto de
reexame.
19.1.10 - Quando os motivos de ordem técnica não lhes forem imputáveis, o TJMG e a IBFC
não se responsabilizam por recursos não recebidos por falhas de comunicação, problemas de
ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem como por outros fatores
alheios que impossibilitem a transferência dos dados.
19.1.11 - Não serão conhecidos os recursos:
a) coletivos;
b) aqueles que não atenderem às formas e aos prazos determinados neste Edital;
c) sem fundamentação;
d) apresentarem, no corpo da fundamentação, outras questões ou etapa que não a selecionada
para recurso.
 
20 - DA NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO
 
20.1 - O provimento dos cargos será feito de acordo com a disponibilidade orçamentária e a
necessidade do serviço.
20.2 - De acordo com a conveniência administrativa do Tribunal, serão nomeados, no caso da
existência de vagas, independentemente de consulta prévia aos interessados, os candidatos
aprovados, observada a ordem de classificação.
20.2.1 - Não será permitido ao candidato requerer adiamento da nomeação.
20.3 - Definida a vaga a ser preenchida (ampla concorrência, reservada a candidato com
deficiência ou reservada a candidato negro), de acordo com a ordem de classificação por
cargo/especialidade/unidade, será nomeado o candidato mais bem posicionado.
20.3.1 - As vagas reservadas aos candidatos com deficiência e aos negros, que não forem
providas em decorrência da inexistência de candidatos aptos a tomar posse que se inscreveram
nessas condições, serão preenchidas pelos candidatos de ampla concorrência aprovados, com
estrita observância da ordem classificatória, durante o prazo de vigência do certame.
20.4 - Será tornada sem efeito a nomeação do candidato que:
a) desistir formalmente da posse;
b) não tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato, resguardando-
se, no qe couber, o disposto no art. 66 da Lei Estadual nº 869, de 5 de julho de 1952, e o
disposto no art. 3º, § 4º, do Decreto Estadual nº 46.968, de 11 de março de 2016;
c) não apresentar ou apresentar intempestivamente a documentação exigida no subitem 20.8.
20.5 - O provimento das vagas de que trata o subitem 2.1 dar-se-á por
cargo/especialidade/unidade e obedecerá à ordem de classificação:



a) por cargo/especialidade, nas unidades constantes do Anexo IV;
b) por cargo/especialidade/região, na hipótese de não haver candidatos aprovados na unidade
onde surgir a vaga e desde que essa pertença a alguma região, nos termos do Anexo IV;
c) por cargo/especialidade/geral, na hipótese de não haver mais candidatos aprovados na
unidade onde surgir a vaga e na respectiva região, quando houver.
20.5.1 - O provimento das vagas no cargo de Analista Judiciário da especialidade Médico dar-
se-á por comarca-sede do pólo regional de saúde e obedecerá à ordem de classificação.
20.5.1.1 - Não havendo candidatos aprovados para o cargo de Analista Judiciário, especialidade
Médico, na Comarca-Sede de determinado Polo Regional de Saúde, o Tribunal poderá
convocar, para prover a vaga existente, candidato aprovado para o respectivo
cargo/especialidade de outra Comarca-Sede, obedecida a ordem de classificação geral, ficando
a nomeação condicionada a Edital de Convocação expedido pelo Tribunal de Justiça e
manifestação dos interessados.
20.5.1.1.1 - O prazo para manifestação de interesse dos candidatos convocados será de 10
(dez) dias contados da publicação do edital no Diário do Judiciário eletrônico - DJe.
20.6 - O candidato convocado nos termos do subitem 20.5, alínea “b”, terá o prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da data da publicação da convocação, para desistir, formalmente,
da nomeação.
20.6.1 - O candidato convocado nos termos do subitem 20.6, que não apresentar desistência
formal, será nomeado de acordo com a conveniência administrativa, e, no caso de não tomar
posse no prazo legal, terá o ato de nomeação tornado sem efeito e será excluído da lista geral e
da lista por região, quando houver, mantendo somente a classificação na unidade para a qual
se inscreveu.
20.6.2 - Após a nomeação ser tornada sem efeito, o Tribunal prosseguirá com a convocação de
outro candidato, conforme a ordem de classificação em suas respectivas listas, observados os
itens 2.2 e 2.3, durante o prazo de vigência do certame.
20.6.3 - Havendo desistência formal, o candidato manterá todas as suas classificações, para
posterior nomeação no prazo de validade do concurso, prosseguindo o Tribunal com a
convocação de outro candidato, observada a ordem de classificação.
20.7 - Na hipótese de haver vagas em uma determinada unidade e de não haver mais
candidatos aprovados na região, o Tribunal, de acordo com a sua necessidade, poderá fazer
convocações de candidatos, obedecendo à ordem de classificação geral, nos termos do
subitem 20.5, alínea “c”.
20.7.1 - O candidato convocado nos termos do subitem 20.7 terá o prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da data da publicação da convocação no Diário do Judiciário eletrônico - DJe,
para desistir, formalmente, da nomeação.
20.7.2 - Não havendo desistência formal, nos termos do subitem 20.7.1, o candidato será
nomeado de acordo com a conveniência administrativa, e, no caso de não tomar posse no
prazo legal, terá o ato de nomeação tornado sem efeito e será excluído da lista geral, mantendo
as classificações na unidade para a qual se inscreveu e na região.
20.7.3 - Após a nomeação ser tornada sem efeito, o Tribunal prosseguirá com a convocação de
outro candidato, observada a ordem de classificação, durante o prazo de vigência do certame.
20.7.4 - Havendo desistência formal, o candidato manterá todas as suas classificações, para
posterior nomeação no prazo de validade do concurso, prosseguindo o Tribunal com a
convocação de outro candidato, observada a ordem de classificação.
20.8 - O candidato nomeado deverá apresentar os seguintes documentos:
a) uma fotografia recente, no tamanho 3x4;



b) certidão de nascimento ou de casamento, se for o caso, observado o estado civil atualizado;
c) documento de identidade civil expedido por órgão competente;
d) documento de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou outro documento
contendo o número;
e) certidão expedida pela Justiça Eleitoral na qual constem, além da quitação eleitoral, os dados
constantes no título de eleitor;
f) certificado de reservista ou documento equivalente, se do sexo masculino;
g) cartão de inscrição no cadastro do PIS ou PASEP ou outro documento contendo o número,
caso seja participante;
h) atestado de antecedentes criminais com o “nada consta”, fornecido pelo Órgão competente
do Estado em que tenha sido emitida a sua carteira de identidade civil;
i) laudo médico de aptidão favorável, obtido na forma do subitem 20.11;
j) laudo de comprovação da deficiência, obtido na forma do subitem 20.13, para o candidato
inscrito para vaga reservada;
k) ficha cadastral (o formulário será fornecido pelo TJMG);
l) declaração de que, com a posse, não acumulará remuneração ou proventos de cargo, função
ou emprego público, nos casos vedados por lei, conforme o disposto no art. 37 da Constituição
da República de 1988 (o formulário será fornecido pelo TJMG);
m) declaração de não ter sido demitido, exonerado ou dispensado de cargo ou função pública
exercidos em órgãos da Administração Pública Direta e Indireta Federal, Estadual ou Municipal,
em virtude de processo administrativo disciplinar (o formulário será fornecido pelo TJMG);
n) declaração de que, com a posse, não incorrerá nas proibições constantes nos incisos do art.
274 da Lei Complementar n° 59, de 2001 (o formulário será fornecido pelo TJMG);
o) declaração de imposto de renda e proventos de qualquer natureza que tenha sido
apresentada à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil;
p) diploma ou certificado de conclusão do curso reconhecido pelo órgão competente,
comprovando a escolaridade exigida para o cargo;
q) documentação comprovando o tempo de experiência exigida para o cargo, quando for o
caso;
r) termo de responsabilidade para fins de inclusão de dependentes no IRPF (o formulário será
fornecido pelo TJMG);
s) manifestação quanto à Assistência à saúde do Instituto de Previdência dos Servidores do
Estado de Minas Gerais - IPSEMG, mediante requerimento (o formulário será fornecido pelo
TJMG);
t) declaração de vínculo e regime previdenciário (o formulário será fornecido pelo TJMG).
20.9 - Para fins de comprovação do tempo de experiência a que se refere a alínea “q” do
subitem 20.8, o candidato ao cargo de Analista Judiciário, especialidade Analista de Tecnologia
da Informação, deverá apresentar um ou mais dos seguintes documentos em que conste cargo,
função, objeto ou descrição compatível com a especialidade em questão, sendo admitido o
somatório perfazendo o tempo mínimo exigido:
a) para tempo de experiência como assalariado: carteira de trabalho e previdência social
(CTPS), ficha de registro de empregado (RE) devidamente registrada no Ministério do Trabalho;
b) para tempo de experiência como empresário ou autônomo: contrato de prestação de
serviços, atestado de prestação de serviços emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado.



20.10 - A comprovação da tempestividade da apresentação dos documentos a que se refere o
subitem 20.8 será feita por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.
20.11 - Para a obtenção do laudo de aptidão a que se refere a alínea “i” do subitem 20.8, o
candidato deverá submeter-se a exame médico sob a responsabilidade da Gerência de Saúde
no Trabalho - GERSAT/TJMG, apresentando os seguintes exames laboratoriais, com resultado
não superior a 6 (seis) meses, que correrão às expensas do candidato:
a) Hemograma completo + plaquetas;
b) Grupo sanguíneo e Fator Rh;
c) Glicemia de jejum;
d) Creatinina;
e) Colesterol total;
f) Colesterol fracionado;
g) Triglicerídeos;
h) Urina rotina;
i) Eletrocardiograma de repouso (com laudo);
j) Radiografia de tórax em P.A. perfil esquerdo (com laudo);
k) Outros que a Junta Médica julgar necessários.
20.12 - No exame médico, a GERSAT/TJMG poderá concluir pela aptidão ou inaptidão física e
mental do candidato para a posse no cargo/especialidade a que tiver concorrido ou, ainda,
exigir novos exames e testes complementares necessários para a conclusão, sendo a decisão
dos inaptos publicada no Diário do Judiciário eletrônico - DJe pela GERSAT/TJMG.
20.12.1 - O candidato considerado inapto no exame médico poderá recorrer, no prazo de 2
(dois) dias úteis, contado do primeiro dia útil subsequente à data da publicação da decisão no
Diário do Judiciário eletrônico - DJe, apresentando recurso à GERSAT/TJMG, Rua Guajajaras
nº 40, 20º andar, Centro, Belo Horizonte/MG, CEP 30180-100, pessoalmente ou pelos Correios
(via SEDEX), com os custos correspondentes à postagem por conta do candidato.
20.12.2 - O recurso a que se refere o subitem 20.12.1 deverá ser entregue ou enviado em um
envelope fechado, identificado externamente em sua face frontal com os seguintes dados: Ref.:
“Recurso Laudo de Aptidão - Concurso Público para Provimento de Vagas Existentes e
Formação de Cadastro de Reserva do  Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário
do Estado de Minas Gerais - Edital nº 1/2022”, contendo, ainda, nome completo do candidato,
número de inscrição e o cargo/especialidade/unidade pretendido.
20.12.3 - Após a análise do recurso, a decisão será publicada no Diário do Judiciário eletrônico -
DJe pela GERSAT.
20.13 - Além de se submeter a exame médico para a obtenção do laudo de aptidão comum a
todos os candidatos, os candidatos com deficiência inscritos para as vagas reservadas deverão
submeter-se a uma perícia médica por junta médica oficial, a ser designada pelo Presidente do
TJMG, após indicação da GERSAT, a qual, por meio de laudo fundamentado, atestará se a
deficiência se enquadra na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, na Lei Federal nº
12.764, de 27 de dezembro de 2012, no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999,
na Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021, ou na Súmula 377 do STJ.
20.13.1 - Os candidatos com deficiência inscritos para as vagas reservadas deverão
comparecer à perícia médica munidos de exames realizados às suas expensas e de atestado
médico (original ou cópia autenticada em cartório) que comprove a deficiência, com expressa
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como
a provável causa da deficiência.



20.14 - Concluindo a Junta Médica designada pelo TJMG pela inexistência da deficiência ou por
ser ela insuficiente para habilitar o candidato a concorrer às vagas reservadas, o candidato será
considerado não habilitado, sendo a decisão publicada no Diário do Judiciário eletrônico - DJe
pela GERSAT/TJMG.
20.14.1 - O candidato poderá recorrer da decisão de inabilitação, no prazo de 3 (três) dias úteis,
contado do primeiro dia útil subsequente à data da publicação da decisão no Diário do Judiciário
eletrônico - DJe, apresentando recurso à GERSAT/TJMG, Rua Guajajaras nº 40, 20º andar,
Centro, Belo Horizonte/MG, CEP 30180-100, pessoalmente ou pelos Correios (via SEDEX),
com os custos correspondentes à postagem por conta do candidato.
20.14.1.1 - O recurso a que se refere o subitem 20.14.1 deverá ser entregue ou enviado em um
envelope fechado, identificado externamente em sua face frontal com os seguintes dados: Ref.:
“Recurso Inabilitação - Concurso Público para Provimento de Vagas Existentes e Formação de
Cadastro de Reserva do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de
Minas Gerais - Edital nº 1/2022”, contendo, ainda, nome completo do candidato, número de
inscrição e o cargo/especialidade/unidade pretendido.
20.14.2 - Transcorrido o prazo sem apresentação de recurso ou após o julgamento dos
recursos previstos no subitem 20.14.1, a decisão será publicada. Sendo mantida a decisão, o
candidato não habilitado será excluído da lista de classificação de candidatos com deficiência,
mantendo sua classificação dentre os candidatos da ampla concorrência.
20.14.2.1 - Caso o candidato não habilitado a que se refere o subitem 20.14.2 já tenha sido
nomeado, o ato de nomeação será tornado sem efeito.
 
21 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
21.1 - Este Edital será publicado no Diário do Judiciário eletrônico - DJe, uma vez em seu inteiro
teor e mais duas vezes, por extrato, e, ainda, disponibilizado nos endereços eletrônicos
www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br.
2.2 - Todas as publicações oficiais referentes ao concurso serão feitas no Diário do Judiciário
eletrônico - DJe.
21.3 - O acompanhamento das publicações no Diário do Judiciário eletrônico - DJe, bem como
das divulgações nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, referentes a este
concurso, é de responsabilidade exclusiva do candidato.
21.4 - Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os
candidatos, não havendo justificativa para o seu não cumprimento e para a apresentação de
qualquer recurso, atestado médico, pedido de isenção do valor da inscrição e outros
documentos fora do prazo e de forma diversa da determinada neste Edital.
21.5 - Os horários mencionados neste Edital terão como referência o horário oficial de
Brasília/DF.
21.6 - Os subitens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou
acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito,
circunstância que será mencionada em comunicado ou aviso a ser publicado no Diário do
Judiciário eletrônico - DJe e disponibilizado nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e
www.ibfc.org.br.
21.7 - Para a contagem do prazo de apresentação de quaisquer recursos, laudos médicos,
pedidos de isenção e/ou outros documentos, excluir-se-á o dia da publicação no Diário do
Judiciário eletrônico - DJe e incluir-se-á o último dia do prazo estabelecido neste Edital, desde
que coincida com o dia de funcionamento do IBFC ou, se for o caso, do TJMG, sendo, em
situação contrária, prorrogado para o primeiro dia útil subsequente de funcionamento habitual



do IBFC ou do TJMG.
21.8 - Não serão consideradas inscrições, documentos ou interposição de recursos
encaminhados de forma diversa da prevista neste Edital.
21.9 - A comprovação da tempestividade da apresentação de documentos será feita pela data
da postagem no envelope, quando for encaminhado por SEDEX ou carta registrada, ou pela
data de recebimento do processo SEI.
21.9.1 - O conteúdo do envelope entregue ou encaminhado é de responsabilidade exclusiva do
candidato.
21.9.2 - O TJMG e IBFC não se responsabilizam por qualquer tipo de extravio ou atraso que
impeça a chegada de requerimentos, recursos e documentos quando enviados por SEDEX ou
carta registrada.
21.10 - Não serão disponibilizadas cópias nem devolvidos aos candidatos documentos, recursos
ou pedidos de isenção, os quais ficarão sob a responsabilidade do IBFC ou do TJMG, se for o
caso, até o encerramento do concurso.
21.11 - A constatação, a qualquer tempo, de irregularidade, inexatidão de dados ou falsidade de
qualquer declaração ou documento, bem como do propósito de alterar ou fraudar o resultado do
concurso, implicará, ainda que homologado o concurso, na anulação da inscrição do candidato,
bem como de todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.
21.12 - O candidato deverá manter seus dados pessoais (endereço, telefones e e-mails)
atualizados, observado o seguinte:
a) até a homologação do concurso, a solicitação de atualização deverá ser encaminhada
exclusivamente ao IBFC, por meio do e-mail concurso@ibfc.org.br ou pelos Correios, por meio
de SEDEX ou carta registrada com Aviso de Recebimento (AR), para a Rua Waldomiro Gabriel
de Mello, 86 - Chácara Agrindus, CEP 06763-020 - Taboão da Serra - SP, com os custos por
conta do candidato.
b) após a homologação do concurso, os dados deverão ser atualizados por meio de
requerimento apresentado exclusivamente à Diretoria Executiva de Administração de Recursos
Humanos - DEARHU/TJMG, Rua Goiás nº 229, 8º andar, sala 802, Centro, Belo Horizonte/MG,
CEP 30190-925, ou encaminhado via e-mail centraldoservidor@tjmg.jus.br.
21.13 - Serão de responsabilidade do candidato os prejuízos decorrentes da não atualização
dos dados pessoais, conforme especificado no subitem 21.12, e do não acompanhamento das
publicações referentes ao certame no Diário do Judiciário eletrônico - DJe.
21.14 - As informações e orientações referentes ao concurso poderão ser obtidas:
a) no IBFC, localizado na Rua Waldomiro Gabriel de Mello, 86 - Chácara Agrindus, CEP 06763-
020 - Taboão da Serra – SP, endereço eletrônico www.ibfc.org.br, e-mail concurso@ibfc.org.br,
telefone (11) 4788-1430, até a classificação final a que se refere o item 18;
b) na CONCURSO/GESCON/DIRDEP/EJEF, situada na Rua Guajajaras, 40, 19º andar, Centro,
Belo Horizonte/MG, CEP 30.180-100, sítio eletrônico www.tjmg.jus.br, e-mail
concurso@tjmg.jus.br, após o momento a que se refere a alínea “a” deste subitem e até a
homologação do concurso.
c) via e-mail centraldoservidor@tjmg.jus.br, após a homologação do certame.
21.15 - O candidato poderá apresentar desistência de sua participação no concurso, o que
implicará sua eliminação do certame, ressalvado o disposto nos subitens 20.6 até 20.7.4,
observado o seguinte:
a) até a publicação da classificação final a que se refere o item 18, o pedido de desistência
deverá ser encaminhado ao IBFC, via e-mail concurso@ibfc.org.br ou pelos Correios, por meio
de SEDEX ou carta registrada com Aviso de Recebimento (AR), para Rua Waldomiro Gabriel de



Mello, 86 - Chácara Agrindus, CEP 06763-020 - Taboão da Serra – SP;
b) da publicação da classificação final até a homologação do concurso, o pedido de desistência
deverá ser encaminhado à CONCURSO/GESCON/DIRDEP/EJEF, via e-mail
concurso@tjmg.jus.br ou pelos Correios, por meio de SEDEX ou carta registrada com Aviso de
Recebimento (AR) para Rua Guajajaras, 40, 19º andar, Centro, Belo Horizonte/MG, CEP
30.180-100.
c) após a homologação do concurso, o pedido de desistência deverá ser encaminhado, à
GERSEV/DEARHU, via e-mail centraldoservidor@tjmg.jus.br, ou pelos Correios, por meio de
SEDEX ou carta registrada com Aviso de Recebimento (AR), para Rua Goiás, 229, 9º andar,
Centro, Belo Horizonte/MG, CEP 30.190-030.
21.15.1 - O pedido de desistência deverá ser acompanhado de cópia do documento de
identidade.
21.16 - No local de realização das provas, não será permitida ao candidato a prática do
tabagismo, de acordo com a Lei Estadual nº 18.552, de 4 de dezembro de 2009.
21.17 - O TJMG e o IBFC não fornecerão provas relativas a concursos anteriores.
21.18 - O TJMG e o IBFC não se responsabilizam por cursos, textos, apostilas e outros
materiais impressos ou digitais referentes ao conteúdo programático das provas deste concurso
ou por informações que estejam em desacordo com o disposto neste Edital.
21.19 - O TJMG poderá realizar, a qualquer tempo, investigação social a respeito do candidato,
visando à verificação de sua idoneidade moral, podendo, garantido o direito ao contraditório e à
ampla defesa, anular a sua inscrição, bem como todos os atos dela decorrentes e eliminá-lo do
concurso, ainda qu homologado.
21.20 - Quaisquer despesas decorrentes da participação em todas as etapas e procedimentos
do concurso, tais como gastos com documentação, material, exame, viagem, alimentação,
alojamento, transporte, etc., correrão por conta exclusiva do candidato.
21.21 - Este Edital somente poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias, contado de sua
primeira publicação, sob pena de preclusão.
21.21.1 - A impugnação a que se refere o subitem 21.21 deverá ser apresentada,
exclusivamente, por meio de link específico, disponível no sítio eletrônico www.ibfc.org.br, abas
“Editais e Publicações Oficiais”.
21.22 - O resultado final do concurso será homologado pelo Presidente do TJMG e publicado no
Diário do Judiciário eletrônico - DJe.
21.23 - O resultado final do concurso para os cargo/especialidade/unidade oferecido neste
Edital é independente, podendo cada um deles ser homologado por ato diferente e em época
distinta.
21.24 - A eventual retificação de homologação do resultado final do concurso não implicará
alteração do termo inicial do respectivo prazo de validade.
21.25 - O prazo de validade do concurso é de 2 (dois) anos, contado da data de publicação do
ato de homologação, prorrogável uma vez por igual período, a critério do TJMG.
21.26 - Para a nomeação dos candidatos aprovados, o TJMG observará a sua disponibilidade
orçamentária e financeira, bem como a Lei de Responsabilidade Fiscal.
21.27 - O TJMG poderá, a qualquer tempo, eliminar deste concurso o candidato que porventura
descumprir as normas ou o regulamento do presente Edital, ouvido o IBFC no que couber.
21.28 - Durante o andamento do concurso, os casos omissos serão resolvidos pela Comissão
Examinadora, ouvido o IBFC no que couber, e, após a homologação, pelo Presidente do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.
21.29 - Integram este Edital os seguintes Anexos:



a) Anexo I - Atribuições dos Cargos/Especialidades
b) Anexo II - Conteúdo Programático
c) Anexo III - Modelos de Declarações
d) Anexo IV - Quadro de Vagas por Unidade
e) Anexo V - Quantitativo de correção prova discursiva
 
Belo Horizonte, 23 de junho de 2022.
 
 

Desembargador Gilson Soares Lemes
Presidente 

 
 

ANEXO I
 

ATRIBUIÇÕES POR CARGO/ESPECIALIDADE CONSTANTES DA RESOLUÇÃO Nº 953, DE
18 de DEZEMBRO DE 2020.

 
 
Cargo: Oficial Judiciário – PJ-NM
 
Especialidade Assistente Técnico de Controle Financeiro
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50
 
- auxiliar na elaboração da proposta orçamentária anual, na análise e planificação de contas, no
detalhamento de despesas, nos serviços contábeis, na elaboração dos balanços, balancetes,
demonstrativos de movimento de contas, nos cálculos diversos e na organização de processos
de prestação de contas;
- realizar procedimentos e rotinas concernentes ao acompanhamento da execução de contratos;
- executar atualização de débitos em precatórios;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho, quando designado;
- executar outras atividades afins identificadas pelo superior hierárquico.
 
Especialidade Oficial de Justiça
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50
 



- realizar citações, intimações, notificações e demais diligências próprias de seu ofício,
ordenadas em processos judiciais, e lavrar termos e certidões respectivas;
- executar atividades preparatórias para a realização da sessão de julgamento;
- dar suporte às sessões realizadas pelos órgãos do Tribunal, executando os serviços que lhe
forem determinados;
- dar suporte às audiências ou sessões do Tribunal do Júri, quando necessário, e coadjuvar o
juiz na manutenção da ordem;
- promover as avaliações judiciais nos casos indicados em lei;
- fazer hasta pública, onde não houver leiloeiro público ou designado para esse fim;
- executar atividades de suporte nas áreas judiciárias da Secretaria do Tribunal de Justiça e da
Justiça de Primeira Instância;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho, quando designado;
- executar outras atividades identificadas pelo superior hierárquico, relacionadas com a
atividade-fim, inclusive no que concerne ao processo judicial eletrônico, em suas variadas
formas.
 
 
Cargo: Analista Judiciário – PJ-NS
 
Especialidade Administrador
Classe Inicial: C
Padrões de Vencimento: PJ-42 a PJ-64
 
- promover a atualização do Plano Estratégico de Gestão Institucional e a programação anual
de projetos e atividades a serem desenvolvidos pelas áreas da Secretaria do Tribunal e na
Justiça de Primeira Instância;
- planejar, organizar, analisar e controlar as proposições de metas e seus desdobramentos nas
diversas áreas do Tribunal, a partir da elaboração e implementação do Plano Estratégico de
Gestão Institucional;
- assessorar os gestores e assessores do TJMG, com vistas a favorecer o alcance dos objetivos
institucionais;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho, quando designado;
- realizar viagens para executar inspeção técnica, orientação e fiscalização em secretarias de
juízo, em serviços auxiliares da direção do foro e serviços de tabelionato e de registro do
Estado de Minas Gerais;
- executar outras atividades afins identificadas pelo superior hierárquico, inclusive no que
concerne ao processo judicial eletrônico, em suas variadas formas.
 
Especialidade Analista de Tecnologia da Informação



Classe Inicial: C
Padrões de Vencimento: PJ-42 a PJ-64
 
- identificar e analisar, juntamente com as áreas de negócios do TJMG, as demandas de
informatização de processos de trabalho, serviços e soluções de tecnologia da informação;
- especificar métodos, normas e padrões para aquisição, desenvolvimento, manutenção,
segurança física e lógica, integridade dos dados, desempenho e gestão de bens e serviços de
tecnologia de informação;
- realizar diagnóstico de defeitos de funcionamento em equipamentos, programas, aplicativos,
sistemas, ambientes de banco de dados, ambientes de rede, e demais serviços de tecnologia
da informação e propor as medidas necessárias para a solução;
- prospectar e elaborar a especificação técnica para contratação de bens e serviços de
tecnologia da informação, mediante a execução de atividades tais como levantamentos de
mercado, obtenção de propostas orçamentárias e análises de propostas técnicas e de preço;
- fiscalizar e acompanhar contratos e convênios de produtos e serviços relativos a sua área de
atuação;
- elaborar relatórios, pareceres, atas e outros documentos relativos a sua área de atuação;
- realizar viagens, quando necessárias, para realizar atividades ou capacitações externas
relativas à sua área de atuação;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho, quando designado;
- executar outras atividades afins identificadas pelo superior hierárquico.
 
Especialidade Analista Judiciário
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50
 
- analisar autos, precatórios judiciais e demais documentos, acompanhar licitações e lavrar
termos;
- elaborar contratos, documentos administrativos, certidões, laudos, pareceres e outros
documentos de informação técnico-jurídica, a fim de fornecer suporte aos magistrados,
superiores hierárquicos, órgãos julgadores, fiscalizadores, auditores e de correições do Tribunal
de Justiça;
- pesquisar, selecionar, analisar, catalogar, indexar e divulgar regulamentos, acórdãos,
legislação, doutrina e jurisprudência;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho, quando designado;
- realizar viagens para executar inspeção técnica, orientação e fiscalização em secretarias de
juízo, em serviços auxiliares da direção do foro e serviços de tabelionato e de registro do
Estado de Minas Gerais;
- executar outras atividades identificadas pelo superior hierárquico, relacionadas com a
atividade fim, inclusive no que concerne ao processo judicial eletrônico em suas variadas



formas.
 
Especialidade Assistente Social
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50
 
- prestar serviços sociais a magistrados e servidores, propondo soluções para situações que
interfiram no desempenho do servidor ou grupo de servidores;
- pesquisar sobre a realidade social da instituição, para planejar, executar e acompanhar
programas e ações na sua área de atuação;
- elaborar estudos sociais, laudos, pareceres, relatórios e outros documentos técnicos
compatíveis com sua área de atuação, relacionados a processos judiciais;
- realizar intervenções técnicas em audiências de conciliação e mediação, e em situações
processuais, quando determinado por autoridade judicial;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho;
- realizar viagens a comarcas do interior do Estado para executar atividades relativas a sua área
de atuação;
- executar outras atividades identificadas pelo superior hierárquico, relacionadas com a
atividade-fim, inclusive no que concerne ao processo judicial eletrônico, em suas variadas
formas.
 
Especialidade Bibliotecário
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50
 
- planejar, cadastrar, catalogar, classificar, indexar, organizar, conservar, controlar, pesquisar e
manter atualizado o inventário do acervo bibliográfico;
- criar ferramentas para disseminação dos serviços e produtos da biblioteca;
- gerir e alimentar bases de dados, redes e sistemas de informação da biblioteca;
- prestar atendimento, orientar e treinar usuários nas suas diversas necessidades de
informação;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho;
- elaborar relatórios, pareceres, atas e outros documentos relativos a sua área de atuação;
- executar outras atividades afins identificadas pelo superior hierárquico
 
Especialidade Contador
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50



 
- executar atividades de elaboração do orçamento, planificação de contas, detalhamento de
despesas, parametrização de aplicativos contábeis, fiscais e de suporte, análise de balanços,
balancetes e demonstrativos de natureza contábil, financeira, orçamentária e patrimonial;
- realizar outras atividades relacionadas ao planejamento, organização, supervisão,
assessoramento, documentação, informação, estudo, pesquisa e execução de tarefas que
envolvam análise contábil.
- efetuar o controle das obrigações tributárias principais e acessórias;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho;
- elaborar relatórios, pareceres, atas e outros documentos relativos a sua área de atuação;
- executar outras atividades afins identificadas pelo superior hierárquico.
 
Especialidade Enfermeiro
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50
 
- realizar procedimentos de enfermagem segundo prescrição médica ou odontológica ou
primeiros socorros;
- planejar e executar programas da área de saúde, de forma preventiva e curativa;
- orientar e executar os serviços de esterilização de material cirúrgico e de curativos de
utilização médica e de enfermagem;
- controlar a distribuição interna de estoque de medicamentos básicos;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho;
- realizar viagens a comarcas do interior do Estado para executar atividades relativas a sua área
de atuação;
- laborar relatórios, pareceres, atas, demonstrativos de exames periódicos e outros documentos
relativos a sua área de atuação;
- executar outras atividades afins identificadas pelo superior hierárquico.
 
Especialidade Engenheiro Civil
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50
 
- planejar, orçar, elaborar, executar e acompanhar projetos na área da construção civil;
- fiscalizar e vistoriar obras e serviços técnicos;
- analisar, administrar e fiscalizar os contratos em seus aspectos técnicos, firmados pelo
Tribunal de Justiça;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior



hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho;
- realizar viagens a comarca do interior do Estado para executar atividades relativas a sua área
de atuação;
- elaborar relatórios, pareceres, atas, laudos e outros documentos relativos a sua área de
atuação;
- executar outras atividades afins identificadas pelo superior hierárquico.
 
Especialidade Engenheiro Eletricista
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50
 
- planejar, orçar, elaborar, executar e acompanhar projetos de instalações elétricas, de redes de
telecomunicações, segurança eletrônica, automação, sonorização e outros inerentes às
atribuições de engenheiro eletricista;
- fiscalizar e vistoriar obras e serviços técnicos;
- analisar, administrar e fiscalizar os contratos em seus aspectos técnicos, firmados pelo
Tribunal de Justiça;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho;
- realizar viagens a comarcas do interior do Estado para executar atividades relativas a sua área
de atuação;
- elaborar relatórios, pareceres, atas, laudos e outros documentos relativos a sua área de
atuação;
- executar outras atividades afins identificadas pelo superior hierárquico.
 
Especialidade Engenheiro Mecânico
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50
 
- planejar, orçar, elaborar, executar e acompanhar projetos de sistemas de climatização e
especificação de equipamentos mecânicos e eletromecânicos a serem instalados nas
edificações destinadas ao Tribunal de Justiça;
- fiscalizar e vistoriar obras e serviços técnicos;
- analisar, administrar e fiscalizar os contratos em seus aspectos técnicos, firmados pelo
Tribunal de Justiça;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho;
- realizar viagens a comarcas do interior do Estado para executar atividades relativas a sua área
de atuação;



- elaborar relatórios, pareceres, atas, laudos e outros documentos relativos a sua área de
atuação;
- executar outras atividades afins identificadas pelo superior hierárquico.
 
Especialidade Médico
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50
 
- realizar atividades relacionadas com o atendimento médico aos magistrados e servidores, para
fins de admissão, avaliação, perícia, concessão de licenças e promoção da saúde;
- supervisionar e fiscalizar o controle e a distribuição interna de medicamentos básicos;
- realizar, quando necessário, perícias externas a magistrados e servidores em licença para
tratamento de saúde;
- planejar e executar programas da área de saúde, de forma preventiva e curativa;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho;
- realizar viagens a comarcas do interior do Estado para executar atividades relativas a sua área
de atuação;
- elaborar laudos, relatórios, pareceres, atas e outros documentos relativos a sua área de
atuação;
- executar outras atividades afins identificadas pelo superior hierárquico.
 
Especialidade Psicólogo
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50
 
- pesquisar, planejar, elaborar, analisar, promover, atuar e acompanhar ações de integração,
conciliação, mediação, lotação, acompanhamento, movimentação, formação, desenvolvimento e
promoção da saúde;
- atuar como instrutor em ações de desenvolvimento de pessoas;
- subsidiar, quando necessário, as diversas áreas da Instituição nas ações pertinentes ao
desenvolvimento de pessoas;
- propor, acompanhar e supervisionar a realização de estudos psicológicos para subsidiar o
ingresso, o vitaliciamento e a orientação quanto ao desenvolvimento de magistrados;
- acompanhar e participar dos processos de reinserção, readaptação e desligamento
profissional;
- elaborar laudos, pareceres, relatórios e outros documentos técnicos, compatíveis com sua
área de atuação, relacionados a processos judiciais;
- realizar intervenções técnicas em audiências de conciliação e mediação e em outras situações
processuais, quando determinado por autoridade judicial;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior



hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho;
- realizar viagens a comarcas do interior do Estado para executar atividades relativas a sua área
de atuação.
- elaborar relatórios, pareceres, atas e outros documentos relativos a sua área de atuação;
- executar outras atividades afins identificadas pelo superior hierárquico.
 
Especialidade Revisor Judiciário
Classe Inicial: D
Padrões de Vencimento: PJ-28 a PJ-50
 
- realizar atividades de nível superior, de natureza técnica, relacionadas a revisão e adequação
linguística, ortográfica e gramatical de textos técnicos, administrativos, jurídicos e atos
normativos;
- substituir a chefia no seu impedimento ou afastamento, quando indicado pelo superior
hierárquico;
- participar de comissões e grupos de trabalho;
- elaborar relatórios, pareceres, atas e outros documentos relativos a sua área de atuação;
- executar outras atividades afins identificadas pelo superior hierárquico.
 

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

 
Noções de Informática: para o cargo de Oficial Judiciário, das especialidades de
Assistente Técnico de Controle Financeiro e de Oficial de Justiça, bem como para o
cargo de Analista Judiciário, das especialidades de Administrador, de Analista Judiciário,
de Assistente Social, de Bibliotecário, de Contador, de Enfermeiro, de Engenheiro Civil,
de Engenheiro Eletricista, de Engenheiro Mecânico, de Médico, de Psicólogo e de
Revisor Judiciário (Considerar versão em Português do Sistema Operacional Windows e
Ferramentas).
1. Equipamentos de microinformática: computador, monitor de vídeo, teclado, mouse,
impressora, escâner (digitalização), multifuncional, webcam; portas USB e outros conectores;
dispositivos removíveis; identificação e utilização das teclas de digitação, Escape, combinação,
função, navegação.
2. Sistema operacional Microsoft Windows 7 e Windows 10: operações de iniciar, reiniciar,
desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear; área de trabalho, ícones e atalhos; menu iniciar e
barra de tarefas; execução de programas; Gerenciador de Tarefas do Windows; janelas; menus,
faixa de opções e barras de comandos e de ferramentas; barra de estado; menus de contexto e
atalhos de teclado; operações de mouse, apontar, mover, arrastar; resolução de tela e
configuração de múltiplos monitores de vídeo; unidades locais e mapeamentos de rede; rede e
compartilhamento; dispositivos e impressoras.
3. Arquivos e pastas (diretórios): nomes, extensões e tipos de arquivos; utilização do Windows
Explorer; operações de abrir, criar, renomear, mover, copiar e excluir arquivos e pastas;
compactar e descompactar arquivos (ZIP); cópias de segurança (backup).
4. Editor de texto Microsoft Word e LibreOffice Writer: criação e edição de documentos de texto;



formatação de caractere, parágrafo, página, marcadores, numeração, estrutura de tópicos,
cabeçalho e rodapé; ortografia e gramática, idioma e hifenização; tabelas; figuras e Galeria;
visualização e impressão; exportar como PDF.
5. Planilha eletrônica Microsoft Excel e LibreOffice Calc: criação e edição de pastas de trabalho
(documentos) e planilhas de cálculo (abas); referências a células; fórmulas e funções
matemáticas, lógicas, de texto e de data e hora; formatação de células, condicional, cabeçalho
e rodapé; importação de arquivos CSV; visualização e impressão; exportar como PDF.
6. Redes, Internet e Intranet: noções básicas redes de computadores, Internet e Intranet; web,
navegadores; Mozilla Firefox, janelas e abas, limpar dados de navegação (histórico, cookies,
cache), plug-ins; reconhecimento e digitação de endereços (URL), sítios (sites), caminhos e
páginas; identificação e navegação por ligações (links); interação com controles e
preenchimento de formulários; reconhecimento de cadeado de segurança (https) e prováveis
golpes e fraudes.
7. Correio eletrônico (E-mail) e agenda: identificação de nomes e endereços de correio
eletrônico; remetente, destinatários, cópias e cópias ocultas; Webmail; receber e enviar
mensagens; incluir, remover e salvar arquivos anexos; formatação; pesquisar e classificar
mensagens; regras e filtros de mensagens; organização em pastas, lixeira e arquivamento;
gerenciar contatos, listas, agenda/calendário e tarefas; tratamento de lixo eletrônico (spam),
reconhecimento de prováveis golpes, fraudes e boatos.
8. Segurança da informação, segurança cibernética e proteção da privacidade: conceitos
fundamentais de segurança da informação, confidencialidade, integridade, disponibilidade,
autenticidade, não-repúdio e privacidade; ameaças em computadores e redes; cuidados com a
escolha e uso de senhas; boas práticas de prevenção de códigos maliciosos (malware, vírus,
cavalos de troia, ransomware e outras pragas virtuais) em mídias removíveis, repositórios de
rede, anexos em mensagens e links de páginas web; cuidados para proteção de dados
pessoais à luz da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
9. Certificação digital: conceitos fundamentais de certificado digital de pessoa física e jurídica;
identificação de validade e outros atributos de um certificado digital; ICP-Brasil, autoridades
certificadora e de registro; token e outras mídias de certificado digital; conceitos, uso e cuidado
de PIN e PUK; assinatura digital.
10. Videoconferência: agendar, organizar, apresentar e participar de reuniões remotas por
videoconferência; ajustes de visualização, áudio e vídeo; recursos de mensagens de texto
(chat) e gravação.
 
Língua Portuguesa: Para todos os cargos.
1. Ortografia: emprego das letras, divisão silábica, acentuação gráfica, abreviaturas e siglas,
notações léxicas.
2. Pontuação: sinais, seus empregos e seus efeitos de sentido.
3. Morfologia: estrutura e formação de palavras, classes de palavras, flexão nominal: padrões
regulares e formas irregulares, flexão verbal: padrões regulares e formas irregulares.
4. Morfossintaxe e sintaxe: a oração e seus termos: emprego das classes de palavras, sintaxe
de colocação das palavras, regência nominal e verbal, concordância nominal e verbal, o período
e sua construção: período simples e período composto, coordenação (processos, formas e
sentidos), subordinação (processos, formas e sentidos), equivalências entre estruturas,
transformação de estruturas, discurso direto, indireto e indireto livre, uso da crase.
5. Semântica: significação de palavras e expressões, relações semânticas entre palavras e
expressões (sinonímia, antonímia, hiponímia, homonímia, paronímia e polissemia), conotação e
denotação, sentido figurado, sentido literal, relações semânticas, lógicas e enunciativas entre
frases, valores semânticos das classes de palavras, valores dos tempos, modos e vozes



verbais, efeitos de sentido da ordem de expressões na oração e no período.
6. Leitura, análise e interpretação de texto: elementos de sentido do texto: coerência e
progressão semântica, relações contextuais, informações explícitas, inferências válidas,
pressupostos e implícitos na leitura textual; elementos de estruturação: recursos de coesão,
função referencial de pronomes, uso de nexos para estabelecer relações entre segmentos do
texto, segmentação do texto em parágrafos e sua organização temática; interpretação textual:
identificação do sentido global de um texto, identificação de seus principais tópicos e de suas
relações (estrutura argumentativa), síntese textual, adaptação e reestruturação textual.
 
Raciocínio Lógico: Para todos os cargos.
1. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios;
deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para
estabelecer a estrutura daquelas relações.
2. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio
matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos,
discriminação de elementos.
3. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de
forma válida, a conclusões determinadas.
4. Noções básicas de proporcionalidade e porcentagem: problemas envolvendo regra de três
simples, cálculos de porcentagem, acréscimos e descontos.
5. Análise e interpretação de dados representados em tabelas e gráficos.
 
Noções de Direito: para o cargo de Oficial Judiciário de ambas as especialidades e para o
cargo de Analista Judiciário, exceto da especialidade de Analista Judiciário.

1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: dos Princípios Fundamentais (art. 1 o

a 4o), dos Direitos e Garantias Fundamentais (art. 5 o a 17), da Organização político-
administrativa da República Federativa do Brasil (art.18 e 19), da Administração Pública (art. 37
a 41), do Poder Legislativo (art. 44 a 47 e 59 a 69), do Poder Executivo (art. 76 a 83), do Poder
Judiciário (art. 92 a 126), das Funções essenciais à Justiça (art. 127 a 135), da Família, da
Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso (art. 226 a 230).
2. Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989: dos Servidores Públicos (art. 20 a 37), do
Poder Legislativo (art. 52 a 72), do Poder Executivo (art. 83 a 95), do Poder Judiciário (art. 96 a
118), das Funções essenciais à Justiça (art. 119 a 132).
3. Lei Complementar Estadual n. 59, de 18 de janeiro de 2001 (Organização e Divisão
Judiciárias do Estado de Minas Gerais): Das circunscrições (art. 1º a 8º); Dos órgãos de
Jurisdição (artigo 9º); Dos Tribunais e dos Juízes Comuns (art. 11 a 16; 23 a 31; 52 a 54; 82 a
85); Da Magistratura da Justiça Comum (art. 163); Dos órgãos Auxiliares da Justiça (art. 236 a
257); Dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais (art. 257-A, 257-B, 260,
262, 264, 265, 266, 267 a 272); do Regime Disciplinar dos Servidores do Poder Judiciário (art.
273 a 290); da sindicância e do processo disciplinar (art. 291 a 300).
4. Lei Estadual n. 869, de 5 de julho de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do
Estado de Minas Gerais).
5. Regimento Interno do TJMG (Resolução do Tribunal Pleno nº 03, de 26 de julho de 2012):
disposições Preliminares (art. 1o e 2o); da Organização e do funcionamento (art. 9º a 11); do
Registro, Preparo e Distribuição de feitos (62 a 78); do Relator e do Revisor (89 a 93), da Pauta
(art. 97 a 101); do Julgamento (102 a 120); do Acórdão (121 a 125); dos Recursos Cíveis (art.
375 a 399), dos Recursos Criminais (art. 484 a 509); dos procedimentos comuns às jurisdições



Cível e Criminal (art. 510 a 568).
6. Licitação (Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 e Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993): do
âmbito de aplicação da Lei; dos Princípios; das Definições; das Modalidades de Licitação; dos
critérios de julgamento; do Processo de Contratação Direta; da Inexigibilidade de licitação; da
Dispensa de licitação; das Infrações e sanções administrativas.
7. Resolução nº 217-A da 3ª Assembleia Geral da ONU, de 10 de dezembro de 1948
(Declaração Universal dos Direitos Humanos).
8. Código de Conduta do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais instituído pela Portaria
nº 4.715/PR/2020.
9. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
 
Oficial Judiciário/ASSISTENTE TÉCNICO DE CONTROLE FINANCEIRO
1. Contabilidade Pública: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público -
NBCASP (NBC T 16.1 a NBC T 16.11); Conceitos e Princípios básicos da Lei nº 4.320/64; A
contabilidade governamental sob as regras do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público - MCASP (7ª Edição), Plano de Contas aplicado ao Setor Público: conceito, estrutura,
contas do ativo, passivo, despesa, receita, resultado e compensação, características das
contas, contas com função precípua de controle; Procedimentos Contábeis Orçamentários;
Procedimentos Contábeis Patrimoniais; Balancete: características, conteúdo e forma;
Demonstrações Contábeis: Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial e
Demonstração das Variações Patrimoniais de acordo com a Lei nº 4.320/64; Conceitos de
Contabilidade Pública presentes na Lei de Responsabilidade Fiscal.
2. Licitações, contratos e convênios: Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 e Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993; Conceito; Finalidades; Princípios e objeto; Normas Gerais de Licitação;
Sistema de Registro de Preços - Decreto nº 46.311, de 16 de setembro de 2013, e alterações
posteriores; Contratos administrativos: conceitos, princípios, aspectos gerais, peculiaridades,
cláusulas necessárias, formalização, execução, alterações, dissolução e extinção.
3. Administração Financeira:  Orçamento Público: conceitos e princípios; Orçamento - Programa:
fundamentos e técnicas; Orçamento público no Brasil: Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964;
Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA); Créditos Adicionais; Ciclo orçamentário: elaboração da
proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento; Lei Complementar nº 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal): princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas,
geração de despesas, transferências voluntárias, transparência da gestão fiscal, prestação de
contas e fiscalização da gestão fiscal; Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal – SIAFI: conceito, objetivos, principais documentos contábeis; Tabela de
eventos: conceito, estrutura e fundamentos lógicos; Contas a pagar e a receber – CPR;
Programação, execução e controle de recursos orçamentários e financeiros; Empenho,
liquidação e pagamento da despesa; Guia de Recolhimento da União – GRU; Controle e
pagamento de restos a pagar e de despesas de exercícios anteriores; Suprimento de fundos;
Conformidade de Registro de Gestão; Retenção e recolhimento de tributos incidentes sobre
bens e serviços; Instrução Normativa RFB nº 1234/2012; Sistema Integrado de Planejamento e
Orçamento – SIOP: conceitos e funcionalidades.
4. Noções de Direito do Trabalho: Dos direitos constitucionais dos trabalhadores; Da alteração
do contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; Da suspensão e interrupção do contrato
de trabalho: caracterização e distinção; Da rescisão do contrato de trabalho: das justas causas;
da despedida indireta; da dispensa arbitrária; da culpa recíproca; da indenização; Do aviso



prévio; Da duração do trabalho; da jornada de trabalho; dos períodos de descanso; do intervalo
para repouso e alimentação; do descanso semanal remunerado; do trabalho noturno e do
trabalho extraordinário; Do salário-mínimo; irredutibilidade e garantia; Das férias: do direito a
férias e da sua duração; da concessão e da época das férias; da remuneração e do abono de
férias; Do salário e da remuneração: conceito e distinções; composição do salário; 13º salário;
das atividades insalubres ou perigosas.
5. Administração Pública: Governança e Administração Pública: orçamento, planejamento,
análises governamentais e organizacionais, inovação, governança de organizações públicas;
Temas Correntes em Administração Pública: ética; Lei da Ficha-Limpa; responsabilidade fiscal;
responsabilidade orçamentária.
6. Contabilidade Geral: Legislação e regulamentação trabalhista celetista e previdenciária do
regime geral: conceitos e princípios básicos aplicáveis no cálculo das remunerações e dos
encargos sociais e impostos retidos sobre a folha de pagamento; noções gerais sobre o e-
social; Legislação tributária: conceitos e princípios básicos da Lei nº 5.172, de 25/10/1966 -
CTN; conceitos e princípios básicos da Lei Complementar federal nº 116, de 31/7/2003,
aplicável ao tomador do serviço; conceitos e princípios básicos das obrigações tributárias,
principal e secundária, nos serviços tomados de pessoa física e jurídica (retenções na fonte e
declarações fiscais).
7. Mercado Financeiro: Conceitos básicos de economia e finanças: PIB, índices de Inflação
(IPCA e IGP-M), Taxa Selic, Certificado de Depósito Bancário - CDI e taxa referencial – TR;
relação entre taxa de juros nominal e real; fluxo de pagamentos valor presente e futuro, taxa de
desconto; custo de oportunidade; taxa livre de risco; diferença entre ações e renda fixa;
características dos títulos públicos (LFT, LTN, NTN-B e NTN-F); classificação de Fundos
(ANBIMA); dinâmica de aplicação e resgate (carência).
8. Conjuntos e Funções:  conjuntos numéricos racionais e reais: operações, propriedades,
problemas envolvendo as quatro operações nas formas fracionária e decimal; números e
grandezas proporcionais; razão e proporção; divisão proporcional; regra de três simples e
composta; porcentagem; conceito de Função: Função Polinomial, Exponencial e Logarítmica.
9. Informática: Excel Avançado 2010: tabelas Dinâmicas; fórmulas/funções avançadas: funções
de pesquisa e referência; funções lógicas; e funções financeiras.
 
10. Raciocínio Lógico, Conjuntos Numéricos e Funções: estruturas lógicas, lógica de
argumentação, diagramas lógicos; conjuntos numéricos racionais e reais: operações,
propriedades, problemas envolvendo as quatro operações nas formas fracionária e decimal;
números e grandezas proporcionais; razão e proporção; divisão proporcional; álgebra
elementar; regra de três simples e composta; porcentagem; conceito de função: função
polinomial, exponencial e logarítmica.
 
OFICIAL JUDICIÁRIO / OFICIAL DE JUSTIÇA
 
1. Noções básicas de Direito Processual Civil:
1.1. Processos: conceito, espécies, tipos de procedimento; distribuição, autuação e registro;
protocolo; petição inicial; numeração e rubrica das folhas nos autos; guarda, conservação e
restauração dos autos exame em cartório, manifestação e vista; retirada dos autos pelo
advogado; carga, baixa, conclusão, recebimento, remessa, assentada, juntada e publicação;
lavratura de autos e certidões em geral; traslado; contestação. Autos eletrônicos.
1.2. Termos processuais cíveis e criminais e autos: conceitos, conteúdo, forma e tipos.
1.3. Função jurisdicional.



1.4. Sujeitos do processo.
1.5. Atos do Juiz: sentença, decisão interlocutória e despacho; acórdão.
1.6. Atos processuais: forma, nulidade, classificação e publicidade; processos que correm em
segredo de justiça.
1.7. Da Prática Eletrônica de Atos Processuais.
1.8. Citação, intimação, notificação e cientificação: conceito, requisitos, modalidades de citação:
via postal, mandado, por edital; cartas precatória, rogatória e de ordem. Intimação na Capital e
nas comarcas do interior; intimação do Ministério Público; contagem do prazo de intimação.
1.9. Prazos: conceito, curso dos prazos, prazos das partes, do juiz e do servidor, processos que
correm nas férias.
1.10. Apensamento de autos: procedimento; requisitos da carta de sentença.
1.11. Autos suplementares: quando são obrigatórios, peças que devem conter; sua guarda.
1.12. Cumprimento de Sentença e Processo de Execução: citação, intimação, penhora, arresto,
avaliação, impugnação e embargos à execução.
1.13. Dos Documentos Eletrônicos.
1.14. A cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública.
1.15. Centrais de Mandados: atribuições.
1.16. Bem de família.
1.17. Alienação fiduciária: normas de processo.
1.18. Procedimentos nos Juizados Especiais Cíveis: Dos atos processuais. Do pedido. Das
citações e intimações. Da Revelia. Da conciliação e do Juízo Arbitral. Da Instrução e
Julgamento. Da Resposta do Réu. Das Provas. Da Sentença. Dos Embargos de Declaração. Da
extinção do processo sem julgamento do mérito. Da execução. Das Despesas.
1.19. Procedimentos nos Juizados Especiais Criminais: Da competência e dos atos processuais.
Da fase preliminar. Do procedimento sumaríssimo. Da execução. Das despesas processuais.
1.20. Busca e Apreensão de bens, entrega e remoção de bens, reintegração na posse, imissão
na posse, prisão civil, alvará de soltura, condução coercitiva de testemunha, despejo, e demais
atos processuais determinados ao oficial de justiça em função de sua atribuição.
 
2. Noções de Direito Civil
 
2.1. Das pessoas naturais. Das pessoas jurídicas. Domicílio. Bens. Atos ilícitos e lícitos.
Prescrição e Decadência. Prova. Mandato. Posse. Servidões. Tutela e Curatela.
Estabelecimento empresarial. Nome empresarial. Direito de Empresa. Microempresa e Empresa
de Pequeno Porte. Sociedade Limitada Unipessoal.
 
3. Noções básicas de custas judiciais e taxa judiciária
 
3.1. Contagem, Cobrança e Pagamento.
3.2. Não Incidência e Isenções.
3.3. Prazo para Pagamento.
 



4. Noções de Direito Penal
 
4.1. Dos crimes contra a fé pública
4.2. Dos crimes contra a administração pública
 
5. Legislação:
 
1. Constituição Da República Federativa do Brasil de 1988
1.1. Dos princípios fundamentais - arts. 1º/4º.
1.2. Dos direitos e deveres individuais e coletivos - art. 5º.
1.3. Dos direitos sociais - arts. 6º/11.
1.4. Da administração pública - arts. 37/41.
1.5. Do poder judiciário - arts. 92/126
1.6. Das funções essenciais à justiça - arts. 127/135
1.7. Da família, da criança, do adolescente, do jovem e do idoso - arts. 226/230
 
2. Código de Processo Civil - Lei Federal Nº 13.105/2015
2.1. Da capacidade processual - arts. 70 a 76
2.2. Dos deveres das partes e de seus procuradores - arts. 77 a78
2.3. Dos procuradores - art. 105
2.4. Dos auxiliares da justiça - art. 149;
2.5. Do escrivão, do chefe de secretaria e do oficial de justiça - arts. 150, 151, 154 e 155;
2.6. Do depositário e do administrador - arts. 159 a161
2.7. Da prática eletrônica de atos processuais - arts. 193 a 199;
2.8. Do tempo e do lugar dos atos processuais - arts. 212 a 216;
2.9. Do lugar - art. 217;
2.10. Dos prazos - arts. 218/233;
2.11. Da verificação dos prazos e das penalidades - art. 233;
2.12. Da comunicação dos atos processuais - arts. 236 a 275;
2.13. Das nulidades - arts. 276/283;
2.14. Da tutela provisória - arts. 294 a 311;
2.15. Da formação, da suspensão e da extinção do processo - arts. 312 a 317;
2.16. Do cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de
não fazer - art. 536.
2.17. Do cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de entregar
coisa - art. 538.
2.18. Das ações possessórias - art. 554
2.19. Da manutenção e da reintegração de posse - arts. 560/566
2.20. Do inventariante e das primeiras declarações - arts. 623/625



2.21. Das ações de família - arts. 693/699
2.22. Da herança jacente - art. 740
2.23. Da interdição e disposições comuns à tutela e à curatela - arts. 747/763
2.24. Da competência - arts. 781/782;
2.25. Da responsabilidade patrimonial - arts. 789/796
2.26. Da entrega de coisa certa - arts. 806/810
2.27. Da citação do devedor e do arresto - arts. 827/830;
2.28. Da penhora, do depósito e da avaliação - arts. 831/836;
2.29. Da documentação da penhora, de seu registro e do depósito - arts. 837/844
2.30. Do lugar de realização da penhora - arts. 845/846
2.31. Das modificações da penhora - arts. 847/853
2.32. Da penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira - art. 854
2.33. Da penhora de créditos - arts. 855/860
2.34. Da penhora de empresa, de outros estabelecimentos e de semoventes – arts. 862/865
2.35. Da penhora de percentual de faturamento de empresa - art.866
2.36. Da penhora de frutos e rendimentos de coisa móvel ou imóvel - arts. 867/869
2.37. Da avaliação - arts. 870/875
2.38. Da adjudicação - art. 877
2.39. Da alienação - arts. 880/890
2.40. Da execução de alimentos - arts. 911/913
2.41. Dos embargos à execução - arts. 914/917
 
3. Código de Processo Penal - Decreto-Lei nº 3.689/1941
3.1. Da Competência – arts. 69 a 91
3.2. Das testemunhas - arts. 202/225
3.3. Do acusado e seu defensor - arts. 259/267
3.4. Da prisão, das medidas cautelares e da liberdade provisória - arts. 283/289, 292 e 293,
297/300
3.5. Da prisão domiciliar - arts. 317/318-b
3.6. Das citações e intimações - arts. 351 /372
3.7. Da sentença - arts. 381/392
3.8. Do processo comum - arts. 396/399
3.9. Do procedimento relativo aos processos da competência do tribunal do júri - arts. 406, 420,
453/472 e 482/488
3.10. Das nulidades e dos recursos em geral - arts. 563/573 e 587
3.11. Do habeas corpus e seu processo - arts. 647/667
3.12. Da execução das medidas de segurança - art. 763
3.13. Disposições gerais - arts. 792, 797 e 798
 



4. Código Civil Brasileiro - Lei nº 10.406/2002.
4.1. Das pessoas naturais – arts. 1º a 39
4.2. Das pessoas jurídicas – arts. 40 a 69
4.3. Domicílio – arts. 70 a 78
4.4. Dos bens – arts. 79 a 103
4.5. Dos Atos Lícitos – art. 185
4.6. Dos Atos Ilícitos – arts. 186 a 188
4.7. Da Prescrição e da Decadência – arts.189 a 211
4.8. Da Prova – art. 212 a 232
4.9. Do Mandato – arts. 653 a 666
4.10. Da posse – arts. 1.196 a 1.224
4.11. Das servidões – arts. 1.378 a 1.389
4.12. Da Tutela e da Curatela – arts. 1.728 a 1.783
4.13. Art. 1138, sobre a citação de pessoa jurídica estrangeira
4.14. Do nome empresarial - arts. 1155/1168
4.15. Arts. 1588/1590, sobre a visita e guarda de menores
 
5. Código Penal Brasileiro - Decreto-Lei nº 2.848/1940
5.1. Dos Crimes contra a fé pública – arts. 289 a 311-A
5.2. Dos crimes contra a administração pública - arts. 312/327
 
6. Lei Complementar Estadual n. 59, de 18 de janeiro de 2001 (Organização e Divisão
Judiciárias do Estado de Minas Gerais): Das circunscrições (art. 1º a 8º); Dos órgãos de
Jurisdição (artigo 9º); Dos Tribunais e dos Juízes Comuns (art. 11 a 16; 23 a 31; 52 a 54; 82 a
85); Da Magistratura da Justiça Comum (art. 163); Dos órgãos Auxiliares da Justiça (art. 236 a
257); Dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais (art. 257-A, 257-B, 260,
262, 264, 265, 266, 267 a 272); do Regime Disciplinar dos Servidores do Poder Judiciário (art.
273 a 290); da sindicância e do processo disciplinar (art. 291 a 300); art. 313.
 
7. Provimento nº 355/2018, que institui o Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça
do Estado de Minas Gerais
7.1. Das providências iniciais - art. 198
7.2. Da comunicação dos atos processuais - arts. 216/219
7.3. Da carta precatória - art. 227
7.4. Da central de mandados - arts. 233/245
7.5. Da expedição do mandado - arts. 246/256
7.6. Do cumprimento e da devolução do mandado - arts. 257/277
7.7. Do mandado de prisão - arts. 278/282
7.8. Do alvará de soltura - arts. 283/291
7.9. Da cobrança dos autos - art. 338



7.10. Do meio eletrônico - arts. 311/314
7.11. Da cobrança dos autos - arts. 337 e 338
7.12. Do juízo com competência em execução penal - arts. 426 e 428
 
8. Lei nº 9.099/1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais.
8.1. Disposições Gerais - arts. 1º e 2º
8.2. Dos Juizados Especiais Cíveis - arts. 3º e 4º, 8º a 13, 18 e 19, 38 a 46, 52 e 53 e 56
8.3. Dos Juizados Especiais Criminais - arts. 61 e 62, 63 a 68 e 78
 
9. Lei nº 6.830/1980, que dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública.
9.1. Arts. 1º a 4º, 7º a 16, 25, 37 e 40
 
10. Decreto-Lei nº 911/1969, que altera a redação do art. 66, da Lei nº 4.728, de 14 de julho de
1965, estabelece normas de processo sobre alienação fiduciária.
10.1. Arts. 1º a 8º
 
11. Lei nº 11.340/2006, que cria mecanismos para coibir violência doméstica e familiar contra a
mulher.
11.1. Histórico e procedimentos - Títulos I a IV - arts. 1º /17
11.2. Das medidas protetivas de urgência - arts. 18/21
11.3. Das medidas protetivas de urgência que obrigam o agressor - art. 22
11.4. Das medidas protetivas de urgência à ofendida - arts. 23 e 24
11.5. Da assistência judiciária - arts. 27 e 28
 
12. Lei nº 11.343/2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas -
Sisnad.
12.1. Arts. 50-A, 55, 56, 60, 61 e 63
 
13. Lei nº 8.069/1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.
13.1. Arts. 106/109, 110, 111, 157, 158, 159, 184, 190, 195 e 203.
 
14. Lei nº 8.009/1990, que dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família.
14.1. Arts. 1º a 8º
 
15. Decreto-Lei 3.365/1941, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública.
15.1. Arts. 5º, 15/19 e 29.
 
16. Lei nº 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.
16.1. Do atendimento prioritário - art. 9º.



16.2. Do acesso à justiça - arts. 79/83.
 
17. Lei nº 11.101/2005, que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do
empresário e da sociedade empresária.
17.1 Arts. 7º, 53, 85/93, 108/114-A, 116, 140 e 177.
 
18. Lei nº 10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
18.1 Arts. 3º e 4º.
 
19. Resolução 71/2009 do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre regime de plantão
judiciário em primeiro e segundo graus de jurisdição.
19.1. Arts. 1º/10.
 
20. Resolução nº 345 de 09/10/2020 do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre o
“Juízo 100% Digital” e dá outras providências.
20.1. Arts. 1º a 8º.
 
21. Resolução nº 354/2020 do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre o cumprimento
digital de ato processual e de ordem judicial.
21.1. Arts. 1º a 13.
 
22. Lei nº 13.869/2019, que dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade.
22.1. Arts. 1º, 2º, 4º, 5º, 16 e 22.
 
22. Provimento-Conjunto nº 75/2018, que regulamenta o recolhimento das custas judiciais, da
taxa judiciária, das despesas processuais e dos demais valores.
22.1. Das despesas processuais - art. 24
22.2. Da verba indenizatória de transporte - arts. 35/44
22.3. Dos convênios para pagamento da verba indenizatória de transporte - arts. 45 e 46
22.4. Da verba indenizatória de transporte custeada pelo tribunal - arts. 47/49
22.5. Das regras específicas no sistema dos juizados especiais - arts. 55/63
22.6. Das regras específicas no processo criminal - arts. 64/68
22.7. Da gratuidade da justiça - arts. 70/79
 
23. Lei Estadual nº 14.939/2003, que dispõe sobre as custas devidas ao Estado no âmbito da
Justiça Estadual de primeiro e segundo graus.
23.1. Da contagem - arts. 4º/6º
23.2. Da não-incidência e das isenções - arts. 7º/11
23.3. Do reembolso das verbas indenizatórias - arts. 18/20
23.4. Da fiscalização e das penalidades - arts. 21/25



 
24. Lei Federal nº 8.935/1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo
sobre serviços notariais e de registro. (Lei dos cartórios)
24.1. Das Atribuições e Competências dos Notários - arts. 7º/13
24.2. Dos Direitos e Deveres - arts. 28/30
24.3. Da Fiscalização pelo Poder Judiciário - arts. 37 e 38
 
25. Lei Estadual nº 15.424/2004, Lei de Emolumentos e Taxa de Fiscalização Judiciária.
25.1. Dos emolumentos e da taxa de fiscalização judiciária - arts. 6º/18.
25.2. Das isenções - arts. 19/22.
 
26. Provimento Conjunto nº 93/2020, que regulamenta os procedimentos e complementa os
atos legislativos e normativos referentes aos serviços notariais e de registro do Estado de Minas
Gerais.
26.1. Arts. 769 e 770, sobre o registro do arresto ou penhora decorrente de ações de execução
fiscal.
 
27. Lei Complementar 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte.
27.1. Da definição de microempresa e de empresa de pequeno porte - art. 3º
27.2. Das regras civis e empresariais - arts. 68 /76
 
28. Portaria Conjunta nº 1346/PR/2022, que dispõe sobre a expansão do Projeto “Conciliação
em Domicílio” para todas as comarcas do Estado de Minas Gerais.
 
29. Portaria nº 7.078/CGJ/2022, que dispõe sobre a juntada dos mandados expedidos em
processos que tramitam no Sistema “Processo Judicial Eletrônico - PJe”, pelo oficial de justiça,
de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 258 do Provimento nº 355, de 18 de abril de 2018.
 
30. Lei nº 12.016/2009, que disciplina o mandado de segurança individual e coletivo.
30.1. Art. 7º, 13, 20.
 
31. Lei nº 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial.
 
Analista Judiciário/ADMINISTRADOR
1. Evolução da administração: Principais abordagens da administração (clássica até
contingencial); evolução da administração pública no Brasil e a nova gestão pública.
2. Processo administrativo: funções de administração: planejamento, organização, direção e
controle; Processo de planejamento: planejamento estratégico: visão, missão e valores,
diagnóstico organizacional; análise SWOT, planejamento tático, planejamento operacional,
administração por objetivos, Balanced Scorecard (BSC), processo decisório, estratégia
organizacional e ambiente, gestão da inovação, gestão do conhecimento; Organização:



estrutura organizacional. Tipos de estruturas organizacionais, estruturas organizacionais e a
influência da tecnologia, tipos de departamentalização: características, vantagens e
desvantagens de cada tipo, organização informal, cultura organizacional; Direção: motivação e
liderança, comunicação, descentralização e delegação, trabalho em equipe, comprometimento
no trabalho; Controle: características, tipos, vantagens e desvantagens, indicadores de
desempenho e o Sistema de medição de desempenho organizacional, efeitos comportamentais
do controle.
3. Gestão de pessoas: objetivos, desafios e características da gestão de pessoas, recrutamento
e seleção de pessoas, principais tipos, características, vantagens e desvantagens, principais
técnicas de seleção de pessoas: características, vantagens e desvantagens, análise e descrição
de cargos, capacitação de pessoas, gestão de desempenho, saúde e segurança no trabalho,
indicadores de gestão de recursos humanos, gestão estratégica de pessoas baseada em
competências.
4. Gestão da qualidade e modelo de excelência gerencial: principais teóricos e suas
contribuições para a gestão da qualidade, ferramentas de gestão da qualidade, modelo da
Fundação Nacional da Qualidade – FNQ, modelo do Programa Nacional de Gestão Pública -
Gespublica.
5. Gestão de projetos: planejamento e controle, análise e avaliação de projetos, ferramentas de
gestão de projetos; principais características dos modelos de gestão de projetos, projetos e
suas etapas, gestão de riscos: conceitos básicos e modelos de gestão de riscos.
6. Gestão de processos: conceitos da abordagem por processos, técnicas de mapeamento,
análise e melhoria de processos, processos e certificação ISO 9000:2000, noções de estatística
aplicada ao controle e à melhoria de processos.
7. Administração pública e noções de direito administrativo. Administração Pública: conceito,
estrutura, órgãos públicos, centralização, descentralização e desconcentração; Princípios
administrativos; organização administrativa: administração direta e indireta e fundacional;
poderes e deveres dos administradores públicos; Atos Administrativos: conceito, elementos,
classificação e invalidação; servidores Públicos. Regime Jurídico dos Servidores do Estado de
Minas Gerais; responsabilidade civil da Administração Pública; Bens Públicos: conceito,
classificação e utilização; Serviços Públicos: conceito, classificação e formas de execução;
Processo Administrativo Lei nº 9.784/1999; Improbidade Administrativa; Lei nº 8.429, de 2 de
junho de 1992; boas práticas de transparência no setor público; Lei Complementar nº 131, de
27 de maio de 2009 e portarias regulamentares; paradigmas da Administração Pública e
reformas administrativas: Administração Pública burocrática; estado do bem-estar social; a nova
gestão pública; princípios; fundamentos; formulação e avaliação de políticas públicas: Estado e
políticas públicas; o processo de política pública; as instituições e as políticas públicas; arranjos
institucionais e política pública; planejamento público: planos; programas de governo;
Governança: princípios da governança; fundamentos e governança pública; governabilidade;
accountability; gestão por resultados no setor público: metodologias de gestão; avaliação de
programas e projetos públicos; indicadores de desempenho.
8. Administração Orçamentária e Financeira: orçamento público: conceito, classificação e
princípios; evolução dos modelos de orçamento e orçamento-programa; o orçamento na
Constituição de 1988; o orçamento na Lei de Responsabilidade Fiscal; ciclo orçamentário;
Processo Orçamentário: sistema e processo orçamentário; elaboração da proposta
orçamentária; mecanismos de planejamento orçamentário (Plano Plurianual – PPA; Lei de
Diretrizes Orçamentárias – LDO; Lei Orçamentária Anual – LOA); mecanismos retificadores do
orçamento, créditos adicionais e descentralização de créditos; execução orçamentária e
financeira; controle e avaliação da execução orçamentária; classificações orçamentárias:
conceitos, classificações e estágios das despesas e das receitas públicas; dívida ativa; regime
de adiantamento (Suprimento de fundos); restos a pagar; despesas de exercícios anteriores;
monitoramento e acompanhamento de orçamento e finanças.



9. Licitação pública: modalidades, dispensa e inexigibilidade; Pregão; contratos e compras;
convênios e termos similares; Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 e Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993.
 
Analista Judiciário/ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
1. Tecnologia da informação (TI): conceitos e noções fundamentais e aspectos modernos de
infraestrutura e operação de TI e de desenvolvimento de software, em consonância com a
Plataforma Digital do Poder Judiciário Brasileiro (PDPJ-Br), tendo como base a Resolução CNJ
nº 443/2022 e a Portaria CNJ nº 25/2022, atos normativos relacionados nesta última e eventuais
atualizações; computação em nuvem, infraestrutura, plataforma e software como serviço;
hiperconvergência, infraestrutura e redes definidas por software; clusters, contêineres e sua
orquestração; integração e entrega contínuas (CI/CD); arquitetura distribuída de microsserviços;
mensageria, webhook e interface de programação de aplicações (API); serviços e protocolos de
autenticação e autorização, Single Sign-On (SSO); análise e inteligência de negócios; bancos
de dados relacionais e não-estruturados, persistência; versionamento de software; linguagem
de programação Java.
2. Demandas, requisitos e soluções: aplicação de análise de negócio e de engenharia de
requisitos na identificação, análise, elaboração e especificação técnica de demandas de
informatização de processos de trabalho e serviços e de soluções de TI, com base no Guia
para o Corpo de Conhecimento de Análise de Negócios (BABOK) v3 e na Extensão Ágil do
BABOK do International Institue of Business Analysis (IIBA) e nas melhores práticas de
requisitos do International Requirements Engineering Board (IREB) e da disciplina de
engenharia de software.
3. Gerenciamento de serviços de TI: Information Technology Infrastructure Library (ITIL) v4;
conceitos fundamentais, princípios, dimensões do gerenciamento de serviços. Sistema de Valor
de Serviço (SVS) e cadeia de valor de serviço; práticas de gerenciamento geral, de serviços e
técnicas, cobrindo os propósitos, terminologia e compreensão das principais práticas descritas
no ITIL 4 Foundation Syllabus; catálogo de serviços, requisição de serviço, incidente, mudança
e problema.
4. Gerenciamento de projetos e de trabalho: Guia do Conhecimento em Gerenciamento de
Projetos (PMBOK) v7 do Project Management Institute (PMI); conceitos básicos, estrutura e
objetivos; ciclo de vida de projetos e de produtos; processos, grupos de processos e áreas de
conhecimento de projetos; habilidades interpessoais do gerente de projetos; métodos e técnicas
ágeis, Manifesto Ágil e Agile Alliance, metodologia Lean, quadro kanban e Método Kanban,
Scrum, DevOps.
5. Contratação de soluções de TI: guias de boas práticas e diretrizes em contratação de
soluções de TI do SISP/Governo Federal e do Tribunal de Contas da União (TCU); Instrução
Normativa SGD/ME nº 1/2019; planejamento das contratações, estudos preliminares, análise de
viabilidade, estratégia, sustentação, análise de riscos e controles, com base na Resolução CNJ
nº 182/2013; pesquisa e composição de preços; critérios de remuneração, indicadores de níveis
mínimos de serviço; elaboração de termo de referência; apoio técnico e diligências em
licitações; fiscalização e acompanhamento da execução contratual, recebimento provisório e
definitivo, registro e notificação de irregularidades, aplicação de penalidades e sanções
administrativas; planejamento e execução orçamentária, glosas.
6. Segurança da informação, segurança cibernética e proteção da privacidade: Estratégia
Nacional de Segurança Cibernética do Poder Judiciário (ENSEC-PJ) conforme Resolução CNJ
nº 396/2021; conceitos e técnicas de segurança cibernética e da informação, proteção,
controles, ameaças, vulnerabilidades, ataques, criptografia, certificação digital; gestão e
governança de segurança da informação com base nas normas NBR ISO 27001, 27002, 27003
e 27014; segurança cibernética com base nas normas ISO 27100, 27103, 27110 e 27032;
frameworks de gestão e controles de segurança, NIST Cybersecurity Framework, NIST SP 800-



53, CIS Controls v8, MITRE ATT&CK; gestão e controles de privacidade e proteção de dados
pessoais com base na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e na norma NBR ISO 27701;
gestão de riscos, continuidade de negócios e resposta a incidentes com base nas normas NBR
ISO Guia 73, 27005, 31000, 31010 e 22301 e no NIST Risk Management Framework e NIST SP
800-37; critérios de avaliação para segurança de TI (norma ISO 15408 e Common Criteria).
7. Planejamento estratégico e governança corporativa de TI: conceitos fundamentais de
planejamento estratégico e governança corporativa, com base no framework COBIT 2019 e a
Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-
JUD) estabelecida pela Resolução CNJ nº 370/2021.
 
INGLÊS TÉCNICO:
1. Compreensão de textos em língua inglesa: documentação, literatura e notícias técnicas;
comunicação corporativa (prospecção técnica e comercial, suporte técnico, consultoria e afins).
2. Estratégias de leitura: reconhecimento do contexto geral (skimming) e de informações
específicas (scanning); distinção entre ideias principais e subjacentes; inferência textual.
3. Gramática e vocabulário: elementos gramaticais relevantes para compreensão dos
conteúdos semânticos; voz passiva; cognatos e falsos cognatos.
 
Analista Judiciário/ANALISTA JUDICIÁRIO
Direito Constitucional: Dos Princípios Fundamentais; Dos Direitos e Garantias Fundamentais;
Da Organização do Estado; Da Organização dos Poderes; Das Funções Essenciais à Justiça;
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas; Do Sistema Tributário Nacional; Da
Ordem Econômica e Financeira; Da Ordem Social; Das Disposições Constitucionais Gerais; Das
Disposições Constitucionais Transitórias; Da Constituição do Estado de Minas Gerais. Lei 7.347,
de 24 de julho de 1985 (Ação Civil Pública); Mandado de Segurança (Lei 12.016, de 07 de
agosto de 2009).
 
Direito Administrativo: Princípios do Direito Administrativo; Administração Pública: conceito,
princípios, finalidade, órgãos e agentes; Administração Pública direta e indireta. Poderes
Administrativos; Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, classificação, espécies,
motivação, revogação e anulação; Contratos administrativos: conceito, espécies, formalização,
alteração, execução. Inexecução, revisão e rescisão. Gestão contratual; Licitação: conceito,
princípios, modalidades, dispensa e inexigibilidade, procedimento, sanções administrativas e
penais; Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de
Licitações e Contratos Administrativos); Lei Estadual 14.167 de 10 de janeiro de 2002 (Adoção
do Pregão no âmbito do Estado de Minas Gerais); Decreto Estadual 44.786 de 18 de abril de
2008 (Regulamenta o Pregão no âmbito do Estado de Minas Gerais); Decreto Estadual 46.311
de 16 de setembro de 2013 (Regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito do
Estado de Minas Gerais); Decreto Estadual 45.902 de 27 de janeiro de 2012 (Dispõe sobre o
CAGEF e regulamenta o CAFIMP; Lei Estadual 13.994 de 18 de setembro de 2001 (Institui o
CAFIMP). Recursos administrativos. Sistema de Registro de Preços; Serviços Públicos:
conceito, classificação, delegação, concessão, permissão e autorização; Servidores Públicos.
Regime jurídico. Organização do serviço público. Direitos, deveres e proibições do servidor
público. Responsabilidade Administrativa, civil e criminal do servidor público; Bens Públicos:
conceito, classificação, aquisição, uso, alienação, imprescritibilidade, impenhorabilidade;
Controle da Administração; Responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das
privadas prestadoras de serviço público. Direito de regresso; Limitações do direito de
propriedade; Intervenção do Estado na propriedade. Desapropriação por necessidade e
utilidade pública. Desapropriação por interesse social. Desapropriação indireta. Retrocessão.
Servidão e requisição administrativa; Processo Administrativo: processo e procedimento,



princípios, fases e modalidades; Lei Estadual 14.184 de 31 de janeiro de 2002 (Processo
Administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual); Improbidade Administrativa; Lei
8.429 de 2 de junho de 1992. (Lei da Improbidade Administrativa); Reformas Constitucionais
Administrativas; Convênios Administrativos; Lei 12.527 de 18 de novembro de 2011 (Lei da
Transparência).
Direito Civil: Da pessoa natural. Personalidade e capacidade. Da pessoa jurídica e seu registro.
Da sociedade e das associações civis. Das fundações. Do domicílio civil; Dos bens; Dos fatos,
atos e negócios jurídicos; Dos defeitos dos atos jurídicos; Da forma dos atos jurídicos e da sua
prova; Dos atos ilícitos; Da prescrição e da decadência; Obrigações. Conceito. Fontes.
Modalidades. Efeitos. Extinção; Contratos. Espécies; Responsabilidade Civil; Do Direito de
Empresa. Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. Lei Estadual 20.826 de 31 de julho de
2013 (Estatuto Mineiro da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte); Lei Complementar
123 de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte).
Direito Processual Civil: Das normas processuais civis: Das normas fundamentais e da
aplicação das normas processuais; Da competência interna: Da Competência. Disposições
Gerais. Da modificação de competência. Da incompetência; Da função jurisdicional: Da
jurisdição e da ação; Dos sujeitos do processo: Das partes e dos procuradores; Do juiz e dos
auxiliares da justiça: Dos auxiliares da justiça; Dos atos processuais: Da forma, do tempo e do
lugar dos atos processuais; Da comunicação dos atos processuais; Das nulidades; Da
distribuição e do registro; Da tutela provisória: Das disposições gerais; Da tutela de urgência:
Das disposições gerais; Da tutela da evidência; Da formação, da suspensão e da extinção do
processo; Do processo de conhecimento e do cumprimento de sentença: Do procedimento
comum; Do cumprimento de sentença; Do processo de execução: Da execução em geral; Das
diversas espécies de execução; Dos embargos à execução; Da suspensão e da extinção do
processo de execução; Dos processos nos tribunais e dos meios de impugnação das decisões
judiciais. Da ordem dos processos e dos processos de competência originária dos tribunais.
Dos recursos: conceito, pressupostos, juízo de admissibilidade, efeitos; Mandado de
Segurança. Ação Popular. Mandado de Injunção.
Direito Penal: Crimes contra a Administração Pública: Dos Crimes praticados por funcionário
público contra a administração em geral. Dos crimes praticados por particular contra a
administração em geral. Dos crimes contra a administração da justiça.
Direito Processual Penal:  A norma processual penal no tempo e no espaço. Interpretação da
norma processual penal; Fontes do Direito Processual Penal. Aplicação da lei processual penal.
Princípios disciplinadores do Direito Processual Penal. As garantias constitucionais e o
Processo Penal; Polícia e Inquérito Policial; Ação Penal. Ação Civil; Jurisdição. Órgãos de
Jurisdição Penal. Competência. Métodos de determinação e modificação da competência.
Conflito de jurisdição. Competência da Justiça Federal e da Justiça Militar Estadual; Sujeitos do
processo. Capacidade processual. Legitimidade. O Ministério Público e seu assistente. Acusado
e defensor. O interrogatório do acusado e a ampla defesa. Princípios que regem o contraditório;
Processo e procedimento. Dos procedimentos comuns e especiais; Das medidas
assecuratórias; Da insanidade mental do acusado; Das provas; Instrução criminal. Prisão e suas
modalidades. Liberdade provisória. Fiança. Citações e intimações. Questões e processos
incidentes; Sentença criminal; formalidades essenciais; declaração da sentença; nova definição
jurídica do fato; publicidade; efeitos. A validade da sentença condenatória criminal enquanto
coisa julgada inconstitucional; Crimes da competência do júri e do juiz singular. Pronúncia.
Impronúncia. Absolvição sumária. Desclassificação. Quesitos. Do Julgamento pelo júri;
Recursos. Fontes normativas dos recursos. Classificação dos recursos. Procedimento recursal.
Efeitos dos recursos. Juízo de admissibilidade. Extinção anormal das vias recursais. Dos
recursos em espécie. Nulidades. Lei 7.210, de 11 de julho de 1984 (Execução Penal).
Noções Básicas de Custas Judiciais e Taxa Judiciária:  Contagem, Cobrança e Pagamento; Não
Incidência e Isenções; Prazo para Pagamento; Fiscalização e Penalidades; Lei Estadual nº



14.939, de 29 de dezembro de 2003 (Lei de Custas e Taxa Judiciária); Provimento-Conjunto nº
75, de 24 de setembro de 2018, que regulamenta o recolhimento das custas judiciais, da taxa
judiciária, das despesas processuais e dos demais valores e dá outras providências.
Estrutura organizacional e funcionamento da Corregedoria-Geral de Justiça, normatizados na
Resolução nº 821/2016 e no Provimento nº 355/CGJ/2018.
Noções Básicas de Direito Notarial e Registral:  Serviços Notariais e de Registro. Natureza e
Fins. Especialidades; Notários e Registradores. Atribuições e Competências. Responsabilidade
Civil e Criminal. Incompatibilidades e Impedimentos. Direitos e Deveres. Infrações Disciplinares
e Penalidades; Ingresso na Atividade Notarial e de Registro; Prepostos; Fiscalização pelo Poder
Judiciário; Extinção da Delegação; Emolumentos e Taxa de Fiscalização Judiciária; Lei Federal
nº 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos Cartórios); Lei Estadual nº 15.424, de 30 de
dezembro de 2004 (Lei de Emolumentos e Taxa de Fiscalização Judiciária).
Direito do Consumidor: Lei nº 8.078/1990 e alterações (Direito das relações de consumo).
Consumidor. Fornecedor, produto e serviço. Direitos básicos do consumidor. Qualidade de
produtos e serviços, prevenção e reparação dos danos. Práticas comerciais. Proteção
contratual, prevenção e tratamento do superendividamento (Lei 14.181/21).
 
Legislação:
1. Resolução nº 217 da 3ª Assembleia Geral da ONU, de 10 de dezembro de 1948 (Declaração
Universal dos Direitos Humanos).
2. Lei 7.853, de 24 de outubro de 1989 (Apoio às Pessoas Portadoras de Deficiência).
3. Lei 8.069, de 13 de junho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
4. Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).
5. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
6. Lei 12.846 de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção).
7. Lei nº 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial.
8. Lei nº 9.099/1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais.
9. Código de Processo Civil - Lei Federal nº 13.105/2015.
10. Código de Processo Penal - Decreto-Lei nº 3.689/1941.
11. Código Civil Brasileiro - Lei nº 10.406/2002.
12. Código Penal Brasileiro - Decreto-Lei nº 2.848/1940.
13. Lei nº 13.964/2019.
14. Lei nº 13.869/2019, que dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade.
15. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
 
Analista Judiciário/ASSISTENTE SOCIAL
1. História da construção sociocultural da Maternidade e paternidade; história social da Criança
e da Adolescência; construção social das famílias; Adoção (perfil das mães e crianças que
entregam os filhos para adoção); Violência Infrafamiliar; Relatórios, perícias e Laudos; Contexto
Social da população e vulnerabilidades; Atuação junto à criança/adolescência; Rede de
proteção integral da criança e do adolescente no Brasil.
2. Fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do Serviço Social;
3. Dimensão ético-política da profissão de Assistente Social;



4. Política Social e Direitos Humanos;
5. Seguridade Social;
6. Infância e Juventude e Família;
7. Interdisciplinaridade;
8. Idoso e relações intergeracionais;
9. Vulnerabilidade social; Violência doméstica; Relações de gênero;
10. Saúde mental;
11. Serviço social e planejamento: alternativas metodológicas de processos de planejamento,
monitoramento e avaliação- formulação de programas, projetos e planos. Indicadores sociais de
avaliação: verificabilidade e demonstração da efetividade e do alcance social do processo de
trabalho do assistente social;
12. Conhecimento técnico-operativo do Serviço Social; Instrumentais;
13. Prática profissional; Prática social; Prática institucional.
14. Depoimento especial da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência
previsto na Lei nº 13.431, de 2017.
 
Legislação:
1) Decreto-Lei Federal nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal) arts. 43 a 47; art.
55 e arts. 77 a 82.
2) Lei Federal nº 13.105 de 16 de março de 2015. (Código de Processo Civil) artigos 98 à 102;
artigos 156 à 158; artigos 165 à 175; artigo 189, II; 693 e 694.
3) Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Execução Penal) arts. 40 e 41; art. 61; arts. 147
a 149; arts. 151 a 154; art. 156; art. 158; arts. 160 e 161; arts. 180 e 181 e art. 202.
4) Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
5) Decreto Federal nº 99.710, de 21 de novembro de 1990 (Convenção sobre os Direitos da
Criança).
6) Lei Federal nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 (Juizados Especiais) arts. 60 e 61; art. 76;
art. 85 e art. 89.
7) Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).
8) Lei Federal nº 11.343 de 23 de agosto de 2006 (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre
Drogas).
9) Lei Federal nº 12.010 de 29 de julho de 2009 (Adoção).
10) Lei Federal 13.431/2017 – escuta especializada de crianças e adolescentes vítimas e/ou
testemunhas de violência sexual.
11) Lei nº 8.662, de 07 de junho de 1993. Dispõe sobre a profissão de Assistente Social.
12) Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica
e familiar contra a mulher.
13) Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
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Analista Judiciário/BIBLIOTECÁRIO
1. Ciência da Informação e Biblioteconomia. Objeto, conceitos, fundamentos e paradigmas.
Informação e conhecimento. Sociedade da informação: aspectos históricos e conceituais. O
bibliotecário na sociedade da informação. Ética profissional.
2. Sistemas de informação especializados. Administração e planejamento. Formação,
desenvolvimento e gestão de coleções: seleção, aquisição, avaliação e descarte.
3. Organização e recuperação da informação. Código de catalogação anglo-americano.
Formato MARC bibliográfico e para dados de autoridade. Indexação. Catalogação.
Classificação. Análise de assunto. Linguagens de indexação. Fundamentos, ferramentas e
estratégias de recuperação da informação.
4. Recursos e serviços informacionais. Conceituação, tipologia e características das fontes de
informação. Documentação e informação na área jurídica. Formas de informação jurídica.
Legislação. Doutrina Jurisprudência. Recursos informacionais eletrônicos. Bibliotecas digitais.
Redes e sistemas de informação. Disseminação da informação.
5. Usuários. Comportamento, necessidades, demandas, expectativas e usos da informação.
Estudos de usuários. Educação de usuários. Serviço aos usuários. Serviço de referência.
Normalização de trabalhos e publicações.
 



Analista Judiciário/CONTADOR
1. Fundamentos de Contabilidade Financeira (Geral): estrutura conceitual básica da
Contabilidade, objetivos da Contabilidade, princípios fundamentais da Contabilidade segundo o
Conselho Federal de Contabilidade, patrimônio e sua composição, equação fundamental do
patrimônio, estados patrimoniais, fatos contábeis e respectivas variações patrimoniais.
2. Componentes patrimoniais Ativos: conceitos, conteúdo e classificação dos grupos e
subgrupos de acordo com a Lei n. 6.404/76, composição das contas de ativo, critérios de
avaliação, métodos de avaliação dos estoques, aspectos fiscais relativos a estoques, Ativo
Imobilizado: conceituação, classificação, conteúdo das contas, critério de avaliação e
mensuração do ativo imobilizado, depreciação, exaustão e amortização, redução ao valor
recuperável. Passivo: conceitos, conteúdo e classificação dos grupos e subgrupos de acordo
com a Lei n. 6.404/76, composição das contas de passivo, critérios de avaliação, provisões.
Resultado de exercícios futuros. Patrimônio líquido: conceitos, conteúdo e classificação dos
grupos e subgrupos de acordo com a Lei n. 6.404/76, composição das contas do patrimônio
líquido, critérios de avaliação, formação e alterações do capital social. Reservas e Provisões:
diferenciação entre reservas e provisões, tipos de reservas, constituição e reversão de
reservas, tratamento contábil e forma de avaliação. Composição e tratamento contábil da conta
lucros ou prejuízos acumulados.
3. Conceituação de receitas, ganhos, despesas, custos e perdas. Receitas: apuração e
apropriação das receitas, tipos e classificação, tratamento legal, forma de contabilização,
observância dos princípios contábeis. Despesas: apuração e apropriação das despesas,
classificação e tratamento legal, formas de Contabilização, observância dos princípios
contábeis.
4. Custos dos produtos/mercadorias/serviços vendidos: conceitos, formas de apuração e
contabilização. Receitas e despesas não-operacionais: definição, conteúdo, tipos, formas de
apuração, contabilização.
5. Plano de contas, fatos e lançamentos contábeis. Escrituração contábil e registro de
operações típicas de empresas comerciais, industriais e de serviços. Principais livros e
documentos fiscais. Livros contábeis (diário, razão, caixa, contas-corrente). Controle de contas
bancárias, incluindo conferência e conciliação de saldos. Planejamento e controle de caixa.
Elaboração de relatórios financeiros a partir dos livros contábeis. Classificação, organização e
arquivamento de documentos comprobatórios dos registros contábeis. Sistemas de
escrituração.
6. Apuração do Resultado, encerramento de exercício social e distribuição do resultado.
Provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social. Participações e contribuições:
conceitos, formas de cálculo e contabilização. Distribuição do resultado (destinação de Lucros):
tipos de distribuição, disposições legais, forma de cálculo, contabilização e apresentação
(divulgação).
7. Demonstrações Financeiras segundo a Lei n. 6.404/76: tipos de demonstrações,
obrigatoriedade de apresentação, conceitos e forma de apresentação (divulgação). Notas
Explicativas às demonstrações financeiras. Consolidação de demonstrações financeiras.
8. Análise das demonstrações financeiras: análise horizontal e vertical: análise do capital de
giro; índices de liquidez, de endividamento, de rentabilidade (lucratividade) e de rotatividade (de
atividades); alavancagem financeira e operacional.
9. Orçamento Público: conceito, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo
orçamentário, elaboração do orçamento, exercício financeiro, créditos adicionais, orçamento por
programas, plano plurianual (PPA), diretrizes orçamentárias, orçamento base zero,
programação financeira e transferências financeiras. Aprovação, execução e avaliação do
orçamento.
10. Processo de elaboração de proposta orçamentária. Planejamento e controle orçamentário.



11. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA): finalidade de cada
uma e inter-relação entre elas, importância destas leis para a contabilidade governamental,
relação com as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública estabelecidas no
PPA e PPAG.
12. Receita Pública: conceito, classificação (receitas correntes, receitas de capital), estágios
(previsão, lançamento, arrecadação, recolhimento) e codificação da receita (classificação da
receita por categoria econômica, classificação da receita por fontes). Restituição e Anulação de
Receitas.
13. Despesa Pública: conceito, classificação da despesa quanto à natureza (categorias
econômicas, grupo de despesas, modalidade de aplicação, elemento de despesas) e estágios
(fixação, empenho, liquidação, pagamento).
14. Dívida ativa: conceito, inscrição e classificação (natureza tributária, natureza não tributária).
Dívida passiva: conceito e classificação (dívida flutuante, dívida fundada). Suprimento de
fundos: conceito, concessão e restrições na concessão. Despesas de exercícios anteriores:
conceito, ocorrência e prescrição.
15. Restos a pagar: conceito, classificação (restos a pagar processados, restos a pagar não
processados), pagamento, cancelamento e prescrição.
16. Contabilidade Governamental: conceito, objetivo, classificações, normas, campo de
aplicação e regimes contábeis. Controle contábil na administração pública. Sistema de
contabilidade governamental. Patrimônio na administração pública: conceito e aspectos
quantitativos e qualitativos. Inventário na administração pública.
17. Escrituração na administração pública: normas, sistema de contas, plano de contas, registro
de operações típicas.
18. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) (9ª edição, publicado em
novembro de 2021): Aspectos orçamentário, patrimonial e fiscal da contabilidade aplicada ao
setor público; procedimentos contábeis orçamentários; procedimentos contábeis patrimoniais;
procedimentos contábeis específicos; plano de contas aplicado ao setor público (PCASP) e
demonstrações contábeis aplicadas ao setor público (Balanço Orçamentário, Balanço
Financeiro, Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstrações
dos Fluxos de Caixa, Demonstrações das Mutações no Patrimônio Líquido, Notas Explicativas
às DCASP, Consolidação das Demonstrações Contábeis.
19. Dispositivos da lei de responsabilidade fiscal (Lei Complementar n. 101/2000),
principalmente no que tange ao exercício financeiro. Relatório de Gestão Fiscal: características
e conteúdo. Dispositivos da lei de licitação e contratos (Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e Lei
8.666, de 21 de junho de 1993), como: Modalidades, limites, dispensa e inexigibilidade de
licitação para compras, obras e serviços. Cláusulas necessárias nos contratos. Documentos
hábeis a serem fornecidos pelos credores, na entrega dos materiais, prestação de serviços ou
execução de obras.
20. Levantamento de contas, tomada de contas e prestação de contas na administração pública:
conceituação, características, procedimentos, responsabilidades dos gestores públicos,
relatórios, prazos, legislação que disciplina estes procedimentos. Controle de custos na
administração pública. Fundamentos sobre controle, controle interno e controle externo na
administração pública.
21. Conceituação e objetivos da Auditoria Interna
22. Papéis de Trabalho
23. Fraude e erro
24. Planejamento da Auditoria Interna
25. Riscos da Auditoria Interna



26. Procedimentos da Auditoria Interna
27. Amostragem
28. Processamento eletrônico de dados - PED
29. Normas relativas ao relatório da Auditoria Interna
30. Noções de Matemática Financeira: juros simples, juros compostos, taxa equivalente,
inflação, Sistema SAC e Sistema Price.
 
Analista Judiciário/ENFERMEIRO
1. Código de ética e legislação do exercício profissional: aspectos éticos e legais que
fundamentam a prática do exercício profissional da Enfermagem.
2. Políticas públicas em saúde e sua evolução histórica. Lei orgânica de saúde a partir da
Constituição de 1988.
3. Processo de trabalho em saúde: trabalho em equipe, multidisciplinaridade e
interdisciplinaridade.
4. Gestão e Administração em Enfermagem: planejamento, organização, coordenação e
avaliação da assistência de enfermagem em nível ambulatorial.
5. Tomada de decisão na administração da assistência, da equipe e do serviço de enfermagem.
6. Enfermagem e Recursos Humanos: recrutamento, seleção, treinamento, desenvolvimento e
avaliação de desempenho.
7. Administração de materiais e enfermagem: normas, rotinas e manuais, elaboração e
utilização na enfermagem.
8. Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) - Sistemas de classificação da prática
profissional do enfermeiro.
9. Biossegurança e Medidas de proteção ambiental coletiva e individual (limpeza, desinfecção,
descontaminação e esterilização do ambiente, artigos e superfícies das unidades de saúde, uso
de equipamentos de proteção individual – EPIs).
10 Fundamentos de enfermagem: técnicas básicas - curativos, enfaixamentos, controle de
glicemia, sinais vitais, ECG, administração de medicação oral e parenteral, oxigenoterapia.
11. Princípios da administração de medicamentos e cuidados de enfermagem, relacionados à
terapêutica medicamentosa - noções de farmacologia, cálculo para dosagem de drogas e
soluções, vias de administração e cuidados na aplicação.
12. Suporte básico de vida e assistência de enfermagem em intercorrências ambulatoriais
(reconhecimento e manejo inicial): crise asmática, dispneia, epistaxe, crise hipertensiva, dor
torácica, arritmias cardíacas, parada cardiorrespiratória, crise convulsiva, agitação psicomotora,
cefaleia, quedas, síncope, náuseas, vômitos, dor abdominal, diarreia, cólica renal,
hipoglicemias, hiperglicemia, urticária, lombalgia, ferimentos, hemorragias, fraturas e
politraumatismo, intoxicação e queimaduras.
13. Processo saúde-doença.
14. Doenças de notificação compulsória.
15. Assistência de enfermagem na saúde da mulher, do adulto e do idoso.
16. Assistência de Enfermagem na prevenção e controle de doenças infectocontagiosas,
sexualmente transmissíveis, crônicas e degenerativas;
17. Assistência de enfermagem em saúde mental e em drogadição: tabagismo, alcoolismo e
outras dependências químicas.



18. Enfermagem na assistência à saúde do trabalhador:
19. Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. Portaria no. 1823, de 23 de
agosto de 2012.
20. Resolução CNJ Nº 207/2015.
21. Relação trabalho e saúde.
 
Analista Judiciário/ENGENHEIRO CIVIL
1. Análise Estrutural: Conceitos fundamentais; condições de equilíbrio; graus de liberdade;
esforços simples; cargas. Vigas isostáticas: equações fundamentais da estática; vigas
biapoiadas; vigas engastadas e livres; vigas biapoiadas com balanço; vigas Gerber; vigas
inclinadas. Pórticos isostáticos planos: pórticos simples; pórticos com barras curvas; pórticos
compostos. Arcos triarticulados. Treliças isostáticas: introdução e classificação de treliças;
solução por equilíbrio de nós; método de Ritter; introdução ao estudo das treliças espaciais.
Grelhas isostáticas. Pórticos espaciais isostáticos. Estudo das cargas móveis em estruturas
isostáticas: introdução, linhas de influência – definição; obtenção das linhas de influência para
as estruturas isostáticas. Estruturas sobre apoios elásticos: apoios elásticos discretos; vigas
sobre base elástica. O método dos deslocamentos: grau de indeterminação cinemática; o
mecanismo do método; aplicações em sistemas estruturais reticulados planos. Introdução ao
estudo dos cabos; considerações preliminares; cabos com carregamento distribuído segundo o
vão; cabos com carregamento uniformemente distribuído segundo seu comprimento.
2. Estruturas: Fundamentos do projeto estrutural: segurança das estruturas; ações e cargas
usuais em estruturas; combinação de cargas; normas técnicas brasileiras pertinentes (ABNT).
Estruturas de madeira: características mecânicas das madeiras; elementos estruturais; ligações;
dimensionamento; sistemas estruturais usuais em madeira. Estruturas metálicas: características
mecânicas dos materiais metálicos; elementos estruturais; ligações; dimensionamento; sistemas
estruturais usuais em estruturas metálicas. Estruturas em concreto armado: fundamentos do
concreto armado; características mecânicas do concreto; o aço: características mecânicas do
aço para concreto armado; as bases do dimensionamento: definição dos estados limites,
métodos de cálculo, aderência, ancoragem e emendas de barras de armação.
3. Mecânica dos Solos: Rochas e solos: generalidades. Elementos constitutivos dos solos;
índices fundamentais; estrutura do solo; granulometria; teoria do densímetro; classificação dos
solos; limites de consistência. Compactação e estabilização dos solos; permeabilidade,
compressibilidade e consolidação. Distribuição de pressão nos solos; cisalhamento;
estabilidade. Prospecção e amostragem. Ensaios de resistência de solos; tensões. Recalques
nas fundações; provas de carga; fundações diretas e profundas; tipos e características das
estacas.
4. Materiais de Construção: Materiais de uso corrente no campo de Engenharia Civil.
Características tecnológicas, métodos de ensaios, especificações, normatizações. Madeiras,
materiais metálicos, betuminosos, cerâmicos, alvenarias, argamassas, concreto: dosagem e
controle tecnológico.
5. Construção de Edifícios: O projeto e aspectos legais. Planejamento de uma obra de
construção civil; estudos econômicos e financeiros de uma obra; especificação e orçamento;
cronogramas; canteiro de obras; locação da obra. A construção: fundações, alvenarias,
coberturas, instalações prediais (hidráulicas, sanitárias e elétricas), revestimentos, pisos,
pinturas, vidros, limpeza, entrega de uma obra.
6. Instalações de segurança, prevenção e combate a incêndio. Decreto 44.746/2008 e
Instruções Técnicas;
7. Avaliações de imóveis urbanos – NBR 14.653-1 e NBR 14.653-2.
8. Conhecimento básico na análise de projetos arquitetônicos e estruturais através de meio



eletrônico (autocad que é o programa utilizado pelo TRIBUNAL através de licenças já
adquiridas).
9. Noções de instalações técnicas de edificações: hidro-sanitárias, elétricas, ar condicionado,
telecomunicações (NBR 8.160, NBR 10.844, NBR 5.626);
10. Normas de segurança do trabalho: NR-6 (E.P.I.), NR-18 (Condições e meio ambiente de
trabalho na indústria da construção).
11. Inspeção Predial- Diretrizes, conceitos, terminologia e procedimento - NBR 16747/2020.
12. Manutenção em Edificações: NBR 5674/2012.
 
Analista Judiciário/ENGENHEIRO ELETRICISTA
1. Dimensionamento de alimentadores: métodos de dimensionamento, materiais condutores e
suas características, materiais de isolamento e suas características, proteção dos
alimentadores, cálculo de queda de tensão.
2. Cálculo e dimensionamento de subestações de (13,8/0,22/0,38)kV: transformadores, chaves
seccionadoras, quadros de distribuição e proteção de circuitos, grupos geradores
diesel/elétricos.
3. Cálculo de curtos circuitos: análise das correntes de curto circuito, tipos de curto circuito,
cálculo da corrente de curto circuito, curtos circuitos simétricos.
4. Máquinas elétricas convencionais: transformadores, motores de indução, motores síncronos,
motores de pequena potência.
5. Partida de motores elétricos: partida direta, partida com chave estrela/triângulo, partida com
chave compensadora.
6. Proteção de circuitos elétricos: coordenação e seletividade da proteção, dispositivos de
proteção, critérios de dimensionamento das proteções, normas técnicas.
7. Luminotécnica: tipos de lâmpadas e suas aplicações, reatores e ignitores, características das
luminárias, cálculo do nível de iluminamento, iluminação de exteriores.
8. Medição elétrica: instrumentos elétricos de medição, grandezas elétricas, transformadores de
corrente, medição da resistência de terra, medidores de energia reativa.
9. Aterramento e SPDA: proteção contra contatos indiretos, aterramento de equipamentos,
sistemas de aterramento da rede elétrica, elementos de uma malha de aterramento, tipos de
pára-raios, sistemas de proteção contra transientes.
10. Telefonia: redes telefônicas internas convencionais, centrais privadas de comutação
telefônica.
11. Redes de comunicação de dados de alta velocidade (cabeamento estruturado): noções de
redes de comunicação de dados, topologias de rede, equipamentos de rede de comunicação de
dados, conhecimento da norma brasileira.
12. Desenvolvimento de projetos elétricos através de meio eletrônico (autocad que é o
programa utilizado pelo TRIBUNAL através de licenças já adquiridas).
13. Segurança em instalação e serviços elétricos – NR 10.
14. Segurança em eletricidade – NBR 16.384/2020.
15. Normas de instalações elétricas das concessionárias em Minas Gerais – CEMIG. ND 5.1,
ND 5.2 e ND 5.3.
16. NBR 5.410/2005 – Instalações elétricas de baixa tensão, NBR 5.419/2005 – Sistema de
proteção contra descargas atmosféricas, NBR 14.565/2007 – Cabeamento de telecomunicações
em edifícios comerciais;



17. Controle e Automação Predial: sistemas de ar condicionado e supervisão e gerenciamento
de energia;
18. Sistemas de segurança eletrônica: alarmes eletrônicos, CFTV – Circuito fechado de TV,
controle de acesso, sistemas de detecção e combate a incêndio.
19. Inspeção Predial – Diretrizes, conceitos, terminologia e procedimento – NBR 16.747/2020.
20. Manutenção em Edificações – NBR 5674/2012
21. Autocad versão utilizada pela instituição
 
Analista Judiciário/ENGENHEIRO MECÂNICO
1. Termodinâmica: Propriedades termodinâmicas. Primeira lei da termodinâmica. Segunda lei
da termodinâmica.Trabalho e calor. Volumes de controle. Conservação de energia. Ciclos
teóricos de geração de potência e refrigeração.
2. Sistemas fluido-mecânicos: Conhecimento básico sobre os principais tipos de máquinas de
fluxo motoras (bombas e compressores) e geradoras (turbinas) bem como os meios de seleção
para funcionamento integrado em sistemas fluido-mecânicos. Princípios de funcionamento e
operação de ventiladores, bombas centrífugas, compressores alternativos, compressores
centrífugos, compressores axiais, turbinas a vapor e a gás. Aspectos termodinâmicos
associados aos processos desenvolvidos por essas máquinas. Influência das condições do
serviço efetuado por essas máquinas sobre o desempenho das mesmas e cálculo de potência
de operação. Bombas: Tipos, detalhes construtivos, aplicações, curvas características e
instalações.
3. Sistemas centrais de condicionamento de ar nas edificações.
4. Desenvolvimento de projetos de sistema de ar condicionado através de meio eletrônico
(autocad, que é o programa utilizado pelo TJMG através de licenças já adquiridas).
5. Máquinas térmicas/Transferência de calor: Fundamentos e mecanismos de transferência de
calor. Abordagem elementar dos processos de condução, convecção e radiação. Princípios de
operação dos trocadores de calor. Equipamentos e instalações; refrigeração e ar condicionado.
Ciclos de refrigeração: Ciclos reais e teóricos, Processos e equipamentos.
6. Mecânica de fluidos: Propriedades dos fluidos relevantes para o estudo do escoamento dos
fluidos. Propriedades e natureza dos fluidos. Hidrostática. Equações constitutivas da dinâmica
dos fluidos. Análise dimensional e relações de semelhança. Escoamento em tubulações.
7. Desenho técnico: Sistemas de representação. Normas técnicas: formato do papel, linhas,
letras, escalas usuais. Noções de desenho projetivo. Vistas ortográficas; 3odiedro; 1odiedro.
Eixos de simetria. Perspectiva isométrica. Dimensionamento. Regras de colocação; distribuição
de cotas. Vistas auxiliares: direta e esquerda. Vistas auxiliares, vistas seccionais, cortes: total,
parcial, meio corte. Representação convencional do desenho técnico. Cortes simplificados.
Nervuras em corte. Convenções usadas na prática.
8. Ensaios mecânicos: Noções sobre Ensaios mecânicos (tração, dureza, impacto, torção,
fadiga, tenacidade à fratura e fluência).
9. Segurança do Trabalho: Fundamentos de segurança do trabalho, normas, procedimentos e
equipamentos.
10. Manutenção mecânica: Organização, planejamento e controle, análise de falhas.
11. Eletrônica básica: Fundamentos em eletricidade e eletrotécnica. Motores elétricos: Motores
monofásicos e trifásicos. Sistemas de monitoramento.
12. Elevadores: Princípio de funcionamento e cálculo de tráfego.
 



Analista Judiciário/MÉDICO
1. Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário.
2. Saúde do trabalhador: Conceito de patologia do trabalho e mecanismos de patogênese
Detecção dos agravos à saúde relacionados ao trabalho – consulta clínica e aspectos
epidemiológicos; Acidentes de trabalho e doenças relacionadas ao trabalho na perspectiva da
saúde do trabalhador – aspectos conceituais e legais, investigação das relações saúde-
trabalho, o estabelecimento do nexo causal da doença com o trabalho e as ações decorrentes;
Organização do trabalho e seus impactos na saúde dos trabalhadores; Disposições Gerais e
Gerenciamento de Riscos ocupacionais - NR-1; Programa de Controle Médico em Saúde
Ocupacional - NR7; Avaliação e Controle das Exposições Ocupacionais a Agentes Físicos,
Químicos e Biológicos - NR-09; Ergonomia e higiene ocupacional para identificação e redução
dos riscos ocupacionais - NR17; Equipamentos de proteção individual - NR6; Trabalho remoto
(teletrabalho) e riscos para saúde; Caracterização de situações de insalubridade, periculosidade
e penosidade; Violência e trabalho. Assédio Moral e Sexual no Trabalho; Participação dos
trabalhadores e responsabilidade das empresas na redução e eliminação dos riscos
ocupacionais; Patologias do trabalho: psicopatologia e saúde mental no trabalho, doenças
osteomusculares relacionadas ao trabalho; Promoção da Saúde no Trabalho e imunização dos
trabalhadores; Manejo do problema de álcool, tabagismo e drogas nos locais de trabalho;
Stress e qualidade de vida no trabalho: identificação do problema, estratégias de abordagem e
prevenção; Noções de estatística e indicadores de saúde-doença, absenteísmo, uso de
planilhas; Inclusão de pessoas com deficiência e ações afirmativas para população negra e
parda; Pandemia de Covid-19: epidemiologia, medidas de prevenção, sintomas clínicos,
sequelas.
3. Atendimento de intercorrências ambulatoriais (reconhecimento e manejo inicial): crise
asmática, dispneia, epistaxe, crise hipertensiva, dor torácica, arritmias cardíacas, suporte básico
de vida, crise convulsiva, agitação psicomotora, cefaleia, síncope, náuseas, vômitos, dor
abdominal, diarreia, cólica renal, hipoglicemias, hiperglicemia, urticária, lombalgia, ferimentos e
queimaduras.
4. Perícias administrativas no âmbito do serviço público: Exame pré-admissional;
Caracterização de pessoa com deficiência para fins de ingresso no serviço público e
aposentadoria especial Índice de Funcionalidade Brasileiro Aplicado para aposentadoria
(IFBrA); Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) e aplicação
em perícias; Avaliação de incapacidade temporária para o trabalho - licença para tratamento de
saúde e licença por acidente de trabalho; Estabelecimento do nexo causal entre acidente de
trabalho na perspectiva médico-pericial; Readaptação e Ajustamento funcional; Avaliação de
incapacidade definitiva para o serviço público (aposentadoria por incapacidade permanente
para o trabalho); Reversão de aposentadoria; Doenças graves especificas em lei - conceito e
critérios de enquadramento para isenção de imposto de renda; Avaliação da capacidade
laborativa; Exame médico pericial clínico, ortopédico e psiquiátrico; Ética médica em perícias.
 
Legislação
Resolução CNJ Nº 207/2015;
Resolução CNJ nº 227 de 15/06/2016;
Resolução CNJ nº 401, de 16 de junho de 2021;
Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 e Lei Federal nº. 13.146/2015 - Estatuto da pessoa com
Deficiência (livro I);
Lei Complementar nº 142, de 08 de maio de 2013;
Decreto Federal nº 3.298, de 1999 e suas alterações;
Lei nº 14.426, de 22 de março de 2021 – classifica a visão monocular como deficiência



sensorial;
Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 - Estatuto da Igualdade Racial;
Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 - Política Nacional de Proteção dos Direitos da
pessoa com Transtorno do Espectro Autista;
Lei Estadual nº. 869 de 05 de julho de 1952 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do
Estado de Minas Gerais;
Lei Complementar Estadual nº. 64 de 25 de março de 2002 (Ementa com redação dada pelo
art. 13 da Lei Complementar nº 156, de 22/9/2020);
Lei Complementar nº 110 de 29 de dezembro de 2009;
Lei Complementar Estadual nº 156 de 2020;
Lei Estadual nº 9.401 de 18 de dezembro de 1986 e Decreto Estadual n.º 27.471 de 22 de
outubro de 1987 – Redução de Jornada para o servidor público estadual;
Lei Federal nº 7.713, de 1988 – critérios para isenção de imposto de renda;
Resolução CFM Nº 2.297, de 18 de agosto de 2021 - Conselho Federal de Medicina.
 
Referências:
Manual da Superintendência Central de Perícia Médica e Saúde ocupacional de Minas Gerais.
Disponível em https://www.portaldoservidor.mg.gov.br/images/documentos/catalogos-
manuais/Cartilha_administrativa__Maio2017.pdf
Manual de Pericia Oficial em Saúde do Servidor Público Federal - 3ª Edição - Ano 2017
Patologia do Trabalho - René Mendes 3ª Edição
Medicina de Emergência HC USP 2022 - Velasco – Manole
Manual Básico de Ortopedia da SBOT - 2010 https://sbot.org.br/wp-
content/uploads/2018/09/Manual_Basico_Ortopedia.pdf
Síndromes psquiátricas - Diagnóstico e entrevista para profissionais de Saúde Mental. Cristiano
Nabuco de Abreu. et al. Porto Alegre. Artmed 2006.
Absenteísmo-doença no serviço público brasileiro: uma revisão integrativa da literatura. Santi
DB, Barbieri AR, Cheade MFM. Sickness absenteeism within the Brazilian public service:
integrative literature review. Rev Bras Med Trab.2018;16(1):71-81.
http://www.rbmt.org.br/details/296/pt-BR
Fatores de risco para absenteísmo devido a doenças musculoesqueléticas em trabalhadores do
setor judiciário. Reis França R, Cássia Pereira Fernandes R, Cadena Lima V. Risk factors for
absenteeism due to musculoskeletal diseases in workers in the judiciary sector. Rev Bras Med
Trab.2021;19(4):454-464
Sintomas osteomusculares e capacidade para o trabalho no contexto do processo judicial
eletrônico. Kadri-Filho FE, São-João TM, Alexandre NMC, Rodrigues RCM, Cornélio ME.
Musculoskeletal symptoms and work ability in a context of electronic judicial process. Rev Bras
Med Trab.2021;19(1):3-12
Relação entre qualidade de vida e capacidade para o trabalho em funcionários do poder
judiciário. Santos JF, Holanda ASS, Oliveira GSS, Mendonça CNG, Veras ACC, Leite FNTS.
Relationship between quality of life and work ability among judicial employees. Rev Bras Med
Trab.2018;16(1):2-9
Pereira, P. V. A. & Assunção, A. A. Trabalho e emoção: o caso dos oficiais de justiça.
https://www.ufsj.edu.br/portal2-repositorio/File/revistalapip/11artigo.pdf
GUIA DE IMUNIZAÇÃO SBIm/Anamt – MEDICINA DO TRABALHO 2018-2019.



https://sbim.org.br/images/files/guia-sbim-anamt-medicina-trabalho-2018-2019-180730b-web.pdf
Calendário de vacinação do adulto e idoso - https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-
a-a-z/c/calendario-nacional-de-vacinacao
A Inclusão de pessoas com deficiência: o papel de médicos do trabalho e outros profissionais
de saúde e segurança 2ª edição. Daniela Bortman...[et al.] ANAMT - Associação Nacional de
Medicina do Trabalho, 2015. 4,6 Gb; PDF.
http://www.anamt.org.br/site/upload_arquivos/arquivos_diversos_18520161439487055475.pdf
Código de Ética Médica – 2019
Questões éticas na prática da Medicina do Trabalho: sigilo profissional e confidencialidade /
Marcia Bandini, Mario Bonciani e Paulo Rebelo (organizadores). – São Paulo: Editora ANAMT,
2017. https://www.anamt.org.br/portal/wp-content/uploads/2017/11/Questoes-Eticas-na-Pratica-
da-Medicina-do-Trabalho_v4.pdf
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Guia de vigilância
epidemiológica: emergência de saúde pública de importância nacional pela doença pelo
coronavírus 2019 – covid-19 / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde. –
Brasília : Ministério da Saúde, 2022. 131 p.: il. Versão mais atualizada de disponível no site do
Ministério da Saúde. https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/publicacoes-tecnicas/guias-e-
planos/guia-de-vigilancia-epidemiologica-covid-19/view
Brasil. Ministério da Saúde. Manual para avaliação e manejo de condições pós-covid na
Atenção Primária à Saúde / Ministério da Saúde, Universidade Federal do Rio Grande do Sul. –
Brasília: Ministério da Saúde, 2022. 49 p.: il.
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/manual_manejo_poscovid.pdf
 
Analista Judiciário/PSICÓLOGO
1. Diagnóstico psicológico: conceituação e objetivos; tipos de processo diagnóstico; avaliação
psicológica em contextos de vulnerabilidade; entrevista psicológica; elaboração de laudos e
demais documentos técnicos/psicológicos.
2. Técnicas de intervenção psicológica: psicoterapia breve e emergencial; aconselhamento
psicológico; as entrevistas preliminares e seus efeitos imediatos; o acompanhamento.
3. Psicopatologia: semiologia e nosologia dos transtornos mentais. Adições. Comportamentos
aditivos.
4. A criança e o adolescente: desenvolvimento emocional e social. Meninos e meninas com
trajetória de rua: características contemporâneas do fenômeno e de sua abordagem. Crianças
sob risco pessoal e social: violência familiar, abuso sexual, acolhimento institucional ou familiar,
adoção e adoção internacional. Adolescência e criminalidade: ato infracional e medidas
socioeducativas; consumo e tráfico de drogas e projetos de intervenção; adolescência e redes
de saúde e de assistência social; identidade de gênero e orientação sexual. Depoimento
especial.
5. Família: família e desenvolvimento da personalidade; as transformações modernas e
contemporâneas da família. Teorias psicológicas e abordagem clínica da família: teoria
sistêmica e teoria psicanalítica. A família no discurso jurídico: tipos de processo; perícia;
orientação, acompanhamento e intervenção nos conflitos. Violência doméstica.
6. Paciente portador de sofrimento psíquico e a Justiça: interdição civil; psicopatologia e
criminalidade; os princípios da luta antimanicomial e o acompanhamento dos pacientes em
medida de segurança.
7. O psicólogo judicial e a execução penal.
8. Conciliação e mediação: objetivos e técnicas.



9. Justiça e práticas restaurativas.
10. Psicologia e justiça: compromisso social, ética e direitos humanos.
11. Psicologia Organizacional: gestão estratégica de pessoas, ferramentas de gestão por
competência; gestão do conhecimento; educação profissional; teletrabalho.
12. Qualidade de vida no trabalho; os vínculos nas instituições. Assédio moral no trabalho.
13. Saúde mental e trabalho.
14. Formação pessoal e humanística para a magistratura.
 
Legislação:
Decreto-Lei Federal nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal) Título V – Seção I e
Seção II do Capítulo I, Capítulo IV e Capítulo V.
Lei Federal nº 7.210 de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), especialmente o Título II
e o Título IV.
Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
Lei Federal nº 9.099 de 26 de setembro de 1995 (Juizados Especiais), especialmente o Capítulo
III.
Lei Federal nº 10. 216 de 06 de abril de 2001.
Lei Federal nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) Livro IV, Título I, Título III e Título
IV.
Lei Federal nº 10.741 de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).
Lei Federal nº 13.105 de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). Parte Especial, Livro
1, Capítulo XII, Seção X.
Lei Federal nº 13.431 de 2017 de 04 de abril de 2017.
CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Resolução CFP nº 010/2005, de 21 de julho de
2005. Aprova o Código de Ética Profissional do Psicólogo. Brasília, 2005.
CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Resolução CFP nº 009/2018, de 25 de abril de 2018.
Estabelece diretrizes para a realização de Avaliação Psicológica no exercício profissional da
psicóloga e do psicólogo, regulamenta o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos –
SATEPSI e revoga as Resoluções nº 002/2003, nº 006/2004 e nº 005/2012 e Notas Técnicas nº
01/2017 e nº 02/2017.
CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Resolução CFP Nº 006/2019, de 29 de março de
2019. Institui regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pela(o) psicóloga(o)
no exercício profissional e revoga a Resolução CFP nº 15/1996, a Resolução CFP nº 07/2003 e
a Resolução CFP nº 04/2019.
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Resolução nº 125, de 29 novembro de 2010. Dispõe
sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no
âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências.
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Resolução nº 225, de 31 maio de 2016. Dispõe sobre a
Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário e dá outras
providências.
 
Referências:
ALBERTI, Sonia. O adolescente e o Outro. Rio de Janeiro: Zahar, 2004.
AMENDOLA, Márcia Ferreira. Crianças no labirinto das acusações: falsas alegações de abuso



sexual. Curitiba: Juruá, 2009.
AZEVEDO, André Gomma de (Org.). Manual de Mediação Judicial, 6ª ed. Brasília: Conselho
Nacional de Justiça, 2016.
BITENCOURT, Cláudia. Gestão contemporânea de pessoas. Novas práticas, conceitos
tradicionais. Porto Alegre: Bookman, 2010.
BORSA, Juliane Callegaro (org.). Avaliação psicológica aplicada a contextos de vulnerabilidade
psicossocial. São Paulo: Vetor, 2019.
BRISSET, F. O. B. A psicanálise é de benefício numa ordem dura. In: BRANDÃO, E. P. (org.).
Psicanálise e Direito: subversões do sujeito no campo jurídico. Rio de Janeiro: Nau, 2019, p.
177- 187.
CARBONE, P.P.; BRANDÃO, H.P.; LEITE, J.B.; VILHENA, R.M. Gestão por competências e
gestão do conhecimento. 3.ed. Rio de Janeiro: FGV, 2009.
CASTANET, Hervé. Para compreender Lacan. Traduzido por Carla de Abreu Machado Dersi,
Cristina Moreira Marcos. Belo Horizonte: Ed. PUC Minas, 2019.
CODO, W.; BATISTA, A.S.; TODESCHINI, R. Saúde mental e trabalho no serviço público. São
Paulo: LTr, 2020.
DALGALARRONDO, P. Psicopatologia e Semiologia dos Transtornos Mentais. 3ª Edição. Porto
Alegre: ARTMED, 2018.
DUTRA, J. S. Competências: Conceitos e Instrumentos para a Gestão de Pessoas na Empresa
Moderna. São Paulo: Atlas, 2007.
DUTRA, J. S. Avaliação de Pessoas na empresa contemporânea. Atlas, 2014.
FERNANDES, B. R. Gestão estratégica de pessoas: com foco em competências, 2013.
FRANÇA, Cassandra Pereira (org.). Ecos do silêncio: reverberações do traumatismo sexual.
Blucher, 2017.
FREUD, Sigmund. O mal-estar na civilização. In: Edição Standard Brasileira das Obras
Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1976, vol. XXI, pp. 75-174.
FREUD, Sigmund. A psicanálise e a determinação dos fatos nos processos jurídicos. In: Edição
Standard Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro:
Imago, 1976, vol. IX, p. 99-115.
FREUD, Sigmund. Inibições, sintomas e ansiedade. In: Edição Standard Brasileira das Obras
Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1977a, vol. XX.
GONÇALVES, Hebe Signorini; BRANDÃO, Eduardo Ponte (orgs). Psicologia Jurídica no Brasil.
3ª edição. Rio de Janeiro: Nau, 2011.
KUENZER, Acácia. Conhecimento e Competência no Trabalho e na Escola. Disponível em
http://redeescoladegoverno.fdrh.rs.gov.br.
LACAN, Jacques. Nota sobre a criança. In: Outros Escritos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed.,
2003, p.369-370.
LEVINZON, Gina. Adoção: Clínica Psicanalítica. Casa do Psicólogo: 2009.
LINS, Manuela Ramos Caldas; BORSA, Juliane Callegaro (orgs). Avaliação Psicológica:
aspectos teóricos e práticos. Petrópolis: Vozes, 2017.
MIRANDA JR., Hélio. O trabalho do psicólogo e a verdade na família: ponderações a partir da
psicanálise. In: BRANDÃO, E. P. (org.). Psicanálise e Direito: subversões do sujeito no campo
jurídico. Rio de Janeiro: Nau, 2019, p. 59-93.
RAMOS, M. (org. ). Casal e família como paciente. São Paulo: Escuta, 1994.
ROCHA, Cesar Asfor. Cartas a um jovem juiz. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009.



ROSENBERG, Marshall B. Comunicação não violenta: Técnicas para aprimorar
relacionamentos pessoais e profissionais. São Paulo: Ágora, 2006.
SAFATLE, V.; JUNIOR, N. S.; DUNKER, C. (Orgs.). Neoliberalismo como gestão do sofrimento
psíquico. Belo Horizonte: Autentica, 2020.
SANTIAGO, J. ; GRILLO, C.F.C. Sexuação e identidade de gênero: o analista face às mutações
de gênero. In Lacan 21, v. 11, p. 22-25, 2021.
SOBOLL, L. A. (Org.). Intervenções em assédio moral e organizacional. LTr, 2017.
SOUSA, Analicia Martins. Síndrome de Alienação Parental. São Paulo: Cortez, 2010.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Comissão Estadual Judiciária de
Adoção. Cartilha Adoção Internacional no Estado de Minas Gerais (versão atualizada).
ZEHR, Howard. Trocando as Lentes: Um novo foco sobre o crime e a justiça restaurativa. São
Paulo: Palas Athena, 2015.
WINNICOTT, Donald. Privação e delinquência. São Paulo: Martins Fontes, 2012.
 
Analista Judiciário/REVISOR JUDICIÁRIO
1. Métodos argumentativos, raciocínio lógico: indução, dedução e silogismo;
2. Parágrafo como unidade de composição (parágrafo e frase, parágrafo padrão, extensão do
parágrafo, diferentes feições do tópico frasal);
3. Características gerais da textualidade (intencionalidade, informatividade, aceitabilidade,
situacionalidade e intertextualidade);
4. Coerência e coesão textual;
5. Construção textual: ordem, ênfase e clareza (impessoalidade, precisão e objetividade);
6. Organização da frase: ordem direta e ordem inversa;
7. Adequação de parágrafos prolixos ou de frases fragmentadas (desdobramento e
reconstrução de períodos);
8. Noções de edição (preparação de textos destinados à publicação);
9. Ambiguidades e outros vícios de linguagem;
10. Vozes verbais;
11. Uso correto de formas nominais, infinitivo, gerúndio e particípio;
12. Paralelismo sintático e paralelismo semântico;
13. Termos, expressões e construções utilizadas em textos jurídicos e administrativos (Há que +
infinitivo, Se não / senão; A princípio / em princípio; A par de / ao par de; À unanimidade/Por
unanimidade, etc.);
14. Problemas de caráter morfológico, sintático e semântico recorrentes na produção textual
(dúvidas e dificuldades da Língua Portuguesa);
15. Adequação vocabular;
16. Noções de técnica legislativa e sistemática das leis (artigos, parágrafos, incisos e alíneas);
17. Normas técnicas de acordo com especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas), tais como indicação de fontes, formatação, referências e anexos).
 
Referências:
GARCIA, Othon Moacir. Comunicação em prosa moderna. 2. ed. 4. tiragem, Rio de Janeiro:



Fundação Getúlio Vargas, 1973. 502 p.;
VAL, Maria da Graça Costa. Redação e textualidade. 3.ed São Paulo: Martins Fontes, 2006.
133 p., il. (Texto e linguagem);
BRASIL. Manual de Redação da Presidência da República. 3ª. edição, revista, atualizada e
ampliada pela Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República;
CEGALLA, Domingos Paschoal. Dicionário de dificuldades da língua portuguesa. 3. ed. Rio de
Janeiro: Lexikon, 2009.
BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. Rio de Janeiro: Lucerna.
 
 
Observações sobre conteúdo programático:
1. As leis federais podem ser acessadas no sítio eletrônico da Presidência da República
(http://www4.planalto.gov.br/legislacao).
2. As leis estaduais podem ser acessadas no sítio da Assembleia Legislativa do Estado de
Minas Gerais (https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao).
3. As normas do TJMG podem ser acessadas no sítio eletrônico do Tribunal
(http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/atos-normativos).
 
 

ANEXO III
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES
 
 

MODELO Nº 1
REFERENTE À ALÍNEA “A” DO SUBITEM 6.3.1 DESTE EDITAL

 
Eu, .........(nome do candidato), portador do RG nº ...........e inscrito no CPF sob o nº ..........,
declaro, sob as penas da lei, para fins de pedido de isenção do pagamento do valor da
inscrição do Concurso Público para Provimento de Vagas Existentes e Formação de Cadastro
de Reserva para Cargos Efetivos do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do
Estado de Minas Gerais - Edital nº 1/2022, que não tenho nenhum contrato de trabalho
registrado em minha CTPS.
 
Data:
Assinatura:
 
 

MODELO Nº 2
REFERENTE À ALÍNEA “B” DO SUBITEM 6.3.1 DESTE EDITAL

 
Eu, .........(nome do candidato), portador do RG nº ...........e inscrito no CPF sob o nº ..........,



declaro, sob as penas da lei, para fins de pedido de isenção do pagamento do valor da
inscrição do Concurso Público para Provimento de Vagas Existentes e Formação de Cadastro
de Reserva para Cargos Efetivos do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do
Estado de Minas Gerais - Edital nº 1/2022, que não tenho vínculo empregatício vigente
registrado na CTPS.
 
Data:
Assinatura:
 
 

MODELO Nº 3
REFERENTE À ALÍNEA “B” DO SUBITEM 6.3.2 DESTE EDITAL

 
Eu, ...........(nome do candidato), portador do RG nº ...........e inscrito no CPF sob o nº ..........,
declaro, sob as penas da lei, para fins de pedido de isenção do pagamento do valor da
inscrição do Concurso Público para Provimento de Vagas Existentes e Formação de Cadastro
de Reserva para Cargos Efetivos do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do
Estado de Minas Gerais - Edital nº 1/2022, que nunca tive vínculo estatutário com o Poder
Público municipal, estadual ou federal.
 
Data:
Assinatura:
 
 

MODELO Nº 4
REFERENTE À ALÍNEA “A” DO SUBITEM 6.3.3 DESTE EDITAL

 
Eu, .........(nome do candidato), portador do RG nº ...........e inscrito no CPF sob o nº ..........,
declaro, sob as penas da lei, para fins de pedido de isenção do pagamento do valor da
inscrição do Concurso Público para Provimento de Vagas Existentes e Formação de Cadastro
de Reserva para Cargos Efetivos do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do
Estado de Minas Gerais - Edital nº 1/2022, que o contrato de prestação de serviços vigente com
o Poder Público municipal, estadual ou federal foi extinto em.... de .............de 2022.
 
Data:
Assinatura:
 
 

MODELO Nº 5
REFERENTE À ALÍNEA “B” DO SUBITEM 6.3.3 DESTE EDITAL

 
Eu, .........(nome do candidato), portador do RG nº ...........e inscrito no CPF sob o nº ..........,
declaro, sob as penas da lei, para fins de pedido de isenção do pagamento do valor da



inscrição do Concurso Público para Provimento de Vagas Existentes e Formação de Cadastro
de Reserva para Cargos Efetivos do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do
Estado de Minas Gerais - Edital nº 1/2022, que nunca tive contrato de prestação de serviços
com o Poder Público municipal, estadual ou federal.
 
Data:
Assinatura:
 
 

MODELO Nº 6
REFERENTE À ALÍNEA “B” DO SUBITEM 6.3.4 DESTE EDITAL

 
Eu, .........(nome do candidato), portador do RG nº ...........e inscrito no CPF sob o nº ..........,
declaro, sob as penas da lei, para fins de pedido de isenção do pagamento do valor da
inscrição do Concurso Público para Provimento de Vagas Existentes e Formação de Cadastro
de Reserva para Cargos Efetivos do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do
Estado de Minas Gerais - Edital nº 1/2022, não auferir qualquer tipo de renda proveniente de
atividade legalmente reconhecida como autônoma.
 
Data:
Assinatura:
 
 

MODELO Nº 7
REFERENTE AO SUBITEM 11.4.1 DESTE EDITAL

 
Requerimento de Condições Diferenciadas para realização das provas
 
Eu,___________________________________________________________________________,
inscrito para o cargo de
___________________________________________________________,
sob o nº de inscrição ___________________, CPF nº
___________________________________,
venho solicitar as condições diferenciadas para a realização das provas do Concurso Público
para Provimento de Vagas Existentes e Formação de Cadastro de Reserva para Cargos
Efetivos do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais -
Edital nº 1/2022, conforme a seguir:
 

Atendimento Especial Marque um (X) na solicitação
a) Prova Ampliada : impressa com fonte e imagens
ampliadas para facilitar a leitura dos candidatos
com deficiência visual.

 



b) Prova em Braile : prova transcrita segundo um
código em relevo destinado a pessoas com
deficiência visual.

 

c) Auxílio-Ledor: serviço especializado de leitura
da prova para pessoas com deficiência visual,
deficiência intelectual, autismo, déficit de atenção
ou dislexia

 

d) Auxílio-Transcrição: para participantes
impossibilitados por algum motivo de escrever ou
de preencher o cartão de resposta das provas.

 

e) Tradutor-intérprete de Língua Brasileira de
Sinais (Libras): para o auxílio aos candidatos
surdos-mudos.

 

f) Sala Separada: sala extraordinária destinada a
acolher participantes em condições que
recomendem a sua separação dos demais, como
os casos de ledor, auxílio-ledor, auxílio-transcrição,
braile e em caso de doenças infectocontagiosas.

 

g) Acesso Fácil: local de prova com acessibilidade
a pessoas com mobilidade reduzida.  

h) Tempo Adicional: a concessão de tempo
adicional para a realização das provas somente
será deferida caso tal recomendação seja
decorrente de orientação médica específica contida
no laudo médico enviado pelo candidato. Em nome
da isonomia entre os candidatos, por padrão, será
concedida 1 (uma) hora a mais para os
candidatos nesta situação.

 

i) Outras solicitações:

 
 

 
Local/Data:__________________________________________
 
 
____________________________________________________
Assinatura do candidato
 
 
 

MODELO Nº 8
(a que se refere o subitem 17.1.1, alínea “b” e 17.3, alínea “a”)

MODELO DE AUTODECLARAÇÃO (PRETO/PARDO)
 

Eu, ____________(nome do candidato), abaixo assinado, portador do RG nº ______, inscrito no
CPF sob o nº __________, inscrição nº_______, declaro ser preto ou pardo, conforme quesito



cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para o
fim específico de atender ao item 8 do Edital nº 1/2022, que rege o Concurso Público para
Provimento de Vagas Existentes e Formação de Cadastro de Reserva para Cargos Efetivos do
Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais - Edital nº
1/2022.
Estou ciente de que, se for constatada a falsidade desta declaração, compreendida como
aquela prestada com má-fé ou fraude, serei eliminado deste concurso e, se tiver sido nomeado,
ficarei sujeito à anulação da minha nomeação, após procedimento administrativo em que me
sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades administrativa, civil e penal.
Data:
Assinatura:
 
*ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER IMPRESSO, ASSINADO E ENTREGUE DURANTE A
VERIFICAÇÃO DA VERACIDADE DA AUTODECLARAÇÃO DE SER PRETO OU PARDO.
 
 
 

Anexo IV – Quadro de Vagas por Unidade
 
 

Cargo Especialidade Região Unidade Vagas
Analista Judiciário Assistente Social 1ª Região BELO HORIZONTE 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região BELO VALE 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região BETIM 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região CONTAGEM 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região IBIRITÉ 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região ITABIRA 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região ITABIRITO 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região ITAÚNA 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região MATOZINHOS 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região NOVA SERRANA 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região OURO BRANCO 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região OURO PRETO 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região RIBEIRÃO DAS NEVES 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região SABARÁ 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região SANTA BÁRBARA 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região SANTA LUZIA 1
Analista Judiciário Assistente Social 2ª Região VESPASIANO 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região ABRE-CAMPO 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região AÇUCENA 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região CARANDAÍ 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região CARATINGA 1



Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região EUGENÓPOLIS 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região INHAPIM 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região JEQUERI 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região JUIZ DE FORA 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região LIMA DUARTE 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região MANHUAÇU 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região MANHUMIRIM 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região MERCÊS 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região MURIAÉ 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região RESENDE COSTA 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região RIO POMBA 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região SANTOS DUMONT 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região SÃO JOÃO NEPOMUCENO 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região UBÁ 1
Analista Judiciário Assistente Social 3ª Região VISCONDE DO RIO BRANCO 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região ALFENAS 1

Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região ANDRELÂNDIA 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região BOA ESPERANÇA 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região BORDA DA MATA 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região BOTELHOS 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região CAMPESTRE 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região CAMPOS GERAIS 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região CANDEIAS 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região CARMO DE MINAS 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região CLÁUDIO 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região CONCEIÇÃO DO RIO VERDE 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região CRISTINA 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região ELÓI MENDES 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região GUAPÉ 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região GUAXUPÉ 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região ITANHANDU 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região ITUMIRIM 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região LAVRAS 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região MACHADO 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região MONTE BELO 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região MONTE SANTO DE MINAS 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região NOVA RESENDE 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região OLIVEIRA 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região OURO FINO 1

Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região PASSA TEMPO 1

Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região PEDRALVA 1

Cargo Especialidade Região Unidade Vagas



Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região PERDÕES 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região PRATÁPOLIS 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região SILVIANÓPOLIS 1
Analista Judiciário Assistente Social 4ª Região VARGINHA 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região ARAGUARI 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região CAMPOS ALTOS 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região CARMO DO PARANAÍBA 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região FRUTAL 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região ITAPAJIPE 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região JOÃO PINHEIRO 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região LAGOA DA PRATA 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região MONTE CARMELO 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região MORADA NOVA DE MINAS 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região NOVA PONTE 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região PARACATU 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região PATOS DE MINAS 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região PATROCÍNIO 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região POMPÉU 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região PRESIDENTE OLEGÁRIO 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região SÃO GOTARDO 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região UBERABA 1
Analista Judiciário Assistente Social 5ª Região UBERLÂNDIA 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região AIMORÉS 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região BUENÓPOLIS 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região FERROS 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região ITAMBACURI 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região JAÍBA 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região JANUÁRIA 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região JEQUITINHONHA 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região MALACACHETA 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região MANGA 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região MEDINA 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região MONTALVÂNIA 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região MONTE AZUL 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região PEÇANHA 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região RIO PARDO DE MINAS 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região SÃO FRANCISCO 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região SÃO JOÃO DO PARAÍSO 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região SERRO 1
Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região TAIOBEIRAS 1

Cargo Especialidade Região Unidade Vagas



Analista Judiciário Assistente Social 6ª Região TEÓFILO OTONI 1
Cargo Especialidade Região Unidade Vagas

 

Cargo Especialidade Região Unidade Vagas
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 2ª Região BETIM 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 2ª Região CONTAGEM 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 2ª Região IGARAPÉ 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 2ª Região ITABIRA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 2ª Região ITABIRITO 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 2ª Região MARIANA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 2ª Região MATEUS LEME 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 2ª Região SABARÁ 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 2ª Região SANTA LUZIA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 3ª Região CARATINGA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 3ª Região ENTRE RIOS DE MINAS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 3ª Região MANHUAÇU 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 3ª Região PIRAPETINGA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 3ª Região SÃO JOÃO NEPOMUCENO 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 3ª Região SENADOR FIRMINO 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 3ª Região UBÁ 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 3ª Região VISCONDE DO RIO BRANCO 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região ANDRADAS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região BAMBUÍ 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região CAMBUQUIRA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região CAMPO BELO 1

Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região CAMPOS GERAIS 1

Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região CÁSSIA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região ELÓI MENDES 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região FORMIGA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região MACHADO 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região NOVA RESENDE 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região PARAGUAÇU 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região PASSA TEMPO 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região SANTA RITA DE CALDAS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região SÃO ROQUE DE MINAS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 4ª Região SILVIANÓPOLIS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 5ª Região ARINOS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 5ª Região BURITIS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 5ª Região CAMPOS ALTOS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 5ª Região CANÁPOLIS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 5ª Região CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS 1



Oficial Judiciário Oficial de Justiça 5ª Região CONQUISTA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 5ª Região IGUATAMA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 5ª Região ITURAMA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 5ª Região PARACATU 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 5ª Região PITANGUI 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 5ª Região TRÊS MARIAS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 5ª Região UNAÍ 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região ÁGUAS FORMOSAS 1

Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região AIMORÉS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região ALVINÓPOLIS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região ARAÇUAÍ 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região CAPELINHA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região GRÃO MOGOL 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região GUANHÃES 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região JAÍBA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região MALACACHETA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região SABINÓPOLIS 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região SÃO DOMINGOS DO PRATA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região SÃO JOÃO EVANGELISTA 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região SÃO ROMÃO 1
Oficial Judiciário Oficial de Justiça 6ª Região VÁRZEA DA PALMA 1

Cargo Especialidade Região Unidade Vagas

 

Cargo Especialidade Região Unidade Vagas
Analista Judiciário Psicólogo 1ª Região BELO HORIZONTE 1
Analista Judiciário Psicólogo 2ª Região BETIM 1
Analista Judiciário Psicólogo 2ª Região CONTAGEM 1
Analista Judiciário Psicólogo 2ª Região DIVINÓPOLIS 1
Analista Judiciário Psicólogo 2ª Região ITABIRA 1
Analista Judiciário Psicólogo 2ª Região PARÁ DE MINAS 1
Analista Judiciário Psicólogo 2ª Região RIBEIRÃO DAS NEVES 1
Analista Judiciário Psicólogo 2ª Região SETE LAGOAS 1
Analista Judiciário Psicólogo 3ª Região BARBACENA 1
Analista Judiciário Psicólogo 3ª Região CARATINGA 1
Analista Judiciário Psicólogo 3ª Região IPATINGA 1
Analista Judiciário Psicólogo 3ª Região JUIZ DE FORA 1
Analista Judiciário Psicólogo 3ª Região MURIAÉ 1
Analista Judiciário Psicólogo 3ª Região UBÁ 1
Analista Judiciário Psicólogo 4ª Região POÇOS DE CALDAS 1
Analista Judiciário Psicólogo 4ª Região POUSO ALEGRE 1
Analista Judiciário Psicólogo 4ª Região VARGINHA 1
Analista Judiciário Psicólogo 5ª Região PATOS DE MINAS 1



Analista Judiciário Psicólogo 5ª Região UBERABA 1
Analista Judiciário Psicólogo 6ª Região GOVERNADOR VALADARES 1
Analista Judiciário Psicólogo 6ª Região MONTES CLAROS 1
Analista Judiciário Psicólogo 6ª Região TEÓFILO OTONI 1

Cargo Especialidade Região Unidade Vagas

 
 
 

Cargo Especialidade Unidade Vagas
Oficial Judiciário Assistente Técnico de Controle Financeiro

TJMG

2
Analista Judiciário Administrador 1
Analista Judiciário Analista de Tecnologia da Informação 8
Analista Judiciário Analista Judiciário 69
Analista Judiciário Assistente Social 1
Analista Judiciário Bibliotecário 2
Analista Judiciário Contador 1
Analista Judiciário Enfermeiro 1
Analista Judiciário Engenheiro Civil 1
Analista Judiciário Engenheiro Eletricista 3
Analista Judiciário Engenheiro Mecânico 3
Analista Judiciário Médico  4*
Analista Judiciário Psicólogo 1
Analista Judiciário Revisor Judiciário 1

 
* As 4(quatro) vagas para o cargo de Analista Judiciário/Médico/TJMG são assim alocadas:
 

Cargo Especialidade Comarca-Sede do Polo Regional de
Saúde Vagas

Analista Judiciário (Classe
C) Médico

Belo Horizonte 1
Muriaé 1
Poços de Caldas 1
Paracatu 1

 
 

Anexo V – Quantitativo de correção prova discursiva
 
I - Quanto aos candidatos de ampla concorrência habilitados na prova objetiva de múltipla
escolha, serão corrigidas as provas discursivas de acordo com o quadro abaixo:
 
 



Cargo Especialidade Quantidade de provas discursivas a
serem corrigidas

Analista
Judiciário Administrador

50 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição

Analista
Judiciário Analista de Tecnologia da Informação

100 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição

Analista
Judiciário Analista Judiciário

400 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição.

Analista
Judiciário

Assistente Social - candidatos que se
inscreveram para atuar em unidade
diversa de Belo Horizonte

50 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição, por unidade.

Assistente Social - candidatos que se
inscreveram para atuar na unidade Belo
Horizonte

150 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição

Analista
Judiciário Bibliotecário

50 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição

Analista
Judiciário Contador

50 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição

Analista
Judiciário Enfermeiro

50 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição

Analista
Judiciário Engenheiro Civil

50 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição

Analista
Judiciário Engenheiro Eletricista

50 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição

Analista
Judiciário Engenheiro Mecânico

50 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição

Analista
Judiciário Médico

50 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição

Analista
Judiciário

Psicólogo - candidatos que se
inscreveram para atuar em unidade
diversa de Belo Horizonte

50 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição, por unidade.

Psicólogo - candidatos que se
inscreveram para atuar na unidade de
Belo Horizonte

100 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição

Analista
Judiciário Revisor Judiciário

50 mais bem pontuados na Prova Objetiva
de Múltipla escolha e os empatados na última
posição
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Lista em discriminação anexa ao DJe - Administrativo – 23 de junho de 2022 – página 1 de 29. 

ASSESSORIA DE PRECATÓRIOS 

 
23 de junho de 2022 

 
De ordem do MM. Juiz de Direito, Christian Garrido Higuchi, da Assessoria de Precatórios do TJMG, ASPREC, ficam intimadas 
as partes e procuradores a seguir, das decisões e despachos, conforme lista em discriminação.  
 
Precatório: 1 /1998 - COMUM 
Credor: José Nunes de Oliveira Júnior, Espólio de e Outros 
Devedor: MUNICÍPIO DE SANTA MARGARIDA 
Advogado: Salvio Fernandes Rodrigues, OAB/MG 29.965, Thalles Oliveira Lopes de Sa, OAB/MG 91.250 - Antonio Edward 
Jorge Bedetti, OAB/MG 33.378, Roozivert Jose Ferreira Martins, OAB/MG 128.602, Marcelo Pereira Lima, OAB/MG 139.475, 
Brigida Muniz Nascimento, OAB/MG 149.739 
Decisão/Despacho: Trata-se de pedido de habilitação protocolado neste TJMG sob o número 130453/2022 dos 
herdeiros/sucessores de José Nunes de Oliveira Júnior, Edson Nunes de Oliveira e Hélder Fernandes Rodrigues, falecidos. 
Apresentaram a documentação de fls. 780/878. É o breve relatório. Conforme Aviso nº 5/ASPREC/2018, publicado no DJE em 
11/12/2018, a mudança de titularidade por sucessão no precatório somente ocorrerá após a conclusão do inventário pela via 
extrajudicial ou judicial e efetiva partilha ou sobrepartilha do crédito inscrito em Precatório, em atenção ao disposto nos artigos 
654 e 655 do CPC. Analisado o pedido, verificou-se ele está em desacordo com as exigências previstas no item 2.2 do referido 
aviso, uma vez que o pedido dos sucessores apresentado perante a ASPREC não foi devidamente instruído com CERTIDÃO 
emitida pelo juízo sucessório competente, contendo nome, qualificação e número de CPF de todos os sucessores e o quinhão 
devido a cada sucessor. Assim sendo, INDEFIRO o pedido, que poderá ser renovado desde que seja feito nos termos do Aviso 
nº 5/ASPREC/2018. Esclareço por fim que o modelo de certidão a ser apresentado encontra-se disponível no site do TJMG, no 
link: http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/precatorios/modelos-de-requisicao-oficio-requisitorio.htm#.XkFCnGiPKUk.  
 
Precatório: 3505 /2007 - COMUM 
Credor: Paulo Henrique dos Santos 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Antonio Edson Deroma Junior, OAB/MG 71.966 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo 
Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: Trata-se de petição de fls. 55, em que o procurador Antônio Edson Deroma Júnior, OAB/MG n° 71.966, 
requer que seja reformada a decisão de fls.54, que indeferiu o destaque de 20% (vinte por cento) do crédito a ser pago a Paulo 
Henrique dos Santos, como forma de receber os honorários advocatícios contratados. Razão não assiste ao requerente, visto 
que a decisão objeto de reforma tem fundamento no item 2.4 do Edital 01/2021 Acordos Diretos dos precatórios devidos pelo 
Estado de Minas Gerais, uma vez que o pedido de destaque de honorários foi protocolado em data posterior à permitida. 
Dessa forma não há como reconsiderar requerimento que está em desacordo com critério objetivo previamente estabelecido. 
Assim, indefiro o pedido e mantenho a decisão de fls. 54, pelos seus próprios fundamentos. Prossiga-se com o andamento do 
feito.  
 
Precatório: 730 /2008 - ALIMENTAR 
Credor: Maria Aparecida Dutra dos Santos e Outros 
Devedor: IPSEMG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERV DO ESTADO DE MG 
Advogado: Eduardo Gomes Aramayo, OAB/MG 78.374, Flavia Neves Soares, OAB/MG 77.107 - Jose Horacio da Motta E 
Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, Alessandro Fernandes Braga, OAB/MG 72.065, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: Através da petição de fls. 88/91, NEVES E ARAMAYO SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS requer o destaque de 
20% do crédito a ser pago a Yolanda Dutra dos Santos neste precatório. Observo contudo que, nos termos do contrato 
apresentado, foram contratados os advogados FLÁVIA NEVES SOARES e EDUARDO GOMES ARAMAYO, e não a referida 
sociedade. Além disso, consultando o sítio da OAB/MG, verifico que NEVES E ARAMAYO SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS iniciou 
suas atividades em 25/07/2006, isto é, em data posterior à do contrato apresentado. Assim, DEFIRO o pedido nos estritos 
termos do contrato apresentado. Registrem-se FLÁVIA NEVES SOARES e EDUARDO GOMES ARAMAYO como beneficiários 
dos honorários contratuais advocatícios apontados em sua petição, para quitação oportuna. Caso já tenha ocorrido pagamento 
no precatório, o destaque de honorários pleiteado recairá sobre o valor remanescente devido ao beneficiário, de modo que, se 
o valor remanescente for insuficiente para quitar a totalidade dos honorários contratados, a diferença deverá ser buscada nas 
vias ordinárias.  
 
Precatório: 1021 /2009 - COMUM 
Credor: Paulo Roberto Diniz Vilela 
Devedor: DER/MG - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DE MG 
Advogado: Mauro de Medeiros, OAB/MG 7.457, Aline Resende Sommerlatte, OAB/MG 85.886, Leonardo Guimaraes da Mata 
Machado, OAB/MG 86.693, Andre Lopes Lovalho Ulhoa, OAB/MG 146.345 - Jose Horacio da Motta E Camanducaia Junior, 
OAB/MG 56.392, Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: C O N C L U S Ã O Trata-se de requerimento de habilitação de MARIA GORETE LEITE CARVALHO 
VILELA (meeira), IRIS CARVALHO VILELA (filha) e PAULO ROBERTO DINIZ VILELA (filho), nestes autos de precatório, na 
condição de sucessor (es) de PAULO ROBERTO DINIZ VILELA. Apresentou (aram) os documentos de fls. 83/103. Uma vez 
que a documentação apresentada atende aos requisitos legais exigidos, DEFIRO o pedido. Faça-se a inclusão solicitada nos 
autos e no sistema. *Cópia deste servirá como ofício ao juízo da execução, 1354/ASPREC/2022. Publique-se. Cumpra-se. Juiz 
coordenador da ASPREC/CEPREC-TJMG  
 
Precatório: 1770 /2009 - ALIMENTAR 
Credor: Lúcio Viriato Rocha e outros 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
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Advogado: Herson Vieira, OAB/MG 27.559, Sergio Luiz Pinto de Souza, OAB/MG 24.575, Rodrigo Reis Vieira, OAB/MG 
112.499 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: C O N C L U S Ã O Trata-se de requerimento de habilitação de Wanda Marília Rocha (viúva meeira), Lúcio 
Otávio Rocha (filho), Luiz Renato Roha (filho) e Paulo Márcio Rocha (filho), nestes autos de precatório, na condição de 
sucessor (es) de Lúcio Viriato Rocha. Apresentou (aram) os documentos de fls. 85/86. Uma vez que a documentação 
apresentada atende aos requisitos legais exigidos, DEFIRO o pedido. Faça-se a inclusão solicitada nos autos e no sistema. 
*Cópia deste servirá como ofício ao juízo da execução, 1373/ASPREC/2022. Publique-se. Cumpra-se. Juiz coordenador da 
ASPREC/CEPREC-TJMG  
 
Precatório: 144 /2011 - ALIMENTAR 
Credor: Ana Maria Santos Panini e outros 
Devedor: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MG - FHEMIG 
Advogado: Evaldo Lommez da Silva, OAB/MG 55.077 - Jose Horacio da Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, 
Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: Por meio da petição de fls. 102/104, Lommez & Advogados Associados, OAB/MG 1.488, CNPJ 
05.199.704/0001-59, requer (em) o destaque de 20% (vinte por cento) do crédito a ser pago a Marlene Morais Leonardo, como 
forma de receber os honorários advocatícios contratados com o (os) (a) (as) beneficiário (os) (a) (as) do precatório. Apresentou 
(aram) a documentação de fls. 104. Com base no artigo 8º, §3º, da Resolução n° 303/2019, do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), não constando informação no ofício precatório sobre o valor dos honorários contratuais, estes poderão ser destacados 
mediante apresentação do respectivo instrumento, até a liberação do crédito ao beneficiário originário. Assim, DEFIRO o 
pedido. Registre (em)-se Lommez & Advogados Associados, OAB/MG 1.488, CNPJ 05.199.704/0001-59, como beneficiário 
(os) (a) (as) dos honorários contratuais advocatícios apontados em sua petição, para quitação oportuna. No caso de já ter 
havido pagamento no precatório, o destaque de honorários pretendido recairá sobre o valor remanescente devido ao(à) 
beneficiário(a), sendo certo que, se o valor remanescente for insuficiente para quitar a totalidade dos honorários contratuais, a 
diferença deverá ser buscada nas vias ordinárias. Publique-se. Cumpra-se.  
 
Precatório: 3575 /2014 - ALIMENTAR 
Credor: Thamara da Silva Coelho 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Ricardo de Moura Fabris Carvalho, OAB/MG 72.457, Paulo Rogerio Basilio, OAB/MG 64.671, Gustavo Correa Lima 
Ignacio da Silva, OAB/MG 174.177, Guilherme Ignacio da Silva, OAB/MG 166.664 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 
64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: Trata-se de petição de fl. 58/60, por meio da qual THAMARA DA SILVA COELHO, representada por sua 
mãe, CLAUDIA ELIAS DA SILVA COELHO requer a juntada de procuração, cadastro dos advogados GUSTAVO CORREA LIMA 
IGNACIO DA SILVA, OAB/MG nº 174.177 e GUILHERME IGNACIO DA SILVA, OAB/MG n° 166.164, bem como vista dos autos 
fora da secretaria. Quanto à juntada da procuração e cadastro dos advogados, DEFIRO os pedidos. Registrem-se, no Sistema 
de Gestão de Precatórios (SGP) e nestes autos, GUSTAVO CORREA LIMA IGNACIO DA SILVA, OAB/MG nº 174.177 e 
GUILHERME IGNACIO DA SILVA, OAB/MG n° 166.164.No que se refere ao pedido de vista dos autos fora de cartório, 
esclareço que o art. 407, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça estabelece que não será dada vista dos autos de 
precatório fora do setor respectivo, podendo, entretanto, o credor, seu procurador legalmente constituído ou terceiro, por um 
deles expressamente autorizado, ter acesso aos autos para consulta ou extração de cópias. Em razão disso, INDEFIRO este 
pedido. Publique-se. Registre-se Cumpra-se.  
 
Precatório: 4847 /2016 - ALIMENTAR 
Credor: Valdemiro José Monteiro 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Jeovat Batista Ferreira Vargas, OAB/MG 115.148 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo 
Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: Trata-se de comunicação de cessão parcial dos direitos de Valdemiro José Monteiro para Wendell Andrade 
Cerceau, conforme documentação de fls. 55/63. Existe a previsão de honorários contratuais em favor de Jeovat Batista Ferreira 
Vargas, OAB/MG 115.148, no valor de R$ 35.191,32, conforme fls. 02-V. Além disso, de acordo com o instrumento particular do 
negócio jurídico praticado, ficam ressalvados da presente cessão de crédito os honorários contratuais dos patronos do cedente 
e eventuais honorários de sucumbência constantes no precatório (fls. 61). Diante disso, dê-se ciência aos procuradores do 
credor (originário/cedente), bem como do devedor pelo prazo de 10 dias corridos, nos termos do art. 80, da Resolução nº 
303/2019 do CNJ para eventuais impugnações. Decorrido esse prazo sem impugnações dos interessados, registre-se nos 
autos e no sistema informatizado de precatórios, Wendell Andrade Cerceau como credor (a) cessionário (a) dos direitos 
previstos na cessão. Esclareço que a ordem cronológica do precatório fica mantida, e que o cessionário não faz jus às 
preferências do § 2º, do art. 100, da Constituição da República. Cópia desta decisão servirá como ofício n° 1349/ASPREC/ 
2022 para conhecimento do juízo da execução, nos termos do art. 45, §1º, da Resolução 303/2019 do CNJ. Publique-se.  
 
Precatório: 1613 /2016 - COMUM 
Credor: Geralda Conceição da Silva 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Quintino Gomes Neto, OAB/MG 69.063 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: O Município de Belo Horizonte comunica que Geralda Conceição da Silva utilizou parte de seu crédito, no 
valor de R$ 5.265,75 (cinco mil, duzentos e sessenta e cinco reais e setenta e cinco centavos) para fins de compensação de 
débitos junto ao município, fls. 55/56. A Lei Municipal nº 7.640/99 autoriza a compensação de créditos tributários e não 
tributários com créditos líquidos e certos, conforme dispõe o art. 1º da referida norma. Diante disso, registre-se o valor da 
compensação extrajudicial para fins de diminuição do valor da parcela de repasse do Município de Belo Horizonte quanto a sua 
dívida em Regime Especial, nos termos do art. 78, parágrafo único, da Resolução nº 303/2019 do CNJ. Julgo extinto 
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parcialmente o crédito de GERALDA CONCEIÇÃO DA SILVA e determino a sua baixa, com anotação no SGP da ocorrência da 
compensação do direito. Dê-se ciência ao beneficiário da existência de comunicação dessa compensação. Publique-se. 
Cumpra-se.  
 
Precatório: 5321 /2017 - ALIMENTAR 
Credor: Paulo Sarquis 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Edison Haeckel Magalhaes, OAB/MG 25.908, Isabella Rodrigues Chaves de Paula, OAB/MG 167.721, Marcelo 
Mendes Gomes, OAB/MG 173.329, Ana Luiza Britto Simoes Azevedo, OAB/MG 184.503, Jamilton do Carmo Silva Santos, 
OAB/MG 181.533, Eduardo Neuenschwander Magalhaes, OAB/MG 81.229 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, 
Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: Trata-se de comunicação de cessão parcial dos direitos de JAQUELINE SARQUIS BOTREL e PEDRO 
SARQUIS NETO para PJUS PRECATÓRIOS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-
PADRONIZADOS, conforme documentação de fls. 408/412. A presente cessão não prejudicará os honorários advocatícios 
contratuais no percentual de 10% (dez por cento), conforme cláusula quarta da escritura pública de fls. 409/412. Diante disso, 
dê-se ciência aos procuradores do credor (originário/cedente), bem como do devedor pelo prazo de 10 dias corridos, nos 
termos do art. 80, da Resolução nº 303/2019 do CNJ para eventuais impugnações. Decorrido esse prazo sem impugnações 
dos interessados, registre-se nos autos e no sistema informatizado de precatórios, PJUS PRECATÓRIOS FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS como credor (a) cessionário (a) dos direitos previstos 
na cessão. Esclareço que a ordem cronológica do precatório fica mantida, e que o cessionário não faz jus às preferências do § 
2º, do art. 100, da Constituição da República. Cópia desta decisão servirá como ofício n° 1381/ASPREC/ 2022 para 
conhecimento do juízo da execução, nos termos do art. 45, §1º, da Resolução 303/2019 do CNJ. Publique-se.  
 
Precatório: 2600 /2017 - ALIMENTAR 
Credor: Agnaldo Vicente da Silva 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Eduardo Machado Dias, OAB/MG 74.384 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: O Município de Belo Horizonte comunica que Agnaldo Vicente da Silva utilizou parte de seu crédito, no 
valor de R$1.141,29 para fins de compensação de débitos junto ao município, fls. 41/42. A Lei Municipal nº 7.640/99 autoriza a 
compensação de créditos tributários e não tributários com créditos líquidos e certos, conforme dispõe o art. 1º da referida 
norma. Diante disso, registre-se o valor da compensação extrajudicial para fins de diminuição do valor da parcela de repasse 
do Município de Belo Horizonte quanto a sua dívida em Regime Especial, nos termos do art. 78, parágrafo único, da Resolução 
nº 303/2019 do CNJ. Julgo extinto parcialmente o crédito de Agnaldo Vicente da Silva e determino a sua baixa, com anotação 
no SGP da ocorrência da compensação do direito. Dê-se ciência ao beneficiário da existência de comunicação dessa 
compensação. Publique-se. Cumpra-se.  
 
Precatório: 20 /2018 - ALIMENTAR 
Credor: Alessandro Pereira Queiroz 
Devedor: MUNICÍPIO DE UBAÍ 
Advogado: Nilmar Jose Rodrigues Mendes Junior, OAB/MG 93.833 - Cristiane Andrade Braga, OAB/MG 68.628, Eduardo 
Santos Guedes, OAB/MG 99.045, Adao Fagner Queiroz Xavier, OAB/MG 180.529 
Decisão/Despacho: Por meio da petição de fls. 20/27, Nilmar José Rodrigues Mendes Júnior, requer (em) o destaque de 30%, 
do crédito a ser pago a Alessandro Pereira Queiroz, como forma de receber os honorários advocatícios contratados com o (os) 
(a) (as) beneficiário (os) (a) (as) do precatório. Nos termos do art. 8º, § 3º, da Resolução nº 303/2019 do CNJ, não constando 
do ofício precatório informação sobre o valor dos honorários contratuais, esses poderão ser destacados, após a juntada do 
respectivo instrumento, até a liberação do crédito ao beneficiário originário. No presente caso, observo que o valor devido ao 
beneficiário originário já se encontra liberado na forma de reserva do crédito e que decorreu o decêndio para manifestação 
sobre os cálculos, ficando extintos totalmente a obrigação e o precatório, conforme fls. 19. Assim, INDEFIRO O PEDIDO. 
Remetam-se os autos à CEPREC para os procedimentos relativos ao pagamento. Publique-se. 
 
Precatório: 31 /2019 - ALIMENTAR 
Credor: Benvindo Apolinário de Almeida 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO ORIENTE 
Advogado: Valdir Hermogenes de Carvalho, OAB/MG 76.607 - Antonio Basilio Cardoso, OAB/MG 66.348, Clebson Teixeira da 
Silva, OAB/MG 73.622, Fernane Rodrigues Correa, OAB/MG 75.798, Flavia Vieira Guedes Zulato, OAB/MG 88.591, Keila 
Queiroga Zulato, OAB/MG 95.790, Andre Rodrigues da Silva, OAB/MG 107.289, Gustavo Finocchio Lima, OAB/MG 111.448, 
Bruna Ariel Garcia Oliveira, OAB/MG 126.495, Juliano Henrique Bastos, OAB/MG 130.191, Eliete Aparecida de Miranda 
Barreto, OAB/MG 146.587, Wiber Lucas de Souza Silva, OAB/MG 170.692 
Decisão/Despacho: C O N C L U S Ã O Trata-se de requerimento de habilitação de LUCAS VILELA DE ALMEIDA (filho) e 
CASSIO VILELA DE ALMEIDA (filho), nestes autos de precatório, na condição de sucessor (es) de BENVINDO APOLINÁRIO 
DE ALMEIDA. Apresentou (aram) os documentos de fls. 39/46. Uma vez que a documentação apresentada atende aos 
requisitos legais exigidos, DEFIRO o pedido. Faça-se a inclusão solicitada nos autos e no sistema. *Cópia deste servirá como 
ofício ao juízo da execução, 1355/ASPREC/2022. Publique-se. Cumpra-se. Juiz coordenador da ASPREC/CEPREC-TJMG  
 
Precatório: 3798 /2019 - ALIMENTAR 
Credor: Thais Silva Alvim 
Devedor: IPSEMG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERV DO ESTADO DE MG 
Advogado: Guilherme Loureiro Muller Pessoa, OAB/MG 61.316, Edna Pereira da Silva, OAB/MG 198.630 - Jose Horacio da 
Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, Alessandro Fernandes Braga, OAB/MG 72.065, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 
76.955 
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Decisão/Despacho: Trata-se de comunicação de cessão parcial dos direitos de THAIS SILVA ALVIM para FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS ATIVOS JUDICIAIS I, conforme documentação de fls. 
88/93. A presente cessão não prejudicará os honorários advocatícios contratuais, caso outrora pactuados, conforme cláusula 
décima sexta da escritura pública de fls. 89/91. Diante disso, dê-se ciência aos procuradores do credor (originário/cedente), 
bem como do devedor pelo prazo de 10 dias corridos, nos termos do art. 80, da Resolução nº 303/2019 do CNJ para eventuais 
impugnações. Decorrido esse prazo sem impugnações dos interessados, registre-se nos autos e no sistema informatizado de 
precatórios, FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS ATIVOS JUDICIAIS I como 
credor (a) cessionário (a) dos direitos previstos na cessão. Esclareço que a ordem cronológica do precatório fica mantida, e 
que o cessionário não faz jus às preferências do § 2º, do art. 100, da Constituição da República. Cópia desta decisão servirá 
como ofício n° 1380/ASPREC/ 2022 para conhecimento do juízo da execução, nos termos do art. 45, §1º, da Resolução 
303/2019 do CNJ. Publique-se.  
 
Precatório: 4367 /2020 - ALIMENTAR 
Credor: Regina Márcia do Nascimento Costa 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Marcele Fernandes Dias, OAB/MG 80.540 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Trata-se, às fls. 19/21, de ofício do município de Belo Horizonte, que comunica que a beneficiária deste 
precatório utilizou parte de seu crédito para fins de compensação de débito junto à Prefeitura. Verifico, contudo, que o valor 
referente a essa compensação já foi levado em consideração nos cálculos de fl. 14-v. Assim, nada a prover. Façam-se as 
anotações necessárias apenas para efeito de registro. Remetam-se os autos à CEPREC para cumprimento integral da decisão 
de fl. 17.  
 
Precatório: 4467 /2020 - ALIMENTAR 
Credor: ANDREA BESSONE SADI 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Andrea Bessone Sadi, OAB/MG 53.865 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Trata-se de comunicação de cessão parcial dos direitos de Andrea Bessone Sadi para Fernando Luiz 
Viana, bem como de compensação da totalidade do crédito do cessionário(a), no valor de R$10.379,82 (dez mil, trezentos e 
setenta e nove reais e oitenta e dois centavos) para fins de compensação de débitos junto ao município, conforme 
documentação de fls. 216/220. O negócio jurídico praticado refere-se aos honorários advocatícios contratuais pertecentes à 
cedente Diante disso, dê-se ciência aos procuradores do credor (originário/cedente), bem como do devedor pelo prazo de 10 
dias corridos, nos termos do art. 80, da Resolução nº 303/2019 do CNJ e do AVISO Nº 06/ASPREC/2021 para eventuais 
impugnações. Decorrido esse prazo sem impugnações dos interessados, registre-se nos autos e no sistema informatizado de 
precatórios, Fernando Luiz Viana como credor (a) cessionário (a) dos direitos previstos na cessão. Em seguida, registre-se, 
também, o valor da compensação extrajudicial para fins de diminuição do valor da parcela de repasse do Município de Belo 
Horizonte quanto a sua dívida em Regime Especial, nos termos do art. 78, parágrafo único, da Resolução nº 303 do CNJ e da 
Lei Municipal nº 7.640/99. Julgo extinto totalmente o crédito de Fernando Luiz Viana e determino a sua baixa, com anotação no 
SGP da ocorrência da compensação do direito. Cópia desta decisão servirá como ofício n° 1391/ASPREC/2021 para 
conhecimento do juízo da execução, nos termos do art. 45, §1º, da Resolução 303/2019 do CNJ e art. 405 do RITJMG. Em não 
havendo litisconsorte, dê-se baixa e arquive-se, nos termos do § 6º, do art. 46, da Resolução nº 303 do CNJ. Cumpra-se. 
Publique-se.  
 
Precatório: 4475 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: Maria Edilze Ribeiro Pereira 
Devedor: IPSEMG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERV DO ESTADO DE MG 
Advogado: Geraldino Emilio Jorgelino, OAB/MG 66.572 - Jose Horacio da Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, 
Alessandro Fernandes Braga, OAB/MG 72.065, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: Por meio da petição de fls. 57/59, Geraldino Emílio Jorgelino, requer (em) o destaque de 20% do crédito a 
ser pago a Maria Edilze Ribeiro Pereira, como forma de receber os honorários advocatícios contratados com o (os) (a) (as) 
beneficiário (os) (a) (as) do precatório. Apresentou (aram) a documentação de fls. 59. Com base no artigo 8º, §3º, da 
Resolução n° 303/2019, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), não constando informação no ofício precatório sobre o valor 
dos honorários contratuais, estes poderão ser destacados mediante apresentação do respectivo instrumento, até a liberação do 
crédito ao beneficiário originário. Assim, DEFIRO o pedido. Registre (em)-se Geraldino Emílio Jorgelino, como beneficiário (os) 
(a) (as) dos honorários contratuais advocatícios apontados em sua petição, para quitação oportuna. No caso de já ter havido 
pagamento no precatório, o destaque de honorários pretendido recairá sobre o valor remanescente devido ao(à) 
beneficiário(a), sendo certo que, se o valor remanescente for insuficiente para quitar a totalidade dos honorários contratuais, a 
diferença deverá ser buscada nas vias ordinárias. Publique-se. Cumpra-se.  
 
Precatório: 4652 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: César Augusto Soares 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: De Paula E de Paula Soc. de Advogados, Guilherme Carvalho Sociedade Individual de Advocacia, Edna Aparecida 
Rocha Pereira, OAB/MG 62.946 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 52.180, Pedro Victor 
Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Trata-se de comunicação de cessão pacial dos direitos de Guilherme Carvalho Sociedade Individual de 
Advocacia para Eduardo Coutinho da Silva, bem como de compensação da totalidade do crédito do cessionário(a), no valor de 
R$102.353,20 para fins de compensação de débitos junto ao município, conforme documentação de fls. 170/173. Existe a 
previsão de honorários advocatícios contratuais em favor de De Paula e de Paula Sociedade de Advogados e Guilherme 
Carvalho Sociedade Individual de Advocacia (fls. 02-v). Apresente cessão é referente à parte dos honorários advocatícios 
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pertencentes ao cedente Diante disso, dê-se ciência aos procuradores do credor (originário/cedente), bem como do devedor 
pelo prazo de 10 dias corridos, nos termos do art. 80, da Resolução nº 303/2019 do CNJ e do AVISO Nº 06/ASPREC/2021 para 
eventuais impugnações. Decorrido esse prazo sem impugnações dos interessados, registre-se nos autos e no sistema 
informatizado de precatórios, Eduardo Coutinho da Silva como credor (a) cessionário (a) dos direitos previstos na cessão. Em 
seguida, registre-se, também, o valor da compensação extrajudicial para fins de diminuição do valor da parcela de repasse do 
Município de Belo Horizonte quanto a sua dívida em Regime Especial, nos termos do art. 78, parágrafo único, da Resolução nº 
303 do CNJ e da Lei Municipal nº 7.640/99. Julgo extinto totalmente o crédito de Eduardo Coutinho da Silva e determino a sua 
baixa, com anotação no SGP da ocorrência da compensação do direito. Cópia desta decisão servirá como ofício n° 
1340/ASPREC/2021 para conhecimento do juízo da execução, nos termos do art. 45, §1º, da Resolução 303/2019 do CNJ e 
art. 405 do RITJMG. Em não havendo litisconsorte, dê-se baixa e arquive-se, nos termos do § 6º, do art. 46, da Resolução nº 
303 do CNJ. Cumpra-se. Publique-se.  
 
Precatório: 4652 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: César Augusto Soares 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: De Paula E de Paula Soc. de Advogados, Guilherme Carvalho Sociedade Individual de Advocacia, Edna Aparecida 
Rocha Pereira, OAB/MG 62.946 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 52.180, Pedro Victor 
Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Trata-se de comunicação de cessão parcial dos direitos de Cesar Augusto Soares para TCR Soluções 
Corporativas Ltda., bem como de compensação da totalidade do crédito do cessionário(a), no valor de R$161.697,03 para fins 
de compensação de débitos junto ao município, conforme documentação de fls. 174/177. Existe a previsão de honorários 
advocatícios contratuais em favor de De Paula e de Paula Sociedade de Advogados e Guilherme Carvalho Sociedade 
Individual de Advocacia (fls. 02-v). Diante disso, dê-se ciência aos procuradores do credor (originário/cedente), bem como do 
devedor pelo prazo de 10 dias corridos, nos termos do art. 80, da Resolução nº 303/2019 do CNJ e do AVISO Nº 
06/ASPREC/2021 para eventuais impugnações. Decorrido esse prazo sem impugnações dos interessados, registre-se nos 
autos e no sistema informatizado de precatórios, TCR Soluções Corporativas Ltda. como credor (a) cessionário (a) dos direitos 
previstos na cessão. Em seguida, registre-se, também, o valor da compensação extrajudicial para fins de diminuição do valor 
da parcela de repasse do Município de Belo Horizonte quanto a sua dívida em Regime Especial, nos termos do art. 78, 
parágrafo único, da Resolução nº 303 do CNJ e da Lei Municipal nº 7.640/99. Julgo extinto totalmente o crédito de TCR 
Soluções Corporativas Ltda. e determino a sua baixa, com anotação no SGP da ocorrência da compensação do direito. Cópia 
desta decisão servirá como ofício n° 1341/ASPREC/2021 para conhecimento do juízo da execução, nos termos do art. 45, §1º, 
da Resolução 303/2019 do CNJ e art. 405 do RITJMG. Em não havendo litisconsorte, dê-se baixa e arquive-se, nos termos do 
§ 6º, do art. 46, da Resolução nº 303 do CNJ. Cumpra-se. Publique-se.  
 
Precatório: 4652 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: César Augusto Soares 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: De Paula E de Paula Soc. de Advogados, Guilherme Carvalho Sociedade Individual de Advocacia, Edna Aparecida 
Rocha Pereira, OAB/MG 62.946 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 52.180, Pedro Victor 
Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Trata-se de comunicação de cessão parcial dos direitos de Cesar Augusto Soares para JM Souto 
Engenharia e Consultoria Ltda., bem como de compensação da totalidade do crédito do cessionário(a), no valor de 
R$54.228,39 para fins de compensação de débitos junto ao município, conforme documentação de fls. 179/179/182. Existe a 
previsão de honorários advocatícios contratuais em favor de De Paula e de Paula Sociedade de Advogados e Guilherme 
Carvalho Sociedade Individual de Advocacia (fls. 02-v). Diante disso, dê-se ciência aos procuradores do credor 
(originário/cedente), bem como do devedor pelo prazo de 10 dias corridos, nos termos do art. 80, da Resolução nº 303/2019 do 
CNJ e do AVISO Nº 06/ASPREC/2021 para eventuais impugnações. Decorrido esse prazo sem impugnações dos interessados, 
registre-se nos autos e no sistema informatizado de precatórios, JM Souto Engenharia e Consultoria Ltda. como credor (a) 
cessionário (a) dos direitos previstos na cessão. Em seguida, registre-se, também, o valor da compensação extrajudicial para 
fins de diminuição do valor da parcela de repasse do Município de Belo Horizonte quanto a sua dívida em Regime Especial, 
nos termos do art. 78, parágrafo único, da Resolução nº 303 do CNJ e da Lei Municipal nº 7.640/99. Julgo extinto totalmente o 
crédito de JM Souto Engenharia e Consultoria Ltda. e determino a sua baixa, com anotação no SGP da ocorrência da 
compensação do direito. Cópia desta decisão servirá como ofício n° 1342/ASPREC/2021 para conhecimento do juízo da 
execução, nos termos do art. 45, §1º, da Resolução 303/2019 do CNJ e art. 405 do RITJMG. Em não havendo litisconsorte, dê-
se baixa e arquive-se, nos termos do § 6º, do art. 46, da Resolução nº 303 do CNJ. Cumpra-se. Publique-se.  
 
Precatório: 4652 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: César Augusto Soares 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: De Paula E de Paula Soc. de Advogados, Guilherme Carvalho Sociedade Individual de Advocacia, Edna Aparecida 
Rocha Pereira, OAB/MG 62.946 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 52.180, Pedro Victor 
Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Trata-se de comunicação de cessão parcial dos direitos de Cesar Augusto Soares para Recapp Engenharia 
Ltda., bem como de compensação da totalidade do crédito do cessionário(a), no valor de R$39.180,00 para fins de 
compensação de débitos junto ao município, conforme documentação de fls. 183/191. Existe a previsão de honorários 
advocatícios contratuais em favor de De Paula e de Paula Sociedade de Advogados e Guilherme Carvalho Sociedade 
Individual de Advocacia (fls. 02-v). Diante disso, dê-se ciência aos procuradores do credor (originário/cedente), bem como do 
devedor pelo prazo de 10 dias corridos, nos termos do art. 80, da Resolução nº 303/2019 do CNJ e do AVISO Nº 
06/ASPREC/2021 para eventuais impugnações. Decorrido esse prazo sem impugnações dos interessados, registre-se nos 
autos e no sistema informatizado de precatórios, Recapp Engenharia Ltda. como credor (a) cessionário (a) dos direitos 
previstos na cessão. Em seguida, registre-se, também, o valor da compensação extrajudicial para fins de diminuição do valor 
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da parcela de repasse do Município de Belo Horizonte quanto a sua dívida em Regime Especial, nos termos do art. 78, 
parágrafo único, da Resolução nº 303 do CNJ e da Lei Municipal nº 7.640/99. Julgo extinto totalmente o crédito de Recapp 
Engenharia Ltda. e determino a sua baixa, com anotação no SGP da ocorrência da compensação do direito. Cópia desta 
decisão servirá como ofício n° 1343/ASPREC/2021 para conhecimento do juízo da execução, nos termos do art. 45, §1º, da 
Resolução 303/2019 do CNJ e art. 405 do RITJMG. Em não havendo litisconsorte, dê-se baixa e arquive-se, nos termos do § 
6º, do art. 46, da Resolução nº 303 do CNJ. Cumpra-se. Publique-se.  
 
Precatório: 7 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Andre de Albuquerque Sgarbi 
Devedor: MUNICÍPIO DE LASSANCE 
Advogado: Andre de Albuquerque Sgarbi, OAB/MG 98.611 - Patricia Aparecida Barreto Rodrigues, OAB/MG 77.754 
Decisão/Despacho: Os dados e a documentação apresentados neste processo SEI foram conferidos, e não foram constatadas 
irregularidades que obstem a sua aprovação. Diante disso, APROVO este Ofício Precatório. CERTIFIQUE-SE a aprovação nos 
autos. Os documentos e dados que porventura estejam ausentes deverão ser oportunamente apresentados neste processo 
SEI até o momento do pagamento do precatório. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da execução, para conhecimento e 
providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: 5155 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Antonio Paulo Goulart 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Fernando Maximo Neto, OAB/MG 96.258 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: A despeito da não apresentação total das informações financeiras e/ou da ausência de manifestação do 
Magistrado da execução quanto aos dados apresentados, uma vez que no momento do pagamento será averiguada a 
possibilidade de realização de cálculo de atualização, ELIDO a sua suspensão. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da 
execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C.  
 
Precatório: 5156 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Celio dos Santos Pinho 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Fernando Maximo Neto, OAB/MG 96.258 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: A despeito da não apresentação total das informações financeiras e/ou da ausência de manifestação do 
Magistrado da execução quanto aos dados apresentados, uma vez que no momento do pagamento será averiguada a 
possibilidade de realização de cálculo de atualização, ELIDO a sua suspensão. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da 
execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: 339 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Gelsa Maria Duarte 
Devedor: MUNICÍPIO DE IPATINGA 
Advogado: Maicon Hernandes Silva Ferreira, OAB/MG 175.071 - Claudio Lobato Fonseca, OAB/MG 43.684, Terezinha do 
Carmo Schwenck, OAB/MG 57.669, Vicente de Paulo Costa, OAB/MG 70.641, Adriana Moreira Almeida Sathler, OAB/MG 
70.975, Daniel Andrade Resende Maia, OAB/MG 104.717 
Decisão/Despacho: Em que pese a anexação nos autos do Despacho 8566678, verifico que o Magistrado da Execução 
determinou a secretaria do juízo, para que no prazo de 10 dias, certificasse sobre as diligências pendentes, todavia, não houve 
certificação, bem como o Juiz da execução não se manifestou nas documentações apresentadas (7404160/7404119 e 
7404163), conforme Decisão 9077 (8329507).Assim, aguarde-se a manifestação do Juiz da Execução nos documentos 
apresentados, em especial, na informação complementar (7404119), a qual há alteração no valor do precatório. Este despacho 
servirá como ofício ao juízo da execução para conhecimento e providências cabíveis. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 76 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Denise da Silva Simões Tavares 
Devedor: MUNICÍPIO DE ATALÉIA 
Advogado: Maicon Roque da Hora, OAB/MG 104.309 - Alencar Dutra Figueiredo, OAB/MG 43.591, Paulo Ester Gomes Neiva, 
OAB/MG 84.899, Keilla Cristina Rodrigues, OAB/MG 113.503, Guilherme Alves Pereira, OAB/MG 152.271 
Decisão/Despacho: A despeito da não apresentação total das informações financeiras e/ou da ausência de manifestação do 
Magistrado da execução quanto aos dados apresentados, uma vez que no momento do pagamento será averiguada a 
possibilidade de realização de cálculo de atualização, ELIDO a sua suspensão. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da 
execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: 4 /2022 - COMUM 
Credor: Adriana Santos Carvalho 
Devedor: FHOMUV - FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO MUNICIPIO DE VARGINHA DE VARGINHA 
Advogado: Vita Aparecida de Souza Limborco, OAB/MG 53.138 - Mayra do Valle Quintanilha, OAB/MG 84.221 
Decisão/Despacho: Tendo em vista que foram apresentados todos os dados e documentos essenciais para a formação deste 
precatório, e que inexiste qualquer óbice a que se dê regular andamento ao feito, ENCERRO a sua suspensão. Certifique-se a 
aprovação nos autos. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da execução. P.R.I.C. 
 
Precatório: 5594 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Alaide Azevedo Ramiro 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
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Advogado: Julia Marcia Oliveira Emerich, OAB/MG 151.996 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, 
OAB/MG 52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Tendo em vista que foram apresentados todos os dados e documentos essenciais para a formação deste 
precatório, e que inexiste qualquer óbice a que se dê regular andamento ao feito, ENCERRO a sua suspensão. Certifique-se a 
aprovação nos autos. Verifico, ainda, que ao valor originalmente requisitado foi acrescido (v. evento 8394052) contribuição 
patronal de R$ 6.135,22, totalizando R$ 37.725,8. Assim, altere-se o valor do precatório nos autos e SGP. Esta decisão servirá 
como ofício ao juízo da execução. P.R.I.C. 
 
Precatório: 33 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Andre Pereira dos Santos 
Devedor: MUNICÍPIO DE JEQUITINHONHA 
Advogado: Victor Cunha Ribeiro, OAB/MG 134.308 - Carlos Eduardo Peruhype Magalhaes, OAB/MG 81.068, Eduardo Perondi 
Barbosa Lima, OAB/MG 112.893, Moises Sena Martin, OAB/MG 152.192 
Decisão/Despacho: A despeito da não apresentação total das informações financeiras e/ou da ausência de manifestação do 
Magistrado da execução quanto aos dados apresentados, uma vez que no momento do pagamento será averiguada a 
possibilidade de realização de cálculo de atualização, ELIDO a sua suspensão. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da 
execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: 42 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Stelia Lopes Martins 
Devedor: MUNICÍPIO DE JEQUITINHONHA 
Advogado: Victor Cunha Ribeiro, OAB/MG 134.308 - Carlos Eduardo Peruhype Magalhaes, OAB/MG 81.068, Eduardo Perondi 
Barbosa Lima, OAB/MG 112.893, Moises Sena Martin, OAB/MG 152.192 
Decisão/Despacho: A despeito da não apresentação total das informações financeiras e/ou da ausência de manifestação do 
Magistrado da execução quanto aos dados apresentados, uma vez que no momento do pagamento será averiguada a 
possibilidade de realização de cálculo de atualização, ELIDO a sua suspensão. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da 
execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: 46 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: VLADIMIR MACEDO DA SILVA 
Devedor: MUNICÍPIO DE JEQUITINHONHA 
Advogado: Vladimir Macedo da Silva, OAB/MG 56.411 - Carlos Eduardo Peruhype Magalhaes, OAB/MG 81.068, Eduardo 
Perondi Barbosa Lima, OAB/MG 112.893, Moises Sena Martin, OAB/MG 152.192 
Decisão/Despacho: A despeito da não apresentação total das informações financeiras e/ou da ausência de manifestação do 
Magistrado da execução quanto aos dados apresentados, uma vez que no momento do pagamento será averiguada a 
possibilidade de realização de cálculo de atualização, ELIDO a sua suspensão. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da 
execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: 47 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Valmirá Soares 
Devedor: MUNICÍPIO DE JEQUITINHONHA 
Advogado: Victor Cunha Ribeiro, OAB/MG 134.308 - Carlos Eduardo Peruhype Magalhaes, OAB/MG 81.068, Eduardo Perondi 
Barbosa Lima, OAB/MG 112.893, Moises Sena Martin, OAB/MG 152.192 
Decisão/Despacho: A despeito da não apresentação total das informações financeiras e/ou da ausência de manifestação do 
Magistrado da execução quanto aos dados apresentados, uma vez que no momento do pagamento será averiguada a 
possibilidade de realização de cálculo de atualização, ELIDO a sua suspensão. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da 
execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C.  
 
Precatório: 19 /2022 - COMUM 
Credor: Ternisia Gabriella Souza Oliveira 
Devedor: MUNICÍPIO DE UBAÍ 
Advogado: Bernardo Soares Santos, OAB/MG 148.045 - Cristiane Andrade Braga, OAB/MG 68.628, Eduardo Santos Guedes, 
OAB/MG 99.045, Adao Fagner Queiroz Xavier, OAB/MG 180.529 
Decisão/Despacho: Os documentos e dados essenciais para a formação deste precatório foram solicitados nestes autos, 
todavia, permanecem pendentes os seguintes documentos e informações: - a alteração da natureza do precatório, se for o 
caso, deve ser determinada pelo MM. juiz da execução, por se tratar de matéria judicial. Assim, OFICIE-SE ao Magistrado da 
Execução para que apresente os dados/documentos pendentes e se manifeste sobre as informações prestadas nestes autos. 
Esta decisão servirá como ofício ao juízo da execução para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: 2530 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: João Martins dos Santos 
Devedor: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
Advogado: Bruno Correa Lamis, OAB/MG 80.058 - Anibal Cesar Resende Netto Armando, OAB/MG 75.472 
Decisão/Despacho: A despeito da não apresentação total das informações financeiras e/ou da ausência de manifestação do 
Magistrado da execução quanto aos dados apresentados, uma vez que no momento do pagamento será averiguada a 
possibilidade de realização de cálculo de atualização, ELIDO a sua suspensão. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da 
execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: 53 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Evandro da Silva Lisboa 
Devedor: MUNICÍPIO DE VIÇOSA 
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Advogado: Ranyella Fatima Ferreira Dos Santos, OAB/MG 142.971 - Nathalia Melo Nogueira Couto, OAB/MG 118.864, 
Judylleno Hott Filgueiras, OAB/MG 125.195, Leticia da Gama Sousa Magalhaes, OAB/MG 136.110 
Decisão/Despacho: Os documentos e dados essenciais para a formação deste precatório foram solicitados nestes autos, 
todavia, permanecem pendentes os seguintes documentos e informações: - nos termos da Portaria 5047/PR/2021, as peças 
processuais devem ser encaminhadas de forma discriminada, respeitando-se a sequência processual dos autos originários, 
devendo ser nomeadas de acordo com o ato processual correspondente. OFICIE-SE ao Magistrado da Execução para que 
apresente os dados/documentos pendentes e se manifeste sobre as informações já prestadas nestes autos. Esta decisão 
servirá como ofício ao juízo da execução para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: 13 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Itamar Rodrigues de Siqueira 
Devedor: MUNICÍPIO DE JOÃO PINHEIRO 
Advogado: Ricardo de Souza Tavares, OAB/MG 118.591 - Paulo Henrique Lousada, OAB/MG 118.796 
Decisão/Despacho: A despeito da não apresentação total das informações financeiras e/ou da ausência de manifestação do 
Magistrado da execução quanto aos dados apresentados, uma vez que no momento do pagamento será averiguada a 
possibilidade de realização de cálculo de atualização, ELIDO a sua suspensão. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da 
execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C.  
 
Precatório: 55 /2022 - COMUM 
Credor: Ranyella Fatima Ferreira Dos Santos 
Devedor: MUNICÍPIO DE VIÇOSA 
Advogado: Ranyella Fatima Ferreira Dos Santos, OAB/MG 142.971 - Nathalia Melo Nogueira Couto, OAB/MG 118.864, 
Judylleno Hott Filgueiras, OAB/MG 125.195, Leticia da Gama Sousa Magalhaes, OAB/MG 136.110 
Decisão/Despacho: Os documentos e dados essenciais para a formação deste precatório foram solicitados nestes autos, 
todavia, permanecem pendentes os seguintes documentos e informações: - nos termos da Portaria 5047/PR/2021, as peças 
processuais devem ser encaminhadas de forma discriminada e na sequência dos atos processuais, devendo ser nomeadas 
ainda com o ato processual correspondente. OFICIE-SE ao Magistrado da Execução para que apresente os dados/documentos 
pendentes e/ou se manifeste sobre as informações já prestadas nestes autos. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da 
execução para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: 37 /2022 - COMUM 
Credor: Jussara Regina Martins 
Devedor: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MG - FHEMIG 
Advogado: Ricardo Quintao E Silva Feres, OAB/MG 85.212 - Jose Horacio da Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, 
Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: Os documentos e dados essenciais para a formação deste precatório foram solicitados nestes autos, 
todavia, permanecem pendentes os seguintes documentos e informações: - sentença do processo de conhecimento. OFICIE-
SE ao Magistrado da Execução para que apresente os dados/documentos pendentes e se manifeste sobre as informações já 
prestadas nestes autos. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da execução para conhecimento e providências cabíveis. 
P.R.I.C. 
 
Precatório: 5639 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Grigório Gomes 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Marcele Fernandes Dias, OAB/MG 80.540 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Tendo em vista que foram apresentados todos os dados e documentos essenciais para a formação deste 
precatório, e que inexiste qualquer óbice a que se dê regular andamento ao feito, ENCERRO a sua suspensão. Certifique-se a 
aprovação nos autos. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da execução. P.R.I.C.  
 
Precatório: 10 /2022 - COMUM 
Credor: Romero Marcio de Matos 
Devedor: MUNICÍPIO DE RECREIO 
Advogado: Fernando Pais Cabral, OAB/MG 71.584 - Luiz Henrique Nogueira Gesualdi, OAB/MG 59.226 
Decisão/Despacho: A despeito da não apresentação total das informações financeiras e/ou da ausência de manifestação do 
Magistrado da execução quanto aos dados apresentados, uma vez que no momento do pagamento será averiguada a 
possibilidade de realização de cálculo de atualização, ELIDO a sua suspensão. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da 
execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: 2 /2023 - COMUM 
Credor: Instituto Mineiro de Gestão das Águas - Igam 
Devedor: MUNICÍPIO DE JEQUERI 
Advogado: Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais -  
Decisão/Despacho: O juízo da execução em resposta ao Formulário-Certidão de Análise de Ofício Precatório 8616313, inseriu 
os dados/documentos "Despachos/Decisões (8662571)", todavia, permanece pendente a informação sobre o valor principal 
corrigido, discriminado no formulário 6368269, que deverá ser oportunamente apresentada neste processo SEI até o momento 
do pagamento do precatório. Este despacho servirá como ofício ao juízo da execução para conhecimento e providências 
cabíveis. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: /2024 - COMUM 
Credor: Arcolimp Ltda Me 
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Devedor: MUNICÍPIO DE CANDEIAS 
Advogado: Carlos Antonio Lamounier, OAB/MG 111.741 - Angelo Raimundo de Bessas, OAB/MG 51.166, Edmilson Fraiz Silva, 
OAB/MG 63.160, Lisley Sena Ferreira, OAB/MG 93.130, Priscila Eliana de Sousa Salles, OAB/MG 124.633, Iris Michelle Silva 
Bianchi, OAB/MG 165.768 
Decisão/Despacho: Os dados e a documentação apresentados neste processo SEI foram conferidos nos termos da Certidão 
de Análise retro, e não foram constatadas irregularidades que obstem a sua aprovação. Diante disso, APROVO este Ofício 
Precatório. CERTIFIQUE-SE a aprovação nos autos. Os documentos e dados que porventura estejam ausentes deverão ser 
oportunamente apresentados neste processo SEI até o momento do pagamento do precatório. Esta decisão servirá como ofício 
ao juízo da execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: /2024 - ALIMENTAR 
Credor: Paulo dos Mares Guia Sociedade de Advogados 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Paulo Henrique Goncalves Dos Mares Guia, OAB/MG 106.017 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose 
de Paiva, OAB/MG 52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Os dados e a documentação apresentados neste processo SEI foram conferidos nos termos da Certidão 
de Análise retro, e não foram constatadas irregularidades que obstem a sua aprovação. Diante disso, APROVO este Ofício 
Precatório. CERTIFIQUE-SE a aprovação nos autos. Os documentos e dados que porventura estejam ausentes deverão ser 
oportunamente apresentados neste processo SEI até o momento do pagamento do precatório. Esta decisão servirá como ofício 
ao juízo da execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C.  
 
Precatório: /2024 - ALIMENTAR 
Credor: Spencer e Vasconcelos Advogados Associados 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Luis Andre de Araujo Vasconcelos, OAB/MG 118.484 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, 
OAB/MG 52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Os dados e a documentação apresentados neste processo SEI foram conferidos nos termos da Certidão 
de Análise retro, e não foram constatadas irregularidades que obstem a sua aprovação. Diante disso, APROVO este Ofício 
Precatório. CERTIFIQUE-SE a aprovação nos autos. Os documentos e dados que porventura estejam ausentes deverão ser 
oportunamente apresentados neste processo SEI até o momento do pagamento do precatório. Esta decisão servirá como ofício 
ao juízo da execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
Precatório: /2024 - ALIMENTAR 
Credor: Divina da Silva Souza 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO ORIENTE 
Advogado: Marina Maria Dias Martins Alvarenga, OAB/MG 170.932 - Antonio Basilio Cardoso, OAB/MG 66.348, Clebson 
Teixeira da Silva, OAB/MG 73.622, Fernane Rodrigues Correa, OAB/MG 75.798, Flavia Vieira Guedes Zulato, OAB/MG 88.591, 
Keila Queiroga Zulato, OAB/MG 95.790, Andre Rodrigues da Silva, OAB/MG 107.289, Gustavo Finocchio Lima, OAB/MG 
111.448, Bruna Ariel Garcia Oliveira, OAB/MG 126.495, Juliano Henrique Bastos, OAB/MG 130.191, Eliete Aparecida de 
Miranda Barreto, OAB/MG 146.587, Wiber Lucas de Souza Silva, OAB/MG 170.692 
Decisão/Despacho: Os dados e a documentação apresentados neste processo SEI foram conferidos nos termos da Certidão 
de Análise retro, e não foram constatadas irregularidades que obstem a sua aprovação. Diante disso, APROVO este Ofício 
Precatório. CERTIFIQUE-SE a aprovação nos autos. Os documentos e dados que porventura estejam ausentes deverão ser 
oportunamente apresentados neste processo SEI até o momento do pagamento do precatório. Esta decisão servirá como ofício 
ao juízo da execução, para conhecimento e providências cabíveis. 
 
Precatório: /2024 - ALIMENTAR 
Credor: Djalma Dias da Silva 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO ORIENTE 
Advogado: Valdir Hermogenes de Carvalho, OAB/MG 76.607 - Antonio Basilio Cardoso, OAB/MG 66.348, Clebson Teixeira da 
Silva, OAB/MG 73.622, Fernane Rodrigues Correa, OAB/MG 75.798, Flavia Vieira Guedes Zulato, OAB/MG 88.591, Keila 
Queiroga Zulato, OAB/MG 95.790, Andre Rodrigues da Silva, OAB/MG 107.289, Gustavo Finocchio Lima, OAB/MG 111.448, 
Bruna Ariel Garcia Oliveira, OAB/MG 126.495, Juliano Henrique Bastos, OAB/MG 130.191, Eliete Aparecida de Miranda 
Barreto, OAB/MG 146.587, Wiber Lucas de Souza Silva, OAB/MG 170.692 
Decisão/Despacho: Os dados e a documentação apresentados neste processo SEI foram conferidos nos termos da Certidão 
de Análise retro, e não foram constatadas irregularidades que obstem a sua aprovação. Diante disso, APROVO este Ofício 
Precatório. CERTIFIQUE-SE a aprovação nos autos. Os documentos e dados que porventura estejam ausentes deverão ser 
oportunamente apresentados neste processo SEI até o momento do pagamento do precatório. Esta decisão servirá como ofício 
ao juízo da execução, para conhecimento e providências cabíveis. 
 
Precatório: /2024 - ALIMENTAR 
Credor: MILTON CLAUDIO AMORIM REBOUCAS 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Milton Claudio Amorim Reboucas, OAB/MG 27.565 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, 
OAB/MG 52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Os dados e a documentação apresentados neste processo SEI foram conferidos nos termos da Certidão 
de Análise retro, e não foram constatadas irregularidades que obstem a sua aprovação. Diante disso, APROVO este Ofício 
Precatório. CERTIFIQUE-SE a aprovação nos autos. Os documentos e dados que porventura estejam ausentes deverão ser 
oportunamente apresentados neste processo SEI até o momento do pagamento do precatório. Esta decisão servirá como ofício 
ao juízo da execução, para conhecimento e providências cabíveis. 
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Precatório: /2024 - ALIMENTAR 
Credor: Carlos Eduardo Felix Silva Lopes 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Pinelli, Castro E Bispo Sociedade de Advogados - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, 
OAB/MG 52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Os dados e a documentação apresentados neste processo SEI foram conferidos nos termos da Certidão 
de Análise retro, e não foram constatadas irregularidades que obstem a sua aprovação. Diante disso, APROVO este Ofício 
Precatório. CERTIFIQUE-SE a aprovação nos autos. Os documentos e dados que porventura estejam ausentes deverão ser 
oportunamente apresentados neste processo SEI até o momento do pagamento do precatório. Esta decisão servirá como ofício 
ao juízo da execução, para conhecimento e providências cabíveis. 
 
Precatório: /2024 - ALIMENTAR 
Credor: Valeria Ferreira da Silva 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Alessandra Coimbra de Castro, OAB/MG 84.577 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, 
OAB/MG 52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Os dados e a documentação apresentados neste processo SEI foram conferidos nos termos da Certidão 
de Análise retro, e não foram constatadas irregularidades que obstem a sua aprovação. Diante disso, APROVO este Ofício 
Precatório. CERTIFIQUE-SE a aprovação nos autos. Os documentos e dados que porventura estejam ausentes deverão ser 
oportunamente apresentados neste processo SEI até o momento do pagamento do precatório. Esta decisão servirá como ofício 
ao juízo da execução, para conhecimento e providências cabíveis. 
 
Precatório: /2024 - COMUM 
Credor: Paulo Eduardo Mello Advogados Associados 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Marcos de Oliveira Vasconcelos Junior, OAB/MG 113.023, Renata Castanheira de Barros Waller, OAB/MG 81.315, 
Beatriz Santana Duarte, OAB/MG 137.988, Ana Marcia Dos Santos Mello, OAB/MG 58.065 - Hercules Guerra, OAB/MG 
50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, 
OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: Os dados e a documentação apresentados neste processo SEI foram conferidos nos termos da Certidão 
de Análise retro, e não foram constatadas irregularidades que obstem a sua aprovação. Diante disso, APROVO este Ofício 
Precatório. CERTIFIQUE-SE a aprovação nos autos. Os documentos e dados que porventura estejam ausentes deverão ser 
oportunamente apresentados neste processo SEI até o momento do pagamento do precatório. Esta decisão servirá como ofício 
ao juízo da execução, para conhecimento e providências cabíveis. 
 
Precatório: 5207/2022 – ALIMENTAR 
Credor: Silvia Fernanda Mutz da Silva 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Julia Marcia Oliveira Emerich, OAB/MG 151.996, Nyase Magalhaes Ganem, OAB/MG 65.314. 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Os dados e a documentação apresentados neste processo SEI em resposta ao Ofício-Solicita 
Dados e Documentos (evento 5735447) foram conferidos, e não foram constatadas irregularidades que obstem a sua 
aprovação. Diante disso, APROVO este Ofício Precatório. CERTIFIQUE-SE a aprovação nos autos. Os documentos e dados 
que porventura estejam ausentes deverão ser oportunamente apresentados neste processo SEI até o momento do pagamento 
do precatório. Esta decisão servirá como ofício ao juízo da execução, para conhecimento e providências cabíveis. P.R.I.C. 
 
 

Dayane Almeida 

Gerente 

 
 

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO DE PRECATÓRIOS 

 
23 de junho de 2022 

 
De ordem do MM. Juiz de Direito, Christian Garrido Higuchi, da Central de Conciliação de Precatórios do TJMG, CEPREC, 
ficam intimadas as partes e procuradores a seguir, das decisões e despachos, conforme lista em discriminação.  
 
Precatório: 43 /2018 - COMUM 
Credor: Associação Hospitalar Santa Rosália 
Devedor: MUNICÍPIO DE TEÓFILO OTÔNI 
Advogado: Joao Paulo de Campos, OAB/MG 104.137 - Lauro Bohler Junior, OAB/MG 79.483, Rodrigo Neves de Almeida, 
OAB/MG 112.126, Juliana Lemos Costa, OAB/MG 118.956 
Decisão/Despacho: INTIME-SE o credor(a) ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR SANTA ROSÁLIA, na pessoa de seu(ua) 
advogado(a) cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE SOBRE O 
CÁLCULO DE FLS.23, referente ao pagamento na ordem cronológica, independente de agendamento, bem como, para 
informar os dados bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - 
nos termos do art. 80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não 
havendo a indicação dos dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA PARCIALMENTE A 
OBRIGAÇÃO. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de que o recebimento da totalidade dos valores em sua conta 
dependerá da apresentação de procuração atualizada (original) do(a) credor(a), outorgada há menos de seis (06) meses, 
concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. Caso o credor seja pessoa jurídica, deverá apresentar os seus atos 
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constitutivos, com a última alteração contratual, se houver. A indicação será feita por meio de petição, a qual deverá ser 
anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como procuração atualizada e o número do PIS/PASEP do 
credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser encaminhada à 
CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, ao seguinte 
endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo Horizonte/MG - CEP: 
30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de peticionamento 
eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será permitido o 
fracionamento do pagamento, que será integralmente direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) procurador(a) com 
poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me os autos conclusos para análise, devendo o interessado se ater aos 
requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ: a) o requerente 
apontar e especificar claramente quais são as incorreções existentes no cálculo, discriminando o montante que entende correto 
e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo se refere à incorreção material ou a fato superveniente ao título 
executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a demonstração de que ocorreu a preclusão relativamente aos critérios de 
cálculo aplicados na elaboração da conta de liquidação na fase de conhecimento, liquidação, execução ou cumprimento de 
sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 13 /2018 - ALIMENTAR 
Credor: Antônio José dos Santos 
Devedor: IGTEC - INSTITUTO DE GEOINFORMAÇÃO E TECNOLOGIA 
Advogado: Marcelo Lucas Pereira, OAB/MG 75.186 - Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Considerando a promoção retro; a existência de recurso na conta dos acordos nº 
600107454511e a observância das regras do Edital nº 02/2021, determino o pagamento em favor do(a) credor(a) Antônio José 
Dos Santos - CPF: 143.178.006-59. Por conseguinte, JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os 
alvarás do pagamento determinado, com a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 
0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração do Imposto de Renda estão 
nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser enviada via SEI ao 
juízo de origem, servirá como ofício de pagamento feito e a extinção do precatório. Após, arquivem-se os autos. Publique-se. 
Cumpra-se. 
 
Precatório: 17 /2018 - ALIMENTAR 
Credor: Marcelo Francisco dos Santos 
Devedor: IGTEC - INSTITUTO DE GEOINFORMAÇÃO E TECNOLOGIA 
Advogado: Marcelo Lucas Pereira, OAB/MG 75.186 - Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Considerando a promoção retro; a existência de recurso na conta dos acordos nº 
600107454511e a observância das regras do Edital nº 02/2021, determino o pagamento em favor do(a) credor(a) Marcelo 
Francisco Dos Santos - CPF: 164.023.676-72. Por conseguinte, JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. 
Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ 
no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração do Imposto de 
Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser enviada 
via SEI ao juízo de origem, servirá como ofício de pagamento feito e a extinção do precatório. Após, arquivem-se os autos. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 86 /2018 - ALIMENTAR 
Credor: Tomaz Gonzaga Otoni 
Devedor: MUNICÍPIO DE TEÓFILO OTÔNI 
Advogado: Cassio Jossan Mendes Vieira, OAB/MG 71.469 - Lauro Bohler Junior, OAB/MG 79.483, Rodrigo Neves de Almeida, 
OAB/MG 112.126, Juliana Lemos Costa, OAB/MG 118.956 
Decisão/Despacho: INTIME-SE o credor(a) TOMAZ GONZAGA OTONI e CASSIO JOSSAN MENDES VIEIRA, na pessoa de 
seu(ua) advogado(a) cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE 
SOBRE O CÁLCULO DE FLS.90/91, referente ao pagamento na ordem cronológica, independente de agendamento, bem 
como, para informar os dados bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o cálculo, ou passado o 
decêndio - nos termos do art. 80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. 
Não havendo a indicação dos dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA A 
OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO, com as comunicações de praxe, baixa e arquivo. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente 
de que o recebimento da totalidade dos valores em sua conta dependerá da apresentação de procuração atualizada(original) 
do(a) credor(a), outorgada há menos de seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. Caso o 
credor seja pessoa jurídica, deverá apresentar os seus atos constitutivos, com a última alteração contratual, se houver. A 
indicação será feita por meio de petição, a qual deverá ser anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como 
procuração atualizada e o número do PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de 
PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA 
PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida 
Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS 
ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do 
Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente 
direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me 
os autos conclusos para análise, devendo o interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 
18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções 
existentes no cálculo, discriminando o montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo 
se refere à incorreção material ou a fato superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a 
demonstração de que ocorreu a preclusão relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de 
liquidação na fase de conhecimento, liquidação, execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do 
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Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 134 /2018 - ALIMENTAR 
Credor: Antonio Rogério da Silva 
Devedor: IMA - INSTITUTO MINEIRO AGROPECUÁRIA 
Advogado: Hezick Alvares Filho, OAB/MG 57.267, Isabella Rodrigues Chaves de Paula, OAB/MG 167.721 - Jose Horacio da 
Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 
76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Capital Jus Investimentos 
Em Direitos Creditorios, DETERMINO a liberação da reserva de fl. 69, mediante o recolhimento dos tributos, se for o caso, com 
comprovação nos autos e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de fl.75. As 
informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu 
procurador legalmente constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 68. Publique-se.  
 
Precatório: 134 /2018 - ALIMENTAR 
Credor: Antonio Rogério da Silva 
Devedor: IMA - INSTITUTO MINEIRO AGROPECUÁRIA 
Advogado: Hezick Alvares Filho, OAB/MG 57.267, Isabella Rodrigues Chaves de Paula, OAB/MG 167.721 - Jose Horacio da 
Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 
76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Capital Jus Investimentos 
Em Direitos Creditorios, DETERMINO a liberação da reserva de fl. 70, mediante o recolhimento dos tributos, se for o caso, com 
comprovação nos autos e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de fl.75. As 
informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu 
procurador legalmente constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 65. Publique-se.  
 
Precatório: 135 /2018 - ALIMENTAR 
Credor: Luciano Lambert de Almeida 
Devedor: IMA - INSTITUTO MINEIRO AGROPECUÁRIA 
Advogado: Hezick Alvares Filho, OAB/MG 57.267, Isabella Rodrigues Chaves de Paula, OAB/MG 167.721 - Jose Horacio da 
Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 
76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Pjus Fundo de 
Investimentos Em Direitos Creditórios Nao Padronizados, DETERMINO a liberação da reserva de fl. 74, mediante o 
recolhimento dos tributos, se for o caso, com comprovação nos autos e registros contábeis. O valor em pagamento será 
depositado na conta bancária de fl.81. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos 
autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 72. 
Publique-se.  
 
Precatório: 140 /2018 - ALIMENTAR 
Credor: Ailton de Souza 
Devedor: IMA - INSTITUTO MINEIRO AGROPECUÁRIA 
Advogado: Hezick Alvares Filho, OAB/MG 57.267, Isabella Rodrigues Chaves de Paula, OAB/MG 167.721 - Jose Horacio da 
Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 
76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Capital Jus Investimentos 
Em Direitos Creditorios, DETERMINO a liberação da reserva de fl. 74, mediante o recolhimento dos tributos, se for o caso, com 
comprovação nos autos e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de fl.82. As 
informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu 
procurador legalmente constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 74. Publique-se.  
 
Precatório: 140 /2018 - ALIMENTAR 
Credor: Ailton de Souza 
Devedor: IMA - INSTITUTO MINEIRO AGROPECUÁRIA 
Advogado: Hezick Alvares Filho, OAB/MG 57.267, Isabella Rodrigues Chaves de Paula, OAB/MG 167.721 - Jose Horacio da 
Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 
76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Capital Jus Investimentos 
Em Direitos Creditorios, DETERMINO a liberação da reserva de fl. 75, mediante o recolhimento dos tributos, se for o caso, com 
comprovação nos autos e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de fl.82. As 
informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu 
procurador legalmente constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 72. Publique-se.  
 
Precatório: 202 /2018 - ALIMENTAR 
Credor: Construtora Laclo Ltda. 
Devedor: MUNICÍPIO DE PASSOS 
Advogado: Marnio Piantino Nascimento, OAB/MG 131.827, Maurilo Pereira Dos Reis, OAB/MG 138.933 - Romulo de Oliveira 
Fraga, OAB/MG 98.706, Adalberto Minchillo Neto, OAB/MG 110.188 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Considerando a promoção retro; a existência de recurso na conta dos acordos nº 
3400117067858e a observância das regras do Edital nº 01/2021, determino o pagamento em favor do(a) credor(a) Construtora 
Laclo Ltda. - CNPJ: 007.241.798/0001-02. Por conseguinte, JULGO EXTINTO O CRÉDITO DE Construtora Laclo Ltda. 
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Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ 
no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração do Imposto de 
Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser enviada 
via SEI ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento feito e a extinção parcial do precatório. Publique-se. 
Cumpra-se. 
 
Precatório: 202 /2018 - ALIMENTAR 
Credor: Construtora Laclo Ltda. 
Devedor: MUNICÍPIO DE PASSOS 
Advogado: Marnio Piantino Nascimento, OAB/MG 131.827, Maurilo Pereira Dos Reis, OAB/MG 138.933 - Romulo de Oliveira 
Fraga, OAB/MG 98.706, Adalberto Minchillo Neto, OAB/MG 110.188 
Decisão/Despacho: DECISÃO Em face da promoção supra, REVOGO a decisão de fl. 83. Retornem-me os autos conclusos 
para expedição de nova decisão, constando como credora a Construtora Laclo Ltda. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 6837 /2019 - ALIMENTAR 
Credor: MARIO LUCIO DE MOURA ALVES 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Mario Lucio de Moura Alves, OAB/MG 58.323 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo 
Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO HOMOLOGO o cálculo juntado. INTIME-SE o credor(a) MARIO LUCIO DE MOURA ALVES, na 
pessoa de seu(ua) advogado(a) cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, 
MANIFESTAR-SE SOBRE O CÁLCULO DE FL.123, referente ao pagamento da parcela superpreferencial, independente de 
agendamento, bem como, para informar os dados bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o 
cálculo, ou passado o decêndio - nos termos do art. 80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE 
alvará para pagamento. Não havendo a indicação dos dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO 
EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO, com as comunicações de praxe, baixa e arquivo. Fica ainda o(a) ilustre 
procurador(a) ciente de que o recebimento da totalidade dos valores em sua conta dependerá da apresentação de procuração 
atualizada(original) do(a) credor(a), outorgada há menos de seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e específicos 
a este fim. A indicação será feita por meio de petição, a qual deverá ser anexada cópia de identidade, número do CPF do 
credor, bem como procuração atualizada e o número do PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos 
de PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA 
PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida 
Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS 
ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do 
Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente 
direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me 
os autos conclusos para análise, devendo o interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 
18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções 
existentes no cálculo, discriminando o montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo 
se refere à incorreção material ou a fato superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a 
demonstração de que ocorreu a preclusão relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de 
liquidação na fase de conhecimento, liquidação, execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do 
Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 1758 /2019 - COMUM 
Credor: Ferragens Santa Mônica Ltda. 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: João Bosco Leopoldino - Advocacia &Consultoria S/C, Joao Bosco Leopoldino da Fonseca, OAB/MG 10.907, Ana 
Regina Leopoldino da Fonseca Spalenza, OAB/MG 72.112, Fabricio Leopoldino Duffles, OAB/MG 83.561, Arthur Elias de 
Moura Valle, OAB/MG 163.733, Bruno Mendonca Castanon Conde, OAB/MG 163.734 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, 
Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 
105.427 
Decisão/Despacho: Não obstante os questionamentos apresentados às fls. 191/196, impende ressaltar que a habilitação de 
Ferragens Santa Mônica Ltda. no Edital de Acordos 01/2019 do Município de Belo Horizonte foi revogada por meio da decisão 
de fl. 175-v. Portanto, o pagamento determinado à fl. 176, por equívoco deste juízo, decorrido do alto número de participantes 
no certame, é nulo. Diante disso, o valor recebido indevidamente por Ferragens Santa Mônica Ltda. deverá ser restituído à 
conta bancária do Município de Belo Horizonte no prazo de 05 (cinco) dias. Saliento que as questões aventadas pela 
embargante em relação aos honorários do causídico que a representou poderão ser objeto de discussão na via própria, vez 
que, no momento oportuno, o montante devolvido em atendimento à presente determinação será remetido ao juízo da origem 
deste precatório para pagamento a quem de direito. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 2688 /2019 - ALIMENTAR 
Credor: Elza Braga Machado 
Devedor: IPSM - INST. PREV. SERV. MILITARES DE MINAS GERAIS 
Advogado: Wagner Andrade Vieira Dutra, OAB/MG 102.636, Dutra E Guerra Sociedade de Advogados - Jose Horacio da Motta 
E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 
76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO HOMOLOGO o cálculo juntado. INTIME-SE o credor(a) ELZA BRAGA MACHADO, na pessoa de 
seu(ua) advogado(a) cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE 
SOBRE O CÁLCULO DE FL. 63, referente ao pagamento superpreferencial, independente de agendamento, bem como, para 
informar os dados bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - 
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nos termos do art. 80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não 
havendo a indicação dos dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA PARCIALMENTE A 
OBRIGAÇÃO. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de que o recebimento da totalidade dos valores em sua conta 
dependerá da apresentação de procuração atualizada(original) do(a) credor(a), outorgada há menos de seis (06) meses, 
concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. A indicação será feita por meio de petição, a qual deverá ser 
anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como procuração atualizada e o número do PIS/PASEP do 
credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser encaminhada à 
CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, ao seguinte 
endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo Horizonte/MG - CEP: 
30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de peticionamento 
eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será permitido o 
fracionamento do pagamento, que será integralmente direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) procurador(a) com 
poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me os autos conclusos para análise, devendo o interessado se ater aos 
requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ: a) o requerente 
apontar e especificar claramente quais são as incorreções existentes no cálculo, discriminando o montante que entende correto 
e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo se refere à incorreção material ou a fato superveniente ao título 
executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a demonstração de que ocorreu a preclusão relativamente aos critérios de 
cálculo aplicados na elaboração da conta de liquidação na fase de conhecimento, liquidação, execução ou cumprimento de 
sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 89 /2019 - ALIMENTAR 
Credor: Carlos Amânico Soares Santos 
Devedor: MUNICÍPIO DE TEÓFILO OTÔNI 
Advogado: Sebastiao Osvaldo Paulino Marques, OAB/MG 68.237 - Lauro Bohler Junior, OAB/MG 79.483, Rodrigo Neves de 
Almeida, OAB/MG 112.126, Juliana Lemos Costa, OAB/MG 118.956 
Decisão/Despacho: INTIME-SE o credor(a) CARLOS AMÂNCIO SOARES SANTOS, na pessoa de seu(ua) advogado(a) 
cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE SOBRE O CÁLCULO DE 
FLS.79, referente ao pagamento na ordem cronológica, independente de agendamento, bem como, para informar os dados 
bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - nos termos do art. 
80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não havendo a indicação dos 
dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO, com as 
comunicações de praxe, baixa e arquivo. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de que o recebimento da totalidade dos 
valores em sua conta dependerá da apresentação de procuração atualizada(original) do(a) credor(a), outorgada há menos de 
seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. Caso o credor seja pessoa jurídica, deverá 
apresentar os seus atos constitutivos, com a última alteração contratual, se houver. A indicação será feita por meio de petição, 
a qual deverá ser anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como procuração atualizada e o número do 
PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser 
encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, 
ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo 
Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de 
peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será 
permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) 
procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me os autos conclusos para análise, devendo o 
interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções existentes no cálculo, discriminando o 
montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo se refere à incorreção material ou a fato 
superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a demonstração de que ocorreu a preclusão 
relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de liquidação na fase de conhecimento, liquidação, 
execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 89 /2019 - ALIMENTAR 
Credor: Carlos Amânico Soares Santos 
Devedor: MUNICÍPIO DE TEÓFILO OTÔNI 
Advogado: Sebastiao Osvaldo Paulino Marques, OAB/MG 68.237 - Lauro Bohler Junior, OAB/MG 79.483, Rodrigo Neves de 
Almeida, OAB/MG 112.126, Juliana Lemos Costa, OAB/MG 118.956 
Decisão/Despacho: Em face da promoção da Sra. Coordenadora, RETIFICO o valor de face deste precatório para 
R$31.031,77, conforme planilha de cálculo de fl. 79. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 33 /2019 - COMUM 
Credor: Antônio Cardoso dos Santos 
Devedor: MUNICÍPIO DE MURIAÉ 
Advogado: Helena Francisca de Oliveira Carvalho, OAB/MG 105.670 - Daniel Marconi Santos Silva, OAB/MG 40.824, Rogerio 
de Freitas Caldas, OAB/MG 48.916, Grace Quele da Silva Toledo Linares, OAB/MG 63.583, Petrina Feres Bandeira de Melo 
Carvalho, OAB/MG 66.712, Eduardo Marge, OAB/MG 85.126, Luciano Luiz Bandeira de Melo, OAB/MG 88.273, Leonardo 
Carneiro Assumpcao Vieira, OAB/MG 91.864, Leonardo Spencer Oliveira Freitas, OAB/MG 97.653, Luis Andre de Araujo 
Vasconcelos, OAB/MG 118.484, Ricardo Resende Bersan, OAB/MG 136.429 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Antônio Cardoso Dos 
Santos, DETERMINO a liberação da reserva de fl. 32, mediante o recolhimento dos tributos, se for o caso, com comprovação 
nos autos e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de fl.34. As informações para fins da 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente 
constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 31. Publique-se.  
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Precatório: 101 /2020 - ALIMENTAR 
Credor: Sérgio de Araújo Ferreira 
Devedor: MUNICÍPIO DE TIMÓTEO 
Advogado: Jonair Cordeiro Silva, OAB/MG 93.449 - Heyder Leonardo Barbosa Torre, OAB/MG 92.709 
Decisão/Despacho: Trata-se de ofício nº 373/22, expedido pelo juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Timóteo/MG, por meio do 
qual solicita a exclusão do item 3 do ofício precatório. Em atendimento a esta solicitação, determino a desconsideração da 
requisição de honorários sucumbenciais nestes autos. Nada obstante, conforme planilhas de liquidação de fls. 29/30, fica 
mantido o valor de face do precatório, vez que corresponde ao crédito principal. Oficie-se ao juízo da 1ª Vara Cível de 
Timóteo/MG, informando sobre o teor desta decisão. Cópia da decisão servirá como Ofício CEPREC, a ser enviado via SEI. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 4301 /2020 - ALIMENTAR 
Credor: José Magno Coura 
Devedor: IPSEMG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERV DO ESTADO DE MG 
Advogado: Henrique de Abreu Costa, OAB/MG 87.047 - Jose Horacio da Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, 
Alessandro Fernandes Braga, OAB/MG 72.065, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Terezinha Soares 
Azevedo Coura, DETERMINO a liberação da reserva de fl. 98, mediante o recolhimento dos tributos, se for o caso, com 
comprovação nos autos e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de fl.102. As 
informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu 
procurador legalmente constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 97. Publique-se.  
 
Precatório: 4301 /2020 - ALIMENTAR 
Credor: José Magno Coura 
Devedor: IPSEMG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERV DO ESTADO DE MG 
Advogado: Henrique de Abreu Costa, OAB/MG 87.047 - Jose Horacio da Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, 
Alessandro Fernandes Braga, OAB/MG 72.065, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Aldo Soares Coura, 
DETERMINO a liberação da reserva de fl. 98, mediante o recolhimento dos tributos, se for o caso, com comprovação nos autos 
e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de fl.102. As informações para fins da 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente 
constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 97. Publique-se.  
 
Precatório: 4301 /2020 - ALIMENTAR 
Credor: José Magno Coura 
Devedor: IPSEMG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERV DO ESTADO DE MG 
Advogado: Henrique de Abreu Costa, OAB/MG 87.047 - Jose Horacio da Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, 
Alessandro Fernandes Braga, OAB/MG 72.065, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Janio Soares Coura, 
DETERMINO a liberação da reserva de fl. 98, mediante o recolhimento dos tributos, se for o caso, com comprovação nos autos 
e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de fl.102. As informações para fins da 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente 
constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 97. Publique-se.  
 
Precatório: 23 /2020 - COMUM 
Credor: Mb - Participações Acionárias e Comércio Ltda 
Devedor: MUNICÍPIO DE ARAXÁ 
Advogado: Marcio Scarpellini, OAB/MG 78.760 - Andre Luis Sampaio Borges, OAB/MG 75.684, Jonathan Renaud de Oliveira 
Ferreira, OAB/MG 90.993, Paula Cardoso de Paiva Valeriano, OAB/MG 110.168 
Decisão/Despacho: DECISÃO Em face da promoção supra, retifico a decisão de fl. 237/238 para que nela passe a constar que 
o nome do beneficiário é MÁRCIO SCARPELLINI. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 8 /2020 - COMUM 
Credor: Artiminas Editora Gráfica Ltda 
Devedor: MUNICÍPIO DE DONA EUSÉBIA 
Advogado: Cirino Raimundo do Nascimento, OAB/MG 104.174 - Ricardo Oliveira Zanella, OAB/MG 92.615 
Decisão/Despacho: Em face da promoção supra, oficie-se ao Banco do Brasil, informando-lhe que o titular da conta bancária 
para depósito do crédito constante do alvará 4576/2022 é CIRINO RAIMUNDO DO NASCIMENTO, inscrito no CPF sob o nº 
006.431.816-87. Com esta informação, determino o cumprimento do alvará 4576/2022. Cópia desta decisão servirá como 
Ofício CEPREC, a ser remetido via e-mail institucional. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 8871 /2020 - ALIMENTAR 
Credor: Pablo Alex Ferreira da Silva 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Ricardo Mauricio Chucre Dias Junior, OAB/MG 141.336 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio 
Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Pablo Alex Ferreira da 
Silva, DETERMINO a liberação da reserva de fl. 48, mediante o recolhimento dos tributos, se for o caso, com comprovação nos 
autos e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de fl.49. As informações para fins da 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente 
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constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 47. Publique-se.  
 
Precatório: 2 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: Severina Ribeiro Medrado Ferandes 
Devedor: MUNICÍPIO DE MONTEZUMA 
Advogado: Karine Bezerra Bessone, OAB/MG 80.887, Ricardo Luiz de Abreu, OAB/MG 84.680 - Andressa Viana Martins, 
OAB/MG 189.298 
Decisão/Despacho: DECISÃO Em face da promoção da Sra. Coordenadora, RETIFICO o valor de face deste precatório para 
R$ 427.199,96, bem como a data de liquidação para outubro/2016, conforme planilha de cálculo de fls. 69/71. Publique-se. 
Cumpra-se. 
 
Precatório: 9045 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: Irisval Soares Pechir 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Juliana Mara Porfirio Gomes, OAB/MG 72.949 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo 
Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO HOMOLOGO o cálculo juntado. INTIME-SE o credor(a) IRISVAL SOARES PECHIR, na pessoa 
de seu(ua) advogado(a) cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE 
SOBRE O CÁLCULO DE FL. 83, referente ao pagamento superpreferencial, independente de agendamento, bem como, para 
informar os dados bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - 
nos termos do art. 80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não 
havendo a indicação dos dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA PARCIALMENTE A 
OBRIGAÇÃO. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de que o recebimento da totalidade dos valores em sua conta 
dependerá da apresentação de procuração atualizada(original) do(a) credor(a), outorgada há menos de seis (06) meses, 
concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. A indicação será feita por meio de petição, a qual deverá ser 
anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como procuração atualizada e o número do PIS/PASEP do 
credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser encaminhada à 
CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, ao seguinte 
endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo Horizonte/MG - CEP: 
30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de peticionamento 
eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será permitido o 
fracionamento do pagamento, que será integralmente direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) procurador(a) com 
poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me os autos conclusos para análise, devendo o interessado se ater aos 
requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ: a) o requerente 
apontar e especificar claramente quais são as incorreções existentes no cálculo, discriminando o montante que entende correto 
e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo se refere à incorreção material ou a fato superveniente ao título 
executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a demonstração de que ocorreu a preclusão relativamente aos critérios de 
cálculo aplicados na elaboração da conta de liquidação na fase de conhecimento, liquidação, execução ou cumprimento de 
sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 79 /2021 - COMUM 
Credor: Centro de Recuperação Álcool e Drogas Desafio Jovem Maanain 
Devedor: MUNICÍPIO DE LAVRAS 
Advogado: Jose Rogerio Correa da Silva, OAB/MG 146.167 - Helio Ribeiro, OAB/MG 65.318, Luciano Siqueira Salim, OAB/MG 
86.787, Helena Menicucci Zica Paiva, OAB/MG 89.589, Marilia Della Lucia Gomes, OAB/MG 106.249, Maria Amelia Gomes 
Lemes, OAB/MG 124.757, Tiago Alexandre Fernandes Costa, OAB/MG 126.760, Rafael Izler, OAB/MG 126.963, Marcos 
Henrique Rodrigues, OAB/MG 140.166, Alexandra de Castro Borges Teodoro, OAB/MG 153.505 
Decisão/Despacho: Em atendimento ao ofício de fls. 32/33, remetam-se os autos ao Setor de Cálculos para que apure o valor 
da dívida requisitada neste precatório. Com a conta elaborada, voltem-me os autos conclusos para resposta ao juízo 
solicitante. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 9167 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: Ronaldo Misseno Rodrigues 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Vania Regina de Araujo Gondim, OAB/MG 67.655 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo 
Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Considerando a promoção retro; a existência de recurso na conta dos acordos nº 
600107454511e a observância das regras do Edital nº 02/2021, determino o pagamento em favor do(a) credor(a) Ronaldo 
Misseno Rodrigues - CPF: 492.234.456-04. Por conseguinte, JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-
se os alvarás do pagamento determinado, com a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 
0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração do Imposto de Renda estão 
nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser enviada via SEI ao 
juízo de origem, servirá como ofício informando o pagamento feito e a extinção do precatório. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 9249 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: Alex Rodrigues do Nascimento 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Gustavo Silva Macedo, OAB/MG 77.161 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, 
OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Considerando a promoção retro; a existência de recurso na conta dos acordos nº 
600107454511e a observância das regras do Edital nº 02/2021, determino o pagamento em favor do(a) credor(a) Alex 
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Rodrigues do Nascimento - CPF: 041.293.096-09. Por conseguinte, JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. 
Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ 
no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração do Imposto de 
Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser enviada 
via SEI ao juízo de origem, servirá como ofício informando o pagamento feito e a extinção do precatório. Publique-se. Cumpra-
se. 
 
Precatório: 9339 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: Nilce Alves da Rocha 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Joab Ribeiro Costa, OAB/MG 72.254, Joab Ribeiro Costa Advogados Associados - Geraldo Ildebrando de Andrade, 
OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS de nº 
2800304729955vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. 58, em favor do(a) credor(a) Nilce Alves da Rocha - CPF: 387.994.996-49. Por conseguinte, JULGO EXTINTO 
PARCIALMENTE O CRÉDITO DE Nilce Alves da Rocha. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com depósito na 
conta indicada às fls. 59V. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 0008065-
18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda 
estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Aguarde-se o pagamento integral deste 
precatório. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 1 /2021 - COMUM 
Credor: Paula Maciel Mourão de Alencar 
Devedor: MUNICÍPIO DE RIO PRETO 
Advogado: Aloisio Melo de Morais, OAB/MG 57.736 - Andre de Oliveira Terra, OAB/MG 68.330 
Decisão/Despacho: INTIME-SE o credor(a) PAULA MACIEL MOURÃO DE ALENCAR, na pessoa de seu(ua) advogado(a) 
cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE SOBRE O CÁLCULO DE 
FLS.20, referente ao pagamento na ordem cronológica, independente de agendamento, bem como, para informar os dados 
bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - nos termos do art. 
80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não havendo a indicação dos 
dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO, com as 
comunicações de praxe, baixa e arquivo. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de que o recebimento da totalidade dos 
valores em sua conta dependerá da apresentação de procuração atualizada(original) do(a) credor(a), outorgada há menos de 
seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. Caso o credor seja pessoa jurídica, deverá 
apresentar os seus atos constitutivos, com a última alteração contratual, se houver. A indicação será feita por meio de petição, 
a qual deverá ser anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como procuração atualizada e o número do 
PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser 
encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, 
ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo 
Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de 
peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será 
permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) 
procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me os autos conclusos para análise, devendo o 
interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções existentes no cálculo, discriminando o 
montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo se refere à incorreção material ou a fato 
superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a demonstração de que ocorreu a preclusão 
relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de liquidação na fase de conhecimento, liquidação, 
execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 1 /2021 - COMUM 
Credor: Paula Maciel Mourão de Alencar 
Devedor: MUNICÍPIO DE RIO PRETO 
Advogado: Aloisio Melo de Morais, OAB/MG 57.736 - Andre de Oliveira Terra, OAB/MG 68.330 
Decisão/Despacho: Em face da promoção supra RETIFICO a data de liquidação deste precatório para agosto/2017. Registre-
se nos autos e no SGP essa alteração. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 5 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: Wantuil Santos de Paula 
Devedor: MUNICÍPIO DE RIO PRETO 
Advogado: Aloisio Melo de Morais, OAB/MG 57.736 - Andre de Oliveira Terra, OAB/MG 68.330 
Decisão/Despacho: INTIME-SE o credor(a) WANTUIL SANTOS DE PAULA, na pessoa de seu(ua) advogado(a) cadastrado(a) 
nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE SOBRE O CÁLCULO DE FLS.35, 
referente ao pagamento na ordem cronológica, independente de agendamento, bem como, para informar os dados bancários 
para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - nos termos do art. 80, da 
Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não havendo a indicação dos dados 
bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO, com as 
comunicações de praxe, baixa e arquivo. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de que o recebimento da totalidade dos 
valores em sua conta dependerá da apresentação de procuração atualizada(original) do(a) credor(a), outorgada há menos de 
seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. Caso o credor seja pessoa jurídica, deverá 
apresentar os seus atos constitutivos, com a última alteração contratual, se houver. A indicação será feita por meio de petição, 
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a qual deverá ser anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como procuração atualizada e o número do 
PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser 
encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, 
ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo 
Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de 
peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será 
permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) 
procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me os autos conclusos para análise, devendo o 
interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções existentes no cálculo, discriminando o 
montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo se refere à incorreção material ou a fato 
superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a demonstração de que ocorreu a preclusão 
relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de liquidação na fase de conhecimento, liquidação, 
execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 6 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: Ivonete Maria Alves 
Devedor: MUNICÍPIO DE RIO PRETO 
Advogado: Aloisio Melo de Morais, OAB/MG 57.736 - Andre de Oliveira Terra, OAB/MG 68.330 
Decisão/Despacho: INTIME-SE o credor(a) IVONETE MARIA ALVES e ALOÍSIO MELO MORAES, na pessoa de seu(ua) 
advogado(a) cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE SOBRE O 
CÁLCULO DE FLS.32/33, referente ao pagamento na ordem cronológica, independente de agendamento, bem como, para 
informar os dados bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - 
nos termos do art. 80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não 
havendo a indicação dos dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E 
O PRECATÓRIO, com as comunicações de praxe, baixa e arquivo. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de que o 
recebimento da totalidade dos valores em sua conta dependerá da apresentação de procuração atualizada(original) do(a) 
credor(a), outorgada há menos de seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. Caso o credor 
seja pessoa jurídica, deverá apresentar os seus atos constitutivos, com a última alteração contratual, se houver. A indicação 
será feita por meio de petição, a qual deverá ser anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como 
procuração atualizada e o número do PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de 
PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA 
PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida 
Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS 
ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do 
Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente 
direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me 
os autos conclusos para análise, devendo o interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 
18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções 
existentes no cálculo, discriminando o montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo 
se refere à incorreção material ou a fato superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a 
demonstração de que ocorreu a preclusão relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de 
liquidação na fase de conhecimento, liquidação, execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do 
Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 7 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: José Geraldo Me 
Devedor: MUNICÍPIO DE RIO PRETO 
Advogado: Rodrigo Borges da Cunha, OAB/RJ 106.424 - Andre de Oliveira Terra, OAB/MG 68.330 
Decisão/Despacho: Em face da promoção supra RETIFICO a data de liquidação deste precatório para janeiro/2018. Registre-
se nos autos e no SGP essa alteração. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 7 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: José Geraldo Me 
Devedor: MUNICÍPIO DE RIO PRETO 
Advogado: Rodrigo Borges da Cunha, OAB/RJ 106.424 - Andre de Oliveira Terra, OAB/MG 68.330 
Decisão/Despacho: INTIME-SE o credor(a) JOSÉ GERALDO ME e RODRIGO BORGES DA CUNHA, na pessoa de seu(ua) 
advogado(a) cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE SOBRE O 
CÁLCULO DE FLS.16/17, referente ao pagamento na ordem cronológica, independente de agendamento, bem como, para 
informar os dados bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - 
nos termos do art. 80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não 
havendo a indicação dos dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E 
O PRECATÓRIO, com as comunicações de praxe, baixa e arquivo. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de que o 
recebimento da totalidade dos valores em sua conta dependerá da apresentação de procuração atualizada(original) do(a) 
credor(a), outorgada há menos de seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. Caso o credor 
seja pessoa jurídica, deverá apresentar os seus atos constitutivos, com a última alteração contratual, se houver. A indicação 
será feita por meio de petição, a qual deverá ser anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como 
procuração atualizada e o número do PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de 
PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA 
PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida 
Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS 
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ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do 
Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente 
direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me 
os autos conclusos para análise, devendo o interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 
18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções 
existentes no cálculo, discriminando o montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo 
se refere à incorreção material ou a fato superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a 
demonstração de que ocorreu a preclusão relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de 
liquidação na fase de conhecimento, liquidação, execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do 
Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 9583 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: Nathercia Marilia Rodrigues Alves 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Maria de Fatima Chalub Malta, OAB/MG 59.417 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo 
Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Considerando a promoção retro; a existência de recurso na conta dos acordos nº 
600107454511e a observância das regras do Edital nº 02/2021, determino o pagamento em favor do(a) credor(a) Nathercia 
Marilia Rodrigues Alves - CPF: 993.117.806-00. Por conseguinte, JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. 
Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ 
no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração do Imposto de 
Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser enviada 
via SEI ao juízo de origem, servirá como ofício informando o pagamento feito e a extinção do precatório. Publique-se. Cumpra-
se. 
 
Precatório: 9809 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: Joaquim Ulisses Dias Veiga Lima 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Vania Regina de Araujo Gondim, OAB/MG 67.655 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo 
Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Considerando a promoção retro; a existência de recurso na conta dos acordos nº 
600107454511e a observância das regras do Edital nº 02/2021, determino o pagamento em favor do(a) credor(a) Joaquim 
Ulisses Dias Veiga Lima - CPF: 080.551.056-77. Por conseguinte, JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. 
Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ 
no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração do Imposto de 
Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser enviada 
via SEI ao juízo de origem, servirá como ofício informando o pagamento feito e a extinção do precatório. Publique-se. Cumpra-
se. 
 
Precatório: 8 /2021 - ALIMENTAR 
Credor: Rogério Geraldo da Silva 
Devedor: IMPAS- INSTITUTO MUNIC. DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE SANTA LUZIA DE SANTA LUZIA 
Advogado: Rogerio Geraldo da Silva, OAB/MG 134.346, Maria Tereza Soares Lopes Trindade, OAB/MG 149.891 - Vinicius 
Lacerda Marinho, OAB/MG 79.501, Juliana Andrade Dos Santos, OAB/MG 96.302, Eliza Natalice Romao Viana Perdigao, 
OAB/MG 104.263, Paulo Sergio Mateus, OAB/MG 117.056, Chayana Simoes de Rezende, OAB/MG 122.354, Sirley Aparecida 
Ferreira Dos Santos, OAB/MG 123.828, Daniel Soares da Cunha, OAB/MG 134.481, Francelino Francisco Neto, OAB/MG 
146.417, Rebeka Martins Nonato, OAB/MG 169.011, Renata Adriana Mattos Teixeira, OAB/MG 175.128 
Decisão/Despacho: Por meio da petição de fls. 41/46, o Município de Santa Luzia pleiteia a habilitação de sua Procuradoria-
Geral nestes autos, para fins de acompanhamento do precatório. Dê-se ciência ao peticionário de que somente é possível o 
cadastramento, no Sistema de Gestão de Precatórios, de advogados ou escritórios de advocacia. Diante disso, determino o 
cadastramento da signatária da petição, Procuradora-Geral Maria Tereza Soares Lopes Trindade, inscrita na OAB/MG sob o nº 
149.891. Outrossim, o Município de Santa Luiza informa a quitação do precatório. Quanto a este ponto, remetam-se os autos à 
GEPREC para apreciação e providências cabíveis. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 10291 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Gilma Batista de Paulo Barbosa 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Ruy Vicente de Paulo, OAB/MG 90.894 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, 
OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO HOMOLOGO o cálculo juntado. INTIME-SE o credor(a) Gilma Batista DE Paulo Barbosa, na 
pessoa de seu(ua) advogado(a) cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, 
MANIFESTAR-SE SOBRE O CÁLCULO NO EVENTO N. 9347140, referente ao pagamento da parcela superpreferencial, 
independente de agendamento, bem como, para informar os dados bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de 
acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - nos termos do art. 80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, 
EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não havendo a indicação dos dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do 
crédito. JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO, com as comunicações de praxe, baixa e arquivo. Fica ainda o(a) 
ilustre procurador(a) ciente de que o recebimento da totalidade dos valores em sua conta dependerá da apresentação de 
procuração atualizada(original) do(a) credor(a), outorgada há menos de seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e 
específicos a este fim. A indicação será feita por meio de petição, a qual deverá ser anexada cópia de identidade, número do 
CPF do credor, bem como procuração atualizada e o número do PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento 
em autos de PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, 



 

Lista em discriminação anexa ao DJe - Administrativo – 23 de junho de 2022 – página 20 de 29. 

VIA PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na 
Avenida Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS 
ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do 
Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente 
direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me 
os autos conclusos para análise, devendo o interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 
18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções 
existentes no cálculo, discriminando o montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo 
se refere à incorreção material ou a fato superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a 
demonstração de que ocorreu a preclusão relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de 
liquidação na fase de conhecimento, liquidação, execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do 
Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 10303 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: GERALDINO EMILIO JORGELINO 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Geraldino Emilio Jorgelino, OAB/MG 66.572 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, 
OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS nº 2800304729955 
vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme cálculo de fls. 
Evento n. 9096108, em favor do(a) credor(a) Geraldino Emilio Jorgelino - CPF: 163.481.506-82. Por conseguinte, JULGO 
EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com depósito na conta 
indicada às fls. Evento n. 9452153. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 
0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto 
de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser 
enviada via SEI ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Após, arquivem-se os autos. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 10317 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Maria Edilamar de Faria 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Geraldino Emilio Jorgelino, OAB/MG 66.572 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, 
OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS nº 2800304729955 
vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme cálculo de fls. 
Evento n. 9242176, em favor do(a) credor(a) Maria Edilamar de Faria - CPF: 201.904.686-53. Por conseguinte, JULGO 
EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com depósito na conta 
indicada às fls. Evento n.9452058. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 
0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto 
de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser 
enviada via SEI ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Após, arquivem-se os autos. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 5152 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: ROBERTO RODRIGUES PEREIRA 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Roberto Rodrigues Pereira, OAB/MG 24.399 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE de nº 
2500119423651vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. Evento n. 9330963, em favor do(a) credor(a) Roberto Rodrigues Pereira - CPF: 075.281.166-53. Por 
conseguinte, JULGO EXTINTO PARCIALMENTE O CRÉDITO DE Roberto Rodrigues Pereira. Expeçam-se os alvarás do 
pagamento determinado, com depósito na conta indicada às fls. Evento n. 9370512. Determino a retenção dos tributos, em 
conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações 
para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador 
legalmente constituído. Aguarde-se o pagamento integral deste precatório. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 10414 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Antonio Leonart Vela 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Helio Batista Bolognani, OAB/MG 72.004 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, 
OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS nº 2800304729955 
vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme cálculo de fls. 
Evento n. 8944834, em favor do(a) credor(a) Antonio Leonart Vela - CPF: 090.283.488-67. Por conseguinte, JULGO EXTINTA A 
OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com depósito na conta indicada às fls. 
Evento n. 9259050. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 0008065-
18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda 
estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser enviada via SEI 
ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Após, arquivem-se os autos. Publique-se. Cumpra-
se. 
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Precatório: 4827 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Ubiratan Moura 
Devedor: IPSEMG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERV DO ESTADO DE MG 
Advogado: Geraldino Emilio Jorgelino, OAB/MG 66.572 - Jose Horacio da Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, 
Alessandro Fernandes Braga, OAB/MG 72.065, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS nº 2800304729955 
vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme cálculo de fls. 
evento nº 9202118, em favor do(a) credor(a) Ubiratan Moura - CPF: 752.096.916-91. Por conseguinte, JULGO EXTINTA A 
OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com depósito na conta indicada às fls. 
eventos nºs 9504105 e 9504106. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 
0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto 
de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser 
enviada via SEI ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Após, arquivem-se os autos. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 5267 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Ilza Marina Rehfeld Santos 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Marcele Fernandes Dias, OAB/MG 80.540 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE nº 
2500119423651 vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. evento nº 8941779, em favor do(a) credor(a) Ilza Marina Rehfeld Santos - CPF: 374.773.906-72. Por 
conseguinte, JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com 
depósito na conta indicada às fls. evento nº 9429027. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo 
CNJ no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste 
Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da 
presente, a ser enviada via SEI ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Após, arquivem-se 
os autos. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 5310 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Juraci Celia da Silva Santos 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Marcele Fernandes Dias, OAB/MG 80.540 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE nº 
2500119423651 vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. Evento n. 9017545, em favor do(a) credor(a) Juraci Celia da Silva Santos - CPF: 604.234.206-15. Por 
conseguinte, JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com 
depósito na conta indicada às fls. Evento n. 9349623. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo 
CNJ no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste 
Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da 
presente, a ser enviada via SEI ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Após, arquivem-se 
os autos. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 5324 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Denise Pires Gontijo 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Marcele Fernandes Dias, OAB/MG 80.540 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE nº 
2500119423651 vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. Evento n. 8971771, em favor do(a) credor(a) Denise Pires Gontijo - CPF: 494.864.386-68. Por conseguinte, 
JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com depósito na 
conta indicada às fls. Evento n. 9285940. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no 
PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do 
Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a 
ser enviada via SEI ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Após, arquivem-se os autos. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 10520 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Dayce Alves Fernandes 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Geraldino Emilio Jorgelino, OAB/MG 66.572 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, 
OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS de nº 
2800304729955vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. evento nº 9184263, em favor do(a) credor(a) Dayce Alves Fernandes - CPF: 591.748.896-72. Por conseguinte, 
JULGO EXTINTO PARCIALMENTE O CRÉDITO DE Dayce Alves Fernandes. Expeçam-se os alvarás do pagamento 
determinado, com depósito na conta indicada às fls. eventos nºs 9510885 e 9510886. Determino a retenção dos tributos, em 
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conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações 
para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador 
legalmente constituído. Aguarde-se o pagamento integral deste precatório. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 10529 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Onofre de Oliveira 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Sinval Pereira da Silva, OAB/MG 57.899 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, 
OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS de nº 
2800304729955vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. Evento n. 9439391, em favor do(a) credor(a) Onofre de Oliveira - CPF: 022.186.746-53. Por conseguinte, JULGO 
EXTINTO PARCIALMENTE O CRÉDITO DE Onofre de Oliveira. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com 
depósito na conta indicada às fls. Evento n. 9104180. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo 
CNJ no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste 
Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Aguarde-se o 
pagamento integral deste precatório. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 5451 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Maria de Fatima Carneiro 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Marcele Fernandes Dias, OAB/MG 80.540 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE nº 
2500119423651 vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. Evento n. 8963465, em favor do(a) credor(a) Maria de Fatima Carneiro - CPF: 028.784.406-41. Por conseguinte, 
JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com depósito na 
conta indicada às fls. Evento n. 9429162. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no 
PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do 
Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a 
ser enviada via SEI ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Após, arquivem-se os autos. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 10568 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Monica Ferris Soares 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Marcelo Lucas Pereira, OAB/MG 75.186 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, 
OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Monica Ferris Soares, 
DETERMINO a liberação da reserva de fl. Evento n. 9246922, mediante o recolhimento dos tributos, se for o caso, com 
comprovação nos autos e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de fl. Evento n. 
9334341. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do 
credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. Evento n.9246922. Publique-se.  
 
Precatório: 4867 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Geraldo Pereira dos Santos 
Devedor: IPSEMG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERV DO ESTADO DE MG 
Advogado: Geraldino Emilio Jorgelino, OAB/MG 66.572 - Jose Horacio da Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, 
Alessandro Fernandes Braga, OAB/MG 72.065, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS nº 2800304729955 
vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme cálculo de fls. 
evento nº 9244347, em favor do(a) credor(a) Geraldo Pereira Dos Santos - CPF: 252.579.516-49. Por conseguinte, JULGO 
EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com depósito na conta 
indicada às fls. eventos nºs 9506050 e 9506051. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ 
no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do 
Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a 
ser enviada via SEI ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Após, arquivem-se os autos. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 5725 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: João Adão Casagrande 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Marcele Fernandes Dias, OAB/MG 80.540 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: DECISÃO Trata-se de informação de que o credor João Adão Casagrande faleceu em 06/09/2020, 
anteriormente, portanto, à decisão proferida Evento n. 9319518, que determinou o pagamento de seu crédito preferencial, 
disponibilizada no DJE em 31/05/2022. Diante disso, revogo a decisão proferida Evento n. 9319518. AGUARDE-SE a 
habilitação dos herdeiros do credor João Adão Casagrande, nos termos do Aviso n° 05/ASPREC/2018. Cumpra-se. Publique-
se. 
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Precatório: 5771 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Efigenia Pereira Amaral Melo 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Marcele Fernandes Dias, OAB/MG 80.540 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE de nº 
2500119423651vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. Evento n. 9290702, em favor do(a) credor(a) Efigenia Pereira Amaral Melo - CPF: 742.145.866-20. Por 
conseguinte, JULGO EXTINTO PARCIALMENTE O CRÉDITO DE Efigenia Pereira Amaral Melo. Expeçam-se os alvarás do 
pagamento determinado, com depósito na conta indicada às fls. Evento n. 9471400. Determino a retenção dos tributos, em 
conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações 
para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador 
legalmente constituído. Aguarde-se o pagamento integral deste precatório. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 5856 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Leonardo Cavanellas 
Devedor: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
Advogado: Marcele Fernandes Dias, OAB/MG 80.540 - Hercules Guerra, OAB/MG 50.693, Roberto Jose de Paiva, OAB/MG 
52.180, Pedro Victor Silva de Andrade, OAB/MG 105.177, Felipe Mantuano Pereira, OAB/MG 105.427 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE de nº 
2500119423651vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. evento nº 9235925, em favor do(a) credor(a) Leonardo Cavanellas - CPF: 399.500.776-72. Por conseguinte, 
JULGO EXTINTO PARCIALMENTE O CRÉDITO DE Leonardo Cavanellas. Expeçam-se os alvarás do pagamento 
determinado, com depósito na conta indicada às fls. evento nº 9534460. Determino a retenção dos tributos, em conformidade 
com o decidido pelo CNJ no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente 
constituído. Aguarde-se o pagamento integral deste precatório. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 4888 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Maria Nelcy Pereira Lima 
Devedor: IPSEMG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERV DO ESTADO DE MG 
Advogado: Joao Paulo Moura Sodre, OAB/MG 112.607 - Jose Horacio da Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, 
Alessandro Fernandes Braga, OAB/MG 72.065, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS nº 2800304729955 
vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme cálculo de fls. 
Evento n. 9160920, em favor do(a) credor(a) Maria Nelcy Pereira Lima - CPF: 537.966.326-53. Por conseguinte, JULGO 
EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com depósito na conta 
indicada às fls. Evento n. 9466893. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 
0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto 
de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser 
enviada via SEI ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Após, arquivem-se os autos. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 10717 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Paulo Elias da Cunha 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Daiane Christine de Freitas Rocha, OAB/MG 164.948 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio 
Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS nº 2800304729955 
vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme cálculo de fls. 
Evento n.8923764, em favor do(a) credor(a) Paulo Elias da Cunha - CPF: 060.911.726-20. Por conseguinte, JULGO EXTINTA A 
OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com depósito na conta indicada às fls. 
Evento n.9264803. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 0008065-
18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda 
estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser enviada via SEI 
ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Após, arquivem-se os autos. Publique-se. Cumpra-
se. 
 
Precatório: 10627 /2022 - ALIMENTAR 
Credor: Elton de Souza Ferreira 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Sinval Pereira da Silva, OAB/MG 57.899 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, 
OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS de nº 
2800304729955vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. Evento n. 9260997, em favor do(a) credor(a) Elton de Souza Ferreira - CPF: 455.287.726-72. Por conseguinte, 
JULGO EXTINTO PARCIALMENTE O CRÉDITO DE Elton de Souza Ferreira. Expeçam-se os alvarás do pagamento 
determinado, com depósito na conta indicada às fls. Evento n. 9326894. Determino a retenção dos tributos, em conformidade 
com o decidido pelo CNJ no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente 
constituído. Aguarde-se o pagamento integral deste precatório. Publique-se. Cumpra-se. 



 

Lista em discriminação anexa ao DJe - Administrativo – 23 de junho de 2022 – página 24 de 29. 

 
Precatório: 10926 /2023 - ALIMENTAR 
Credor: Elane Florinda de Oliveira 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Arivaldo Resende de Castro Junior, OAB/MG 109.163 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio 
Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DESPACHO Ao Setor de Cálculo para apuração do valor da parcela superpreferencial deste precatório, 
com a previsão de eventuais tributos devidos. Após a juntada do cálculo, voltem-me imediatamente os autos conclusos para 
homologação do cálculo/pagamento/seguimento do feito. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 2574 /1998 - COMUM 
Credor: RUI DE SOUZA SÓ 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Josafa Viana Soares, OAB/MG 28.820, Aloisio Maciel Ferreira, OAB/MG 9.150, Julio Firmino da Rocha Filho, 
OAB/MG 96.648 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: Trata-se de ofício nº 021004020503-6/2022, expedido nos autos do processo 0210.04.020503-6, fl. 181, 
por meio do qual o juízo da 2ª Vara da Comarca de Pedro Leopoldo/MG solicita que os valores pertencentes a Walter Luiz de 
Souza nestes autos sejam remetidos para uma conta bancária à sua disposição. Oficie-se, em resposta, informando que o 
crédito pertencente ao falecido credor foi depositado na conta bancária de Gunimer Luiz de Souza, portador do CPF nº 
477.006.106-49, conforme alvará de fl. 178, expedido em 29/03/2022. Cópia deste despacho servirá como Ofício CEPREC, a 
ser remetido via SEI. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 173 /2004 - ALIMENTAR 
Credor: Estella Piazzaroli Bertolotti, Herdeiros de 
Devedor: IPSEMG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERV DO ESTADO DE MG 
Advogado: Jose Alfredo de Oliveira Baracho Junior, OAB/MG 55.150, Oliveira Baracho E Godoi Advocacia & Consultoria - Jose 
Horacio da Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, Alessandro Fernandes Braga, OAB/MG 72.065, Fabio Murilo Nazar, 
OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Oliveira Baracho E Godoi 
Advocacia & Consultoria, DETERMINO a liberação da reserva de fl. 257, mediante o recolhimento dos tributos, se for o caso, 
com comprovação nos autos e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de fl.678. As 
informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu 
procurador legalmente constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 257. Publique-se.  
 
Precatório: 419 /2006 - ALIMENTAR 
Credor: Lana Pereira Lima Gonçalves 
Devedor: IPSEMG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERV DO ESTADO DE MG 
Advogado: Jose Alfredo de Oliveira Baracho, OAB/MG 4.788, Jose Alfredo de Oliveira Baracho Junior, OAB/MG 55.150, Alvaro 
Alexis Loureiro Junior, OAB/MG 74.188, Fabio Luiz de Oliveira E Ferreira, OAB/MG 63.816, Giovana Machado Cornacchia, 
OAB/MG 133.328, Oliveira Baracho E Godoi Advocacia & Consultoria - Jose Horacio da Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 
56.392, Alessandro Fernandes Braga, OAB/MG 72.065, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO HOMOLOGO o cálculo juntado. INTIME-SE o credor(a) BANCO BONSUCESSO E OLIVEIRA 
BARACHO E GODOI ADVOCACIA, na pessoa de seu(ua) advogado(a) cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo 
de 10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE SOBRE O CÁLCULO DE FLS.118 e 119, referente ao pagamento na ordem 
cronológica, independente de agendamento, bem como, para informar os dados bancários para pagamento do crédito. Estando 
o credor de acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - nos termos do art. 80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua 
manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não havendo a indicação dos dados bancários EXPEÇA-SE alvará para 
RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA PARCIALMENTE A OBRIGAÇÃO. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de que o 
recebimento da totalidade dos valores em sua conta dependerá da apresentação de procuração atualizada (original) do(a) 
credor(a), outorgada há menos de seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. Caso o credor 
seja pessoa jurídica, deverá apresentar os seus atos constitutivos, com a última alteração contratual, se houver. A indicação 
será feita por meio de petição, a qual deverá ser anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como 
procuração atualizada e o número do PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de 
PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA 
PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida 
Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS 
ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do 
Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente 
direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me 
os autos conclusos para análise, devendo o interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 
18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções 
existentes no cálculo, discriminando o montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo 
se refere à incorreção material ou a fato superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a 
demonstração de que ocorreu a preclusão relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de 
liquidação na fase de conhecimento, liquidação, execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do 
Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 1795 /2009 - ALIMENTAR 
Credor: Abel Jacinto Canen Júnior e outros, Charles Gerardo Pongeluppi, Edson Queiroz de Andrade, Hilqueas Faria, 
Margareth Queiroz de Andrade Prosdocimi, Maria de Lourdes de Andrade Massara 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
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Advogado: Haeckel Magalhães E Advogados Associados, Kira Mendes Rodrigues, OAB/MG 130.540, Edison Haeckel 
Magalhaes, OAB/MG 25.908, Eduardo Neuenschwander Magalhaes, OAB/MG 81.229, Caio Marcio Lopes Boson, OAB/MG 
31.238, Raime Jonnatan Goncalves Mariano, OAB/MG 156.945, Joao Carlos Ferreira Nascimento, OAB/MG 156.193, Divino 
Marcos Felix de Sousa, OAB/MG 140.195, Ariane Braga de Vasconcelos Barros, OAB/MG 95.801, Adriana Cristina Pereira 
Franco, OAB/MG 124.528, Juliana Normand Azevedo, OAB/MG 110.098, Mirlene Aparecida Ferreira, OAB/MG 115.572, 
Janaina Guimaraes de Castilho, OAB/MG 141.056, Keylla Dos Anjos Melo, OAB/MG 152.095, Rafael da Silva Glatzl, OAB/MG 
159.264, Paulo Henrique Palhares de Rezende, OAB/MG 146.605, Andre Luiz Rabelo, OAB/MG 153.917, Leonardo de Maria 
Pimenta, OAB/MG 144.754, Luciano Henriques de Castro, OAB/MG 40.744, Raissa Georgia Cordeiro Ferreira da Silva, 
OAB/MG 153.354, Fernanda Machado de Souza, OAB/MG 150.213, Elaine Natividade Dos Reis, OAB/MG 148.113, Pablo 
Henrique de Mattos, OAB/MG 157.586, Herik Alves de Azevedo, OAB/SP 262.233, Eduardo Andrade Barbosa, OAB/MG 
126.620 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO HOMOLOGO o cálculo juntado. INTIME-SE o credor(a) SÔNIA REGINA PARMA DE FREITAS E 
CARLOS ROBERTO CAMPOS, na pessoa de seu(ua) advogado(a) cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 
10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE SOBRE O CÁLCULO DE FLS. 11736 e 11737, referente ao pagamento 
superpreferencial, independente de agendamento, bem como, para informar os dados bancários para pagamento do crédito. 
Estando o credor de acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - nos termos do art. 80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem 
sua manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não havendo a indicação dos dados bancários EXPEÇA-SE alvará 
para RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA PARCIALMENTE A OBRIGAÇÃO. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de 
que o recebimento da totalidade dos valores em sua conta dependerá da apresentação de procuração atualizada(original) 
do(a) credor(a), outorgada há menos de seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. A 
indicação será feita por meio de petição, a qual deverá ser anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como 
procuração atualizada e o número do PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de 
PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA 
PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida 
Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS 
ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do 
Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente 
direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me 
os autos conclusos para análise, devendo o interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 
18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções 
existentes no cálculo, discriminando o montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo 
se refere à incorreção material ou a fato superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a 
demonstração de que ocorreu a preclusão relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de 
liquidação na fase de conhecimento, liquidação, execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do 
Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 72 /2010 - ALIMENTAR 
Credor: Maria de Lourdes Silva Oliveira e outros 
Devedor: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MG - FHEMIG 
Advogado: Frederico Carvalho Godinho, OAB/MG 88.503, Felipe Vergilius de Campos Clemente, OAB/MG 124.567, Marilda de 
Campos Menezes Clemente, OAB/MG 29.306, Agatha Pessoa Franco, OAB/MG 54.307 - Jose Horacio da Motta E 
Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO HOMOLOGO o cálculo juntado. INTIME-SE o credor(a) NERCI MARIA LEITE DA ROCHA, na 
pessoa de seu(ua) advogado(a) cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, 
MANIFESTAR-SE SOBRE O CÁLCULO DE FL. 245, referente ao pagamento superpreferencial, independente de 
agendamento, bem como, para informar os dados bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o 
cálculo, ou passado o decêndio - nos termos do art. 80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE 
alvará para pagamento. Não havendo a indicação dos dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO 
EXTINTA PARCIALMENTE A OBRIGAÇÃO. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de que o recebimento da totalidade dos 
valores em sua conta dependerá da apresentação de procuração atualizada(original) do(a) credor(a), outorgada há menos de 
seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. A indicação será feita por meio de petição, a qual 
deverá ser anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como procuração atualizada e o número do 
PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser 
encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, 
ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo 
Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de 
peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será 
permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) 
procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me os autos conclusos para análise, devendo o 
interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções existentes no cálculo, discriminando o 
montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo se refere à incorreção material ou a fato 
superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a demonstração de que ocorreu a preclusão 
relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de liquidação na fase de conhecimento, liquidação, 
execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 60 /2011 - COMUM 
Credor: Adelair Toledo Dornellas e outros 
Devedor: IPSEMG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERV DO ESTADO DE MG 
Advogado: Edgar Souza Ferreira, OAB/MG 99.147 - Jose Horacio da Motta E Camanducaia Junior, OAB/MG 56.392, 
Alessandro Fernandes Braga, OAB/MG 72.065, Fabio Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
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Decisão/Despacho: Trata-se de ofício nº 377/2022, expedido nos autos do processo 0012335-65.2005.8.13.0284, fl. 80, por 
meio do qual o juízo da Vara Única da Comarca de Guarani/MG solicita a designação de audiência para tentativa de 
conciliação para pagamento do valor requisitado nestes autos. Oficie-se em resposta, esclarecendo que os pagamentos fora da 
ordem cronológica dos precatórios são viabilizados por meio da habilitação e classificação dos interessados em receberem 
seus créditos mediante a oferta de deságios em Editais de Acordos do Estado de Minas Gerais. Assim, os credores devem 
aguardar a publicação de novo certame e, querendo, apresentarem suas habilitações, de acordo com as regras estabelecidas. 
Cópia deste despacho servirá como Ofício CEPREC, a ser remetido via SEI. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 2373 /2011 - ALIMENTAR 
Credor: Carlos Roberto de Carvalho Pinto 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Andre Campos de Figueiredo Silva, OAB/MG 63.580 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio 
Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: Trata-se de pedido de isenção de imposto de renda feito pelo credor Osmar Dias Duarte, sob a alegação 
de ser ele portador de doença grave, fls. 79/86 e fls. 89/91. O crédito de Osmar Dias Duarte foi parcialmente pago na 
prioridade, havendo a retenção e o recolhimento do imposto de renda sob esse crédito prioritário, conforme cálculo de fl. 59 e 
alvará de fl. 63. Assim, a despeito da documentação juntada pelo credor, com relação ao crédito prioritário, como o imposto já 
foi recolhido, cabe a parte recuperar os seus possíveis direitos por ocasião de sua declaração de imposto de renda ou outro 
meio, se possível. Manifeste-se, ainda, o Estado de Minas Gerais, no prazo de 10 dias corridos, sobre o pedido de isenção de 
fls. 79/86 e documentos de fls. 89/91. Dê-se ciência. Cumpra-se. 
 
Precatório: 3337 /2013 - ALIMENTAR 
Credor: Luiz Otávio Silva Franco 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Vania Regina de Araujo Gondim, OAB/MG 67.655 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio Murilo 
Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Considerando a promoção retro; a existência de recurso na conta dos acordos nº 
600107454511e a observância das regras do Edital nº 02/2021, determino o pagamento em favor do(a) credor(a) Luiz Otávio 
Silva Franco - CPF: 099.648.176-14. Por conseguinte, JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os 
alvarás do pagamento determinado, com a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 
0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração do Imposto de Renda estão 
nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser enviada via SEI ao 
juízo de origem, servirá como ofício informando o pagamento feito e a extinção do precatório. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 134 /2014 - ALIMENTAR 
Credor: José Divino Verícimo 
Devedor: MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS 
Advogado: Jose Eudson Malveira Costa, OAB/MG 51.459 - Joao Batista de Oliveira Filho, OAB/MG 20.180, Marilda Marlei 
Barbosa Oliveira E Silva, OAB/MG 65.417, Aline Marilurdes Generoso Cangussu Diniz, OAB/MG 66.049, Claudio Silva Versiani, 
OAB/MG 77.362, Otavio Batista Rocha Machado, OAB/MG 89.836, Leonardo Marcony Brandao, OAB/MG 103.911, Antonio 
Cordeiro de Faria Junior, OAB/MG 138.496 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) José Divino Verícimo, 
DETERMINO a liberação da reserva de fl. 42, mediante o recolhimento dos tributos, se for o caso, com comprovação nos autos 
e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de fl.43. As informações para fins da 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente 
constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 41. Publique-se.  
 
Precatório: 69 /2016 - ALIMENTAR 
Credor: Marizete Duarte Oliveira 
Devedor: MUNICÍPIO DE TEÓFILO OTÔNI 
Advogado: Nany Carla Goncalves Mendonca, OAB/MG 83.674, Marlus Trindade Costa, OAB/MG 110.206, Edna Goncalves 
Mendonca, OAB/MG 53.148 - Lauro Bohler Junior, OAB/MG 79.483, Rodrigo Neves de Almeida, OAB/MG 112.126, Juliana 
Lemos Costa, OAB/MG 118.956 
Decisão/Despacho: INTIME-SE o credor(a) ESPÓLIO DE MARIZETE DUARTE OLIVEIRA, na pessoa de seu(ua) advogado(a) 
cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE SOBRE O CÁLCULO DE 
FLS.84, referente ao pagamento na ordem cronológica, independente de agendamento, bem como, para informar os dados 
bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - nos termos do art. 
80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não havendo a indicação dos 
dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO, com as 
comunicações de praxe, baixa e arquivo. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de que o recebimento da totalidade dos 
valores em sua conta dependerá da apresentação de procuração atualizada(original) do(a) credor(a), outorgada há menos de 
seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. Caso o credor seja pessoa jurídica, deverá 
apresentar os seus atos constitutivos, com a última alteração contratual, se houver. A indicação será feita por meio de petição, 
a qual deverá ser anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como procuração atualizada e o número do 
PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser 
encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, 
ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo 
Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de 
peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será 
permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) 
procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me os autos conclusos para análise, devendo o 
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interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções existentes no cálculo, discriminando o 
montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo se refere à incorreção material ou a fato 
superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a demonstração de que ocorreu a preclusão 
relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de liquidação na fase de conhecimento, liquidação, 
execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
Precatório: 11 /2017 - ALIMENTAR 
Credor: José Benedito Magalhães 
Devedor: MUNICÍPIO DE LAMBARI 
Advogado: Sergio de Souza Martinelli, OAB/MG 1.809, Marcus de Biaso Pinto, OAB/MG 67.596 - Jose Augusto Carvalho 
Gomes de Souza, OAB/MG 127.155 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Diante da regularidade da documentação apresentada pelo credor(a) Delphos 
Empreendimentos Imobiliários Ltda, DETERMINO a liberação da reserva de fl. 169, mediante o recolhimento dos tributos, se 
for o caso, com comprovação nos autos e registros contábeis. O valor em pagamento será depositado na conta bancária de 
fl.171. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor 
ou de seu procurador legalmente constituído. Cumpra-se o que resta da decisão de fl. 167. Publique-se.  
 
Precatório: 5830 /2017 - ALIMENTAR 
Credor: Olimpio Soares dos Santos 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Sebastiao Hasenclever Borges Neto, OAB/MG 79.551 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio 
Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS de nº 
2800304729955 vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. 117, em favor do(a) credor(a) Elce Souza Dos Santos - CPF: 853.158.936-34. Por conseguinte, JULGO 
EXTINTO O CRÉDITO DE Elce Souza Dos Santos. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com depósito na conta 
indicada às fls. 110. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 0008065-
18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda 
estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser enviada via SEI 
ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Aguarde-se outros pagamentos neste precatório. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 5830 /2017 - ALIMENTAR 
Credor: Olimpio Soares dos Santos 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Sebastiao Hasenclever Borges Neto, OAB/MG 79.551 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio 
Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS de nº 
2800304729955 vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme 
cálculo de fls. 118, em favor do(a) credor(a) Maria de Fátima Soares Dos Santos - CPF: 295.587.436-15. Por conseguinte, 
JULGO EXTINTO O CRÉDITO DE Maria de Fátima Soares Dos Santos. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, 
com depósito na conta indicada às fls. 110. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no 
PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do 
Imposto de Renda estão nos autos à disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a 
ser enviada via SEI ao juízo da origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Aguarde-se outros pagamentos 
neste precatório. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 5830 /2017 - ALIMENTAR 
Credor: Olimpio Soares dos Santos 
Devedor: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado: Sebastiao Hasenclever Borges Neto, OAB/MG 79.551 - Geraldo Ildebrando de Andrade, OAB/MG 64.127, Fabio 
Murilo Nazar, OAB/MG 76.955 
Decisão/Despacho: DECISÃO: Havendo recurso na conta da Cronologia do ESTADO DE MINAS GERAIS nº 2800304729955 
vinculada à CEPREC, suficiente para os fins do art. 100, §2º, CR/88, DETERMINO o pagamento conforme cálculo de fls. 119, 
em favor do(a) credor(a) Marcos Tadeu Soares Dos Santos - CPF: 317.959.006-87. Por conseguinte, JULGO EXTINTA A 
OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO. Expeçam-se os alvarás do pagamento determinado, com depósito na conta indicada às fls. 
110. Determino a retenção dos tributos, em conformidade com o decidido pelo CNJ no PCA nº 0008065-18.2017.2.00, j. em 
08/03/18, se for a hipótese. As informações para fins da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda estão nos autos à 
disposição do credor ou de seu procurador legalmente constituído. Cópia da presente, a ser enviada via SEI ao juízo da 
origem, servirá como ofício informando o pagamento realizado. Após, arquivem-se os autos. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Precatório: 42 /2018 - COMUM 
Credor: Socienge Construções Ltda 
Devedor: MUNICÍPIO DE TEÓFILO OTÔNI 
Advogado: Murilo Carvalho Santiago, OAB/MG 23.699 - Lauro Bohler Junior, OAB/MG 79.483, Rodrigo Neves de Almeida, 
OAB/MG 112.126, Juliana Lemos Costa, OAB/MG 118.956 
Decisão/Despacho: INTIME-SE o credor(a) SOCIENGE CONSTRUÇÕES LTDA, na pessoa de seu(ua) advogado(a) 
cadastrado(a) nos autos do precatório, para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, MANIFESTAR-SE SOBRE O CÁLCULO DE 
FLS.37, referente ao pagamento na ordem cronológica, independente de agendamento, bem como, para informar os dados 
bancários para pagamento do crédito. Estando o credor de acordo com o cálculo, ou passado o decêndio - nos termos do art. 
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80, da Resolução nº 303, do CNJ - sem sua manifestação, EXPEÇA-SE alvará para pagamento. Não havendo a indicação dos 
dados bancários EXPEÇA-SE alvará para RESERVA do crédito. JULGO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E O PRECATÓRIO, com as 
comunicações de praxe, baixa e arquivo. Fica ainda o(a) ilustre procurador(a) ciente de que o recebimento da totalidade dos 
valores em sua conta dependerá da apresentação de procuração atualizada(original) do(a) credor(a), outorgada há menos de 
seis (06) meses, concedendo-lhe poderes especiais e específicos a este fim. Caso o credor seja pessoa jurídica, deverá 
apresentar os seus atos constitutivos, com a última alteração contratual, se houver. A indicação será feita por meio de petição, 
a qual deverá ser anexada cópia de identidade, número do CPF do credor, bem como procuração atualizada e o número do 
PIS/PASEP do credor(a), se for o caso. Para peticionamento em autos de PRECATÓRIOS FÍSICOS a petição deverá ser 
encaminhada à CEPREC - Central de Conciliação de Precatórios, VIA PROTOCOLO POSTAL ou através de protocolo físico, 
ao seguinte endereço: Edifício Sede do TJMG, localizado na Avenida Afonso Pena, nº 4001, 2º subsolo - Serra - Belo 
Horizonte/MG - CEP: 30.130-911. Já em autos de PRECATÓRIOS ELETRÔNICOS, a indicação deve ser realizada por meio de 
peticionamento eletrônico no SEI que deverá observar o item 7 do Aviso nº 04/ASPREC/2022. Em nenhuma hipótese será 
permitido o fracionamento do pagamento, que será integralmente direcionado à conta do(a) credor(a), ou a de seu(ua) 
procurador(a) com poderes especiais. Havendo impugnação, voltem-me os autos conclusos para análise, devendo o 
interessado se ater aos requisitos previstos no art. 27, da Resolução 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ: a) o requerente apontar e especificar claramente quais são as incorreções existentes no cálculo, discriminando o 
montante que entende correto e devido; b) a demonstração de que o defeito no cálculo se refere à incorreção material ou a fato 
superveniente ao título executivo, segundo o Código de Processo Civil; c) a demonstração de que ocorreu a preclusão 
relativamente aos critérios de cálculo aplicados na elaboração da conta de liquidação na fase de conhecimento, liquidação, 
execução ou cumprimento de sentença, nos termos dos arts. 507 e 508 do Código de Processo Civil. P. Int. C. 
 
 

Marilene De Vasconcelos Albrigo 

Gerente 

 
 

GERÊNCIA DE RECURSOS DE PRECATÓRIOS 

 
23 de junho de 2022 

 
De ordem do MM. Juiz de Direito, Christian Garrido Higuchi, da Gerência de Recursos de Precatórios do TJMG, GEPREC, 
ficam intimadas as partes e procuradores a seguir, das decisões e despachos, conforme lista em discriminação. 
 
Regime Geral 
Autos de Sequestro 001/2022 
Entidade devedora: Município de Baependi 
Processo ambiente administrativo SEI: 0326637-09.2022.8.13.0000 
Advogado: Jose Edmundo de Carvalho Siqueira OAB/MG 109.433, Roberto Pelucio Maciel OAB/MG 62.982, Rogerio Augusto 
Libanio Pereira OAB/MG 59.312, Eduardo Venturelli OAB/MG 41237, VICENTE JUNQUEIRA PALMIERI OAB/MG 49875, 
Sebastiao Augusto Braga de Souza OAB/MG 81804, Antonio Luiz Martins Ribeiro OAB/SP 290510. 
Decisão/Despacho: Trata-se de um procedimento de sequestro instaurado contra o Município de Baependi, que está em 
regime geral, a requerimento de Motortécnica Serviços de Manutenção e Reparação de Veículos Ltda-ME, beneficiária do 
Precatório n. 7/Comum/2021, pelo fato de não ter havido o pagamento de seu crédito. O município foi comunicado a pagar o 
valor de R$117.220,37 (cento e dezessete mil duzentos e vinte reais e trinta e sete centavos), em 10 (dez) dias, e se fez 
omisso. DECIDO. Tendo em vista que não houve o pagamento espontâneo da dívida vencida e devida pelo Município de 
Baependi foi efetuado o sequestro do montante de R$117.220,37, conforme determinado no Despacho nº 9051775/2022 - 
TJMG/SUP-ADM/ASPREC/GEPREC de 12/05/2022. Assim, providencie a CEPREC a atualização dos precatórios n. 
6/Comum/2020, n. 11/Alimentar/2021 e n. 7/Comum/2021, bem como os devidos recolhimentos tributários, a fim de depurar se 
o saldo existente é suficiente a extinção das obrigações da entidade devedora. Sobrevindo informação da suficiência de 
recursos, fica extinto o presente por perda de seu objeto. Caso contrário, voltem os autos conclusos. Traslade-se cópia dessa 
decisão para os autos dos precatórios objeto desse procedimento de sequestro. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Regime Geral 
Autos de Cobrança 
Entidade Devedora: Município de Caxambu 
Processo ambiente administrativo SEI: 0000121-93.2020.8.13.0000 
Advogado: Marcelo de Paula Ribeiro OAB/MG 202.331. 
Decisão/Despacho: Trata-se de petição (id. 9470940) na qual o Município de Caxambu pleiteou por informações acerca de sua 
dívida de precatórios, visto que, não consta nos arquivos da municipalidade valores pendentes de pagamento. Oficie-se o 
município quanto às informações solicitadas. Cumpra-se. 
 
Regime Geral  
Entidade Devedora: Município de São José da Lapa 0452981-35.2022.8.13.0000 
Processo ambiente administrativo SEI: 0452981-35.2022.8.13.0000 
Advogado: Diego Alvaro dos Santos Silva OAB/MG 142.043. 
Decisão/Despacho: Trata-se de peticionamento novo realizado em autos processuais do SEI criados pelo usuário externo 
Diego Álvaro dos Santos Silva e, por conseguinte, diversos daqueles vinculados ao Município de São José da Lapa (processo 
SEI nº 0124950-49.2020.8.13.0000). À vista do exposto, nos termos do art. 10, II, da Portaria nº 5.135/PR/2021, NÃO 
CONHEÇO da petição. Conclua-se o presente processo nesta unidade, cientificando-se o município. Publique-se. Cumpra-se. 
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Regime Geral  
Autos de Cobrança 
Entidade Devedora: Município de Itanhomi 
Processo ambiente administrativo SEI: 0153148-33.2019.8.13.0000 
Advogado: Geraldo Domingos Ramos OAB/MG 54.279. 
Decisão/Despacho: Trata-se de petições (id. 9593357, 9610052, 9610242), protocolizadas em 21/06/2022 e 22/06/2022, nas 
quais o Município de Itanhomi pleiteou pela juntada dos comprovantes de depósito dos valores de R$6.714,65 (seis mil 
setecentos e quatorze reais e sessenta e cinco centavos) e R$1.300,00 (um mil e trezentos reais) para pagamento de sua 
dívida de precatórios, bem como requereu a expedição de certidão de regularidade. DECIDO. Compulsando os registros 
constantes neste Tribunal, verifica-se que a municipalidade possui 03 (três) precatórios vencidos nos exercícios financeiros de 
2020 e 2021, os quais foram pagos parcialmente, sendo que o saldo remanescente perfaz o montante de R$9.061,12 (nove mil 
sessenta e um reais e doze centavos). Tendo em vista o depósito espontâneo realizado pelo Município de Itanhomi, providencie 
a CEPREC a quitação dos precatórios n. 9/Alimentar/2020, n. 10/Alimentar/2020 e n. 11/Alimentar/2021. À vista do exposto, 
DEFIRO os pedidos. Expeça-se a certidão de regularidade requerida pelo Município de Itanhomi. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Regime Geral  
Autos de Sequestro 002/2022 
Entidade devedora: Município de Santa Cruz de Salinas 
Processo ambiente administrativo SEI: 0360276-18.2022.8.13.0000 
Advogado: Rafael Oliveira Ribeiro OAB/MG 175.213, LUCIO LOYOLA SARMENTO OAB/MG 74667. 
Decisão/Despacho: Trata-se de petição (id. 9603291), protocolizada em 22/06/2022, na qual o Município de Santa Cruz de 
Salinas pleiteou pela juntada da minuta do acordo entabulado no precatório n. 2/Comum/2021, bem como requereu a imediata 
devolução dos valores constritos nas contas da municipalidade até a homologação do acordo. Pugnou ainda pela suspensão 
de eventuais ordens de bloqueios nas contas vinculadas ao FPM e pela exclusão da entidade devedora no Sistema de Gestão 
de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV do governo federal e CEDIN – Cadastro de Entidades Devedoras 
Inadimplentes. DECIDO. Inicialmente, insta esclarecer que as petições relacionadas a precatórios deverão ser protocolizadas 
no Protocolo Geral deste Tribunal de Justiça, assim como que os pedidos nelas deduzidos não serão conhecidos, caso 
impropriamente protocolizados no SEI, nos exatos termos do art. 1º, §1º, da Portaria nº 5.135/PR/2021 c/c o art. 1º da Portaria-
Conjunta nº 265/2012. No entanto, analisando a documentação apresentada, afere-se a plausibilidade do acerto efetuado pelo 
município junto ao credor, o que deve ser objeto de análise nos autos do precatório n. 2/Comum/2021. À vista do exposto, e por 
mera cautela, DEFIRO PARCIALMENTE os pedidos para determinar a devolução/desbloqueio de eventuais valores constritos 
nas contas da municipalidade. Ato contínuo, INTIME-SE o Município de Santa Cruz de Salinas para que, no prazo de 05 (cinco) 
dias corridos, proceda a juntada, nos autos físicos, do acordo atinente ao Precatório n. 2/Comum/2021 para apreciação e 
eventual homologação por este juízo. Após este prazo e não havendo a entidade devedora cumprido com a determinação, 
voltem-me os autos conclusos para prosseguimento deste procedimento de sequestro. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
 
 

Marcelo Cândido da Costa 

Gerente 


